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PRÓLOGO 

Apresentamos os textos disseminados no V Encontro Nacional de Estudos da 
Imagem, II Encontro Internacional de Estudos da Imagem. Nosso contentamento é 
bastante grande em reconhecer a participação de tantos estudiosos da imagem, de 
tantos lugares. Como nas edições anteriores, prezamos a participação de trabalhos 
desenvolvidos nos vários campos do conhecimento e oportunizamos a 
apresentação de pesquisas em diferentes momentos de maturação. Uma das felizes 
características do evento é exatamente o ambiente fértil para a reciprocidade 
positiva: as sugestões e interações favorecem as contribuições reais aos trabalhos 
em desenvolvimento e às reflexões. 

Nesta edição os quase quatrocentos trabalhos foram distribuídos em grupos 
temáticos em lugar do critério baseado no suporte das imagens, o que possibilitou 
um incremento do caráter interdisciplinar do evento, pois a imagens emergem 
como registros que suscitam, inquietam e promovem a reflexão sobre fenômenos e 
conceitos.  

Convidamos aos estudiosos e interessados a uma imersão em textos que 
apresentam um panorama nacional das discussões acadêmicas sobre imagem e 
conteúdos desenvolvidos a partir do exercício do olhar. 

Boa leitura! 

Angelita Marques Visalli 

Coordenadora Geral do V ENEIMAGEM    II EIEIMAGEM 
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APRESENTAÇÃO 

Das primeiras iniciativas de preservação do patrimônio no Brasil, no início do 

século XX, ao amplo processo de patrimonialização na sociedade brasileira 

contemporânea, o pensamento e as práticas patrimoniais se alteraram substancialmente. 

Ao longo desses quase cem anos, as concepções, os procedimentos de salvaguarda, os 

instrumentos de proteção, as formas de reconhecimento e legitimação social do 

patrimônio foram reinventados para dar conta da complexização da sociedade brasileira, 

especialmente do processo de democratização dos direitos culturais.  

Exemplos desse processo são as mudanças das políticas de proteção, as ações que 

envolvem o tombamento dos bens materiais e o registro dos bens imateriais; a ampliação 

das fronteiras do patrimônio para além dos bens seculares e as clássicas “cidades 

históricas”; a trajetória dos órgãos responsáveis pela política de preservação e memória, 

em particular, o processo de estadualização e municipalização das políticas públicas para 

a área. Deve-se acrescentar, ainda, o papel e a proliferação de instituições de memória, a 

exemplo de museus e arquivos, espaços a partir dos quais se pode compreender 

criticamente os pressupostos que orientaram (e orientam) a formação e guarda de acervos. 

As comunicações apresentadas aqui tiveram o objetivo justamente de reunir 

trabalhos de profissionais, professores, alunos, estudiosos e pesquisadores que tem como 

preocupação investigativa o patrimônio, a memória e a imagem em suas várias 

ramificações na sociedade, em instituições de ensino, pesquisa e memória. As dez mesas 

de trabalho atestam a importância e abrangência que a temática adquiriu na 

contemporaneidade. Fotografias, lugares de memória, valores, saberes, arte e artesanato 

costuram os fios da trama complexa que envolve o patrimônio e a memória, em suas várias 

dimensões da vida e do tempo.  

Esperamos que a leitura dos textos que compõem o Eixo Patrimônio e Memória, 

além de útil seja, também, uma experiência prazerosa.   

Profa. Dra. Cláudia Marques Martinez 

Prof. Dr. Rogério Ivano 

Coordenadores do Eixo Temático PATRIMÔNIO E MEMÓRIA 
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Anais 
19-25 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
Elementos urbanos utilizados em fotografias históricas como 

produtores de sentido na comunicação institucional 

Mara Lúcia Diniz de ASSIS (Universidade Estadual de Londrina) 1 

Paulo César BONI (Universidade Estadual de Londrina) 2 

Resumo: 
Este estudo discute os elementos visuais presentes em fotografias históricas 

que fazem relação com a memória empresarial, discutindo como a urbanidade 

oportuniza a produção de sentido na comunicação institucional. A revisão 

bibliográfica abrange discussões sobre história, memória e fotografia e a 

análise constitui um estudo sobre as fotografias presentes no livro Aqui tem 

história – Viação Garcia 60 anos de Domingos Pellegrini de 1934 a 1954, 

utilizando como metodologia a relação iconográfica e iconológica de Erwin 

Panofsky adaptada por Boris Kossoy. Como resultado observou-se que a 

utilização de fotografias históricas remete a conceitos além da relação 

iconográfica, transmitindo significados positivos vinculando a empresa à 

história da cidade. 

Palavras-chaves: Fotografia histórica, Elementos urbanos, Comunicação 

Institucional. 

1 Mestranda em Comunicação (UEL). Orientador - Prof. Dr. Miguel Luiz Contani (UEL) 
2 Doutor em Ciência da Comunicação (ECA-USP) e professor do Departamento de Comunicação (UEL) 
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Universidade Estadual de Londrina 
Introdução 
 As organizações passam por etapas no decorrer de sua trajetória e 

constroem sua história concomitante com a sociedade em que estão inseridas. 

Portanto, quando se discorre sobre a história de uma empresa trata-se também 

sobre a história de um povo, de uma comunidade, de uma cidade. Enfim, todos 

os aspectos sociais, econômicos, culturais e comportamentais que ocorreram 

em determinado período são refletidos na história das organizações. 

 As imagens históricas, principalmente as registradas por meio da 

fotografia, contribuem para que os fatos sejam preservados e passíveis de uma 

releitura em outra época. Desse modo, a fotografia também pode ser utilizada 

na construção de uma mensagem empresarial através da recuperação de 

dados para a construção da história não só da empresa, mas também do 

ambiente circundante, por meio de um recorte espaço-temporal que a 

contextualize recompondo o lugar no qual ela está inserida. 

 Considerando que as imagens transmitem mensagens carregadas de 

conteúdo significativo, pode-se dizer que não são utilizadas de maneira 

aleatória pelas empresas, pelo contrário, são elaboradas a fim de atingir, de 

maneira clara e específica, o objetivo traçado. De acordo com Boni (2000) a 

mensagem fotográfica é composta por códigos abertos e contínuos, ou seja, 

não é codificada como o texto e cada um pode interpretá-la como entender. 

Dessa forma, a sensibilidade pode ser aguçada, a emotividade aflorada, as 

recordações podem imergir; tudo dependendo do recorte e do olhar 

ressignificado para a fotografia. 

Quando a mensagem fotográfica é vinculada a urbanidade, traz consigo 

uma série de identificações. As cidades produzem esse fascínio nas pessoas: 

ao se relacionar com um ambiente urbano de maneira intensa, as lembranças 

são rememoradas e os sentimentos aflorados; as pessoas desenvolveram 

ligações muito fortes com o ambiente “tanto em decorrência do passado 

histórico quanto de suas próprias experiências. Cada cena é imediatamente 

identificável, e traz à mente um turbilhão de associações” (LYNCH, 1997, 

p.103). 

 O presente artigo visa identificar os aspectos iconográficos e 

iconológicos presentes nas fotografias históricas do livro Aqui tem história – 

Viação Garcia 60 anos de Domingos Pellegrini. Como forma de delimitação 
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19-25 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
serão estudadas algumas fotografias selecionadas entre 1934 a 1954, 

relacionando o ambiente urbano da cidade de Londrina-PR com a criação da 

empresa.  

 

1. Fotografia histórica e elementos urbanos 
 A difusão da fotografia possibilitou a multiplicação de imagens e o 

estreitamento das relações entre as pessoas. “Era o início de um novo método 

de aprendizado do real, em função da acessibilidade do homem dos diferentes 

estratos sociais à informação visual e direta dos hábitos e fatos dos povos 

distantes” (KOSSOY, 1989, p.15). 

 As imagens fizeram imergir a percepção de diversos significados 

permitindo que as informações fossem interpretadas de diferentes maneiras 

dependendo do olhar. Sendo assim, essa expressividade da imagem traz 

consigo uma credibilidade que também pode ser usada para a manipulação 

“junto à massa, para quem, seus conteúdos são aceitos e assimilados como a 

expressão da verdade” (KOSSOY, 1999, p.20). 

 O poder das imagens, especialmente da fotografia, está justamente em 

ativar nossas percepções e  

 
trazer à tona lembranças, sentimentos e histórias, sendo um 

importante instrumento de pesquisa para a recuperação da memória 

e para o conhecimento do passado, e que permite descobrir, analisar 

e interpretar a vida histórica (HOFFMANN, 2011, p.203).  

 

 Consegue-se rememorar acontecimentos de forma mais clara por meio 

de imagens. “Embora os textos também ofereçam indícios valiosos, imagens 

constituem-se no melhor guia para o poder de representação visual na vida 

religiosa e política de culturas passadas” (BURKE, 2004, p.17). 

 Imagem tem credibilidade, porém não é inocente, podendo ser utilizada 

para diversos fins ideológicos. De acordo com Kossoy (1999, p.19) “desde seu 

surgimento e ao longo de sua trajetória, até os nossos dias, a fotografia tem 

sido aceita e utilizada como prova definitiva, “testemunho da verdade” do fato 

ou dos fatos”.  
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 A incorporação de fotografia no cotidiano dos homens proporcionou um 

envolvimento a partir das imagens suscitando uma afetividade instantânea. 

Quando nos deparamos com fotografias antigas “essas imagens nos levam ao 

passado numa fração de segundos; nossa imaginação reconstrói a trama dos 

acontecimentos dos quais fomos personagens em sucessivas épocas e 

lugares” (KOSSOY, 1989, p.68). 

 Nesse contexto, a imagem urbana apresenta-se como um elemento 

especial de identificação dos indivíduos, já que “o ambiente visual torna-se 

parte integrante da vida dos habitantes” (LYNCH, 1996, p.103). As pessoas 

possuem lembranças que ao serem associadas aos lugares onde aconteceram 

possibilitam assimilar de maneira clara as ocorrências.  
 

A necessidade de reconhecer e padronizar nosso ambiente é tão 

crucial e tem raízes tão profundamente arraigadas no passado, que 

essa imagem é de enorme importância prática e emocional para o 

indivíduo (LYNCH, 1996, p.4). 

 

 A relação emocional aflora na medida em que os lugares são tidos como 

locais de pertencimento, nos quais os indivíduos se reconhecem 

compreendendo sua relação com aquele espaço, conseguindo se orientar e se 

identificar com o ambiente. Augé (1994) estabelece uma conceituação entre os 

termos lugar e não-lugar, considerando que “se um lugar pode se definir como 

identitário, relacional e histórico, um espaço que não pode se definir nem como 

identitário, nem como relacional nem como histórico definirá um não-lugar” 

(AUGÉ, 1994, p.73). Os lugares plenamente reconhecidos complementam a 

identidade humana, transmitindo informações aos habitantes, já o não-lugar é 

transitório, passageiro. 

 
Humanizado, o lugar pode ser o lar, a casa, a rua, o bairro, a cidade 

ou a nação. Enfim, qualquer ponto de referência, identidade, 

estabilidade e segurança. O espaço é transformado em lugar nas 

experiências cotidianas e é carregado de valores simbólicos. 

(HOFFMAN, 2010, p.31) 
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 São em lugares que os indivíduos se identificam. Compreendendo-se 

por “identificação” de acordo com Schulz (2006, p.456) “ter uma relação 

‘amistosa’ com determinado ambiente”. O autor ressalta que a identificação é o 

alicerce do sentimento de pertencimento, ou seja, “pertencer a um lugar quer 

dizer ter uma base de apoio existencial em um sentido cotidiano concreto” 

(SCHULZ, 2006, p.459). 

 Ao serem registrados, os lugares transformam-se em parte da memória, 

que pode ser preservada através da fotografia por meio de um registro de um 

determinado tempo. Isto fica claro quando analisamos o instante em que uma 

fotografia é tomada.  

 
Se, por um instante, durante a gravação da imagem, houve uma 

conexão com o fato real, no instante seguinte, e para sempre, o que 

se tem é o assunto representado; o fato se dilui no instante em que é 

registrado: o fato é efêmero, sua memória, contudo, permanente pela 

fotografia (KOSSOY, 2007, p.42). 

 

 Boris Kossoy organiza esses momentos distinguindo a fotografia em dois 

tempos: o tempo da criação (primeira realidade) e o tempo da representação 

(segunda realidade). Em um primeiro momento, durante o instante de tomada 

do acontecimento e a partir do registro fotográfico em que a imagem suscita 

interpretações. 

 É possível estabelecer um exame dessas duas vertentes (primeira e 

segunda realidade), a fim de elucidar os aspectos que permeiam a fotografia. 

Porém, esta análise pode apresentar diversas interpretações sendo fonte de 

estudos multidisciplinares, pois uma fotografia pode trazer pistas para 

apreciações mais profundas. Conforme Kossoy (1999, p.21) “elas nos mostram 

um fragmento selecionado da aparência das coisas, das pessoas, dos fatos, tal 

como foram (estética/ideologicamente) congelados num dado momento de sua 

existência/ocorrência”. 

 Aquele momento torna-se permanente, fica congelado para sempre, 

desde que os registros fotográficos não desapareçam com o passar dos anos. 

“Desaparecidos os cenários, personagens e monumentos, sobrevivem, por 

vezes, os documentos escritos e também fotográficos” (KOSSOY, 1989, p.16).  
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2. Análise iconográfica e iconológica de fotografias históricas  

 A análise proposta neste artigo se sedimenta na relação entre os 

conceitos de iconografia e iconologia com a ideia de primeira e segunda 

realidade. Esta teoria é indicada por Boris Kossoy para o exame de fotografias 

realinhando a proposta de Erwin Panovisk para a análise de obras de arte. 

Deste modo, Kossoy (1999, p.59) considera que a análise iconográfica visa 

“decodificar a realidade exterior do assunto registrado na representação 

fotográfica, sua face visível, sua segunda realidade”. Já a interpretação 

iconológica pretende “decifrar a realidade interior da representação fotográfica, 

sua face oculta, seu significado, sua primeira realidade, além da verdade 

iconográfica” (KOSSOY, 1999, p.60). 

 Ao aprofundar a análise, Kossoy (1999) entende que a imagem 

fotográfica possui características icônicas e indiciais. Dessa forma, estabelece-

se como índice, pois se configura como uma “prova, constatação documental 

que o objeto, o assunto representado, tangível ou intangível de fato 

existiu/ocorreu” (KOSSOY, 1999, p.33). E ao mesmo tempo é ícone, pois trata-

se de uma “comprovação documental da aparência do assunto e da 

semelhança que o mesmo tem com a imagem fixada na chapa” 

(KOSSOY,1999, p.33). 

 Para Kossoy (1989) a análise iconográfica visa inferir sobre os 

elementos icônicos que formam a imagem no nível da descrição, já o momento 

iconológico vai além, propondo uma análise mais profunda. 

 
É este momento de uma incursão em profundidade na cena 

representada, que só será possível se o fragmento visual for 

compreendido em sua interioridade. Para tanto, é necessária, a par 

de conhecimentos sólidos acerca do momento histórico retratado, 

uma reflexão centrada no conteúdo, porém, num plano além daquele 

que é dado ver apenas pelo verismo iconográfico. É este o estágio 

mais profundo da investigação, cujos limites não são cristalinamente 

definidos. Não raro o pesquisador se surpreende refletindo neste 

plano pós-iconográfico, buscando os elos para a compreensão da 

vida que foi (KOSSOY, 1989 p.65). 
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 Kossoy (2007) explica que a imagem fotográfica carrega consigo 

“indícios existentes na imagem (iconográficos), e que, acrescidos de 

informações de natureza histórica, geográfica, geológica, antropológica, 

técnica, a carregam de sentido” (KOSSOY, 2007, p. 41). Desse modo, uma 

análise profunda ultrapassa o limite meramente descritivo e considera os 

elementos implícitos no documento fotográfico, contextualizando, a partir de 

datas, locais, cultura, entre outros fatores que venham a compor de maneira 

mais clara esses elementos iconológicos.  

 
Trata-se de desvendar, seus alicerces mais profundos, sua trama 

histórica e social, sua dimensão cultural e ideológica, seu significado 

intrínseco, o oculto de representação seus muitos porquês sua 

realidade interior (interpretação iconológica) (KOSSOY, 2007, p.52).  

 

 Outro aspecto que deve ser considerado é a composição de imagens 

com textos. A partir do momento que a imagem é inserida em um contexto 

permeado por texto pode modificar sua “leitura” transformando o sentido. 

Kossoy (1999) ressalta esse aspecto ao afirmar que  

 
obtém-se assim, por meio da composição imagem-texto, um 

conteúdo transferido de contexto: um novo documento é criado a 

partir do original visando gerar uma diferente compreensão dos fatos, 

os quais passam a ter uma nova trama, uma nova realidade, uma 

outra verdade. Mais uma ficção documental (KOSSOY, 1999, p.55). 

 

 Ao vincular imagem e texto pode acontecer uma reelaboração de 

significado, direcionando as percepções dos receptores, o que pode induzir a 

novas interpretações. Portanto, para que a análise ocorra de maneira completa 

torna-se necessário considerar a partir do documento fotográfico (segunda 

realidade) o contexto em que aquele momento aconteceu (primeira realidade), 

por meio dos aspectos indicativos que proporcionarão uma interpretação além 

da que está “escrita” na fotografia.  

 

3. Análise do livro Aqui tem história- Viação Garcia 60 anos 
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 Se por um lado a fotografia pode trazer uma carga histórica vinculada a 

sua significação, por outro, as empresas podem se utilizar disso para contar 

sua própria história. Por mais sofisticadas que sejam as empresas a utilização 

da história e memória são estratégias empregadas para ampliar o nível de 

significação. Além disso, não há impedimentos para que o antigo e o 

contemporâneo convivam em harmonia no universo empresarial. Conforme 

Nassar (2008, p.27), “o moderno não devora a tradição, o amplo não elimina o 

singular e a inclusão é um gesto permanente e elemento de sua natureza”.  

 As empresas carregam a experiência das pessoas e dos locais que 

estiveram presentes auxiliando na sua construção. Os documentos, que são 

testemunhas dessa história ao serem preservados e expostos, trazem consigo 

uma trajetória, uma tradição, que possibilitam um sentimento de pertencimento. 

 
Trata-se de um posicionamento de uma decisão que envolve a 

valorização das pessoas que a integram, de sua cadeia de riqueza e 

da sociedade que as abriga, devendo-se entender que as atividades 

de grande impacto social, econômico, tecnológico e ambiental fazem 

parte e são produtos de uma grande rede social (NASSAR, 2008 

p.186-187). 

 

 O livro Aqui tem história- Viação Garcia 60 anos do autor Domingos 

Pellegrini, lançado em 1994 em comemoração aos 60 anos da empresa e da 

cidade de Londrina é um exemplo de como a história de uma empresa pode 

vincular-se ao meio em que está inserida. 

 A empresa Viação Garcia é a mais antiga da cidade de Londrina, tendo 

sua origem e consolidação vinculada diretamente ao crescimento da cidade. A 

análise desse artigo se volta para algumas fotografias selecionadas da primeira 

parte do livro de 1934 a 1954 que apresenta os primeiros 20 anos da empresa 

e da cidade. O objetivo é explanar como os aspectos urbanos foram utilizados 

para demonstrar conceitos além da iconografia apresentada nas fotografias.  

 As fotografias presentes no livro são do arquivo empresarial e muitas 

não possuem a identificação necessária com dados do fotógrafo e a data 
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exata3. O livro não foi comercializado e sim doado a alguns gerentes, 

encarregados, colaboradores da empresa e instituições de ensino. 

 Com a atitude de criar um documento comemorativo, a empresa já 

demonstra uma clara preocupação com a recuperação histórica. Além de ter 

uma forte ligação com a cidade, que pode ser observada mediante os aspectos 

urbanos presentes em diversas fotografia, essa relação de pertencimento ao 

espaço urbano também é percebida nas legendas. Conforme foi exposto, a 

relação imagem-texto pode interferir no significado, o que neste caso torna a 

fotografia ainda mais persuasiva no sentido de deixar claro a relação da 

empresa com a cidade. 

 O livro inicia com a fotografia da abertura da estrada Jatay-Londrina 

(figura 1).  
Figura 1- A recém aberta estrada Jatay-Londrina, sombreada pela mata que perpetua os 

atoleiros, foi a rota pioneira de Viação Garcia4 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fotografia: José Juliani 

Fonte: Acervo da Viação Garcia 

3 Informações da entrevista realizada com Thyago Gomes - Analista de Marketing Júnior da empresa que 
forneceu todas as informações referentes ao livro.  
4 As identificações das fotografias serão descritas de acordo com as legendas presentes no livro. 
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 Na análise iconográfica percebe-se que a fotografia possibilita a 

visualização da estrada sendo aberta em meio a mata fechada e dois 

trabalhadores em uma posição claramente posada. Porém, ao aprofundar a 

análise e desvelando a relação iconológica por trás dessa imagem, percebe-se 

um sentimento de pioneirismo e “dever cumprido” expressado pela pose dos 

trabalhadores e ressaltado pela legenda que coloca a Viação Garcia como uma 

das primeiras a adentrar a mata e desbravar as novas terras. 

A fotografia da Companhia de Terras Norte do Paraná (figura 2) subsidiária da 

firma inglesa Paraná Plantations Ltda que deu grande impulso ao processo 

desenvolvimentista  na  região5.  

 
Figura 2- Escritório da Companhia de Terras, à direta, um dos ônibus para transporte dos 

colonos 

Fotografia: José Juliani 

Fonte: Acervo da Viação Garcia 

 

 Essa fotografia apresenta uma visão panorâmica e por meio de 

elementos indiciais como cavalos, pessoas andando, carros, sugerem uma 

grande movimentação em torno da Companhia. A legenda vem acrescentar a 

informação que o carro à direita é um ônibus, ressaltando que a empresa 

esteve presente desde o início da colonização. A relação iconológica acontece 

na medida em que percebe-se a presença da empresa em um local estratégico 

para o desenvolvimento da região, dando a dimensão de sua importância para 

a cidade naquele momento.  

5 Informações retiradas do site da Prefeitura Municipal de Londrina – 
<http://www.londrina.pr.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=3&Itemid=5> 
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 A próxima fotografia (figura 3) apresenta a oficina da família Ziober. Vale 

ressaltar que Celso Garcia Cid foi o fundador da empresa juntamente com 

Mathias Heim e transformaram um caminhão Ford na primeira jardineira da 

empresa carinhosamente chamada de Catita6. 
 

Figura 3- A Catita, com Celso Garcia Cid à frente, diante da oficina dos Ziober, onde foi 

transformada de caminhão em ônibus 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fotografia: Autor desconhecido 

Fonte: Acervo da Viação Garcia 

 

 Como elementos iconográficos percebe-se a precariedade da região 

recém colonizada, comparando com os dias atuais, já que pode-se ver o chão 

de terra, a casa de madeira, a cerca, as roupas simples, todos os elementos 

que nos levam a crer a dificuldade cotidiana daquelas pessoas. Por outro lado, 

com uma análise além da iconografia, esta fotografia demonstra o orgulho das 

pessoas em participarem daquele momento em que apenas um ônibus existia 

nas redondezas. Duas pessoas estão apoiadas no ônibus dando um destaque 

diferenciado àquele objeto que acabaram de construir.  

A figura 4 é a fotografia da Avenida Celso Garcia Cid em 1934. Essa via é 

atualmente uma das mais importantes da cidade.  
 

6 Informações do site da empresa Viação Garcia - http://www.viacaogarcia.com.br/institucional/ 
                                                            

19



 Anais 
19-25 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
 

 

Figura 4 – Londrina em 1934: a atual Avenida Celso Garcia Cid era a entrada da cidade; ao 

fundo, a primeira clareira, onde hoje está a sede da Viação Garcia  

 

Fotografia: José Juliani 

Fonte: Acervo da Viação Garcia 

 

 Nesse momento há uma clara ligação entre os elementos urbanos e a 

empresa, evidenciando o início da cidade com as casas todas de madeira, o 

chão sem calçamento, ainda muitas cercas e mata nativa. Por outro lado, tem-

se a dimensão da evolução deste pequeno vilarejo transformando-se em uma 

das grandes cidades do Estado do Paraná com 537.566 habitantes.7 Outro 

aspecto que vale ser ressaltado é como a legenda direciona a percepção do 

receptor ao citar que a estrada que está sendo aberta leva o nome de um dos 

fundadores da empresa, evidenciando a importância desse homem para a 

cidade, a ponto de ter uma avenida com seu nome. Além disso, a legenda 

aponta onde é a sede da Viação Garcia vinculando a empresa ao espaço 

urbano da cidade de Londrina transmitindo um sentimento de tradição. 

7 Informações referentes ao Censo 2013 – disponível em 
<http://www1.londrina.pr.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=543&I
temid=558&limitstart=2> 
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 A fotografia a seguir (figura 5) apresenta a Estação Rodoviária de 

Londrina em meados dos anos 1930. 

 

 
Figura 5- Primeira Estação Rodoviária de Londrina, na atual Praça Willie Davids; 

Celso Garcia Cid é o primeiro à esquerda  

Fotografia: José Juliani 

Fonte: Acervo da Viação Garcia 

 

 A estação rodoviária da cidade levava o nome dos empresários da 

empresa de ônibus, já desde esse momento a empresa estava muito presente 

na consolidação da cidade. Pode-se ressaltar uma certa organização da 

estação com uma estrutura coberta para as pessoas, as estradas ainda ruins e 

as pessoas muito alinhadas para viajarem de ônibus. A legenda evidencia a 

localização atual desse espaço e a presença do fundador da empresa. A 

presença de Celso Garcia Cid é muito emblemática e destacada em diversas 

fotografias, pois traz a ideia de que as ações eram realizadas e 

supervisionadas por ele diretamente e que existia um cuidado com a realização 

das atividades. Isto também pode ser evidenciado na figura 6 que apresenta o 
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transporte de cargas no Rio Tibagi também acompanhado pelo então 

caminhoneiro. 
 

Figura 6 – Catita na Balsa do Tibagi, quando ainda era caminhão, carregada de sacas de 

algodão; em primeiro plano, o então caminhoneiro Celso Garcia Cid  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fotografia: Autor desconhecido 

Fonte: Acervo da Viação Garcia 

 

 Pode-se perceber a ênfase que se dá para o fundador da empresa em 

destaque na fotografia. Além disso, a legenda ressalta que Celso Garcia Cid 

era caminhoneiro, o que demonstra sua origem humilde, e nos leva a imaginar 

a história de empreendedorismo e sucesso de um homem que deixou de ser 

caminhoneiro para ser dono de uma empresa de transportes. 

 Além disso, o caminhão ao fundo demonstra o trabalho árduo da época. 

A partir da altura dos homens é possível dimensionar que estavam sendo 

carregados muitos sacos de algodão empilhados a uma grande altura. 

 A figura 7 já mostra o desbravamento das novas terras ao apresentar um 

ônibus da empresa no transporte entre as cidades de Londrina e Iepê 
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Figura 7 – Jardineira atolada, apesar das correntes nas rodas, em barreiro já juncado de galhos 

e palmitos para o desencalhe 

 

 

 

 

 

 

 

 

] 

 

 

 

 

 

Fotografia: Autor desconhecido 

Fonte: Acervo da Viação Garcia 

 

 Os elementos indiciais presentes na fotografia podem ser vistos pela 

precariedade do caminho, a indicação do trajeto “Londrina” / “Iepê”, a mata 

fechada ao fundo e as pessoas paradas em volta do ônibus. A ideia de 

pioneirismo é muito conceitual nesta fotografia, pois o desbravamento mediante 

as dificuldades fica evidente, ainda mais ao fazer a leitura da legenda e 

perceber a informação de que o ônibus está atolado imagina-se a verdadeira 

aventura que era uma viagem de um local para outro nessa época. 

 A figura 8 traz o ônibus movido a gasogênio com alguns funcionários da 

empresa.  
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Figura 8 – No ônibus a gasogênio, o cobrador Miguel Gomes, sentado na capota; em pé, 

motorista AngeloEscarelli e o fiscal Manoel Campinha” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fotografia: Autor desconhecido 

Fonte: Acervo da Viação Garcia 

 

 Ao analisar a fotografia percebe-se os cilindros de gasogênio, resquícios 

de mata nativa, precariedade do local e a pose dos trabalhadores.  Ao realizar 

uma análise além da iconografia é possível fazer uma relação com o Brasil 

durante a crise do petróleo decorrente da Segunda Guerra Mundial (1939-

1945), em que o racionamento de gasolina imposto pelo governo obrigou a 

conversão dos veículos para funcionarem com gasogênio (gás obtido por meio 

da queima de carvão) 8. Este tipo de fotografia traz consigo toda uma carga 

histórica dos acontecimentos econômicos e sociais presentes no Brasil. O 

sentido proporcionado vai além do que é visto, ou seja, precisa de uma 

contextualização, com a inserção dessa empresa em um dado momento 

histórico trazendo um sentimento de tradição por ter participado desde muito 

cedo das mudanças do país e daquela região.  

 Mediante a análise apresentada, percebe-se que a empresa ao 

selecionar imagens de seu acervo publicando-as no livro Aqui tem história- 

viação Garcia 60 anos, e contextualizando-as por meio de textos, fez com que 

as imagens tivessem um novo sentido. O significado passou a ser iconológico 

ao vincular a empresa ao espaço urbano. 

8 Informações retiradas do site <http://www.brasilescola.com/quimica/gasogenio.htm> 
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Considerações finais 
 As reflexões desse artigo apresentam uma análise dos elementos 

visuais presentes em fotografias históricas que fazem relação com a memória 

empresarial, discutindo como os elementos urbanos oportunizam a produção 

de sentido na comunicação institucional. Para isso, realiza-se a análise de 

fotografias de 1934 a 1954 do livro Aqui tem história- Viação Garcia 60 anos de 

Domingos Pellegrini, lançado em 1994 em comemoração aos 60 anos da 

empresa e da cidade de Londrina. Busca-se descrever os elementos 

iconográficos das fotografias históricas, ou seja, o que está “escrito”, mas, 

principalmente, tenta-se desvendar os aspectos iconológicos ou o estudo da 

imagem além do visual.  

 O ambiente urbano é muito explorado nas fotografias analisadas, já que 

fica evidente a relação da empresa com a construção da cidade. Assim, a 

cidade torna-se um lugar plenamente identificado instigando um sentimento de 

pertencimento. Ao considerar a fotografia como elemento histórico que pode 

ser utilizado na preservação da memória empresarial deve-se ressaltar que sua 

utilização não é ingênua, traz consigo a geração de sentido que se instaura por 

meio das mensagens contidas nas imagens, o que é potencializado quando se 

utiliza de elementos urbanos já que traz uma identificação imediata.  

 A utilização de fotografias históricas remete a conceitos além da relação 

iconográfica transmitindo significados positivos vinculando a empresa à história 

da cidade. Explorando sentimentos como pioneirismo, orgulho, pertencimento, 

tradição e credibilidade que são intrínsecos a fotografia e automaticamente 

vinculados a empresa. 

 Este estudo trouxe a contribuição de recuperação histórica que se dá por 

meio de uma observação que vai além dos elementos gráficos. Em termos 

sociais proporciona que uma comunidade conheça suas origens, preservando 

não só a história/memória empresarial, mas também da cidade e do povo que a 

rodeia. Isto pode tornar-se uma estratégia a ser utilizada pelas empresas ao 

mesclar o antigo e o contemporâneo e atrair para si conceitos positivos.  
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O contexto comercial e a produção de Luis Bianchi: 
memória escrita e fotográfica 
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RESUMO 

O ateliê Foto Bianchi é um estabelecimento fotográfico inaugurado em 1912 na 

cidade de Ponta Grossa (PR). A importância de seus serviços pode ser notada 

pela união de aproximadamente 45 mil negativos de gelatina e prata sobre 

vidro,  além  dos  cadernos  de  serviços-clientes.  Esse  patrimônio  material 

constitui o Acervo Foto Bianchi, localizado na Casa da Memória Paraná. Ainda 

que este acervo tenha sido comprado pela Fundação Cultural de Ponta Grossa 

em  2001,  pouco  se  conhece  sobre  a  produção,  circulação  e  usos  sociais 

dessas imagens. Para compreender parte desta história, buscou-se traçar um 

breve panorama do contexto profissional vivido por Luis Bianchi durante as 

primeiras décadas do século XX. Para isso, investigou-se a produção deste 

fotógrafo e o circuito comercial em questão. Os principais documentos 

analisados foram os negativos do Acervo Foto Bianchi, os cadernos de controle 

de serviços-clientes deste ateliê, além do jornal Diário dos Campos, O Olho da 

Rua e Almanach do Paraná. 

 
Palavras-chaves: Foto Bianchi; produção fotográfica; circuito fotográfico; 

Ponta Grossa (PR). 
 

 

 

 

 
1  Discente do Curso de Licenciatura em Artes Visuais da Universidade Estadual de Ponta 

Grossa). Bolsista PIBIC – Fundação Araucária. Projeto de pesquisa: “A produção fotográfica no 

Foto Bianchi”. 
2  Professora do Curso de Licenciatura em Artes Visuais da Universidade Estadual de Ponta 

Grossa. Pós-doutora em  História pelo Museu Paulista da USP.  Doutora em História pela 

PUCRS e Mestre em Tecnologia e Sociedade pela UTFPR. Orientadora do projeto PIBIC: “A 

produção fotográfica no Foto Bianchi”.
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1.  Introdução 

O presente texto é resultado de parte da pesquisa de iniciação científica 

intitulada “A produção fotográfica no Foto Bianchi”. Este projeto tem como 

objetivo principal fazer o levantamento e a análise de fotografias e documentos 

relativos aos serviços fotográficos realizados por Luis Bianchi nas primeiras 

décadas do século XX. 

Essa pesquisa é singular pelo fato do Acervo Foto Bianchi ser o maior 

acervo de uma instituição pública brasileira (Casa da Memória Paraná), 

composto por aproximadamente 45.000 negativos de gelatina sobre placa de 

vidro, realizados durante o período de 1910 a 1960 na cidade de Ponta Grossa 

e região dos Campos Gerais3. Sua grandiosidade pode ser avaliada numa rápida  

comparação  com  outros  acervos.  Por  exemplo,  observa-se  que  a 

Collecção D. Thereza Christina Maria (Biblioteca Nacional - RJ), registrada pela 
 

  
3O acervo Foto Bianchi encontra-se na Casa da Memória Paraná que está localizada na Estação 

Paraná, no centro de Ponta Grossa. Essa instituição municipal funciona como local de pesquisa 

e de guarda de jornais, revistas e fotografias, além de documentos fonográficos. Em sua maioria, 

estes documentos estão relacionados à memória regional de Ponta Grossa e da região dos 

Campos Gerais. 

Segundo o Dicionário dos Campos Gerais (http://www.uepg.br/dicion/campos_gerais.htm) os 

Campos Gerais do Paraná são formados por 24 municípios. No mapa observam-se Castro, 

Ipiranga, Jaguariaíva, Ortigueira, Piraí do Sul, Tibagi, Carambeí, Palmeira entre outros como 

sendo as cidades próximas à Ponta Grossa. Após uma rápida pesquisa nos cadernos de registro 

de clientes/serviços do Foto Bianchi, verificou-se que alguns destes municípios são citados. 

Algumas vezes são mencionados porque os clientes vinham à Ponta Grossa para serem 

fotografados no Foto Bianchi, outras vezes porque são locais de registro de variadas 

funções (extração de madeira, criação de gado e construção da estrada de ferro).
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UNESCO como patrimônio da humanidade no Programa Memória do Mundo, é 

constituída por cerca de 23 mil peças entre livros, fotografias e documentos do 

século XIX; a Coleção Militão Augusto de Azevedo (Museu Paulista – SP) é 

formada por quase 12 mil imagens entre 1865-1885 e a Coleção Francisco 

Rodrigues de Fotografias (Fundação Joaquim Nabuco – PE) possuí um pouco 

mais de 5 mil fotografias do final do século XIX e início do século XX. O acervo 

fotográfico do MADP (Ijuí - RS) é composto por em torno de 14 mil negativos 

de vidro, considerado um dos maiores acervos de negativos em chapa de vidro 

no Brasil (http://www.unijui.edu.br/museu/). 

Apesar disso, poucas investigações foram dedicadas exclusivamente ao 

Acervo Foto Bianchi. Dentre elas está o projeto mencionado, a dissertação 

“Arranjos fotográficos, arranjos familiares: representações sociais em retratos 

de família do Foto Bianchi (Ponta Grossa 1910 – 1940)” (SANTOS, 2009) e a 

pesquisa de pós-doutorado, “Diagnóstico e Curadoria do Acervo Foto Bianchi: 

cultura fotográfica em Ponta Grossa e região dos Campos Gerais”, iniciada em 

2014 pela professora doutora Patricia Camera (UEPG), com supervisão da 

professora doutora Solange Lima (USP). 

Desse modo, essa pesquisa de iniciação científica colabora para a 

compreensão sobre o circuito fotográfico de Ponta Grossa, com destaque ao 

estudo  da  produção  exercida  no  ateliê  Foto  Bianchi.  As  questões  que 

nortearam a investigação foram: “Quais eram os produtos usados no ateliê 

Foto Bianchi? Quais eram os fornecedores de artigos fotográficos que este 

fotógrafo tinha acesso? Quem eram os concorrentes no ramo fotográfico? O 

ateliê Foto Bianchi oferecia algum tipo de serviço especializado? Como eram 

divulgados os serviços de Luis Bianchi à sociedade?” 

Para visualizar esse panorama geral, fez-se o recorte da pesquisa sobre 

o circuito fotográfico nas cidades de Curitiba e Ponta Grossa, uma vez que as 

relações comerciais eram feitas especialmente entre essas cidades. Segundo 

Chaves (apud SILVA JUNIOR, 2009), 
até 1896 o Paraná se personificava em três cidades: Paranaguá, em 

função do porto, por onde o mundo entrava no estado, Curitiba, a 

capital,  e  Ponta  Grossa,  a  cidade  demarcada pelos  tropeiros    e 

transformada  em  cidade-estação, onde  o  crescimento  atingiu  em 

poucos anos, marcas imbatíveis até hoje.
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Em suma, a investigação sobre o circuito fotográfico em Ponta Grossa 

incorporou algumas informações sobre Curitiba pelo fato de existir um 

intercâmbio cultural, comercial e de pessoas  que se estabeleceu de modo 

significativo   através   do   transporte   ferroviário.   As   fontes   de   pesquisa 

consultadas foram os anúncios publicitários veiculados no jornal Diário dos 

Campos (1909-1910; 1913-1921), os alvarás de Curitiba (Casa da Memória de 

Curitiba); listas de produtos e serviços encontradas nos cadernos de controle 

de  serviços/clientes do  Foto  Bianchi  de  1911;  os  anúncios  veiculados nas 

revistas Olho da Rua (1ª edição até 11ª de 1911) e o Almanach do Paraná (1913). 

O “Dicionário histórico-fotográfico brasileiro; fotógrafos e ofício da fotografia no 

Brasil (1833-1910)” (KOSSOY, 2002) serviu de suporte para fazer algumas 

relações. 

Nesta pesquisa considera-se que o Acervo Foto Bianchi pode ser 

compreendido como fonte de informações do contexto vivido em Ponta Grossa 

e, também, pode ser abordado como objeto de investigações da história da 

fotografia. Neste sentido, a segunda seção deste artigo busca enfatizar a 

produção fotográfica de Luis Bianchi enquanto fixação da memória visual do 

ambiente cultural de Ponta Grossa. A última seção foca-se no entendimento 

sobre o circuito da fotografia que foi documentado nos jornais e revistas. 

Com  isso,  foi  possível  estabelecer  uma  possível  rede  de 

relacionamentos entre os fotógrafos e fornecedores de equipamentos e produtos. 

O uso de documentos textuais e icnográficos, obtidos no período anterior à 

abertura do alvará do Foto Bianchi (1913) até a primeira década do século XX, 

foi primordial para desenvolver essa investigação. 
 

 

 

 

2.  A expressão fotográfica de Luis Bianchi enquanto memória visual 
dos ambientes culturais de Ponta Grossa. 

 

 

 

As fotografias trazem informações sobre determinados fatos e sobre a 

mentalidade da época. Por exemplo, várias fotografias do Acervo Foto Bianchi 

evidenciam a apreciação dos pontagrossenses pela cultura musical, teatral, 

literária e esportiva. Interessante notar que essa demanda pelo registro 

fotográfico é acompanhada pelas mudanças ocorridas desde 1894, ou seja,
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quando da construção da estrada de ferro, ligando Ponta Grossa à Curitiba e à 

Paranaguá, são mais evidentes a partir de 1896. Foi neste ano em que 

aconteceu em Ponta Grossa a instalação do entroncamento férreo com escritório 

central e oficinas para os trens que seguiam do Rio Grande do Sul à São Paulo 

ou que se destinavam à Curitiba e ao porto de Paranaguá. 

Esses acontecimentos contribuíram, principalmente, para o 

desenvolvimento da exportação da erva-mate e depois para o desenvolvimento 

da indústria madeireira. Um dos parâmetros de avaliação dessas transformações 

é o aumento significativo na densidade populacional da cidade. O censo 

demográfico no período de 1900 até 1920 apresenta um acréscimo de 

242 % no número de habitantes em Ponta Grossa. Isto é, em 1900 havia 8.335 

habitantes e após 20 anos a população dessa cidade cresceu para 20.171 

habitantes (PINTO, 1980, p. 249). 

Considerando esses dados, pode-se inferir que neste período ocorreram 

mudanças significativas em Ponta Grossa. De fato, o acervo Foto Bianchi é 

uma parte da memória fotográfica dessas manifestações culturais. 
Notadamente, três tipos de manifestações culturais tiveram na 

formação da vida cultural da cidade, no período compreendido entre o 

final do  século XIX  e  início do  século XX:  a  criação dos  clubes 

recreativos, a  formação das  bandas  musicais  e  a  instalação dos 

cinemas (SILVA JUNIOR, 2009, p. 66). 

 

Silva Júnior (idem) cita a inauguração do Clube Germânia em 1896, 

fundado   por   alemães   e   descendentes,   composto   por   comerciantes   e 

industriais. O pesquisador explica que no mesmo ano os Clubes Pontagrossense  

e  Literário  são  fundados.  Eles  mudam  de  nome,  Clube Campos Gerais (atual 

Clube Ponta Lagoa), quando de sua união em 1914. Em contrapartida aos 

sócios, que eram descendentes dos tropeiros e dos latifundiários, surge da 

comunidade afrodescendente o Clube Literário e Recreativo 13 de Maio. Em 

1898, os imigrantes poloneses abrem a Sociedade Polonesa que a partir de 

1924, aceita a ingressão de sócios de diferentes nacionalidades. Em 1906 é 

inaugurado o Clube Democrata, que aceita brasileiros de modo geral e em 

1910 a colônia italiana funda a Sociedade Dante Alighieri. A fotografia abaixo 

apresenta a manifestação cultural de rua organizado pelo Clube Literário em 

meados da década de 1910.
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Clube Literário. Década de 1910. Acervo: Foto Bianchi. Casa da Memória Paraná. Fotografia: 

Luis Bianchi. 

Essa diversificada sociedade pontagrossense, que buscava se 

estabelecer num circuito social moderno, respaldada pela profissão e nos modos 

de vida, era fotografada nos ambientes comerciais e em eventos culturais. 

Somado a isso, as famílias, comerciantes, artistas e políticos iam ao encontro 

dos fotógrafos para serem retratadas em seus estabelecimentos ou no ateliê 

do fotógrafo. 

Esse era o panorama geral do contexto em que trabalhava Luis Bianchi, 

quando solicitou o alvará para a  abertura do  Foto  Bianchi  na Rua  XV de 

Novembro em 1913 na cidade de Ponta Grossa. Entretanto, vale mencionar 

que antes dessa oficialização, Luis Bianchi realizou de forma contínua alguns 

serviços   na   cidade.   O   primeiro   caderno   de   serviços-clientes   (1911), 

pertencente ao Acervo Foto Bianchi, comprova isso. Ainda, outras fotografias, 

como por exemplo, sobre a construção da estrada de ferro na região e a 

inauguração da pedra fundamental da Santa Casa em 1907, reafirmam sua 

inserção no mercado de trabalho.
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Colocação da primeira pedra para o edifício da Santa Casa de Misericórdia – Ponta Grossa – 

31-07-1907.Acervo: Foto Bianchi. Casa da Memória Paraná. Fotografia: Luis Bianchi. 

 

Para ter uma noção mais precisa sobre o início das atividades de Luis 

Bianchi em Ponta Grossa, foram pesquisados os clientes de 1912. Conforme 

comunicado por Camera (2013, p. 7) no artigo “Foto Bianchi: o caderno de 

controle de serviços como indicador do circuito de sociabilidades”, 
este breve panorama sobre a introdução dos serviços fotográficos de 

Luis Bianchi em Ponta Grossa, serve como indicador de que seus 

trabalhos eram prestados desde a inauguração do atelier para as 

pessoas representativas da sociedade ponta-grossense. Entre elas 

estão o prefeito Theodor Rosas, o industrial Henrique Thielen da 

Cervejaria Adriática, o comerciante Egydio Doná da famosa joalheria 

Casa Romano entre outros. 

 
 

Farmácia Drogaria Central. Década de 1920. Acervo: Foto Bianchi. Casa da Memória 

Paraná. Fotografia: Luis Bianchi. 33
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Essa prática da representação visual, exercida no ateliê Foto Bianchi, 

era somada ao painel cultural da cidade, caracterizado pelos teatros e 

cineteatros que recebiam peças teatrais e apresentações musicais que vinham 

de outras cidades e estados (SILVA JUNIOR, 2009). Essa atmosfera moderna 

pode ser apreendida pelas inaugurações do Cine Recreio (1906); Cine 

Renascença  (1911);  Cine  Teatro  Éden  (década  de  1920)  e  Cine  Império 

(1939). 

 
 

Diário dos Campos. O anúncio do jornal de julho de 1914 informa sobre os sucessos da 

programação nos cinemas e teatros de Ponta Grossa. Acervo: Casa da Memória Paraná. 

 

 

Neste circuito destacavam-se alguns nomes que fortaleciam e 

disseminavam a cultura. Jacob Holzmann, imigrante russo, proprietário da 

Alfaiataria Progresso e do jornal com mesmo nome (1907) que a partir de 1913 

denominou-se Diário dos Campos. Responsável pela inauguração do Cine 

Renascença, que tinha a orquestra Banda Lyra dos Campos, com músicos 

mantidos por ele (SILVA JUNIOR, 2009). 

Com diferente expressão, mas com participação multidisciplinar 

encontrava-se em Ponta Grossa, Frederico Lange. O fotógrafo, que foi 

comissionado pela Estrada de Ferro São Paulo Rio Grande em meados de 

1900, também era proprietário da Casa Importadora Frederico Lange (1905),
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participante  da  Sociedade  Filarmônica  de  Ponta  Grossa  (1907)  e  um  dos 

fundadores do Hospital da Caridade (1912 - atual Santa Casa) (idem). 
 

 
 

Banda Lyra dos  Campos. 15.09.1923. Acervo: Foto Bianchi. Casa da  Memória Paraná. 

Fotografia Luis Bianchi. 

 

Permeada por essas mudanças econômicas e culturais, Ponta Grossa 

estabeleceu rapidamente sua identidade moderna, conforme descrito por 

TRINDADE J. P. no Álbum do Paraná 1924-1928, p. 10. 
A vida urbana de Ponta Grossa já está fazendo écho nos paizes 

civilizados, chamando a attenção do mundo financeiro pelos 

numerosos estatisticos da exportação, importação, e o agitado 

movimento bancario conforme verificamos nas agencias dos Banco 

do Brasil, Francez e Italiano, Nacional do Commercio, Pelotense, e nas 

casas correspondentes do London Banck, River Plate Banck, Allemão 

Transatlantico, Di-Napoli, Hamburgo, Caixa Geral das Familias e 

muitos outros que mantêm constantes transações de vulto naquella 

cidade. 

 

 

Essa constatação sobre o crescimento econômico e cultural,  que de 

modo simultâneo é registrado pela câmera fotográfica de Luis Bianchi, trouxe à 

tona a indagação sobre como se caracterizava o circuito fotográfico em Ponta 

Grossa nas primeiras décadas do século XX, remetendo, principalmente, as 

questões sobre compra de produtos e equipamentos, além dos serviços e da  
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concorrência no ramo de serviços fotográficos.  Desse modo, a seção seguinte 

é dedicada à parte da história do circuito fotográfico. 
 

3.  O  circuito  fotográfico  em  Ponta  Grossa  e  Curitiba:  fotógrafos, 
fornecedores, produtos e serviços. 
A pesquisa do circuito fotográfico está relacionada à produção de serviços, 

à disponibilidade de produtos e equipamentos, ao ensino e conhecimento técnico 

e à existência de clientela. Sendo assim, primeiro averiguou-se no “Dicionário 

histórico-fotográfico brasileiro; fotógrafos e ofício da fotografia no Brasil (1833-

1910)” (KOSSOY, 2002), quais eram os estabelecimentos voltados à venda de 

equipamentos e artigos fotográficos em Curitiba e Ponta Grossa. 

Em suma, foi verificado que a Livraria Econômica (1908), de propriedade 

do fotógrafo amador Annibal Rocha Requião, vendia em Curitiba bijuterias, livros, 

equipamentos para fotografia (câmeras, ampliadores, tripés, chapas) e produtos 

das marcas AGFA, ILFORD, LUMIÈRE e papéis fotográficos (KOSSOY, 2002, p. 

271). Mas, também, constatou-se que essa empresa era representada em Ponta 

Grossa pela sociedade Annibal, Rocha & Faria, conforme encontrado nos 

anúncios publicados na revista curitibana “Olho da Rua” (5ª até 7ª edição de 

1911). 

Com o entrelaçamento dessas informações junto aos produtos 

encontrados no Acervo Foto Bianchi, pôde-se deduzir que Luis Bianchi tinha 

acesso à compra dos produtos na Livraria Economica, uma vez que  esse 

acervo é composto por caixas originais de negativos AGFA, KODAK, LUMIÈRE 

e  PEROMNIA.  Ainda,  verificou-se  uma  lista  de  compras  no  caderno  de 

serviços-clientes  de  1911.  Neste  documento  consta  a  compra  de  vários 

produtos fotográficos na “Economica”: “1 pochete papel POP 13x18 por 1300; 1 

caixa chapas 18x24 por 6000; 7 pochetes postais Celoidin por 4300”.
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Anúncio do estabelecimento Livraria Econômica em Ponta Grossa. Revista “Olho da Rua” 

(1911). 

 

Além disso, apurou-se que em Ponta Grossa existia a Casa Importadora 

de Frederico Lange. Numa investigação detalhada dos anúncios publicados no 

jornal Diário dos Campos, certificou-se que Lange anunciou, em 1922, a venda 

de artigos fotográficos. Interessante observar que seus anúncios publicados na 

revista “O Olho da Rua” de 1911 (5ª até a 10ª edição) não explicitam esse tipo 

de artigo. Entretanto, nesta revista eram comunicados a comercialização de 

fazendas, modas, armarinho, ferramentas, ferro e aço em barras, bombas para 

poços, canos, vidros de vidraçaria, tintas, óleos, armas, serras, e azeites para 

engenhos, incluindo a representação dos geradores de Gaez Benold para 

iluminação. 

Além disso, no livro “Fotografias centenárias do Paraná e de outros 

lugares por Frederico Lange” (RENAUX, 2012, p.124) é confirmada a relação 

desse empresário com a fotografia. 
Em 1894 formou sociedade comercial com Gustavo Venske (Gustavo 

Venske & Cia), na Rua Fechada, hoje Rua José Bonifácio [Curitiba], 

com comércio de ferragens e roupas feitas. Em 1900 abriram filiam 

em  Ponta  Grossa,  tendo  Frederico  Lange  assumido  a  mesma. 

Quando  em  1905,  a  sociedade com  Gustavo  Venske  se  desfez, 

Frederico   Lange   fundou   a   “Casa   de   comércio   de   fazenda, 

armarinhos, ferragens e secos e molhados a varejo, estabelecida à 

rua 15 de Novembro, n. 17”. 

[...] Como fotógrafo, montou atelier fotográfico na cidade, no qual 

atendia nas horas livres, comissionado pela Estrada de Ferro São 

Paulo – Rio Grande (EFS_PRG) fez o registro fotográfico de obras de 37



Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 

 

construção da Estrada, então em andamento e da região percorrida 

pela  mesma;  em  viagens  com  finalidade  comercial  ou  de  lazer 

produziu  muitas  fotografias  valiosas  do  Paraná,  do  Brasil  e  do 

exterior. 

 

 
 

Diário dos Campos. Anúncio do jornal do estabelecimento de Frederico Lange em 1922. 

 

 

Outro aspecto interessante sobre o comércio de produtos fotográficos foi 

encontrar o destaque da marca AGFA, no Almanach do Paraná (1913), vinculada 

à Casa Fleury (1901). Esse estabelecimento, localizado em Curitiba, era de 

propriedade do fotógrafo Germano Fleury (KOSSOY, 2002, p. 141). Sua ligação 

com a compra de caixas de negativos por Luis Bianchi foi comprovada na 

etiqueta “Germano Fleury Curytiba”, encontrada na tampa da caixa de negativos. 

O carimbo do Foto Bianchi é observado no verso deste produto. 
 

 

 
 

Almanach do Paraná. O anúncio do jornal de julho de 1913. 38
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Caixa de negativo (frente e verso). Acervo: Foto Bianchi. Casa da Memória Paraná.
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Essa especialização de vendas de produtos fotográficos foi certificada 

junto aos alvarás de Curitiba. Encontrou-se que tal especialidade teve início em 

1919  com  a  abertura  da  empresa  de  Carlos  Rodolpho  Hangen.  No  ano 

seguinte, outro estabelecimento foi aberto por Carlos Chila. Isso aponta que foi 

a partir de 1919 que a venda destes produtos expandiu das livrarias e 

importadoras para as lojas especializadas. 

No caso específico dos estabelecimentos dedicados ao serviço fotográfico 

em Ponta Grossa, reuniu-se a relação de alguns fotógrafos: Anna Herdage; 

Edmundo Canto e Vicente Moreski; Ewaldo Weiss; Famula; Frederico Lange; 

João d´ Almeida Barboza; José Ruhland; José Trindade; Luis Bianchi; Marcos 

Agapito de Mello (KOSSOY, 2002; SANTOS, 2009; STANCIK, 2009). Dentre 

esses nomes, Luis Bianchi chama a atenção pelo fato de anunciar com 

frequência seus serviços no Diário dos Campos: 50 anúncios em 1922; 65 

anúncios em 1923; 47 anúncios em 1924. 

 
 

Anúncio Foto Bianchi. Diário dos Campos, 1923. Acervo: Casa da Memória Paraná. 
 

 

 

Nos anúncios de Bianchi são especificados os tipos de serviços 

“Trabalhos artísticos; retratos em tamanho natural; photo-pintura à óleo e 

aquarella” (Diário dos Campos, 1922). Quando essas informações são 

relacionadas ao estudo de 341 negativos, mostra que tal procedimento foi 

realizado em 91% deste material. Por meio de uma observação detalhada, 

percebeu-se que tal prática era exercida de forma cuidadosa e diversificada, 

procurando  certa  beleza  na  representação.  Um  exemplo é  o  retoque  para 

alongar o pescoço de Coquito (1928).
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Coquito  (1928).  Foto  retocada  para  alongar  o  pescoço.  Acervo:  Foto  Bianchi.  Casa  da 

Memória Paraná. Fotografia Luis Bianchi.
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4.  Considerações finais 

O objetivo principal deste trabalho foi caracterizar o circuito fotográfico 

vivenciado por Luis Bianchi nas primeiras décadas de seu trabalho na cidade 

de Ponta Grossa. A pesquisa teve como ponto inicial de investigação o 

reconhecimento de estabelecimentos fotográficos que praticavam, em Curitiba 

e Ponta Grossa, a venda de produtos e/ou a prestação de serviços. Para isso, 

foram analisados os alvarás de Curitiba, as revistas “Olho da Rua” (1911), 

“Alamanach do Paraná” (1913) e o jornal “Diário dos Campos” (1909-1910; 

1913-1921), assim como as caixas de negativos, os cadernos de serviços- 

clientes e as fotografias que compõem o Acervo Foto Bianchi. 

Através do cruzamento desses documentos icnográficos e textuais, 

verificou-se que existiam aproximadamente 27 estabelecimentos em Curitiba que 

ofereciam serviços fotográficos e/ou produtos fotográficos com concessão de 

abertura do comércio a partir de 1857 até 1930. Nesta lista, a Papelaria 

Econômica chamou a atenção por ter uma filial em Ponta Grossa. Essa filial se 

destacou pela frequência de seus anúncios na revista curitibana “Olho da Rua”. 

Outro aspecto interessante foi constatar que o comércio dedicado 

somente para a venda de produtos fotográficos teve início em 1919 na cidade de 

Curitiba. Dentre os estabelecimentos que indicam sua ligação com a compra de 

produtos feitos por Luis Bianchi estão a Casa Fleury (Curitiba) e a Livraria 

Economica (Curitiba e Ponta Grossa). A relação da Casa Fleury com Bianchi é 

comprovada pela etiqueta “Germano Fleury Curityba” que foi encontrada em uma 

das caixas de negativos do Acervo Foto Bianchi. A prova de que esse fotógrafo 

era cliente da “Economica” se deu na descoberta do nome deste estabelecimento 

numa lista de compras, que estava misturada com os serviços listados no 

caderno de clientes-serviços de 1911. 

Com relação à situação do Foto Bianchi no ramo fotográfico de Ponta 

Grossa, verificou-se que esse ateliê tinha concorrentes. Porém, o Foto Bianchi 

sobressaiu-se na pesquisa por utilizar o jornal Diário dos Campos como forma 

de divulgação de seus serviços: 50 anúncios em 1922; 65 anúncios em 1923; 

47 anúncios em 1924. Além disso, durante a análise dos 341, obteve-se que 
 

91%  deles  foram  previdentemente  retocados.  Essa  aplicação  frequente  da
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técnica de retoque vai ao encontro da proposta do anúncio publicitário, que 

divulgava o serviço fotográfico como “trabalho artístico”. 

De fato, observou-se que as técnicas e a habilidade de Luis Bianchi 

garantiam um resultado excelente. Por sua vez, atingia uma representação 

eficiente do belo, conforme mencionada na técnica do retoque usada na 

fotografia de Coquito. 

Ainda, o Foto Bianchi mostrou-se como um estabelecimento moderno 

por acompanhar as mudanças culturais. Dentre as representações culturais 

apreendidas  por  Bianchi  estavam  as  manifestações  religiosas,  cívicas  e 

sociais, conforme indicadas no caderno de clientes-serviços. 

O resultado dessas múltiplas conexões com a  história  e a memória 

visual serviu para compreender quais eram as relações existentes no circuito 

fotográfico de Ponta Grossa e Curitiba. Desta maneira foi possível identificar os 

fornecedores dos produtos usados por Luis Bianch, o posicionamento de seu 

estabelecimento frente aos seus concorrentes e a prática de sua especialidade 

na execução de retoques em negativos de gelatina e prata sobre vidro e a venda 

de retratos em tamanho natural. Com a finalização deste texto, deseja- se que 

essa pesquisa contribua para o desenvolvimento de novas interpretações sobre 

a história da fotografia no Brasil. 
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RESUMO 
O projeto de extensão intitulado Museu Histórico e Cultural das Irmãs 

Franciscanas (MHIF): preservação e identificação do acervo iconográfico foi 

executado no Centro Universitário Franciscano, desde 2010, primeiramente 

sobre a orientação da professora Paula Bolzan Jardim. O projeto assumiu 

novos direcionamentos entre 2012-2013, sobre a orientação da professora 

Roselâine Casanova Corrêa. Exemplo disso é a pesquisa histórica das peças 

sacras, proporcionando um conhecimento primário dessa tipologia de coleções, 

o que resultou em uma exposição. Essa exposição integrou a 11º. Semana 

Nacional de Museus, em maio de 2013, nas dependências da referida 

instituição.  A partir do 2º semestre de 2013, o enfoque do trabalho direcionou-

se para a conservação preventiva do acervo iconográfico, o que compreende o 

procedimento de higienização, acondicionamento e armazenamento.  

 

Palavras-chave: Acervo, Acondicionamento, Fotografias, Higienização.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
INTRODUÇÃO 

1 O presente artigo apresenta os resultados parciais do projeto de extensão do ano de 2013, parceria 
entre o Centro Universitário (UNIFRA) e Museu Histórico e Cultural das Irmãs Franciscanas (MHIF). 
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Apresentam-se, neste artigo, as discussões e os resultados do trabalho 

executado durante o ano de 2013, vinculado ao projeto de extensão intitulado 

Museu Histórico e Cultural das Irmãs Franciscanas (MHIF): preservação e 

identificação do acervo iconográfico, em que trabalham como bolsista a 

acadêmica Jovana Souza de Oliveira, sob a orientação da professora do Curso 

de História do Centro Universitário Franciscano, Roselâine Casanova, assim 

como a coordenadora técnica do MIHF, Franciele Roveda Maffi. As atividades 

se referem ao processo de conservação2 preventiva das coleções fotográficas 

da referida instituição.  

 Tem-se como enfoque refletir o papel da fotografia como fonte de 

pesquisa, dentro das novas abordagens teórico-metodológicas da pesquisa em 

história. Priorizou-se, também, a importância da conservação das coleções, no 

que se refere ao processo de higienização, acondicionamento e uso adequado 

dos acervos fotográficos na pesquisa histórica ou produções acadêmico-

científicas. Isso porque se acredita que a fotografia, nos espaços de memória, 

assume um valor inestimável, traz lembranças de um tempo vivido, evidencia 

uma cultura, representa algo que não é estático ou perdido em um período 

histórico. A fotografia é uma testemunha muda; porém, nos museus, ela ganha 

visibilidade, quando passa a ser uma fonte histórica e no momento em que é 

manuseada pelo visitante ou pelo pesquisador.  Nesse caso, deixa o status de 

um acervo iconográfico silencioso no tempo para ganhar vida. Uma vida que 

pulsa que é dinâmica e também perspicaz. Tal como a teoria da dialética, 

completa um ciclo, para dar início a outro. 

Tanto para a execução do projeto, quanto para as discussões entre a 

equipe, utilizaram-se teóricos que abordam a conservação preventiva (ABREU, 

2000), assim como o tratamento das coleções fotográficas da Biblioteca 

Nacional do Rio de Janeiro. Trata-se de uma produção acadêmica, do início do 

século XXI, que, para os parâmetros atuais da museologia contemporânea, 

alguns indicativos referentes à conservação, já estão ultrapassados.  Em outras 

palavras, até aquele momento não se dispunha da tecnologia que se tem na 

atualidade, para tratar das coleções museais ou acervo iconográfico.  

2 A conservação consiste em um conjunto de medidas rápidas e urgentes, que visam à preservação do 
acervo, para evitar a deterioração ou para resguardá-lo de danos futuros (CADERNO DE DIRETRIZES 
MUSEOLÓGICAS, 2006). 
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Outras publicações importantes consistem no Manual do Serviço de 

Documentação da Marinha (2006), bem como nos Cadernos de diretrizes 

Museológicas do DEMU (2006), as quais enfocam as experiências que 

demonstram como executar o procedimento da conservação preventiva. A 

primeira traz o acervo militar da Marinha Brasileira, e a segunda, de uma 

maneira ampla, apresenta variadas tipologias de coleções (fotografia, 

escultura, prataria, porcelana). 

A partir das leituras e discussões entre a equipe, o acervo iconográfico 

do MHIF passou pelos processos de higienização mecânica, que consiste 

basicamente na remoção das sujidades das imagens, com o auxílio de pincéis 

macios, borracha ralada e algodão. Posteriormente, executou-se o 

acondicionamento em invólucros de papel com pH neutro nas caixas revestidas 

com o mesmo material e, para finalizar, acomodou-se as peças devidamente 

tratadas na Reserva Técnica (RT) do MHIF.  

Com isso, pode-se afirmar que a imagem fotográfica torna-se um 

instrumento de ligação com o passado, não apenas como imagem monumento. 

Ela é, sobretudo, uma fonte de pesquisa, pois se acredita que, “ao historiador, 

uma avaliação ultrapasse o âmbito descritivo” (CARDOSO & MAUD, 1997, p. 

407).  Nesse sentido, está-se afirmando a importância da fonte imagética ao 

pesquisador; porém, não somente na descrição da imagem, mas também na 

interpretação da mesma, com o amparo de outras fontes de pesquisa.  
 

1. BREVE HISTÓRICO DO MHIF: EXPONDO O CENÁRIO MUSEOLÓGICO 

A instituição que preserva a memória da congregação religiosa feminina 

foi intitulada, a partir de 16 de novembro de 2007, Museu Histórico e Cultural 

das Irmãs Franciscanas (MHIF) e idealizada pela missionária alemã Madre 

Elenara Vogel3 (1972). 

A atitude simbólica dessa irmã em relação ao ato de coletar e guardar as 

primeiras peças impulsionou, posteriormente, a constituição de um acervo 

sacro religioso, que resultaria, em 2007, na criação de um museu, adequando-

3 Nascida em 10 de janeiro de 1912, tinha por nome de civil Maria Ana Vogel, entrou no postulado em 
Nonenwerth, recebendo, no ano seguinte, o hábito franciscano.  Veio como noviça para o Brasil 
trabalhar como missionária. Foi nomeada mestra de noviça desenvolvendo essa função entre 1950-
1970, no Colégio Sant’ Anna, como formadora de futuras irmãs. Posteriormente, trabalhou como 
bibliotecária no convento São Francisco de Assis, onde faleceu em 1995 (NECROLOGIA, 1995).  

                                                            

47



Anais 
19-25 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
se às normas legais estabelecidas pelo Instituto Brasileiro de Museus - 

IBRAM4. Quanto ao estímulo em preservar essa memória institucional, não há 

indícios oficiais das razões pelas quais a Irmã Vogel coletou e guardou os 

objetos. Porém, salienta-se a relevância desse gesto na preservação da 

memória da cultura religiosa das Irmãs Franciscanas. 

O que parecia apenas simples objetos armazenados em expositores de 

vidros, aos poucos foi recebendo outra dimensão e conquistando uma nova 

visibilidade. Como se pode identificar no início do tratamento do acervo, o 

procedimento de coletar e guardar foi executado pela própria Madre Elenara 

Vogel, por meio de uma técnica ainda artesanal, sem aprimoramento dos 

procedimentos museais, que visassem à conservação, à documentação e à 

comunicação dessas coleções, o tripé principal da museologia. 

Simples era o processo de guarda, modesto ainda era a metodologia de 

expor.     O referido acervo é constituído por imagens sacras, objetos litúrgicos, 

paramentos religiosos, instrumentos musicais, peças do cotidiano das Irmãs 

Franciscanas, lembranças das viagens ao redor do mundo, coleções 

numismáticas, filatelia e uma parcela representativa da área da saúde e da 

educação.  

As peças velhas esquecidas no tempo passaram a assumir outra 

configuração, como a recuperação da memória afetiva, o laço que liga o 

carisma do fundador 5 com o trabalho missionário de cada religiosa. Conforme 

Rupolo (2010), “a criação do museu só foi possível porque em décadas 

anteriores houve por parte de cada irmã o necessário cuidado, sensibilidade 

com cada peça guardada”.  

Com o aumento expressivo das coleções, a estrutura física que abrigava 

o acervo já não era compatível a tal função. Então houve a preocupação em 

ampliar este espaço para abrigar as peças das diversas coleções da instituição. 

Para isso, a equipe diretiva da mantenedora Sociedade Caritativa e Literária 

4 IBRAM: “[...] foi criado pelo presidente da república em exercício na época Luiz Inácio Lula da Silva, no 
ano de 2009, conforme a lei 11.906, que corresponde à autarquia federal dotada de personalidade 
jurídica de direito público com autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério da 
Cultura, com sede e foro na Capital Federal” (2014). Substituiu o antigo Sistema Brasileiro de Museus, 
que vigorou até a presente lei. 
5 São Francisco de Assis.  
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São Francisco de Assis Scalifra/ZN 6 (2007), resolveu investir na criação oficial 

de um museu, com a contratação de profissionais especializados na área da 

museologia, que contribuíssem com os conhecimentos técnicos, necessários à 

referida organização do espaço cultural. 

Atualmente, o MHIF se encontra em conformidade com a legislação, 

pois está cadastrado em instância nos níveis municipal, estadual, bem como 

mapeado em âmbito Federal. A parte da museografia conta com cinco salas de 

exposição, que seguem os respectivos eixos temáticos: 1) Origem e 

espiritualidade; 2) Vida e costumes; 3) Imagens Sacras; 4) Materialidade da 

Missão; 5) Objetos Litúrgicos. Além disso, conta também com a atuação 

profissional das Irmãs Franciscanas na área da saúde e da educação. A 

escolha dos eixos está em conformidade com a representação do acervo, 

segundo consta no texto da inauguração oficial do museu 7:  
1) Na Origem e espiritualidade: Remete à gênese da 

Congregação em São Francisco de Assis e Madre Madalena Damen, 

traçando o imaginário da sequência histórica. Neste caso, o acervo é 

expresso, pela galeria das Ministras Gerais e das Ministras 

Provinciais.  

2) Vida e Costumes: São muitos e diversos os objetos que 

correspondem à vida e aos costumes, pois eles abrangem variada 

composição de culturas que fazem parte da história da Congregação. 

Nessa sala, há uma pequena mostra que representa 

significativamente os fazeres intelectuais e manuais das irmãs.  

3) Imagens Sacras: Essa sala apresenta uma seleção de 

imagens procedentes de várias instituições educacionais e de saúde. 

Elas expressam a espiritualidade das Irmãs e sua devoção, 

juntamente ao carisma dos fundadores desta instituição. 

6 Scalifra/ZN: Fundada oficialmente em 1903, no município de São Leopoldo/RS, local onde as 
Religiosas Franciscanas iniciaram a missão de educar no Brasil. Com a fundação da Província 
Imaculado Coração de Maria em 1951, em Santa Maria, houve o desmembramento desta 
mantenedora, quando foi criada a Scalifra/ZN, responsável pela área da educação. Então, 
passou a configurar a Scalifra/ZC (São Leopoldo) e Scalifra/ZN (Santa Maria). A Scalifra/ZN 
tem por premissa manter os valores humanos e cristãos, conforme o esforço e empenho da 
causa da educação brasileira, seguindo o exemplo da fundadora desta congregação. A equipe 
diretiva, que primou pela criação do museu, fez parte da gestão 2006 a 2009 e foi composta 
das seguintes diretoras - Irmãs Valderesa Moro (diretora-presidente), Irani Rupolo (diretora 
vice-presidente), Ivone Rupolo (diretora-secretária), Rita Beatriz Röhsler (diretora vice-
secretária), Carmelita Barbosa Machado (diretora- tesoureira) e Inacir Pederiva (diretora vice-
tesoureira) (ESTATUTO SCALIFRA-ZN, 2009). 
   7 21 de maio de 2010, inauguração do MHIF.  
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 4) Materialidade da Missão: Esse espaço possui os objetos 

que fizeram parte do cotidiano de instituições educacionais e de 

saúde e das moradias. Ele representa o que as irmãs, como 

profissionais, adotaram em seu cotidiano, colocando em seu trabalho 

o melhor em tecnologia a serviço da missão. 

 5) Objetos Litúrgicos: Como pessoas que cultivam a 

espiritualidade, as Irmãs têm também o cuidado com a preservação 

dos objetos da liturgia. Essa sala conta com os objetos que 

simbolizam o sagrado, materializam a beleza da fé e da 

espiritualidade (2010, p.2). 

 

Então, o visitante ao prestigiar essa instituição, poderá encontrar um 

cenário expositivo repleto de curiosidades, sendo possível uma interação com 

as peças, como é o caso da marimba da Guatemala, a Lyra de Ouro 

(proveniente da Europa), trazida pela fundadora do MHIF. Portanto, o museu 

se tornou atrativo aos visitantes, religiosos ou leigos, lugar que se desmistifica 

a ideia de coisas velhas, esquecidas no tempo e intocáveis. 

 

2. A FOTOGRAFIA: UMA FONTE DE PESQUISA OCULTA NOS 
MUSEUS 

Marc Ferrez e Augusto Malta e o visível e o invisível na fotografia do Rio 

de Janeiro do início do século XX; Militão Augusto e Guilherme Gaensly e os 

álbuns fotográficos de São Paulo; Virgílio Calegari e sua “fábrica de imagens” 

de Porto Alegre do século XIX. Polycarpo di Primo e João Bosque na Santa 

Maria do final do século XIX são alguns dos autores e respectivas obras que 

registram a vida urbana. Vida social, cenas da intimidade, modernização das 

cidades, festividades religiosas. Tudo isso pode ser contemplado por meio das 

fotografias.  Nesse sentido, “Uma fotografia é um documento; [...] é mais 

eloquente do que mil palavras; mais do que o texto inexpressivo, a fotografia 

fala aos sentidos humanos!”, afirmava Getúlio Schiling (2005, p. 44).  

Com efeito - e um pouco tardiamente - tem-se dado importância à 

fotografia como fonte documental. Ainda assim, algumas pesquisas que fazem 

uso de fotografias tendem a utilizá-las tão somente como ilustração ao texto e 

não amparadas por um aporte teórico-metodológico que lhes possibilite a 

categoria do que Schiling chamou, em 1943, de “documento”. A essa 
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resistência em utilizar imagens fotográficas como fonte, Boris Kossoy atribuiu o 

apego demasiado à tradição escrita por parte do pesquisador, em detrimento 

da interpretação de imagens, quando “esta não é transmitida segundo um 

sistema [de] codificado de signos” (1989, p.15). Ou seja, a fotografia não 

pertence aos cânones tradicionais da comunicação escrita. 

Durante muito tempo, a pintura e o desenho mantiveram-se como meios 

de comunicação e propaganda nas artes visuais, caso da tela a óleo “Partida 

de imigrantes” (1896), de Ângelo Tomazi. Tudo na obra parece ter a intenção 

de retratar o trágico da cena e o fenômeno da migração para a América como o 

resultado da miséria da população camponesa na Itália.  

Ora, foi justamente na Itália que o historiador Emilio Franzina começou, 

nas últimas décadas do século XX, a orientar estudos em acervos particulares, 

formados por correspondências e fotografias relacionadas à imigração. Até 

então, as fotografias significavam apenas a reprodução de eventos ou cenas 

domésticas sem consistência histórica ou simples lembranças familiares. A 

partir desse momento, elas passaram a constituir fontes primárias portadoras 

de linguagens capazes de fornecer ao historiador infinitas leituras do que 

estava sendo (ou desejando aparentar) fotografado. Podia, especialmente, 

explicitar a intenção da encomenda (caso das fotografias oficiais) e a 

subjetividade do fotógrafo, como também denunciar o invisível (a população 

pobre excluída das fotografias de propaganda da remodelação urbana do início 

do século XX, no Brasil).  

Exemplificando, as fotografias vinculadas à imigração, tanto podiam 

servir à iconografia oficial, quanto aos próprios imigrantes. Porém, tratava-se 

de interesses diversos na reprodução da imagem. A fotografia de Gaensly, 

“Chegada ao porto de Santos”, (início do século XX), pode ser entendida como 

documento do navio atracando no cais, solicitada pela companhia de 

navegação ou, ainda, como de outro agente interessado, especificamente, na 

imigração como mão de obra assalariada. Pode também constituir um 

testemunho do fotógrafo acerca do que o mesmo atribuía ao fato do 

desembarque de imigrantes no Brasil. 

Como se vê, a imagem fotográfica pôde prestar-se a uma infinidade de 

interesses no momento do congelamento da imagem pelo fotógrafo no 

passado. Pode também - e com urgência - constituir-se em documento, que 
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revela e omite interesses diversos, como fonte histórica ao pesquisador do 

presente. Cardoso e Mauad (1997) acreditam que a fotografia faz parte de um 

contexto histórico, que deve ser apreciado no tempo, revisado e dialogado com 

as demais fontes escritas. Segundo Abreu, foi somente “nos últimos vinte anos 

que a fotografia deixa [ou] definitivamente de ser apenas um mero instrumento 

ilustrativo de pesquisa para assumir o status de documento, ou seja, passa [ou] 

a ser aceita e utilizada como fonte de pesquisa histórica” (2000, p. 11). 

O pesquisador que utiliza a fotografia como fonte, adota em geral o 

método de análise iconográfica, que corresponde à descrição da imagem: os 

elementos visuais, a catalogação e a exploração do que se visualiza nessa 

representação. No entanto, a iconologia é mais do que um método descritivo. 

Corresponde à análise histórica da fonte, a interpretação e a síntese dos dados 

obtidos pela descrição iconográfica. 

Assim, a preservação de tais fontes prevê ações imediatas nas 

instituições museais, que visem ao tratamento técnico das coleções de 

imagens. O uso da metodologia da história oral, um instrumento de aporte na 

identificação das fotografias, desperta as recordações de um passado vivido, 

porém não esquecido.  

 
3. METODOLOGIA 

No MHIF, o processo de conservação preventiva de acervos, consiste na 

utilização dos equipamentos de proteção individual - EPI. Primeiramente, 

veste-se o avental, as luvas, a máscara e a touca. Na sequência, coloca-se o 

tecido de voal branco sobre a mesa, posiciona-se o saco plástico, de modo que 

se possa remover a sujidade e os resíduos da fotografia, direto para o interior 

do saco, com auxílio do pincel de cerdas macias, sempre na direção do objeto 

para fora. Inicia-se o processo de limpeza da fotografia sobre o tecido, com seu 

verso para cima, passando o pincel para remover o pó; se limpa com a 

borracha ralada e a bucha de tecido em movimentos circulares; para finalizar, 

retira-se o excesso da borracha com o pincel soprador. 

Ao constatar a presença de fitas ou marcas de cartões colados, pode-se 

fazer o uso do bisturi lâmina nº. 21 (Imagem 1) e da cola especial para 

tratamento fotográfico, conhecida por carboximentilcelulose, na remoção. Por 
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último, higieniza-se a parte que contém a imagem do reverso da fotografia 

(Imagem 2), usando apenas algodão com auxílio do swab 11 

 
 

 

 

      

 

  

 

 

 

 
 

Para o processo de acondicionamento das peças, utiliza-se o papel com 

pH neutro, material apropriado para o acondicionamento de fotografias, pois 

não apresenta acidez. Faz-se necessário também o uso do estilete, da 

espátula de osso, da régua de aço e lápis 6B, para confeccionar os invólucros. 

Os envelopes são confeccionados pelo método manual, obedecendo ao 

tamanho correspondente da fotografia. Elaborados sobre uma mesa adequada, 

utiliza-se uma régua para medi-lo. O estilete é utilizado para o corte e a 

espátula de osso como meio de vincar o papel. Após a confecção do envelope, 

as fotografias já higienizadas são colocadas em seu interior. Na frente do 

invólucro, é descrita brevemente a informação iconográfica da imagem, com 

auxílio do lápis 6B. Higienizadas e acondicionas nos invólucros, as fotografias 

são armazenadas no mobiliário da Reserva Técnica (RT), em prateleiras de 

material de MDF (Imagem 3). 

  

Imagem 1: Higienização do verso 

da fotografia. 
Fonte: Acervo do MHIF, 2014. 

 

Imagem 2: Higienização da parte 

frontal da imagem. 

Fonte: Acervo do MHIF, 2014. 
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4. CONSERVAÇÃO E GUARDA: AÇÕES MUSEAIS DE 

PRESERVAÇÃO 
A conservação do acervo iconográfico está ligada à ideia de 

proporcionar um maior tempo de vida útil aos objetos fotográficos, já que esses 

são extremamente frágeis por natureza. No Museu Histórico e Cultural das 

Irmãs Franciscanas (MHIF) foram realizadas atividades na área de 

conservação preventiva do acervo iconográfico, por meio do tratamento de 

imagens, o qual envolve processo de higienização, acondicionamento e 

guarda. 

Em um primeiro momento, foi realizado um levantamento do acervo, 

visando à integridade física das fotografias e às condições ambientais de 

guarda. Dessa maneira, foi possível constatar algumas fragilidades, como 

fotografias dobradas e/ou coladas em papel cartão (com teor de acidez), 

imagens rasgadas, resquícios de fitas adesivas, restos de grampos 

enferrujados, além de fotografias sobrepostas. A partir dessa avaliação prévia, 

aplicou-se uma metodologia com procedimentos necessários à conservação 

preventiva, para recuperar o acervo iconográfico e torná-lo uma fonte de 

pesquisa histórica. 

A primeira etapa do processo de conservação das fotografias consistiu 

basicamente na prática de uma higienização mecânica, com material 

adequado. Amparado pelas normas atuais de conservação de acervos 

iconográficos, utilizou-se a higienização mecânica e a química. A higienização 

mecânica é a prática de uma metodologia superficial, que compreende apenas 

Imagem 3: Armazenamento na RT.                                            
Fonte: Acervo do MHIF, 2014. 
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a remoção da sujidade da imagem, sem intervenção com produtos químicos. 

Conforme aponta Filippi,  
[…] a limpeza mecânica consiste na remoção das sujeiras 

superficiais tanto da base quanto da emulsão. Nesse caso, utilizam-

se pincéis macios para não provocar abrasões nas superfícies ou pó 

de borracha. A limpeza química é feita para remoção de resíduos de 

colas, fitas adesivas, etiquetas, tintas, grampos, clipes, excrementos 

de insetos e outros tipos de substâncias alheias à superfície original 

da imagem (2002, p. 47). 

Já para a higienização química, torna-se necessário o uso de 

equipamentos adequados, como mesa de sucção 8, máquinas de secagem 

dos documentos e imagens, além de papéis e colas para recuperação do 

acervo iconográfico. Nesse caso, o aprimoramento técnico é primordial e a 

estrutura física também, para que se possa obter êxito ao término do trabalho. 

No caso do acervo do MHIF, realiza-se apenas a intervenção mecânica e, em 

alguns casos esporádicos, a intervenção química. Assim, a intenção é apenas 

preservar as coleções, não permitindo que se percam ao longo do tempo pela 

falta de cuidado ou por não haver de imediato um profissional da área, no 

museu. 

O principal material utilizado na higienização preventiva do acervo se 

constitui do EPI. Para a execução desse procedimento, há que se proteger 

com equipamento individual. Para Andrade (2008, p. 27), esse cuidado está 

previsto na “norma regulamentadora nº. 6 do Ministério do Trabalho 

Brasileiro”; portanto, as instituições museais estão obrigadas “a fornecer aos 

empregados ou usuários, gratuitamente, equipamentos, adequado ao risco, 

em perfeito estado de conservação e funcionamento”. O EPI serve como base 

de proteção para os profissionais ligados à conservação de acervos, expostos 

aos produtos químicos, agentes físicos9 e biológicos10. Esses equipamentos 

devem atender às situações de emergência, evitando acidentes e zelando 

pela integridade física do profissional. Os equipamentos utilizados pelo 

técnico consistem em: máscara de pó, touca para cobrir os cabelos, avental 

8 Mesa de sucção: “Consiste em uma superfície especifica para higienização do acervo, de 
preferência com dispositivo para as partículas de sujidade aspiradas” (CANOLA; TEIXEIRA, 
2012, p. 32). 
10 Agentes biológicos: “micro-organismos, insetos, roedores e outros animais são fatores 
externos que podem causar a deterioração de acervos museológicos” (CANOLA; TEIXEIRA, 
2012, p.16). 
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na cor branca (para melhor visualização das sujidades e, de preferência, de 

mangas longas, para proteger os braços), além dos óculos (evita o contágio 

com micro-organismos na região ocular).  

Para a conservação das peças, os materiais utilizados compreendem: 

luvas de látex ou algodão na tonalidade branca, pincéis com cerdas macias, 

borrachas tipo TK, processadas em ralador, formando um pó fino que permite o 

processo de limpeza adequado da imagem fotográfica. Ainda para a limpeza, 

confecciona-se uma pequena bucha de tecido de algodão cru alvejado, 

contendo em seu interior um chumaço de algodão para definir o formato, 

amarrado em um barbante.  
 

5. ACONDICIONAMENTO E GUARDA: TÉCNICAS E TAREFAS 
NECESSÁRIAS À CONSERVAÇÃO 

No acondicionamento das fotografias, fazem-se necessárias medidas 

preventivas, como: a guarda nas caixas de papelão revestidas com papel sem 

acidez, armazenadas juntamente ao mobiliário da Reserva Técnica (RT). Esse 

lugar é o espaço físico do museu que abriga o acervo após o procedimento 

técnico da conservação preventiva. Assim, a RT “é entendida como um espaço 

físico utilizado para o armazenamento das peças do acervo de um museu, 

quando essas peças não estão em exposição” (CADERNO DE DIRETRIZES 

MUSEOLÓGICAS, 2006, p.151). Não raro, constitui-se na parte mais relevante 

de um espaço museal.  Também é denominada como o ‘coração do museu’. A 

RT necessita ser um lugar seguro, com fácil acessibilidade, de maneira que 

possibilite a entrada de objetos nos mais variados tamanhos e tipologias.  No 

MHIF, as coleções são guardadas na RT, com o número de identificação e a 

planta de localização e conta com aproximadamente 22 mil peças, 

acondicionadas e armazenadas. 

 Segundo Abreu (2010), há dois tipos de sistemas de acondicionamento 

dos documentos em suportes fotográficos: o de guarda - sistema de 

acondicionamento horizontal9 e vertical 10. Além do método de 

armazenamento, existem os níveis de proteção do material: acondicionamento 

primário, em que se faz o uso de invólucros de papel com pH neutro, e o 
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secundário, que se refere ao mobiliário. Para Abreu “[…] os níveis de proteção 

funcionam como barreiras, não só para luz e ar poluído (poeira, enxofre, etc.), 

mas também para as oscilações da temperatura e umidade relativa do ar, que 

acontece diariamente na área de guarda” (2000, p. 18).  

No MHIF, utiliza-se o sistema de acondicionamento horizontal: os níveis 

de proteção constituem-se de invólucros de papel com pH neutro, caixas 

revestidas do mesmo material, e o mobiliário, o qual corresponde aos armários 

de aço em MDF. Utiliza-se também, na RT, o higrômetro, que mede a unidade 

relativa do ar. Permanentemente, os níveis de variação da umidade são 

apontados em uma planilha, o que possibilita elaborar o diagnóstico de 

conservação a partir das possíveis irregularidades apresentadas no acervo. 

O acondicionamento apropriado das fotografias, no que se refere ao 

controle de temperatura na área de guarda, corresponde a um índice entre 16 ° 

C e 18 ° C, obedecendo às normas de conservação vigentes. O higrômetro 

mede a umidade relativa do ar 12, sendo para as fotografias em preto e branco 

a umidade de 40% e para as imagens coloridas de 30%. Portanto, compatível 

com o indicado no Manual de Higienização e Acondicionamento do Acervo 

Museológico do SDM (2006). 
 

6. INFORMATIZAÇÃO DO ACERVO ICONOGRÁFICO: MUDANÇA DE 
SUPORTE MANUAL PARA DIGITAL  

Posterior ao tratamento manual das fotografias tem-se com o objetivo 

garantir a permanência e preservação das imagens. Passou-se a adotar um 

sistema de informatização do acervo fazendo-se necessários os cuidados ao 

manuseá-lo. Durante digitalização, foi executado o processo de escaneamento 

das imagens com equipamento especializado, da marca Epson Perfection 

V550, onde se utilizou de uma resolução de 600 dpi. Dessa maneira, com a 

digitalização será possível manter uma imagem de alta qualidade e precisão, 

permitindo acesso rápido às informações do acervo - digital, bem como auxiliar 

nas futuras pesquisas historiográficas, evitando-se o manuseio direto do 

suporte impresso e agressões ao material manual. 

13 Umidade relativa do ar: “relação entre o volume de ar e a quantidade de vapor d'água que 
está contida nele a uma determinada temperatura. A água tem um papel fundamental em 
várias formas de deterioração física e química” (MANUAL DO SDM, 2006, p. 24). 
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Na sequência, ao processo de informatização do acervo iconográfico, foi 

estabelecido o arquivamento em pastas localizadas junto ao servidor da 

instituição. Utilizou-se de uma planilha, que servirá de instrumento de 

identificação das imagens fotográficas, a partir identificação dos envelopes, 

facilitando o acesso instantâneo das informações, quando for necessário. A 

fotografia como documento é um material de extrema relevância às pesquisas. 

Neste caso, manter sua integridade física e zelar por seus cuidados é no 

mínimo a primeira medida de preservação, de um gestor de acervos. Assim, o 

processo de escaneamento imagético (Imagem 4 e 5) permitirá essa 

conservação, evitando possíveis agressões durante seu manuseio físico. 
           
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

Em termos de fechamento dos trabalhos referentes ao ano de 2013, no 

Museu Histórico das Irmãs Franciscanas (MHIF), foi possível perceber que a 

fotografia é mais do que uma imagem ou uma ilustração em um livro, é um 

registro no tempo, porém não está estática, tampouco congelada. Isso porque, 

nas últimas décadas, tornou-se fonte primária em várias áreas da pesquisa 

acadêmico-científica. Sabe-se que, em alguns setores do conhecimento, mais 

familiarizados com imagens iconográficas, foi usado, mais cedo esse 

instrumento como fonte de pesquisa, caso da Arquitetura e Urbanismo, Design, 

Artes Visuais e áreas afins.  

Dito isso, fica evidente a relevância da preservação dessa tipologia 

documental, justificando a emergência do tratamento dado às coleções dos 

acervos museais, de forma adequada e responsável, priorizando-se a 

conservação preventiva.  

Imagem 4: Processo de 
escanneamento imagético. Fonte: 
Acervo do MIHF, 2015. 

               

Imagem 5: Imagem para 
escaneamento. Fonte: Acervo do 
MHIF, 2015. 
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Por meio da conservação e pesquisa das diversas peças das coleções 

deste ou de qualquer instituição museal, pode-se obter acesso rápido e ágil às 

informações das imagens iconográficas. Salienta-se a importância de outras 

fontes de pesquisas em museus, como as peças tridimensionais, que também 

compõem parte das coleções fotográficas.  

Assim, contabilizou-se a higienização, o acondicionamento e a guarda 

na RT de 60 imagens iconográficas. A essa coleção, somam-se as coleções do 

acervo têxtil, como os paramentos litúrgicos e as peças sacras. Estas últimas 

trabalhadas no primeiro semestre de 2013.  Desse modo, pôde-se socializar as 

peças do MHIF com a comunidade religiosa e leiga, por meio de uma 

exposição entre os dias 15 e 29 de maio de 2013, intitulada Mostra de 

Paramentos Litúrgicos e Objetos Sacros, na Sala Angelita Stefani, no Centro 

Universitário Franciscano (UNIFRA). Tal atividade integrou a 11ª Semana de 

Museus do Instituto Brasileiro de Museus, recebendo um público de 300 

visitantes.  

Outro fator de relevância deste projeto de extensão refere-se à 

socialização, por parte dos estudantes bolsistas, em eventos acadêmicos 

como: IV Simpósio de Iniciação Cientifica, Centro Universitário Franciscano 

(abril de 2013); II Seminário Internacional de História Regional, na Universidade 

de Passo Fundo (setembro de 2013) e XVII Simpósio de Pesquisa e Extensão 

(SEPE), no Centro Universitário Franciscano (outubro de 2013). Esses eventos, 

na mesma medida que conferem um amadurecimento intelectual aos 

estudantes envolvidos, também contribuem para a divulgação do Museu 

Histórico e Cultural das Irmãs Franciscanas (MHIF).   

Como o Curso de História do Centro Universitário Franciscano vem 

atuando em instituições museais desde 1998, por meio de projetos de 

extensão, tão caros às IES comprometidas com a sociedade e seu 

desenvolvimento, já se alcançou resultados em outras esferas. Egressos do 

referido curso têm se colocado em instituições museológicas de Santa Maria e 

região, organizando e divulgando a memória que essas instituições abarcam, 

sejam elas de cunho militar, étnica, religiosa ou de saúde11.  

11 Centro Histórico Coronel Pillar (2005-2009); Centro de Pesquisa Genealógica (1999-2011); Museu 
Histórico e Cultural das Irmãs Franciscanas (2009-2013); Casa Edmundo Cardoso (2010-2013), Casa de 
Saúde (2011-2013) 

                                                            

59



Anais 
19-25 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
E, finalmente, a fotografia precede o cinema, portanto, sem a primeira, 

não existiria o segundo. Ao fixar pela química a imagem fugidia que uma lente 

convexa reproduzia na câmara escura, Daguerre abriu um caminho profícuo 

para os irmãos Auguste e Louis Lumière. 
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Construção do Memorial da Colônia Japonesa de Ivoti (RS) 
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Resumo: 
O estudo problematiza o processo de criação de um lugar de memória na 

Colônia Japonesa de Ivoti, Rio Grande do Sul. Criado a partir da necessidade 

de registro da trajetória de 26 famílias japonesas que se instalaram em Ivoti no 

ano de 1966, o Memorial da Colônia Japonesa apresenta-se aqui como objeto 

de investigação, que se insere no campo dos estudos sobre a 

patrimonialização e a educação patrimonial em comunidade. O memorial 

caracteriza-se como um espaço de salvaguarda e também um lugar de 

comunicação e representação de imagens entre culturas e temporalidades, 

apresentando-se ainda como um produto turístico propulsor da economia local. 

O memorial configura-se a partir de um viés participativo, no qual a 

comunidade envolveu-se diretamente nas decisões que foram tomadas, desde 

o planejamento do espaço que o abrigaria, até a memória coletiva – e as 

imagens – que quiseram, optaram, por preservar e representar nesse lugar. 
 
Palavras-chaves: Memória, Identidade, Imagem, Educação Patrimonial. 
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1. O contexto da pesquisa 

O estudo analisa o processo de desenvolvimento de um projeto que 

envolveu a criação de um produto cultural e turístico, em uma comunidade 

conhecida como Colônia Japonesa de Ivoti (RS), localizada na Região 

Metropolitana de Porto Alegre, bastante próximo da serra gaúcha. O projeto 

envolveu um grupo de 45 famílias de origem japonesa, que, em geral, vive da 

agricultura familiar, e que sempre despertou interesse cultural de quem visitava 

a cidade – conhecida principalmente pela presença da cultura herdada dos 

imigrantes alemães que colonizaram a região no século XIX. Foi percebendo o 

interesse dos visitantes, que os moradores da Colônia Japonesa consideraram 

que seria importante preservar sua cultura, ou ainda mais, colocá-la “na vitrine” 

para que pudesse estar em interlocução com outras pessoas e culturas.  

 Além disso, o grupo encontrava-se em situação de “abandono cultural”, 

não acreditando que numa cidade onde há forte identidade cultural germânica 

estabelecida, pudessem também ser valorizados pela sua trajetória, bem como, 

perceber o valor de sua própria história, associada aos imigrantes japoneses. 

Essa situação indicava a rápida perda que acontecia em relação à memória 

oral do grupo, aos objetos de representação coletiva para o trabalho, a vida 

doméstica e os costumes diferenciados que o grupo sempre apresentou.  

 Dentro deste contexto de marginalidade cultural, foi estabelecido um 

projeto de educação patrimonial, na tentativa de manter viva a memória e as 

tradições do grupo, ao mesmo tempo, que se procurou promover o 

desenvolvimento econômico para a comunidade, que passou a ser alvo das 

atenções dos visitantes nos finais de semana, que para lá se dirigem em busca 

das comidas típicas, das festividades e da interação com a cultura nipônica. 

 

2. O cenário da Colônia Japonesa 
Ivoti é um município situado no Vale do Sinos, no início da Serra – 

próximo de Nova Petrópolis, Gramado e Canela – que inicialmente era 

povoado por indígenas e a partir do século XVIII por colonizadores lusos. Em 

1826 se estabelecem ali as primeiras famílias de imigrantes alemães, inseridas 

dentro do projeto da Antiga Colônia. Em 1964 Ivoti passaria a tornar-se 

município e a partir de 1966 receberia 26 famílias de imigrantes japoneses, 

vindos principalmente de Gravataí e Viamão.  
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Esses imigrantes buscavam um local no qual pudessem viver de forma 

associada, em cooperativa agrícola. Esta possibilidade surgiu em Ivoti, onde 

puderam adquirir 37 lotes de terras em unidade, formando a Colônia Japonesa 

de Ivoti. Para isso contaram com a ajuda da JAMIC – Japan Agency 

Immigration Cooperation, instituição criada no Japão justamente em função da 

demanda populacional que emigrava após a 2ª Guerra Mundial. A JAMIC 

auxiliava com linhas de crédito para compra de terras a juros baixos, além de 

oferecer um programa de medicina preventiva, com vacinas e visitas às casas. 

Também orientavam os emigrantes através de publicações como dicionários 

português/japonês, além de orientações sobre a fauna e a flora brasileiras. 

Através da JAMIC emigraram moradores de várias regiões do Japão, como das 

províncias de Kagoshima-Ken, Kumamoto-Ken (ilhas ao sul do Japão), 

Hokkaido (ilha mais ao norte).  A viagem de navio entre o Japão e o Brasil 

levava aproximadamente cinquenta e dois dias e a partida acontecia no porto 

de Kobe. 

Inicialmente, tornou-se necessário organizar o espaço para a instalação 

das famílias e para o começo da produção agrícola. Cada família obteve em 

média cinco hectares de terra e foram construídas casas de madeira que 

serviram de moradia nos primeiros anos. Assim que foi possível, cada família 

construiu sua casa de alvenaria. Logo os japoneses constataram que o solo da 

área comprada era extremamente pobre e não oferecia mais, por si só, 

condições de render boas safras. Decidiram então iniciar seu trabalho 

colaborativo abrindo um aviário, do qual poderiam comercializar as aves e 

também usar os dejetos como fertilizante das terras, recuperando-as. O grupo 

já tinha o propósito de cultivar uvas, do tipo Itália.  

A produção de uvas se tornou economicamente rentável nos anos de 

1970, período que foi de grande crescimento econômico na Colônia Japonesa. 

Época em que construíram casas melhores, galpões para armazenar e 

distribuir a produção, caminhões para o transporte da mercadoria. Também foi 

a época que os próprios membros da comunidade lembram como a “mais 

importante”, quando em 20 de fevereiro de 1969 foi constituída a Cooperativa 

Hortigranjeira Mista Ivoti Ltda, que tinha como finalidade fortalecer todos os 

produtores. 
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Ainda no início da década de 1970 aconteceram safras recorde de 

produção de uvas de mesa tipo Itália, que inclusive em Ivoti são chamadas de 

“uvas japonesas”. No início dos anos 80, a produção de uvas passou a 

enfrentar concorrência e seu preço caiu, assim como os lucros obtidos. A 

cooperativa que havia sido instituída teve problemas administrativos e não 

pôde sustentar o momento de crise. Para alguns a solução foi mudar para a 

produção de hortaliças, mudas de hortaliças, flores de corte, kiwi e bergamotas 

tipo pokan. Infelizmente, para vários, a solução foi voltar para o Japão, 

principalmente os filhos homens dos imigrantes, que enviavam dinheiro para 

sustentar a parte da família que havia ficado no Brasil.  

No que se refere aos seus aspectos culturais e sociais, vale ressaltar 

que a comunidade cultiva – e procura manter viva – com grande cuidado suas 

tradições, fazendo até hoje comemorações milenares como o Undou-kai 

(gincana esportiva) e o Enguei-kai (festival cultural). Há no grupo, praticantes 

de Gateball (esporte semelhante ao cricket) e Softball (similar ao beisebol, mas 

numa versão mais “leve”).  Há ainda a preocupação em preservar a técnica do 

origami, dobradura com papel. A festa de ano novo – shogatsu - também é um 

importante evento de integração de todos os moradores da Colônia, na qual é 

tradicionalmente feito o “mochitsuki” (bolinho de arroz em pasta). Na Colônia 

Japonesa de Ivoti há ainda a prática de sumô e judô, além de uma escola de 

língua japonesa. Quem organiza este calendário de eventos é a Associação 

Cultural e Esportiva Nipo-Brasileira de Ivoti. 

Hoje se percebe na Colônia Japonesa um movimento de retorno para a 

comunidade, principalmente após o período de crise no Japão. Com isso os 

jovens estão voltando para a comunidade e diversificando os negócios da 

família.  

 

3. A memória, o patrimônio e as (re)invenções da Colônia Japonesa 
Com o propósito de compreender o processo que envolveu a construção 

dos lugares de memória (NORA, 1993) sobre a imigração japonesa – e de forma 

especial o processo que envolveu o trabalho de educação patrimonial na 

Colônia Japonesa de Ivoti – atentamos para aquilo que Halbwachs (2004, p. 

150) nos diz sobre os lugares de memória. De acordo com o autor, os lugares 

pelos quais percorremos cotidianamente nos fazem lembrar fatos do passado e, 
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assim, contribuem para a construção da memória coletiva. Nesse contexto, a 

criação de museus, de monumentos e de lugares está diretamente associada a 

uma memória coletiva. 

Nesse sentido, podemos lembrar aquilo que Stuart Hall (2014, p.104) 

afirma, quando se refere às questões identitárias, para quem essas são 

produzidas pelos diferentes grupos sociais interessados. Para ele “a identidade 

é um desses conceitos que operam “sob rasura”, no intervalo entre a inversão e 

a emergência: uma ideia que não pode ser pensada da forma antiga, mas sem a 

qual certas questões não podem ser pensadas.” Seguindo essa interpretação, 

observamos que no caso da Colônia Japonesa de Ivoti, operou-se a construção 

de uma identidade (étnica) para o lugar, na medida em que o passado dos 

primeiros imigrantes chegados na localidade na década de 1960 foi 

transformado no mito fundante da comunidade. 

Destacamos em nossa análise os mecanismos envolvidos no processo 

de manipulação da memória (LE GOFF, 2003) e dos sentimentos coletivos 

dessa comunidade descendente de imigrantes japoneses, evidenciado a eleição 

dos símbolos e dos lugares de memória – materializados num lugar de memória 

que passa a ser visitado por aqueles “que vem de fora”. Observamos que é 

através dessa construção que se deu a materialização “das representações e 

dos sentimentos coletivos” (BRESCIANI; NAXARA, 2004) de seus primeiros 

imigrantes.  

O imaginário presente nesse complexo processo de (re)elaboração do 

passado da comunidade, vale lembrar, tem como um de seus pontos de 

referência – e de lembrança – os lugares de memória, na expressão de Pierre 

Nora (1993, p.25), para quem “a memória pendura-se em lugares assim como a 

história em acontecimentos.” 

A partir da criação de um lugar específico para celebrar a memória da 

imigração japonesa em Ivoti e que procura legitimar uma versão oficial sobre 

seu passado atentamos para a análise feita por Françoise Choay (2001), para 

quem o patrimônio cultural produzido por uma comunidade serve também para 

advertir ou lembrar, evocando com isso as emoções. Dessa forma, a cultura 

material e imaterial presente nesse espaço (oficial) de memória da comunidade 

procura respaldar determinadas visões e manter viva na memória da 
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comunidade e também de seus visitantes o legado cultural dos primeiros 

japoneses que ali chegaram. 

Ainda de acordo com a pesquisadora, a manutenção do patrimônio está 

alicerçada na ideia de conservação e recuperação da memória (CHOAY, 

2001), fator que permite aos grupos sociais, a manutenção da sua identidade 

individual ou coletiva. Assim, o “resguardo” de algum tipo de identidade ou de 

elementos simbólicos que estabelecem relações com esta identidade significa 

a manutenção de laços com os antepassados a um local, costumes e hábitos 

que demonstram quem são e de onde seus antepassados vieram. 

Podemos conceituar o Patrimônio Cultural como um conjunto de bens de 

natureza material e imaterial que, por sua vez, são considerados coletivos e 

preservados durante o tempo. O Patrimônio cultural comporta, ainda, os 

diferentes costumes de viver de um povo, transmitidos de geração a geração e 

recebidos por tradição. Esses, para se tornarem um Patrimônio, precisam ser 

reconhecidos e compartilhados pela comunidade que os produz. Como já 

afirmamos, o Patrimônio Cultural é dividido em duas categorias: os bens 

materiais e os bens imateriais. Segundo Feitosa e Silva (2011), os bens 

imateriais, são todos aqueles relacionados à memória e as identidades e 

heranças de um povo ou nação e o patrimônio cultural material é todo aquele 

que pode ser visto e tocado.  

De acordo com a UNESCO, os bens imateriais são definidos como 

práticas, expressões, técnicas e conhecimentos que são transmitidos de 

geração em geração e são constantemente recriados pelas comunidades, que 

os reconhecem como parte integrante de seu grupo. Já para Rodrigues (2006) 

o patrimônio cultural é um conjunto de bens, materiais e imateriais, que são de 

interesse do coletivo perpetuados durante o tempo. Estes têm a função de 

relembrar acontecimentos tidos como importantes na memória social. Já para 

Tomaz e Mackenzie (2010) o patrimônio deve ir além de mera concepção de 

bens materiais e imateriais, deve ser entendido como um processo social, 

formado através da dinâmica das experiências coletivas, no qual a coletividade 

preserva e transforma com tempo.  

Desta forma, podemos considerar o patrimônio cultural, seja material ou 

imaterial, como fruto da identidade de um povo. Este representa tudo o que 

deve ser preservado, ou seja, tudo o que não deve ser esquecido, ainda que, 
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na maioria das vezes, atendendo aos interesses de determinados grupos que o 

manipula. 

Associado a questão patrimonial apresentada por Choay (2001), 

percebemos que a identidade de um grupo, pode ser compreendida como 

aquilo que diferencia o homem a partir de suas ações e produções materiais e 

marca de modo mais especial o passado. No caso do Brasil, com a 

Constituição Federal de 1988 foi possível dar visibilidade ao patrimônio, dando 

reconhecimento a bens culturais e naturais, assim como deu legitimidade a 

preservação. 

O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN define 

que os Bens Culturais de Natureza Imaterial dizem respeito àquelas práticas e 

domínios da vida social que se manifestam em saberes, ofícios e modos de 

fazer, bem como em celebrações, formas de expressão cênicas, plásticas, 

musicais ou lúdicas e ainda em lugares como mercados, feiras e santuários 

que abrigam práticas culturais coletivas. O Patrimônio Cultural Imaterial, de 

acordo com o IPHAN, é transmitido de geração a geração, constantemente 

recriado pelas comunidades e grupos em função de seu ambiente, de sua 

interação com a natureza e de sua história, gerando um sentimento de 

identidade e continuidade, contribuindo para promover o respeito à diversidade 

cultural e à criatividade humana.  

Neste sentido, a criação de memoriais – como é o caso da Colônia 

Japonesa de Ivoti – deve ser compreendida como uma categoria pertencente 

ao campo do patrimônio cultural material e imaterial, na medida em que 

incorpora em seus espaços saberes, modos de fazer, língua, tradições, 

religiosidade e também diferentes materialidades produzidas pelo grupo e 

transmitidos de geração em geração. Com isso, percebemos que os hábitos e 

as tradições de um povo nos dizem e revelam parte da sua cultura. Ainda, para 

Veloso (2006), o conceito de referência cultural ressalta o processo de 

produção e reprodução de um determinado grupo social e aponta para a 

existência de um universo simbólico compartilhado. 

Nesse contexto de discussão sobre o processo que envolve a 

atualização das memórias da comunidade nipônica de Ivoti, entendemos que 

os eventos promovidos por uma comunidade – como as festas promovidas 

para receber os turistas – podem ser de caráter popular, étnico, religioso, 
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cultural e social, geralmente retratam recortes do cotidiano e trajetórias 

históricas dos grupos que os produzem.  

Esses recortes, como uma exposição em um memorial que faz 

referência ao passado dos imigrantes japoneses, podem ser compreendidos 

como um esforço coletivo que busca retratar aspectos da vida cotidiana da 

comunidade e que, a partir da criação desse lugar de memória, passa a 

representar elementos simbólicos da coletividade, que têm como elemento 

propulsor a etnicidade (POUTIGNAT; STREITFF-FENART, 1998). Com isso se 

tornam evidentes os propósitos presentes nesse processo de constituição dos 

lugares de memória, que também procuram criar algo único, que se torna 

particular, singular e reconhecível por aqueles que “olham de fora”. 

  A constituição da identidade dessa comunidade não está ligada somente 

à sua origem étnica, mas também a outras práticas sociais, costumes, hábitos 

familiares e o próprio fazer das tradições (THOMPSON, 2013) que por sua vez, 

são preservadas, atualizadas e (re)passadas (CANDAU, 2012) de geração em 

geração, com diferentes elementos e que assim constituem o processo de 

construção das suas memórias e de suas identidades.  

Com isso, a preocupação dos moradores da Colônia Japonesa, de 

manter viva uma memória dos antepassados que colonizaram a localidade e 

que foi a principal responsável pela fundação dos pilares que deram origem a 

vida comunitária, passa, obrigatoriamente por um processo de atualização da 

memória (CATROGA, 2011) na qual a herança deixada pelos antepassados é 

ressignificada pelas atuais gerações. 

A atualização dessa memória opera de tal forma que os ritos do passado 

se mantêm, mas são “atualizados” dentro de um novo contexto, no qual as 

tradições locais são mantidas, mas ressignificadas através das influências 

externas e das mudanças de comportamento do próprio grupo que as conduz. 

Sobre essa questão, acreditamos ser importante considerar Poutignat e Streiff-

Fenart (1998, p.61) quando esses afirmam que “a primeira ingenuidade é 

acreditar que se pode definir uma unidade étnica (quaisquer que sejam os 

critérios utilizados para defini-la) por uma lista de traços.”  

Em seguida os autores, valendo-se dos estudos clássicos de Frederik 

Barth, afirmam que “Barth e seus colaboradores demonstram ser impossível 

encontrar um conjunto total de traços culturais que permitam a distinção entre 
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um grupo e outro, e que a variação cultural não permite por si própria abranger 

o traçado dos limites étnicos.” (Ibidem, p.61) Assim, é evidente que no caso da 

Colônia Japonesa de Ivoti, essas memórias e tradições étnicas também sofram 

transformações. 

 

4. “Colônia Japonesa de Ivoti: Um lugar para lembrar” 
Em 2009 iniciou-se o diálogo entre a administração pública municipal de 

Ivoti, através do Departamento de Cultura e os representantes da diretoria da 

Associação da Colônia Japonesa de Ivoti, que resultaria no projeto denominado 

“Colônia Japonesa de Ivoti: Um lugar para lembrar.” A primeira questão a 

definir era se a comunidade realmente queria um espaço de memória, um 

memorial e, em caso de retorno afirmativo, onde instalá-lo e quem faria o 

projeto. Diante da resposta positiva, a comunidade apoiou a ideia e decidiu que 

o local escolhido para construção do memorial seria um prédio da antiga escola 

desativada na comunidade. De acordo com os representantes da comunidade, 

o responsável pela execução do projeto de reforma arquitetônica deveria ter 

vinculação étnica com a comunidade, decidindo-se assim pela arquiteta de 

origem nipônica, Madalena Fuke. 

O projeto foi levado duas vezes para aprovação da Associação e 

acolheu as contribuições dos moradores. Realizado o primeiro passo do 

projeto, criava-se então a proposta educativa que objetivava fazer com que a 

comunidade percebesse seu potencial histórico, uma vez que ficou claro, pelo 

diagnóstico inicial, que os moradores não percebiam a si mesmos como 

sujeitos históricos. Ficou decidido que as estratégias de execução do projeto 

iriam primar pela participação dos moradores da Colônia Japonesa em todas 

as etapas. Existia assim a delicada tarefa de fazer com que o grupo realmente 

visse a si e a sua memória na exposição final em conjunto com o espaço 

arquitetônico. 

Foram combinados então encontros com os moradores da colônia, que 

aconteciam na sede da Associação. O primeiro encontro discutiu o que seria 

este lugar de memória, como seria sua dinâmica de representação da história 

através dos objetos, a necessidade de ser seletivo, uma vez que não seria 

possível mostrar ali toda a trajetória daquelas famílias. Foi um encontro entre 

os conceitos de museu/memória/história, numa perspectiva acadêmica.  
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Os questionamentos iniciais foram sobre “o que queremos lembrar?”, 

“como vamos contar nossa história?”, “que acervo temos para mostrar?” Essa 

conversa inicial foi feita em etapas, para que aos poucos eles pudessem ir 

recompondo o quebra-cabeças de suas memórias. Também ficou estabelecido 

nesse encontro que o memorial deveria guardar, expor e comunicar elementos 

da memória coletiva e não vaidades individuais. Ficou como “tarefa de casa” 

nesse encontro revirar os sótãos, porões e galpões em busca de elementos 

significativos e representativos dessa coletividade.  

No segundo encontro se procurou levantar mais detalhes, através das 

memórias dos participantes. Questionou-se sobre quais objetos, documentos, 

fotografias poderiam talvez possuir em casa e que se relacionassem com a 

emigração do Japão, a aquisição das terras, os primeiros plantios, a construção 

das casas, as dificuldades iniciais, a organização das famílias, a criação da 

cooperativa. Também se buscou saber sobre os aspectos culturais, a 

alimentação, o esporte, o lazer, os festejos, a religião, entre outros elementos 

que foram surgindo.  

Na sequência, se buscou trabalhar com imagens, uma vez que a 

comunidade possuía quantidade expressiva de fotografias – elemento já 

conhecido como expressão dessa cultura. Foram projetadas mais de duzentas 

imagens que já haviam sido digitalizadas anteriormente. A proposta era 

sensibilizar, despertar memórias e selecionar o que era mais significativo, e 

que posteriormente, iria ilustrar os painéis autoexplicativos da exposição. 

O encontro mais polêmico foi aquele em que se definiu qual seria a 

história a ser contada, ou seja, aprovar um texto que falaria “sobre eles.” Na 

ocasião, aconteceram diversas conversas em japonês, trazendo diferentes 

opiniões sobre o assunto. Um ponto era unânime: o destaque na exposição e 

na história do grupo seria a Cooperativa – que para eles era um símbolo do 

período mais próspero da Colônia Japonesa e do objetivo comum alcançado. 

Devido a isso o único espaço de ambiência no Memorial reproduz uma sala de 

trabalho desse período. Decidiu-se ainda que o ideograma referente ao termo 

“união” seria exposto na entrada do memorial, complementando a mesma ideia 

central da exposição. 

Posteriormente, os moradores da Colônia foram convidados a trazer 

objetos que considerassem pertencentes e representativos para a história da 
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comunidade. Vieram muitas famílias com os mais diversos objetos que hoje 

fazem parte do acervo do memorial. 

Em novembro de 2011 o Memorial da Colônia Japonesa foi inaugurado, 

com a presença do Cônsul do Japão e do governador da província de Shiga, 

província japonesa coirmã do Rio Grande do Sul. Mais tarde, em 2012 o 

memorial incorporou o acervo presenteado pelas autoridades de Shiga ao 

governo do Rio Grande do Sul. 

 

5. A prática problematizada 
Num primeiro momento, o projeto apresentado levantou questões 

referentes à memória coletiva – elemento fundamental para a compreensão dos 

propósitos e do rigor metodológico empregado nas ações desenvolvidas nesse 

projeto de memória na Colônia Japonesa de Ivoti. Sobre ela – a memória 

coletiva – Halbwachs (2004), mais uma vez, contribui observando que esta 

coletividade precisa estar de acordo com a memória individual a fim de que seja 

legitimada pelo grupo à qual pertence, que em nosso caso, é a comunidade de 

origem japonesa de Ivoti.  

No projeto apresentado foram feitos diversos encontros “despertadores 

de memórias”, momentos em que a comunidade pôde se perceber como sujeito 

histórico (pouco provavelmente tenham se percebido dessa forma até aquele 

momento) e exercitar a busca por memórias, lembranças, tecidas ao longo do 

tempo e guardadas no arcabouço mental.  

Essas memórias, para que venham à tona, precisam de tempo, de pistas 

que as conduzam para os momentos esquecidos, de vestígios que façam os 

sentidos relembrarem o que estava esquecido, adormecido ou dolorido. Esse 

“exercício do lembrar” fica mais rico quando as memórias individuais são 

contrapostas, discutidas coletivamente.  Sobre essa relação entre a memória 

individual e a memória coletiva, Halbwachs (2004, p. 34) afirma que “para que 

nossa memória se auxilie com a dos outros, não basta que eles nos tragam 

seus depoimentos: é necessário ainda que ela não tenha cessado de concordar 

com suas memórias e que haja bastante pontos de contato entre uma e as 

outras”, pois segundo ele somente assim a lembrança recordada pode ser 

reconstruída sobre um fundamento comum.  
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Essa mesma memória coletiva, por seu turno, é também elemento de 

constituição do sentimento de identidade, (POLLAK, 1992) uma vez que ela 

explica, dentro de um contexto, a constituição, ou reconstituição sob o olhar do 

tempo atual, da pessoa sobre ela mesma. Em outras palavras, a pessoa se 

constrói em relação ao outro e essa trajetória é expressa através das memórias 

que ela tem relacionadas ao grupo.  

Ainda sobre a memória do grupo pesquisado é possível dizer que 

existem aquelas que ficaram suprimidas, que não vieram à tona. Sabe-se que 

as famílias da Colônia Japonesa de Ivoti passaram por momentos difíceis, 

quando a produção de uvas já não oferecia mais o retorno financeiro dos 

primeiros anos da década de 1970. Naquela situação de crise aconteceram 

brigas entre vizinhos, parceiros de produção, instalou-se um mal estar sobre a 

forma de administrar a Cooperativa instituída. Nada a esse respeito surgiu nas 

reconstruções das memórias dos mais velhos, somente os mais jovens falaram 

sobre isso – mas seus depoimentos não foram considerados ou comentados 

pelos mais velhos. O silêncio (RICCEUR, 2012) sobre esse aspecto foi 

evidente. É a seletividade da memória operando no grupo, que segundo os 

estudos de Pollak (1989) podem apresentar zonas de sombra, de silêncios, ou 

o “não-dito.” 

Nos encontros entre os nipônicos, surgiram dilemas, dúvidas sobre como 

os fatos ocorreram, versões diversas da representação (CHARTIER, 2002) 

possível estabelecida pelo grupo. Chartier já discutiu amplamente as 

implicações que podem advir da necessidade de se estabelecer representações 

coletivas na história e isso ficou muito claro neste projeto. A comunidade 

japonesa tem uma estrutura social que prioriza o respeito aos mais velhos e foi 

a voz deles que prevaleceu nas decisões a respeito de “qual história” ficaria 

representada. 

 A discussão sobre reconstituição histórica foi instigada no grupo em um 

dos encontros no qual se discutiu a respeito da impossibilidade de “demonstrar 

toda” história da comunidade. A pesquisa desenvolvida nos fez refletir sobre a 

intenção – muitas vezes latente – de muitas pessoas do grupo que participaram 

do projeto de rememoração e reconstrução histórica, de querer contemplar 

“todos os aspectos de sua trajetória.”  
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Diante disso, o grupo foi levado a refletir que não haveria como expor 

toda a coleção de objetos que mais tarde seria doada ao acervo, primeiramente 

em função da impossibilidade física, ou seja, não haveria espaço suficiente e 

também porque não haveria acervo que contemplasse todas as esferas 

históricas e nem memória que lembrasse de todos os detalhes da história do 

grupo. Haveria sim, a possibilidade de reelaborar uma parte da história coletiva 

que fosse significativa para o grupo a partir dos vestígios históricos e das 

memórias que o grupo possuía hoje, relacionando o passado às necessidades 

do presente.  

 Mário Chagas (2014) estabelece uma relação importante entre os 

conceitos de passado, memória, presente e museu. Todas essas esferas, 

segundo o autor, se encontram no espaço museológico.  O museu, numa 

perspectiva mais geral, além de ter o objetivo de reconstruir uma perspectiva 

possível do passado, precisa fazer isso se utilizando da tridimensionalidade: 

serão os objetos que em primeira instância precisarão estabelecer a 

comunicação.  

 Num primeiro momento vamos estabelecer qual foi o entendimento das 

funções que deveria ter o Memorial da Colônia Japonesa. Em primeiro lugar 

era clara a ideia de que ele deveria ser o espaço da discussão da trajetória 

histórica do grupo a ele relacionado, da reconstrução das versões possíveis e 

mutáveis das memórias relacionadas ao espaço museal. 

 Esse debate aconteceu antes mesmo de existir a exposição 

museográfica em si, sendo que a mesma é fruto de escolhas e relações 

estabelecidas pela comunidade nipônica. Dentro dessa perspectiva o objetivo 

era de que as pessoas envolvidas no projeto percebessem a si mesmas como 

agentes da história, que a proposta levasse a todos o sentimento de 

coletividade e pertencimento. Para além dessa função, existia ainda a meta de 

utilizar o museu como alavancador de turismo cultural na comunidade, como 

fator de desenvolvimento econômico do local.  

 Dentro da história da Museologia podemos demarcar algumas 

discussões importantes, momentos em que os conceitos sobre museus foram 

reestabelecidos a partir das perspectivas que se apresentavam na conjuntura 

social da América Latina. Um destes momentos cruciais foi a Mesa Redonda 

de Santiago do Chile, 1972, que inicia um movimento conhecido como Nova 
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Museologia, segundo a qual “a função do museu passa a ser entendida para 

além da recolha e conservação de objectos, pois a instituição passa a ser vista 

como agente de desenvolvimento comunitário, exercendo um papel decisivo na 

educação da comunidade.” (PRIMIO, 1999) 

 Nesta perspectiva é possível perceber que o memorial da comunidade 

nipônica de Ivoti vem conseguindo ser um vetor de busca por alternativas de 

desenvolvimento social e econômico. Social, dentro do que já foi abordado e 

econômico no sentido de que já criou outros produtos culturais diretamente 

ligados a ele. A partir do estabelecimento do museu a comunidade criou um 

evento mensal, uma feira, na qual são comercializados produtos artesanais, 

agrícolas e gastronômicos ligados a cultura japonesa. A feira vem obtendo 

bastante sucesso, oportunizando o desenvolvimento daquela comunidade, 

gerando o pleno exercício da cidadania. 

 Através do evento mencionado, o Museu amplia sua função de 

comunicador social. De nada adianta a criação de um memorial se o mesmo 

não tem a possibilidade de se comunicar, de estabelecer uma relação dialógica 

com quem o visita. A comunicação da exposição com o visitante é fundamental 

para que o museu exerça uma de suas maiores finalidades: ser vetor de 

discussão histórica, de mudança social.  

 Dessa forma “A função museológica é, fundamentalmente, um processo 

de comunicação que explica e orienta as actividades específicas do museu, 

tais como a colecção, conservação e exibição do património cultural e natural”. 

(DECLARAÇÃO DE CARACAS, 1992) Daí decorre a a ideia de que “os 

museus não são somente fontes de informação ou instrumentos de educação, 

mas espaços e meios de comunicação que servem ao estabelecimento da 

interacção da comunidade com o processo e com os produtos culturais.” 

(Ibidem, 1992)                          

 Nesse contexto, para ter a finalidade de comunicar, o espaço 

museológico se utiliza de um projeto museográfico. Como a presente proposta 

não contou com a colaboração de um museólogo, a museografia do Memorial 

da Colônia Japonesa foi feita a partir das indicações dos participantes dos 

encontros de reconstrução histórica.  

Nestes encontros a comunidade apontou quais eram os pontos que 

considerava mais importantes na sua trajetória e que acervo tinha para 
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representar estes momentos mais emblemáticos. Entre outros aspectos, ficou 

estabelecido que o período de existência da Cooperativa Agrícola foi aquele 

em que os objetivos das famílias haviam se concretizado e, portanto, deveria 

ser destaque na exposição. A forma encontrada para dar a devida relevância a 

este ponto foi a implementação de uma única ambiência no Memorial, que 

representa a Cooperativa através de seu mobiliário, como podemos ver na 

imagem abaixo. 

 

 
Figura 1 - Ambiente da Cooperativa Agrícola no Memorial da Colônia Japonesa 

de Ivoti - RS. 

(Acervo pessoal) 

 

 Dentre o acervo doado ao Memorial, foi possível ainda destacar 

utensílios de trabalho na produção de uvas, elementos referentes à viagem dos 

imigrantes do Japão para o Brasil, objetos de uso doméstico, esportivo, 

vestimentas típicas, documentação e artesanato. Nas imagens abaixo é 

possível visualizar a área interna inicial do Memorial. 
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Figura 2 - Perspectiva de quem entra pela porta lateral. 

(Acervo pessoal) 

 

 
Figura 3 - Vitrine com aspectos da indumentária, acompanhada por manequins 

ao fundo. Foto feita por ocasião da primeira visita da comunidade ao museu. 

(Acervo pessoal) 

 

O processo de doação de acervo é sempre um momento delicado. As 

pessoas precisam desapegar-se de um objeto seu, que passa a mudar de 

função, de acordo com a perspectiva. De acordo com Possamai (2010, p.67) 

podemos identificar pelo menos três momentos em que os objetos passíveis de 

ir para o museu tomam significado. O primeiro, “de ordem subjetiva, é conferido 

pelo indivíduo a um determinado objeto, a ponto de garantir-lhe a preservação 

junto de si (afetivo, lembranças da infância, elo com mortos) pelo decurso de 

certo tempo.” Já o segundo momento ocorre “quando passado um tempo mais 

prolongado, o detentor do objeto “desconfia” do valor potencial do objeto como 
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peça de museu, devido à observação de suas características de antiguidade, 

geralmente.” O último momento se dá quando, “finalmente, quando ele é 

admitido no interior do museu, recebendo as significações do corpo funcional 

do museu, transformando-se em um dos objetos do seu acervo.”  

No caso da Colônia Japonesa de Ivoti, ficou claro para os doadores que 

seria feita uma escolha, uma seleção dos objetos que seriam expostos, de 

acordo com as temáticas que eles mesmos haviam indicado como importantes 

na representação material de sua história. Mesmo assim sabe-se que “Expô-lo 

(o objeto) poderia significar, assim, para muitos doadores, tornar possível a 

relação do objeto com tudo aquilo que desejam evocar, sejam aspectos 

atinentes à sua própria vida ou à vida de outras pessoas, instituições ou grupos 

sociais.” (POSSAMAI, 2010, p. 70)  

 

 
Figura 4 - Área externa do Memorial que complementa a museografia interna 

com jardim japonês para contemplação. 

(Acervo pessoal) 

 

 Lidar com estas questões torna o espaço museológico um lugar de 

história viva, de testemunho, de dinâmicas de representações em vários níveis, 

numa riqueza de percepções e elementos que a palavra sozinha não carrega. 

 Por fim é necessário ainda problematizar o projeto na sua forma integral, 

compreendendo-o como uma iniciativa de educação patrimonial em 

comunidade. Leandro H. Magalhães (2009)  define a educação patrimonial 

através de duas possibilidades: a tradicional, que homogeneiza e universaliza 

memórias e que percebe apenas as manifestações que reforçam o status quo; 
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a transformadora que possui uma visão crítica e é instrumento de descoberta e 

afirmação das identidades, além de se preocupar com a diversidade e o 

respeito às manifestações culturais.  

 Em nosso entendimento, o projeto desenvolvido na Colônia Japonesa se 

enquadra na categoria de transformador, uma vez que contou com a 

participação ativa da comunidade, que teve em mãos as diretivas das ações. A 

partir dela se fortaleceram a auto-estima, a afirmação de identidade e o 

sentimento de pertencimento ao grupo, revelando-se como agente histórico 

reconhecido e valorizado no contexto social em que se insere. 

 É preciso ainda lembrar que o Memorial da Colônia Japonesa foi criado 

em projeto de Lei Municipal, que não pode mais ser revogado ou modificado, 

garantindo assim, um espaço de reconstrução histórica constante para a 

comunidade ao qual pertence.  

 

6. Considerações finais 
Ao planejar as ações educativas para a Colônia Japonesa de Ivoti, teria 

que se levar em conta o diagnóstico inicial: uma comunidade de adultos, em 

sua maioria idosos, desacreditados de seu valor histórico/cultural e em situação 

econômica vulnerável. Foi necessário provocar o debate, mexer na dinâmica 

do grupo, desestabilizar, mudar a perspectiva que aquelas pessoas tinham de 

si mesmas e de sua história. Além disso, como característica cultural, a 

comunidade nipônica demonstrava grande timidez, muito respeito aos mais 

velhos e reservas quanto a expor suas intimidades, sentimentos e histórias – 

muitas vezes de sofrimento – de suas famílias. O patrimônio cultural, suporte 

do trabalho educativo, precisava primeiro ser redescoberto, reapropriado pelos 

seus pertencentes. 

A Colônia Japonesa de Ivoti apropriou-se de sua história em um 

processo participativo, delicado, no qual cada morador pôde contribuir com 

suas vivências e o grupo lidou com suas memórias, dando-lhes forma, cor, 

volume, aroma – através dos objetos de representação que se estabeleceram. 

Esse processo experimentado pelos moradores da Colônia Japonesa de 

Ivoti possa – talvez – ser traduzido nas palavras de Candau (2012, p.159), para 

quem “a história do patrimônio é a história da construção do sentido de 
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identidade e, mais particularmente, aquela dos imaginários de autenticidade 

que inspiram as políticas patrimoniais.” 

A comunidade da Colônia Japonesa de Ivoti fez de seu Memorial o 

espaço propulsor de valorização cultural, de sua identidade e de espaço de 

desenvolvimento para a comunidade. Todavia, a comunidade teve a 

preocupação de – em nenhum momento – espetacularizar seu passado, 

criando formas e objetos que não falassem deles próprios. Afinal, o Memorial 

deveria, segundo os anseios dos moradores da comunidade, representar seu 

passado da forma mais natural possível, para que esse se tornasse conhecido 

pelos visitantes. 
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A necrópole como reflexo da polis: um estudo sobre a 

arquitetura tumular do Cemitério Municipal São Francisco de 
Paula 

 
Clarissa GRASSI1(Universidade Federal do Paraná) 

 
Resumo: 
Entre múltiplas formas de construções tumulares, elementos arquitetônicos e 

escultóricos reiteram na cidade dos mortos o papel que seus ocupantes 

buscaram entre a sociedade dos vivos. Tal qual a cidade de Curitiba, o 

Cemitério Municipal São Francisco de Paula, inaugurado em 1854, apresenta 

uma paisagem visualmente segmentada em bairros com características que 

definem períodos e materiais utilizados, assim como delimitam a área ocupada 

pelas famílias mais abastadas e distintas da sociedade de outrora. Partindo-se 

da metodologia de tipologias desenvolvida em GRASSI (2014) para classificar 

construções e influências arquitetônicas presentes nesse local, o presente 

artigo busca - apoiando-se na análise de imagens e no paradigma indiciário – 

compreender, de que forma as estruturas espaciais da necrópole refletem as 

estruturas sociais curitibanas.  

 
Palavras-chaves: cemitério, cidade, arte tumular 
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 Inaugurado em 1º de dezembro de 1854, pelo então presidente da 

Província do Paraná, Zacarias de Góes e Vasconcellos, o Cemitério Municipal, 

hoje denominado Cemitério Municipal São Francisco de Paula, foi o primeiro 

cemitério extramuros da cidade de Curitiba. Sua abertura marcou o ingresso da 

capital às adequações pregadas pelos higienistas, que viam na prática do 

sepultamento ad sanctos (dentro dos templos católicos e nos terrenos 

contíguos às igrejas) um problema de saúde pública.   

 Em seu primeiro relatório como Presidente da Província do Paraná, em 

15 de julho de 1854, quando da abertura da Assembleia Legislativa Provincial, 

Vasconcellos ao tratar do tema cemitérios, aponta que “o pavor da febre 

amarela em 1850 introduzio em Paranaguá, Antonina e Morretes os primeiros 

ensaios de cemitérios” (PARANÁ, 1854, p.52), o que teria feito com que a força 

do hábito fosse sobreposta pelo uso da razão e da experiência, evitando-se 

assim o reprovado costume de se inumar mortos em templos.  

 Mas, os cemitérios construídos nestas cidades ainda estavam distantes 

dos preceitos higienistas, já que muitos se encontravam implantados nos 

terrenos laterais de igrejas ou muito próximos dos centros urbanos. Na capital, 

Vasconcellos comentou que apesar da existência de uma verba provinda do 

recolhimento de impostos, no valor de 1:000U000 para a construção do 

cemitério, nada havia sido feito a respeito. As discussões na Câmara Municipal 

acerca da necessidade de construção do cemitério consumiram vinte e cinco 

anos sem que nada efetivo fosse feito a respeito.  

 O primeiro registro em ata sobre o tema cemitério data de 12 de 

setembro 1829, quando o camarista Miguel Marques dos Santos apontou a 

necessidade de construção de um “semiterio afim de senão enterrarem corpos 

nos templos da mesma para se evitarem os males que disto resultão e que se 

convidasse ao Reverendo vigário para na seguinte sessão vir tratar deste 

objecto” (BOLETIM, 1929, 94-95). Nesse ínterim uma comissão foi constituída 

para efetuar a busca de um terreno que se adequasse às demandas. 

 Segundo Grassi (2014), tão logo as epidemias passavam o assunto era 

deixado de lado. É provável que a discussão não tenha vindo antes à tona em 

função de a cidade já contar desde 1815, segundo o Livro Tombo da Matriz, 

com o cemitério Sitio do Mato, “situado a cerca de meia légua a Leste de 

Curitiba” e que teria sido aberto por ocasião de uma epidemia de varíola que 
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assolou a cidade. Segundo o mesmo documento, o Padre José Barbosa Brito, 

responsável pela benção do campo santo em 1º de julho de 1815, referiu-se ao 

local como “cemitério dos bexiguentos”.  

 Com a emancipação do estado, em 28 de agosto de 1853, Zacarias de 

Góes e Vasconcellos questionou a municipalidade sobre a situação dos 

cemitérios. Diante da persistência na prática de enterros dentro das igrejas do 

Rosário, Ordem Terceira de São Francisco e na Matriz, e sabendo da 

existência do dinheiro destinado à construção, nomeou o cidadão Benedito 

Enéas de Paula em junho de 1854, para que ficasse encarregado das obras do 

cemitério no lote adquirido do Padre Agostinho Machado de Lima. O terreno, 

localizado em uma área elevada e distante em relação ao centro da cidade, 

atendia às prescrições higienistas e recebeu um projeto do engenheiro da 

câmara Emilio Gengembre. Apesar de a inauguração do campo santo ter 

ocorrido em dezembro de 1854, suas obras estavam inacabadas e se 

mantiveram em andamento até 1866, quando foram então consideradas 

concluídas. 

 Inicialmente, segundo Carollo (1995), o terreno do Cemitério Municipal 

São Francisco de Paula ocupava uma superfície de 2116 braças quadradas 

com um perímetro de 186 braças (cada braça equivale a 2,2 metros). O 

primeiro sepultamento realizado no cemitério ocorreu nove meses após sua 

inauguração, em 30 de setembro de 1855, com a inumação de Delfina San 

Paio. Ao longo deste mesmo ano, o local iria receber mais dez sepultamentos, 

sendo dois destes de escravos. Nos anos seguintes, o “cemitério público” como 

era denominado receberia respectivamente 75 corpos em 1856, 48 em 1857, 

85 em 1858, 58 em 1859 e 62 em 1860. 

 O número aparentemente baixo de inumações pode ser compreendido a 

partir da análise dos registros no livro de óbitos da Igreja Matriz, que aponta a 

existência de diversos cemitérios no entorno da cidade de Curitiba, nas 

paróquias de Ressaca, Conceição, Marmeleiros, Tindiquera, Votuverava, Borda 

do Campo, Tranqueira, Campo Magro, Pedra Branca e Iguaçu. O cemitério 

Sitio do Mato também continuava em funcionamento e recebia sepultamentos, 

ainda que em número reduzido, mesmo após a inauguração do Cemitério 

Público. Como nos registros os sepultados são elencados como paroquianos 
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da Matriz, é difícil precisar sua real origem, se das cercanias de Curitiba ou da 

própria capital.  

 Ao longo de seus 160 anos de existência, segundo Grassi (2014), o 

Cemitério Municipal passou por diversas obras e ao menos três ampliações em 

seu traçado, sendo a última realizada no ano de 1962, quando foi agregada 

uma área equivalente a 300 lotes, alterando a planta antes retangular para um 

formato de trapézio retângulo. Atualmente o terreno conta com uma área de 

51.414 m2 divididos em 139 quadras que abrigam 5.728 concessões, onde já 

foram realizados cerca de 80 mil sepultamentos. 

 

1. Uma paisagem entre o passado e o presente 
 Os registros fotográficos desse campo santo são poucos e em sua 

maioria dizem respeito a sepultamentos de cidadãos ilustres, cujas mortes 

tiveram maior repercussão à sociedade da época como no caso do Coronel 

João Gualberto Gomes de Sá, morto durante a Guerra do Contestado em 

1912, e da chegada dos despojos do músico Brasílio Itiberê da Cunha, morto 

em Berlim em 1913. As demais imagens, provindas de acervos como as de 

Júlia Wanderley e da Casa da Memória – órgão vinculado à Fundação Cultural 

de Curitiba – estampam vistas parciais de conjuntos tumulares. 

 Essa escassez de fontes representou durante muito tempo um 

impeditivo para maior compreensão da progressão do campo santo enquanto 

construção assim como as tipologias de túmulos adotadas ao longo de seu 

mais de um século e meio de história. Uma pesquisa apurada em relatórios de 

bens imóveis da Prefeitura Municipal de Curitiba revelou uma imagem, inédita 

até então, que possui uma visão panorâmica do Cemitério Municipal São 

Francisco de Paula a partir de seu portão principal.  

 Tal registro foi realizado pelo fotógrafo Arthur Wischral, como ilustração 

para a “Revisão dos Bens Patrimoniais do Município” procedida na gestão do 

prefeito Rosaldo Gomes de Melo Leitão e consta sob o título “Fotografia 

Cemitério Municipal”. Graças às referências encontradas no documento, 

quanto à autoria das imagens e das informações constantes, é possível 

empreender em tal imagem uma Análise Técnica e Iconográfica, partindo da 

metodologia sugerida por Kossoy (2001). 
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 A tomada da foto foi provavelmente realizada no ano de 1940, data que 

consta como sendo o ano do relatório. Trata-se de uma foto em preto e branco, 

aplicada diretamente no volume encadernado do relatório, formado por folhas 

de papel manteiga datilografadas. O volume é encadernado e traz na capa uma 

montagem das fotos constantes, assim como as referências dos profissionais 

envolvidos em sua elaboração, onde consta como colaborador “Artor Wischral 

– Fot.”. É importante frisar que essa imagem não consta no acervo do 

fotógrafo, adquirido pela Fundação Cultural de Curitiba e que é formado por 

6.750 chapas e 170 fragmentos. Partindo do conteúdo documental que as 

fotografias encerram, Kossoy (2001) as coloca como importante fonte para os 

estudos históricos concernentes às mais diversas áreas do conhecimento. 

Segundo o autor, 

  
essas fontes fotográficas, submetidas a um prévio exame técnico-

iconográfico e interpretativo, prestam-se definitivamente para a 

recuperação de informações. [...] Trata-se da fotografia enquanto 

instrumento de pesquisa, prestando-se à descoberta, análise e 

interpretação da visa histórica (KOSSOY, 2001, p. 55). 

 O registro realizado por Wischral, enquanto instrumento de pesquisa, 

possibilitou a análise das transformações pelas quais a paisagem do Cemitério 

Municipal São Francisco de Paula passou nos 75 anos decorrentes da tomada 

da foto, possibilitando um recorte cronológico em certas tipologias construtivas. 

 
FIGURA 1 – Imagem da “Fotografia Cemitério Municipal de Arthur Wischral” 

Fonte: Acervo pessoal Clarissa Grassi. 
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 Em um cenário onde as pesquisas cemiteriais se multiplicam e a 

sociedade em geral tem a oportunidade de conhecer de forma mais 

aprofundada a história de seus cemitérios, o registro fotográfico de túmulos e 

cemitérios nos traz a oportunidade de preservar e reinterpretar um patrimônio 

relegado à própria sorte. “A fotografia, que revoluciona a memória: multiplica-a 

e democratiza-a, dá-lhe uma precisão e uma verdade visuais nunca antes 

atingidas, permitindo assim guardar a memória do tempo e da evolução 

cronológica” (LE GOFF, 1994, p.466).  

 Tal como a cidade a paisagem do cemitério está em constante mudança. 

Com o crescimento das cidades e consequente estrangulamento das áreas 

destinadas aos cemitérios, a carência de jazigos livres para sepultamento 

forçou famílias concessionárias de túmulos a investirem em reformas com o 

intuito de aumentar a capacidade de armazenamento dos jazigos. Essas 

reformas muitas vezes descaracterizam completamente o traçado original das 

construções, daí a importância do registro de Wischral para se compreender 

melhor a configuração espacial e os elementos mais presentes dentro da arte 

tumular nos séculos XIX e XX. 

 Os cemitérios extramuros sofrem constantemente com a 

descaracterização dos túmulos, em função de ampliações ou reformas e até 

mesmo com atos de vandalismo e roubos. Isso implica em intervir na 

arquitetura original dos túmulos, muitas vezes abandonada por completo após 

a reforma. De acordo com Borges (2002) a modernização das áreas mais 

antigas dos cemitérios tem um impacto negativo na arte tumular. As 

construções modernas muitas vezes implicam na demolição dos túmulos 

causando a destruição de peças com grande valor artístico. 

 É natural que estes jazigos sofram constantes intervenções pelas 

famílias, sejam elas na busca de ampliação na capacidade de carneiras, assim 

como adequações estéticas aos gostos de época. Elias (2001) aponta as 

mudanças no encobrimento e recalcamento da morte, pontuando que o modo 

de encobrimento antes era dominado por fantasias coletivas de imortalidade e 

que hoje predomina a individualização cada vez maior. O afastamento dos 

moribundos e da morte em si parece estar se refletindo na forma de construção 

dos túmulos. 
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2. Necrópole, a cidade dos vivos 
 Imaguire in Grassi (2006) descreve o Cemitério Municipal como 

ocupando um terreno alongado, acomodado ao traço das ruas por formas de 

trapézio, possuindo uma rua principal cortada por ruelas transversais, estreitas, 

que fazem o acesso a todos os jazigos. Tal qual a cidade de Curitiba, o 

Cemitério São Francisco de Paula apresenta uma paisagem visualmente 

segmentada em bairros com características que definem períodos e materiais 

utilizados, assim como delimitam a área ocupada pelas famílias mais 

abastadas e distintas da sociedade de outrora. 

Essa divisão é tão acentuada, que até mesmo os terrenos que abrigam 

os mausoléus e esculturas importadas de países como Itália, França e 

Portugal, possuem um traçado totalmente diverso do restante do cemitério e 

encontram-se aglutinados em um espaço visualmente delimitado. É como se 

antigos bairros nobres, como o Batel, conhecido por ter abrigado as maiores 

mansões de Curitiba, tivessem sido recriados bem no centro do mapa do 

cemitério.  

 

 
FIGURA 2 - Foto aérea do Cemitério Municipal São Francisco de Paula. 

Fonte: Arquivo SMCS/Cesar Brustolin 
 

 Coelho (1991, p. 8) afirma que a organização dos cemitérios, com seu 

traçado de ruas, avenidas e diferentes tipos de habitação, relações de 

vizinhança e, principalmente, a hierarquização do espaço, obedece a critérios 
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semelhantes à cidade dos vivos. Nesse sentido, tais espaços podem ser 

trabalhados como micro-espaços a partir da conceituação que Argan (2010) dá 

à cidade, como um “grande espaço composto por vários outros micro-espaços 

e micro-lugares que adquirem significações que se adéquam aos usos que lhes 

é dado”. 

Como necrópoles, os cemitérios ao contrário de serem feitos para os 

mortos, são, sobretudo, feitos para os vivos, espelhando as cidades que os 

produzem. Reproduzindo em sua topografia a sociedade global, como um 

mapa reproduz um relevo ou uma paisagem, o cemitério reúne a todos em um 

mesmo recinto, segundo Ariès (1982, p. 547). Para o autor, família real, 

eclesiásticos, assim como categorias de distinção conforme o nascimento, ricos 

e pobres, ocupam cada um seu lugar devido, já que a finalidade do cemitério é 

representar um resumo simbólico da sociedade.  

 Catroga (1999, p.19) aponta que todo signo funerário tem uma 

significação monumental, dado que só o monumento assegura a imortalização 

na terra. O autor defende, de acordo com Jean Didier Urban, que o símbolo 

funerário é uma metáfora de vida e que se constitui como um convite a uma 

periódica ritualização vivificadora, constituído para ser vivido e para ajudar a 

viver. Dessa forma oferece-se “assim como um texto, cuja compreensão mais 

afectiva (a dos entes queridos) mobiliza, antes de mais, toda a subjetividade do 

sobrevivente” (CATROGA, 1999, p. 22). 

A sociedade do Ancien Régime da Paris do séc. XVIII ornamentava suas 

casas pelo prestígio e representação, para realçar a posição social. Elias 

(2001), em seu livro Sociedade de Corte, ao analisar as estruturas de 

habitação como indicadores sociais, aponta de que forma as diversas funções 

sociais correspondem aos modos arquitetônicos de construir as casas.  

Essa preocupação atinge não somente as camadas superiores da 

sociedade, como corte e burguesia, mas também as camadas mais baixas. 

Nível social e configuração visual testemunham e expressam a situação social. 

A França, segundo Elias (1993, p. 17), foi a mais influente das sociedades de 

corte, gerando, a partir de Paris, códigos de conduta, maneiras, gosto e 

linguagens que se difundiram, em variados períodos, por todas as cortes 

europeias. 
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Nesse contexto fica premente a obrigação dos indivíduos de se 

mostrarem de acordo com a posição, manifestando através da casa a que nível 

social o proprietário pertence. Nessas moradias o valor do prestígio encobre o 

valor meramente utilitário. “A configuração da casa da aristocracia, em se 

tratando da camada determinante em todas as questões de estilos de vida, 

também constitui o modelo para a estrutura da casa da alta burguesia”. (ELIAS, 

2001, p.78) 

 Essa luta entre as tendências de economia e ostentação, segundo o 

autor, que servia ao mesmo tempo como símbolo do prestígio e do status 

estendeu-se até nossos dias, ainda que o caráter representativo dos 

ornamentos tenha desaparecido. Nos cemitérios essa busca pela distinção 

social e individualização não foi diferente, sendo guiada pela burguesia 

afortunada da segunda metade do século XIX que, criando espaços de 

sepultamento altamente segregativos, repetia o que ocorria em suas vivendas 

nas cidades (MOTTA, 2008, p. 29). O túmulo torna-se um signo identitário do 

morto. 

 
2. A construção de uma tipologia classificatória 
 Durante o processo de pesquisa para elaboração do “Guia de Visitação 

ao Cemitério Municipal São Francisco de Paula – arte e memória no espaço 

urbano” realizado por Grassi (2014) foi feito o esquadrinhamento de toda a 

área do cemitério, elencando-se os exemplares arquitetônicos relevantes, 

assim como identificando-se cerca de 500 personalidades ali sepultadas, entre 

artistas, políticos, empresários, músicos, intelectuais, entre outros.  

 Para classificar as construções, Grassi e Batista (2014) desenvolveram 

uma tipologia partindo de elementos como uso de materiais, tendências 

arquitetônicas e destinação do espaço, levando-se em conta a influência 

religiosa e a racionalidade empregada na construção. Com a análise da 

paisagem apresentada por Wischral na fotografia da década de 1940, foi 

possível analisar as principais modificações construtivas, além de identificar 

processos urbanísticos aplicados ao espaço, como a abertura de ruas e a 

modificação do traçado das quadras. 

 Foram tomadas 4.570 fotos, que serviram de base para a seleção de um 

universo de 500 exemplares, resultando em 99 túmulos pesquisados. Nesse 
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processo foi possível identificar a presença de referências ecléticas, 

neocoloniais, paranistas, art déco, modernistas e os túmulos verticalizados, 

estes últimos característicos da cidade de Curitiba. Batista pontua que  
 

Compreender a estrutura tipológica de uma arquitetura é importante 

na medida em que se trata de identificar a essência de sua 

constituição, buscando investigar os processos de produção e re-

significação ao longo do tempo. (BATISTA, 2009, p.70).  

 

 Elencados os referenciais, foram criados sete tipos construtivos divididos 

entre sepulturas, estelas, oratórios, jazigos capela, mausoléus e jazigos 

monumento.  

 
FIGURA 3: Tipologia de classificação de túmulos segundo GRASSI e BATISTA (2014). 1- 
Sepultura, 2-Oratório, 3- Estela, 4- Jazigo Capela, 5- Túmulo Verticalizado, 6- Mausoléu e 

7-Jazigo Monumento. Acervo Clarissa Grassi 

 
 É possível separar as tipologias em dois recortes cronológicos: as 

sepulturas (1), oratórios (2) e estelas (3) são modalidades construtivas típicas 

do final do século XIX e início do século XX. São edificações onde há uma 

predominância do mármore como material de base e uma forte influência 

religiosa, refletida na presença constante de esculturas e símbolos sacros. 
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Ainda que a modalidade sepultura também tenha sido largamente utilizada no 

século XX e XXI, suas linhas e influências apresentam uma clara progressão.   

 Já as modalidades mausoléu (6) e jazigo monumento (7) são tipologias 

presentes a partir das primeiras décadas do século XX, ainda com influência 

religiosa, mas onde o morto passa a ocupar um espaço secundário, muitas 

vezes oculto no embasamento do edifício e no caso do mausoléu, a 

proximidade com os programas religiosos e com as vilas burguesas é maior. 

 No caso do jazigo monumento, sua maior diferença é a ausência de 

espaço sacro, ainda que apresente um programa complexo, onde o 

monumento possui maior destaque. A tipologia mais contemporânea e 

característica de Curitiba e o túmulo verticalizado (5). Sua construção reflete 

sem acanhamento a racionalização, pois 

 
Nestes exemplares, a função pressupõe a forma, possuindo maior 

racionalidade que os outros exemplares, assemelhando a tipologia 

sepultura, porém sem tanto apuro formal. O túmulo coletivo 

verticalizado pode ser entendido como uma leitura contemporânea da 

sepultura, em um ambiente onde se exige maior adensamento.  

  

 O jazigo capela (4) traduz a transição entre a sepultura e a necessidade 

de adensamento dos enterramentos típica do túmulo verticalizado, ainda 

apresentando um vínculo religioso, com a presença de oratórios centralizados.  

 As ocorrências e aglutinações destas tipologias em diferentes áreas do 

cemitério, quando confrontadas com os nomes das famílias inumadas, 

mostraram-se uma fonte importante para compreender de que forma o 

Cemitério Municipal apresenta similaridades com a cidade de Curitiba.   

 
3. Os bairros da última morada 
 Para Carollo (1995, p. 92) no espaço desse cemitério é possível 

identificar pelo menos 4 “bairros” delimitados pelas diferentes formas de 

construção dos túmulos. O primeiro, com a predominância de túmulos 

verticalizados em estelas onde o mármore é o material mais utilizado, 

compreende a área da entrada principal do cemitério até a localização da 

antiga capela, demolida na década de 1950 e onde hoje encontra-se uma 
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praça. O segundo vem em seguida, formado por capelas e mausoléus cuja 

característica marcante é a monumentalidade das construções albergadas em 

terrenos com dimensões maiores. O traçado das quadras é totalmente 

diferente do padrão geral do cemitério. O terceiro “bairro” está localizado na 

subida para o cruzeiro, caracterizado pela predominância de jazigos cuja 

verticalidade é retomada, mas que, ao lugar de estelas funerárias, gavetas se 

sobrepõem formando um tipo de “predinho” (aqui entendido como túmulo 

verticalizado), recoberto de materiais como o azulejo. Do cruzeiro para frente, 

encontra-se o quarto e último bairro, formado por túmulos mais simples, 

destituídos de estatuária ou maiores elementos decorativos. 

 Esse segundo bairro, cuja característica principal é a monumentalidade 

de suas construções, aqui denominado como “Bairro Nobre” tem sua área 

destacada no mapa apresentado na Figura 4, é formada por 14 quadras, 

compreendendo uma área total de 6.467m2, com 300 túmulos construídos. 

  

 
FIGURA 4 - Planta baixa do Cemitério Municipal São Francisco de Paula  

Fonte: Acervo Clarissa Grassi. 

 

 Cerca de 70% desse universo construtivo encaixa-se nas tipologias 

mausoléu e jazigo monumento, inseridos em terrenos de até 107m2 de área. 

Esse traçado dos terrenos difere da medida inicial obrigatória de 4m2, prevista 

em Regulamento e acentua as grandes extensões que famílias abastadas da 

sociedade curitibana adquiriram junto ao cemitério.  
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FIGURA 5 – Detalhe da planta baixa do Cemitério Municipal São Francisco de Paula com 

áreas ocupadas pelos terrenos no “Bairro Nobre” 
Fonte: Acervo MASE. 

 

 A utilização do mausoléu como um ponto de reunião da família sob o 

nome do patriarca foi amplamente discutido tanto por Catroga (1999) quanto 

por Motta (2010). O primeiro autor vê nesse tipo de construção, do mausoléu 

ou jazigo-capela,  
[...] um patrimônio, de certo modo privado e transmissível como 

qualquer outro, que funcionava como uma espécie de prova última 

segundo a qual a eternização da memória do proprietário (logo de 

toda linhagem familiar) ficava dependente da capacidade que seus 

descendentes teriam para a perpetuar. (CATROGA, 1999, p. 29) 

 

 Esse processo de reagrupamento da família em torno do túmulo é 

segundo Motta (2008) a ideia do todo sobre as partes, buscando fortalecer 

laços entre os membros da família. São os túmulos de família edificados em 

torno do nome do pai, inscrevendo o indivíduo em um passado comum, unindo-

o a uma cadeia de gerações.  

 
O que se vê nas versões mais elaboradas desses túmulos é o desejo 

de unidade e continuidade que se impõe face à segmentação e 

dispersão depois da morte, com isso, evitando que os sepultamentos 

fossem realizados separadamente. Neles não importa o indivíduo 

isolado do seu grupo de filiação, mas o sujeito social genérico, 

constituído a partir da referência a um antepassado ou herança 
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comum à qual se liga através de relações com seus ascendentes e 

descendentes. (MOTTA, 2008, p. 111) 

  

A memória como instância supletiva de imortalização e a necessidade 

de se negar a morte do outro dentro das necrópoles oitocentistas, deram 

origem, segundo Catroga (1999) a uma cenografia e a um novo culto dos 

mortos, assim como o ressurgimento de qualificações da morte como “morte-

sono”.  
Isso explica que a morada do morto se tenha arquitectonicamente 

elevado, não só a sucessora e sucedânea do “tecto eclesiástico” (o 

jazigo-capela), mas também a “casa”, e que a sepultura, tal como a 

casa da família (dos pais, dos avós), tenha passado a ser outro 

centro privilegiado de identificação e de filiação de gerações. E todas 

essas necessidades simbólicas fizeram da necrópole um analogon da 

cidade dos vivos. (CATROGA, 1999, p.16) 

 

 

 Segundo Batista in GRASSI (2014), na tipologia dos mausoléus, a 

função principal, o enterramento, ocupa uma área menos nobre da edificação, 

normalmente o embasamento. O espaço de maior destaque é destinado à 

função sacra, onde é construída uma capela com um pequeno altar, local que 

os familiares utilizam para prestar homenagem aos seus mortos. Por se tratar 

de um programa ainda novo para a arquitetura, estes edifícios fúnebres ainda 

apresentam fortes referências da arquitetura urbana. Ou seja, o mausoléu não 

possui uma referência formal clara à função a que se destina, a da inumação.  

 
Esta tipologia confere notoriedade aos seus proprietários, gravando 

assim a linhagem do morto na história da cidade. É comum estas 

edificações serem identificadas pelo sobrenome da família, gravados 

acima da entrada principal, assim como ocorre nas vilas burguesas 

do final do dezenove e início do vinte, possibilitando notoriedade ao 

sobrenome tanto na cidade quanto no campo santo. (BATISTA in 

GRASSI, 2014, p. 49) 

 

É nesse ponto que as semelhanças entre a arquitetura do Ancién 

Régime apontadas por Elias e as características dos mausoléus presentes no 
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“Bairro Nobre” ficam mais próximas. Essas construções privilegiam as áreas 

em que familiares irão acessar no momento da visita.  
Quando pensamos assim o campo doméstico dos grandes senhores 

e damas do Ancién Régime, vemos ao mesmo tempo, em sua 

construção, a partir de um ângulo determinado, a natureza da rede de 

relações na qual ele está entrelaçado. (...) Por fim, o modo de sua 

inserção na sociedade, ou “society”, acha-se representado na 

disposição das salas de recepção. O fato de os salões ocuparem a 

parte principal e central do primeiro andar é, além disso, um espaço 

maior do que o dos dois appartaments privés juntos, já é por si só um 

símbolo da importância que a relação com a sociedade tem na vida 

dos indivíduos em questão. Aí se localiza o centro de gravidade de 

suas existências. (ELIAS, 2001, p. 73) 
 
A ocupação do Bairro Nobre 
Grande parte das construções presentes nessa área do Cemitério 

Municipal foi erigida a partir da década de 1910, mantendo-se o padrão de 

mausoléus até a década de 1950. Esses dados puderam ser analisados 

através do estudo dos livros de sepultamento da necrópole, por meio da 

observação da mudança de status dos tipos de túmulos, inicialmente 

pontuados como carneiras, passando nos sepultamentos posteriores ao status 

de capela.  

 
FIGURA 6 – Alameda de mausoléus no “Bairro Nobre” 

Fonte: Acervo Clarissa Grassi. 
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Há uma grande concentração de personalidades sepultadas nessa área, 

como empresários, personalidades, intelectuais, mas, principalmente políticos. 

Nomes como os governadores Caetano e Bento Munhoz da Rocha, Marins 

Alves de Camargo, Manoel de Alencar Guimarães, João Cândido Ferreira, 

Vicente Machado e Eurides Cunha e dos prefeitos de Curitiba, Eurides Cunha, 

Erasto Gaertner, entre outros políticos. Fora da esfera política também há 

nomes como Julia Wanderley, Emygdio Pilotto, Victor Ferreira do Amaral, 

Francisco Gutierrez Beltrão, Jofre Silva, David Antonio da Silva Carneiro, 

Antonio Ricardo Lustosa, Ivo Abreu Leão, Agostinho Leal Hauer, entre outros. 

 Nos casos dos mausoléus é interessante observar a forma como são 

nominadas estas construções, geralmente com os dois sobrenomes da família 

ou então apenas sob o nome do patriarca. Esse processo de reagrupamento 

da família em torno do túmulo é segundo Motta (2008) a ideia do todo sobre as 

partes, buscando fortalecer laços entre os membros da família. São os túmulos 

de família edificados em torno do nome do pai, inscrevendo o indivíduo em um 

passado comum, unindo-o a uma cadeia de gerações.  

São esses mausoléus e obras de arte presentes no “bairro nobre”, que 

criam a diferenciação entre classes e é por meio desses artefatos tumulares, 

que outros sentidos estavam sendo construídos, a partir da individualização do 

lugar de sepultamento Batista (2008). Em seu livro Distinção, Bourdieu (2010) 

discorre sobre a utilização da estética como fator de distinção e unificação dos 

iguais. Segundo o autor, 
 

Sabendo que a maneira é uma manifestação simbólica, cujo sentido e 

valor dependem tanto daqueles que a percebem quanto daquele que 

a produz, compreende-se que a maneira de usar bens simbólicos e, 

em particular, daqueles que são considerados como atributos de 

excelência, constitui um dos marcadores privilegiados da “classe”, ao 

mesmo tempo que o instrumento por excelência das estratégias de 

distinção, ou seja, na linguagem de Proust, da “arte infinitamente 

variada de marcar distâncias”. (BOURDIEU, 2008, p. 65) 

 

Ainda segundo Bourdieu (2010, p. 7), o poder simbólico (...) “só pode ser 

exercido com a cumplicidade daqueles que não querem saber que lhes estão 

sujeitos ou mesmo que o exercem”. A produção escultórica e simbológica que 
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é profusamente aplicada aos cemitérios – durante o que Vovelle (1997) chama 

de “período áureo da arte tumular”, que perdura na Europa entre os anos de 

1860 a 1930, e que, no Brasil segundo Borges (2002), ocorre de forma similar – 

poderia ser tomada como uma forma de distinção dentro do conceito de habitus 

da sociedade, exercido dentro do cemitério. 

Assim, os cemitérios passam a ser um lugar de reprodução simbólica do 

universo social, e, nessa condição, tornam-se campo privilegiado para a 

análise do processo de implantação e consolidação dos valores burgueses na 

sociedade do século passado. É nesse contexto que os cemitérios refletem 

sem acanhamento a alma da sociedade a que servem. Segundo Borges 

(2004), “a arte funerária, embora seja considerada por muitos como documento 

“indireto”, possui, sem dúvida, um discurso simbólico, metafórico de grande 

valia para compreensão da morte”.  
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O Cortejo de Tradições do Festival do Vale do Café: Magia, 

memória e imagens de um desfile espetacular 
 

Helenise Guimarães (Escola de Belas Artes/UFRJ)1 

 
Resumo: 
O presente artigo tem como objeto de estudo o  "Cortejo de Tradições", evento 

de programação do festival do vale do Café,  que reúne manifestações 

folclóricas tais como  as "folias de reis", "calango",  "cana verde",  " jongo" e 

outras, num desfile que percorre as ruas da cidade de Vassouras e se instala 

festivamente na Praça Barão do Campo Belo.  Abordamos construções 

simbólicas relativas aos rituais festivos e a preservação de patrimônios 

históricos da região do vale do Paraiba, tendo como eixo a análise das 

questões relativas a convivência entre  cultura popular , turismo, legado cultural 

e suas implicações políticas e culturais. Vassouras tem seu parque 

arquitetônico tombado pelo IPHAN e, como processo metodológico, 

registramos este cortejo que atravessa suas ruas e ladeiras com belos 

estandartes, canto e dança em julho de 2014, com centenas de fotos e três 

documentários que revelaram faces de um evento espetacular que a cada ano 

aumenta sua captação de recursos e seduz um numero cada vez maior de 

visitantes. 

 
Palavras chaves: cultura popular – memória – patrimônio histórico 
 

 
 
 
 
 
 
 

1 Professora doutora do Departamento de Historia e Teoria da Arte e do Programa de Pós-
graduação em Artes Visuais da Escola de Belas Artes/UFRJ/Linha Imagem e Cultura. 
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Revelando Vassouras: a jóia dos Barões do Café 
 No ano de 2013 iniciamos uma serie de viagens pelo Vale do Paraíba, 

explorando um conjunto de cidades históricas, investigando suas festividades, 

seus ritos e seu patrimônio histórico, entre elas, Paraty, Maringá, Visconde de 

Mauá e Vassouras. Nesta cidade desenvolvemos uma oficina, “Olhares 

Culturais em Vassouras” atividade do projeto de extensão da UFRJ, Patrimônio 

e Turismo no Vale do Café: Vassouras (Rio de Janeiro), que reuniu estudantes 

de artes, de arquitetura, pesquisadores de gestão cultural e professores de 

Historia da Arte e Teoria da Arquitetura, e nossa tarefa principal foi caminhar 

pela cidade de Vassouras absorvendo de suas paisagens novas experiências. 

 Ao conhecer a historia de Vassouras descobrimos a beleza de sua 

paisagem, a imponência de seu patrimônio arquitetônico e a riqueza de sua 

memória, bem como travamos contato com seus habitantes, orgulhosos de sua 

hisotria. Foi então que descobrimos o festival do Vale do Café e de 

“estrangeiros” e pesquisadores nos tornamos participantes de uma festa de 

grande riqueza de eventos,como será demonstrado neste artigo. Entre eles, o 

Cortejo de Tradições tornou-se nosso objeto de análise e aqui apresentamos 

uma parte da pesquisa realizada in loco no ciclo de 2014, tratando brevemente 

de questões que relacionam memória, patrimônio e festa sob a égide do 

turismo cultural, campo de estudos que envolve questões sempre instigantes: 

políticas publicas para cultura, suas demandas e conseqüências.  

 

Turismo cultural e os desafios de suas investigações teóricas 
 Em nossas pesquisas sobre festividades urbanas nos deparamos com 

uma questão que vem se tornando crucial pelos fatos que a delimitam em seu 

próprio campo de analise, o estudo do turismo, seu histórico, suas 

conseqüências e sua valorização enquanto campo de conhecimento e produtor 

de indagações. 2 O “turismo” como atividade pressupõe o deslocamento de 

pessoas de seu local de origem a um destino e retorno, provocando alterações 

econômicas, políticas, culturais sociais e ambientais como poucos fenômenos 

2 Para embasamento teórico sugerimos: Álvaro Banducci Jr.Margarida Barreto (orgs) Turismo e 
identidade local:Uma visão antropológica. São Paulo:Papirus,2001.Nelson Grabum (et al) 
Turismo e antropologia:Novas abordagens São Paulo:Papirus, 2009. Margarita Barreto, 
Turismo e Legado Cultural, SãoPaulo:Papirus,2000. Reinaldo Dias, Sociologia do Turismo, São 
Paulo:Atlas,2003. 
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sociais puderam promover ao longo da historia da humanidade. Visto 

geralmente apenas do ponto de vista econômico e muito mais relacionado ao 

lazer, o turismo vem merecendo outras considerações dos campos das 

ciências sociais, tais como a antropologia, sociologia e geografia. 3 Sobretudo 

no século XX, a atividade turística expandiu-se numa escala impressionante, 

não só em seu formato usual das viagens e promessas paradisíacas, mas 

sobretudo pelo crescente interesse gerado por tais atividades nas comunidades 

cientificas. Os impactos na natureza despertaram a atenção de biólogos e 

ecologistas, os reflexos nas populações e localidades que o recebem 

despertaram indagações de sociólogos e antropólogos e no que tange aos 

efeitos do turismo sobre os bens culturais, cultura material e patrimônio 

histórico, destas questões tem se ocupado historiadores e arquitetos. Mas a 

primazia destas indagações se deve aos geógrafos, que inauguraram a 

pesquisa do turismo a ponto de criar uma disciplina especializada “geografia do 

turismo” hoje incluída nos cursos universitários. (BARRETO,2003,P.7) 

  Aprofundando um pouco mais esta reflexão nas palavras de Dias coloca 

que o turismo pode também ser definido ou entendido como um fenômeno 

social complexo que implica numa série de relações sociais em muitas esferas 

da vida social, acentuando seu importante papel socializador, “pois permite o 

encontro entre pessoas de diferentes culturas, favorece a sociabilidade das 

pessoas que se encontram nas viagens numa condição psicológica altamente 

favorável a novos contatos sociais” [DIAS, 2003,P.30] .Segundo este autor, há 

um papel humanizador do turismo a partir do momento em que ele estreita o 

relacionamento global dos indivíduos, na medida em que se intensificam as 

interações sociais e descobrem-se costumes e hábitos que ate então eram 

estranhos e que com o contato, passaram gradativamente, a ser apenas 

diferentes, fazendo parte desse enorme e complexo contingente humano que 

domina o mundo conhecido. Portanto, a razão de ser do turismo, a busca do 

exótico, do diferente, nada mais é que a busca do homem por conhecer a si 

mesmo. (DIAS,2003,P.31) 

3 Segundo BARRETO “Em nível mundial, assim como no Brasil, o maior volume de estudos 
científicos sobre turismo provem das ciências econômicas ou administrativas, que analisam o 
crescimento e a movimentação de capitais baseados na chamada “indústria do turismo”,ou 
seja, dos negócios turísticos. Mas estes aspectos constituem apenas parte dessa atividade que 
vem se configurando como um fato social total.”(2009:55) 
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 A harmonia entre a convivência do turismo e o legado cultural é um dos 

aspectos que examinamos, sobretudo na abordagem de cidades históricas e 

manifestações culturais, no sentido em que estas tendem a ser inseridas no 

contexto do “produto turístico” e, por conseguinte, o próprio turismo possa ser 

compreendido como um estimulo a manutenção da identidade das populações 

receptoras (BARRETO,:2000,P.8). 

 Em 2011, organizado pelo Instituto Geográfico e Histórico de Vassouras, 

o I Congresso Nacional de História e Geografia do Vale do Paraíba trouxe para 

os debates as ações oficiais relacionadas a questões de patrimônio cultural e 

das políticas de preservação dos bens tombados, temas que se relacionam 

com a cidade de Vassouras e seu papel no conjunto de cidades do Vale do 

Paraíba. Mesmo diante do esforço para a afirmação continua de Vassouras 

como um polo turístico, fica bem clara a existência de uma problemática 

relacionada a dificuldade da preservação de seus monumentos, dificuldade 

esta que foi observada em nossa experiência de campo.  Com bastante 

veemência Olinio Gomes Coelho4 ressalta estas dificuldades: 
 

A Portaria Iphan no12, de 1986, considerando que o conjunto 

arquitetônico e paisagístico de Vassouras é parte integrante do 

patrimônio histórico e artístico nacional, determinou sua proteção com 

o tombamento de seu centro urbano e vizinhanças especialmente 

denominadas. Vassouras é um dos poucos municípios brasileiros 

contemplado com especial proteção federal de seu patrimônio cultural. 

(COELHO:2011,P.224) 

 

 

 Continuando assim a busca pelas estratégias de uma estrutura de 

planejamento turístico para Vassouras, nos deparamos com algumas iniciativas 

oficiais que mantem a vitalidade da atração desta cidade, sobretudo pela sua 

importância como pólo cultural do Vale do Café, como o Festival do Vale do 

Café e a tradicional festa da Folia de Reis, que ocorre no mês de janeiro. 

4 Olinio Gomes Coelho é presidente do Instituto Histórico e Geográfico de Vassouras, 
realizador do citado congresso, que teve apoio da prefeitura Municipal de Vassouras, do 
Conselho regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Rio de Janeiro – CREA-RJ e do 
Centro de Letras e Artes da Universidade federal do Rio de Janeiro. 

                                                            

104



 Anais 
19-25 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
 Estes eventos revelam em consonância ao seu rico patrimônio histórico, 

que Vassouras mantem tradições que remontam ao seu passado colonial, mas 

também estimula novos modelos de festividades, em que detectamos   o 

encontro entre o comportamento festivo e o comportamento turístico como 

formas de revitalização de memórias afetivas e incentivo a novos atrativos 

culturais. Mais adiante retomaremos estes comportamentos e suas 

particularidades. 

 

Piaçava e Café nas origens da Cidade dos Barões 
 Vassouras nasce de uma sesmaria recebida pelo açoriano Francisco 

Rodrigues Alves e de Luis Homem de Azevedo, em 5 de outubro de 1782, 

denominadas “sertão da serra de Santana,Mato dentro por detrás do Morro 

Azul” e posteriormente chamadas “sesmaria de Vassouras e Rio Bonito”. Da 

região, onde abundava o arbusto, chamado piaçava ou mesmo vassourinha, do 

qual se fabricavam vassouras veio o nome de batismo da cidade.5Na década 

de 1850 já se proclama a “maior produtora de café do mundo”, reconhecida 

também como a “Princesinha do Café” e posteriormente “Cidade dos Barões” 

pela grande quantidade de fazendeiros nobres ali residentes. Com o declino da 

agricultura cafeeira a pecuária se impõe economicamente na região. Sobre 

esta prosperidade econômica Martins nos relata que  
 

“a prosperidade econômica de Vassouras fe-la viver o glamour dos 

tempos áureos. A riqueza do ouro verde trouxe 

escolas,manufaturas,teatros,modistas, com destaque para as ruas 

Bonita, Direita e do comercio, políticos de expressão nacional e ate 

Sua Majestade Imperial D.Pedro II. As benfeitorias publicas são 

conhecidas:dois chafarizes que amenizara a falta de água na vila, a 

construção da  Igreja Matriz e do Cemitério, a construção do prédio 

próprio da Câmara e da Cadeia, o melhoramento da praça da 

Concórdia (hoje Barão de Campo Belo), o melhoramento da estrada da 

5 A região, denominada Caminho Novo era o elo de escoamento entre Minas Gerais e o porto 
do Rio de Janeiro no período do Ciclo do Ouro. Elevada a Vila em 1833, por sua localização 
geográfica que a aproximava da Freguesia da Sacra Família, demonstrou também um grande 
impulso em seu desenvolvimento urbano que a diferenciou da Vila de Paty de Alferes. Porém o 
que a torna mais atrativa no inicio do século XIX se deve ao grande desenvolvimento 
econômico da região do Vale do Paraíba do Sul,em contraste com o esgotamento do ciclo do 
ouro e o incremento do ciclo do café nesta região. Decorrentes destes fatos e da exportação do 
café pelo Rio de Janeiro, a pequena vila se eleva a categoria de cidade em 29 de setembro de 
1857. 
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Policia e, não se poderia esquecer, a estrada de ferro D. Pedro II,mais 

tarde central do Brasil.” (MARTINS,2005,P.2)6 

 

 Outros fatores contribuem para o enriquecimento do patrimônio cultural 

de Vassouras: a herança deixada por Eufrásia Teixeira Leite, em 1930, que 

doou a cidade o Hospital que leva seu nome, o Asilo Barão do Amparo, o 

Museu Casa da Hera e o Instituto Dr. Joaquim Teixeira Leite. Também é 

importante a implantação da Universidade Severino Sombra, instituição de 

ensino superior que ao atrair grande contingente de estudantes, transformou 

substancialmente o perfil da cidade, tornando-a uma verdadeira “cidade 

universitária” com uma cultura peculiar que estabeleceu memórias afetivas que 

permutam vivencias acadêmicas e vivencias urbanas. 

 Em 1958, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – 

IPHAN, através de um processo de tombamento (registro 566-T-de 26/06/1958) 

determinando assim a proteção do conjunto histórico, urbanístico e paisagístico 

da cidade, e em 24 de dezembro de 1984 é denominada Estância Turística. 7. 

Vassouras se encontra entre as cidades contempladas pelo Pac Cidades 

Históricas, programa cuja estratégia determina que a gestão do patrimônio 

tenha “uma nova dimensão que vai além da intervenção física nos 

monumentos protegidos e reforça o sentimento de pertencimento e de 

cidadania dos brasileiros em relação aos símbolos de nossa cultura”.8  

 É inegável que a preservação e conservação deste patrimônio sejam 

desejáveis e importantes, nem sempre se constituirão na mola propulsora para 

o investimento no potencial turístico da cidade. Conforme afirma Maria da 

Gloria L. da Silva, no que se refere a tais iniciativas “a preservação continua a 

6 MARTINS, Roselene de Cássia Coelho. Memória do Povo:Patrimônio de Vassouras in Revsta 
Mosaico Caminhos da Historia, Mestrado em Historia Universidade Severino Sombra, vol 1 
2005.Disponível em http://www.uss.br/publicacoes/revistamosaico#caminhosDaHistoria 
acessado em 12 de janeiro de 2015. 
7 Conforme consta no site do IPHAN: Monumentos e espaços públicos tombados: Igreja 
Matriz de Nossa Senhora da Conceição, Casa de Câmara e Cadeia (Prefeitura), Palacete do 
Barão do Ribeirão (Fórum, Residência da Misericórdia, Asilo Barão do Amparo), casas do 
Barão de Vassouras e do Barão de Itambé. Principais espaços públicos: praças Sebastião 
Lacerda, Barão de Campo Belo, Eufrásia Teixeira Leite, Cristóvão Corrêa e Castro; ruas Barão 
de Tinguá, Barão de Capivari, Custódio Guimarães, Guilherme Werneck, Barão de Massabará, 
e Barão de Vassouras; e Cemitério de Nossa Senhora da Conceição, entre outros. Casa da 
Hera (Chácara da Hera) - Atual Museu Casa da Hera. Construção da primeira metade do 
século XIX, onde viveu a família de Joaquim José Teixeira Leite e também a Fazenda Santa 
Eufrásia  - disponível em http://portal.iphan.gov.br/portal/ acessado em 13 de janeiro de 2015. 
8 Disponível em < http://portal.iphan.gov.br/portal/> acessado em 13 de janeiro de 2015. 
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ser um desafio principalmente quando envolve bens arquitetônicos e a cidade.” 

(SILVA,2007,P.47),  Tais ações podem constituir em alguns lugares, por conta 

de questões e de economia local e de infra-estrutura, “um ônus indesejado” e 

para outros ate mesmo um impedimento de expansão urbana e 

desenvolvimento econômico. (SILVA,2007,P.47) Justifica-se a qualificação de 

Vassouras como “estância” pelo seu passado de cidade que abrigou a elite do 

século XIX, onde podemos constatar que “a paisagem urbana é marcada, 

sobretudo pelas construções suntuosas e pelos parques e jardins 

remanescentes do período imperial brasileiro”. (SILVA:2007.P.65) 

 Do conjunto de monumentos que compõem a cidade e constituem seu 

patrimônio histórico, impõe-se uma questão que é cara aos pesquisadores: a 

perpetuação da cultura local. Neste sentido, nos interessam duas questões já 

citadas, a implantação de estratégias de atração de visitantes, tornando aquele 

local um pólo turístico, e, paralelo a isto, a permanência de suas festividades e 

o estabelecimento de eventos espetaculares. 

 No que se refere ao turismo, este surge como “única pratica social que 

consome, fundamentalmente, espaço, sendo este consumo efetivado por meio 

da apropriação do espaço pelo turismo, ou seja, por meio das formas de 

consumo que se estabelecem entre o turista e o local visitado” 

(CRUZ:2002,P.12). No caso de Vassouras, por exemplo, impõe-se a 

preservação e conservação de sua praça central (Fig.01) no sentido de que 

esta se torne uma paisagem sedutora para consumo e lazer sem que sejam 

desvirtuados seus elementos essenciais de tradição e memória. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

Figura01. Praça Barão Campo Belo - acervo da autora jul.2013. 
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A Magia do Festival do Café – Festa, poder e espaço de memória. 
 Nos estudos sobre festas, temos visões que na verdade são faces de 

uma mesma moeda. A festa como uma transgressão e ruptura do cotidiano, 

como estudaram Callois(1950), da Matta (1990) e Duvignaud (1983) e a festa 

como um acontecimento em que as regras sociais continuam a subsistir, sendo 

ela mesma a própria mentora destas regras,sem que o cotidiano seja desfeito, 

como analisam Brandão (1989), Canclini(1983). A festa opondo-se ao cotidiano 

do trabalho e das obrigatoriedades os opõe a um tempo lúdico de suspensão, o 

que nos aproxima da oposição lazer x trabalho. Mas a festa pode ser vista 

também como um conjunto de regras em esferas que se diferenciam e que 

conectam trabalho e festejar. Ferreira, ao refletir sobre a questão do espaço, da 

festa e tensão nos afirma que  
“Mais importante do que a própria existência física do espaço é o modo 

como o espaço publico é socialmente construído por meio de 

negociações que irão definir o seu uso apropriado e, por conseqüência, 

quem será excluído dele.(...) “a tensão que define a festa pode ser 

entendida como um conflito pela hegemonia do discurso festivo. 

Conflito este que se instaura por meio de qualificações e 

desqualificações, de lembranças e esquecimentos, de enfrentamentos, 

enfim,que determinam e são determinados pelo espaço festivo.”[ 

(FERREIRA,2005,P.295-298).  
 

 

 Tais considerações nos proporcionam escopo para analise das 

festividades de Vassouras e suas concepções, no sentido em que são 

representações de memórias reelaboradas, como a Folia de Reis, mas também 

festas destinadas a atração de visitantes, profissionais e turistas, como o 

Festival do Vale do Café, ambas de ciclos anuais e já tradicionais no calendário 

da cidade. O Festival do Vale do Café tornou-se, desde 2003, um evento fixo 

no calendário turístico da cidade de vassouras, cujos objetivos, alem de atrair 

turistas para a região e assim programar novos rumos ao desenvolvimento 

econômico da cidade, também visa construir uma grande celebração que reune 

musica, historia e natureza, consagrando-se ao patrimônio histórico regional 

uma grande homenagem. Em 2013 este festival chegou a sua 11ª edição, 

conforme aponta o site deste evento: 
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o Festival Vale do Café resgata fortemente o patrimônio imaterial, 

estimulando o amor à natureza e divulga o patrimônio histórico e 

arquitetônico abrangendo os diversos municípios da região do Vale do 

Café, num dos mais lindos recantos do Estado do Rio de Janeiro, no 

Vale do Paraíba. (...)Em fevereiro de 2010, o Festival Vale do Café 

recebeu o Prêmio de Cultura do Estado do Rio de Janeiro na categoria 

Empreendedorismo, promovido pela Secretaria de Estado de Cultura 
do Rio de Janeiro. A premiação foi concebida a partir da junção de 
três prêmios – Golfinho de Ouro, Estácio de Sá e Governo do Rio 
de Janeiro, onde através dela, o Governo do Estado reverencia e 

difunde a diversidade, a qualidade e a riqueza da criação cultural do 

Rio de Janeiro. Praças, igrejas e fazendas históricas – verdadeiros 

palacetes incrustados na Mata Atlântica – são o cenário das atrações 

do 11ª Festival Vale do Café.9 

 

 

 Temos aqui, portanto um exemplo de como o “turismo festivo” pode ser 

administrado de maneira a reunir propostas de preservação de patrimônio e 

divulgação da cultura local, aliado ao fato de que os eventos inseridos no 

roteiro englobam atividades diversificadas, cujos atrativos são direcionados a 

públicos distintos, tais como jovens, músicos, pessoas da terceira idade e a 

própria população regional. Desta forma o que se pretende por “turismo 

cultural” e “festa” torna-se,por suas dimensões e características,  “espetáculo” e 

exige um sistema organizacional e de uma estratégia de permanência,é vital 

para sua continuidade.  Em sua organização encontraremos a participação do 

poder publico, dos patrocinadores, da própria secretaria de cultura regional e 

dos indivíduos que assumindo determinados papeis e atuam como mediadores 

entre a festa, o publico e moradores. Retomando a questão do comportamento 

festivo e comportamento turístico, Maria Cristina Rosa afirma que  

 
“Por um lado, a festa é uma atividade mobilizadora da atividade 

turística, que ocorre atendendo a diferentes interesses – histórico, rural, 

cultural, lazer, negocio, dentre outros -, ao atrair visitantes de lugares 

diversos,em períodos específicos, para o local de sua realização: por 

9 Disponível em <http://festivalvaledocafe.com/?page_id=80> acessado em 20 de setembro de 2014. 
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outro o turismo possui, dentre suas ações, um programa de atração e 

exploração, tendo a festa como produto turístico.” [ROSA,2002.P.30] 

 

 

 Esta articulação entre festa popular e turismo remete a identificação do 

homem com a cidade em que vive e para a qual planejará e adotará 

posicionamentos que evidenciem ligações não só com o patrimônio e seu 

legado cultural. Lynch ao analisar a identificação do homem com a cidade em 

que vive e, sobretudo à sua paisagem, afirma que certos lugares podem se 

tornar tão carregados de significados que constituem um poderoso foco de 

atenção justamente por estarem saturados de “uma longa historia cultural e 

religiosa” [LYNCH,1997:p.140]. Ao chamar a atenção para o papel ambiental 

da paisagem, ele afirma que “o ambiente conhecido por seus nomes e familiar 

a todos oferece material para lembranças e símbolos comuns que unem o 

grupo e permitem que os membros se comuniquem entre si.” 

(LYNCH,1997:P.143) 

 Esta identificação entre homem – paisagem – cidade se articula com a 

pertinência das tradições que se renovam e se reinventam, como afirma 

Hobbsbawn, num movimento conjunto tão importante que termina por sustentar 

a continuidade com o passado (HOBBSBAWN,2002:9). O Festival do Vale do 

Café tem sua origem na idealização de um evento que reunisse várias 

manifestações culturais,como consta no Guia Cultural do Vale do Cafe : 

 
O evento é realizado na região anualmente, sempre no mês de julho, 

desde2003. Idealizado pela harpista Cristina Braga e pelo músico Turíbio 

Santos, o projeto visa resgatar as raízes culturais locais e o respeito pelo 

patrimônio histórico regional.Além de receber mais de 600 mil pessoas ao 

longo das nove edições já realizadas e com isso provocar o aquecimento 

econômico da região, o Festival Vale do Café resgata fortemente o patrimônio 

imaterial, apresentando expressões da cultura local, e divulga o patrimônio 

histórico e arquitetônico abrangendo os diversos municípios da região do Vale 

do Paraíba Fluminense Ao longo do evento são realizados concertos nas 

fazendas, para os quais é feita uma cuidadosa seleção musical,atraindo o 

grande público a 14 fazendas históricas da região, shows em praças públicas, 

cortejos de tradições populares locais, trazendo apresentações de bandas 
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sinfônicas, serestas, serenatas, jongos, capoeiras,caninha verde e outras 

manifestações.10 

 

 

  Guy Debord afirma que o espetáculo, em todas as suas formas, 

incluindo o consumo direto de divertimentos, constitui “o modelo atual da vida 

dominante da sociedade” fato que podemos constatar sobretudo em algumas 

festas urbanas como o Boi de Parintins na Amazonia e o desfile de Escolas de 

Samba no Rio de Janeiro. (DEBORD:2004,P.14) No que se refere ao turismo o 

autor o define como “circulação humana considerada como consumo” 

resumindo-se apenas no “lazer de ir ver o que se tornou banal”, haja vista que 

a economia moderna se encarregaria de igualar os 

espaços.(DEBORD:2004,P.112). Neste sentido, a espetacularização que 

buscamos encontrar no Festival do Vale do Café contrapõe-se a esta 

“banalidade” a que se refere Debord e se reafirma pelo uso da paisagem local 

como cenário de celebração em que manifestações culturais compartilham uma 

extensa programação de eventos. 

 

O “Cortejo de Tradições”: A festa do popular nos coloridos estandartes. 
 Em julho de 2014, esta pesquisa chega a uma de suas fases mais 

importantes: o acompanhamento do evento chamado Cortejo de Tradições, 

programado para acontecer em duas etapas no Festival do Vale do Café. 

(figura 02) O Festival reuniu um cronograma de eventos em 15 cidades, tendo 

como homenageado Dorival Caymmi pelo seu centenário de nascimento. 

Desde 2003 este Festival vem passando por varias mudanças, tendo sido o 

seu polo difusor inicial a cidade de Vassouras. A programação composta por 

eventos gratuitos em praças publicas, transformou a região desde o dia 8 ate 

27 de julho de 2014. Entre as atrações encontramos: recitais, grupos de musica 

clássica, camerata juvenil, orquestra sinfônica de Barra Mansa, lançamentos de 

livros e degustação de café e cachaça. As fazendas da região traçam uma 

programação paralela muito rica, embora não seja gratuita e tenha grande 

concorrência na busca pelos ingressos.  

10Disponível em < http://envio.institutocidadeviva.org.br/arquivos/guia_do_cafe.pdf> edição de 2013, 
acesso em 20 de julho de 2014. 
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 O Cortejo de Tradições aparece no calendário com duas apresentações, 

em Vassouras e Arrozal11, e é considerado um dos pontos altos do festival. 

Cássia Frade afirma que “pela superposição de culturas, como de resto em 

todo Brasil, formou-se o variado e opulento folclore fluminense” (FRADE, 

1979,P.12)  sendo esta opulência formada pelas heranças de nativos 

indígenas, dos colonizadores portugueses, do contingente escravo africano, 

das etnias de emigrantes que no estado do Ro de Janeiro se ficaram, 

sobretudo alemães e suíços., e também dos habitantes de estados vizinhos. 

Com muita propriedade ela nos diz que “o Estado do Rio de Janeiro resume 

algumas regiões brasileiras, trazendo em si origens remotas ou próximas de 

outros pontos do pais” salientando que a amalgama destas manifestações se 

consolidou numa cultura definitivamente fluminense. (FRADE,1979,P.12). O 

Cortejo de Tradições confirma esta afirmativa,pela quantidade de grupos 

folclóricos que participam:  Jongo de Pinheiral, Jongo Caxambú Renascer 

de Vassouras, Jongo do Quilombo São José, Jongo de Barra do Piraí, Jongo 

de Caxoeira do Arrozal, Capoeira Arte Rasteira, Maculelê Abadá, Caninha 

Verde de Ferreiros, Itakalango, Êita Calango, Folia de Reis Estrela Guia, Folia 

de Reis Lázaro e Maria, Rezadeiras, Capoeira Libertação Negra e 

Calangueiros e Rezadeiras  dos vários municípios e distritos da região do Vale. 

 Numa experiência de leitura etnográfica do cortejo, decidimos 

acompanhar todas as etapas de sua ordenação,iniciando com  a quadra do 

Instituto de Educação onde os integrantes fizeram breves ensaios. Ainda no 

momento dos ensaios, cada grupo com a media de 20 integrantes que traziam 

roupas e acessórios em bolsas, mochilas ou malas, ali mesmo na quadra 

trocavam-se e ja entabulavam seus desafios e cânticos, numa mistura bem 

eclética e animada a qual se juntavam os moradores, os turistas e 

participantes. Logo a quadra estava dividida em pequenos territórios que 

dialogavam entre si, sobretudo os grupos de folias,que nitidamente 

estabeleciam um esquema competitivo. Os organizadores munidos de roteiros, 

chamavam os grupos para retornarem a rua, rumo  ao Memorial Manoel 

Congo, processo que se daria em meio a brincadeiras, exibições de piruetas 

11 A  apresentação de Arrozal foi suspensa pela forte chuva. A festa do aniversario de Barra do Pirai 
contribuiu para o esvaziamento da apresentação,mas encontramos, palanques e barracas montados pela 
prefeitura de Arrozal. (N.autora) 
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dos palhaços (fig.02) e rodopios das rezadeiras (Fig.03) ,entre outras atuações 

individuais ou de grupos(Fig.04|)| 

 

O Largo da Forca abrigou no passado o pelourinho da cidade, onde 

eram enforcados negros, como Manoel Congo, em 6 de setembro de 1836, por 

ter liderado uma rebelião de escravos, junto com sua companheira Marianna 

Crioula.12 Ambos ressurgem no Cortejo das Tradições sob a forma de 

12 Manoel Congo foi o líder de uma das maiores rebeliões de escravos que ocorreu na região 
do Vale do Paraíba do Sul. Não se sabe a data de seu nascimento, mas o registro de seu 
enforcamento, em 6 de setembro de 1836, é uma das mais importantes passagens históricas 

Fig.02.Palhaço da Folia de reis de Vassouras 
– acervo da autora. Jul. 2014.

Fig.03. Rezadeiras formando sua ala para a 
saída – acervo da autora – jul.2014. 

Fig.04 – Grupos de Folias de Reis ensaiando na quadra. Acervo da 
autora – jul.2014. 
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gigantescos bonecos que fecham o desfile, acompanhados por outros 

personagens de sua historia.O encontro dos grupos no Memorial do Congo 

sinalizava o momento de sua ordenação sob a forma de cortejo, para retomar a 

direção da Praça barão de Campo Belo, procedendo assim a decida de 

íngremes e tortuosas ladeiras. Durante a descida e caminhada foi possível 

identificar os grupos pelos estandartes, danças e cantos, e, sobretudo quando 

ao chegar a entrada da praça cada grupo faria uma parada num local 

especialmente iluminado para uma apresentação mais demorada. 

Após estas apresentações a trajetória agora ascendente leva os grupos e o 

publico em direção a ladeira que subiria para a Praça (Fig.05), diante da Matriz 

de Nossa senhora da Conceição. O posicionamento de cada grupo 

determinava pequenos territórios para suas apresentações, entre os quais o 

publico circulava,acompanhando os ritmos e danças e cantando as diversas 

canções entoadas ininterruptamente. É importante ressaltar que a além do 

de Vassouras.Forte, habilidoso, de pouca fala e sorriso escasso, o escravo tinha (como a 
maioria dos negros trazidos da África) um nome português associado ao nome de seu país de 
origem, o Congo. Seu proprietário era o capitão-mor de ordenanças Manuel Francisco Xavier, 
dono de centenas de escravos e das fazendas Freguesia e Maravilha. Como era ferreiro, o 
ofício de Manoel Congo lhe dava status entre os outros escravos e valorizava seu preço entre 
os senhores.Ao lado da companheira, Marianna Crioula, liderou um grupo de 300 escravos, 
que saquearam fazendas e assassinaram seus feitores. Preso pelo oficial Luis Alves de Lima e 
Silva, o futuro Duque de Caxias, o líder quilombola foi enforcado. Marianna e os demais 
rebelados que sobreviveram voltaram ao cativeiro e teriam recebido, como pena, 650 açoites, 
parcelados em três anos. Em Vassouras, o Memorial Manoel Congo, no antigo Largo da Forca, 
homenageia o herói negro. http://mapadecultura.rj.gov.br/manchete/manoel-congo 

Fig.05 – Cortejo iniciando a subida da ladeira da Praça Campo Belo 
- Acervo da autora – jul.2014. 
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impacto das diversas musicalidades ali interpostas, sobressaia-se o impacto 

visual, reforçando o caráter festivo daquele momento, importante pelo efeito 

obtido no publico formado sobretudo por turistas. 

Conforme afirma Maria Cristina Rosa “Nas festas, as lentes dos turistas 

não se concentram apenas na arquitetura ou paisagem,:são atraídas também 

por personagens,alegorias, fantasias, excentricidades, ou seja, elementos 

visual e esteticamente mais chamativos.” (ROSA,2002,P35) A autora considera 

que o apelo da imagem importante para sedução tanto dos moradores quanto 

dos visitantes de fora da cidade, valendo tanto para as manifestações em si 

quanto para a festa como um conjunto de relações que vinculam significados e 

interesses prévios, articulados numa programação que em alguns casos, ruma 

para a espetacularização. A dinâmica da festa proposta pelo Cortejo de 

Tradições atende ao sentido da pluralidade do festival do Vale do Café, 

sobretudo pelas apropriações que o Cortejo e sua permanência apresentam.  

Os estandartes do Cortejo de Tradições: Marcas de permanecia e 
continuidade. 

A visualidade do Cortejo é pontuada pelo ritmo dos coloridos 

estandartes, idealizados por um grupo de docentes da Escola de Belas Artes 

da UFRJ em 2006, quando foram convidados a propor e executar não só os 

estandartes,mas também alguns figurinos. Desde então são os mesmos 

estandartes que marcam o ritmo visual do cortejo, vibrantes e guardando em 

seus esquemas de letras formas e cores o poder de cada grupo 

simbolicamente ali representado. Assim como uma bandeira de escola de 

samba, cada grupo guarda respeitosamente seu estandarte e tanto o cortejo 

quanto o festival também detém seus estandartes próprios, que são levados e 

fincados na Praça como marcos simbólico da festa no espaço ali criado pelo 

canto, dança e performance dos participantes. Reverenciados pela população, 

estandartes e grupos demarcam não só territórios, mas memórias e 

identidades visuais de cada folia, jongo ou capoeira. (Fig. 06,07,08 e 09) 

Como afirma Rosa, festas como a Oktoberfest, o rodeio e o Carnaval 

são manifestações que foram sendo cerceadas “por padrões de organização e 

administração orientados segundo princípios da industrial cultural” embora 

convivam com a lógico de mercado e em suas trajetórias, consigam reformula-
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la. (ROSA, 2002,P.34].O caráter espetacular do Festival do Vale do Café ainda 

pede análises, e o Cortejo de Tradições instiga pela estabelecimento de 

desdobramentos possíveis,desde a analise de sua visualidade, como se 

comprova ao observarmos seus estandartes, mas também da compreensão 

das relações que se estabelecem entre seus agentes e os mediadores que ao 

longo de seu curto tempo de existência – pouco mais de dez anos – ordenam e 

negociam, a cada ano, sua permanência e vitalidade. 

Em 2015 continuaremos, no período de 17 a 23 de julho, nossa 

peregrinação, com mais dados já coletados, maior intimidade com os agentes 

de cada grupo, cientes de que cada um nos trará um recorte histórico e cultural 

de suas biografias que constroem o grande mosaico de memórias do Vale do 

Café. 
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Memória e esquecimento: 

argumentos de Paul Ricoeur 

Rogério IVANO1 

Resumo: 

Lançada originalmente em 2000, a obra “A memória, a história, o 

esquecimento” é a súmula das últimas reflexões de Paul Ricouer (1913-2005) 

sobre as representações do passado histórico. O filósofo distingue a 

problemática do esquecimento em duas figuras gerais: o esquecimento por 

apagamento de rastros e o esquecimento de reserva, que implica num 

esquecimento total e na ideia de inesquecível, respectivamente. O autor ainda 

trata do esquecimento manifesto, isto é, de uma pragmática do esquecimento. 

Se o esquecimento manifesto é também um esquecimento exercido, ele pode 

ser analisado à luz dos “usos e abusos da memória”, do “dever de memória” e 

da sua confiabilidade, uma vez que em nome dela ocorrem exercícios de 

apagamento e omissão, ao mesmo tempo em que invenção e imposição. 

Nossa reflexão procura investigar o esquecimento como faculdade, isto é, ação 

consciente do sujeito, e que deve ser examinado no âmbito da operação 

historiográfica. 

Palavras-chaves: Memória, esquecimento, Paul Ricoeur. 

1 Professor Adjunto da Universidade Estadual de Londrina. Pós-doutorando no Programa de 
Pós-graduação em História da UNESP/Assis sob supervisão do Prof. Dr. Hélio Rebello Cardoso 
Junior.  

119



Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
O filósofo Paul Ricoeur (1913 – 2005), entre diversas preocupações, 

ocupou-se de pensar criticamente a historiografia desde o início de sua longa 

trajetória de estudos. Já em 1955 lançou a coletânea de textos “História e 

Verdade”, mas foi a partir dos anos 1980, com a publicação da trilogia “Tempo 

e narrativa”, que suas proposições entraram definitivamente na agenda de 

reflexões da historiografia contemporânea.  

A sua última obra sobre história publicada em vida, “A memória, a 

história, o esquecimento” (originalmente La mémoire, l’histoire, l’oubli, 2000), 

estende-se por um amplo percurso de estudos, mas não se pretende síntese 

de uma teoria. Ao contrário, diferentes perspectivas analíticas se encontram 

espraiadas ao longo do texto, embora consoantes com a observação sobre o 

passado histórico e suas representações. Como o próprio Ricoeur esclarece, 

nesta obra a memória é tratada sob a ótica da fenomenologia, a história é 

pensada a partir da epistemologia das ciências históricas, o esquecimento é 

compreendido sob o olhar da hermenêutica das condições históricas, todas as 

abordagens realizadas num “colóquio ininterrupto”.  

“A memória, a história, o esquecimento”, além de sintetizar argumentos 

de diferentes pesquisas, se propõe a resolver certas lacunas, segundo o 

próprio filósofo. Assim, em sua observação da história enquanto ciência 

humana autônoma, ele analisa epistemologicamente a chamada “operação 

historiográfica”, expressão homônima cunhada por Michel de Certeau. Neste 

caso, ao invés da tripartição lugar social, prática e escrita2, Ricoeur adota a 

estrutura “fase documental”, “fase explicativa/compreensiva” e “fase 

representativa”.3  

Propusemos a palavra “fase” para caracterizar os três segmentos da operação 

historiográfica. Não deve haver aqui qualquer ambigüidade concernente à 

utilização do termo: não se trata de estágios cronologicamente distintos, mas de 

momentos metodológicos imbricados uns nos outros; repetiremos o quanto for 

preciso, ninguém consulta um arquivo sem um projeto de explicação, sem uma 

hipótese de compreensão; e ninguém se dedica a explicar uma sequência de 

2 CERTEAU, Michel de. A escrita da história. 2.ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 
2002. 
3 Compreendemos que aqui se realiza a expressão “saber de si da própria história”, feita em 
parágrafos anteriores. Isto é, estes “momentos metodológicos imbricados” podem ser 
compreendidos como próprios de um saber autônomo (RICOEUR, 2007, p. 145). 
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acontecimentos sem recorrer a uma colocação em forma literária expressa de 

caráter narrativo, retórico ou imaginativo (RICOEUR, 2007, p. 147). 

 

 

 É durante esta “fase representativa”, ou seja, “a colocação em forma 

literária ou escrita do discurso levada ao conhecimento dos leitores de história” 

que ressurgem as aporias da memória e, consequentemente, o fantasma do 

esquecimento. 

 Em sua análise fenomenológica, Paul Ricoeur compreende a memória 

em função dos mecanismos que constituem a lembrança; dá primazia à 

questão “de que” se lembra, para depois formular a questão “de quem” é a 

memória daquele que lembra. Diante desta distinção, não apenas operatória – 

na medida em que o ‘sujeito’ da lembrança, embora enraizado na tradição 

filosófica, leva a impasses entre o individual e o coletivo -, Ricoeur procura 

fundamentar o que chama de “estatuto veritativo da memória”, pois as 

abordagens consagradas, pelo menos desde o Iluminismo, pouco auxiliaram a 

memória como “função específica do acesso ao passado”4. A primeira e mais 

desafiadora das relações memoriais seria com a imaginação; o filósofo recorre 

então aos Antigos para estabelecer a rivalidade e a complementaridade entre a 

tradição platônica e a tradição aristotélica, em que a primeira fala de 

“representação presente de uma coisa ausente”, e a segunda de 

“representação de uma coisa anteriormente percebida” (RICOUER, 2007, p. 

27ss).5 Ambas incluem a problemática da imagem na da lembrança, isto é, da 

imaginação na formação da memória do que é lembrado. 

 O debate, ou melhor, à interrogação da lembrança sobre a função da 

imaginação em sua constituição, uma severa questão é colocada para a 

operação historiográfica: qual a verdade da memória? Esta questão deriva do 

reconhecido compromisso valorativo da memória, qual seja, sua fidelidade ao 

passado. É essa observância rigorosa que a torna tanto legítima quanto 

equivocada, na medida em que se admitem deficiências intrínsecas à sua 

4 Há uma longa tradição de desconfiança em relação à capacidade da memória estabelecer a 
realidade passada. Ver DRAAISMA, Douwe. Metáforas da memória: uma história das idéias 
sobre a mente. Trad. Jussara Simões. Bauru, SP: EDUSC, 2005. 
5 Para uma apreciação da reflexão de Ricouer sobre Platão e Nietzsche, ver GAGNEBIN, 
Jeanne-Marie. Os prelúdios de Paul Ricoeur. In: Lembrar, escrever, esquecer. P. 179-192. “É 
esta ligação entre vida e memória que me parece, portanto, orientar o empreendimento 
monumental deste livro e, em particular, orientar a releitura de Platão e Nietzsche” (p. 181). 
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capacidade de estabelecer o reconhecimento do passado. E a mais 

reconhecida dessas ditas deficiências é, justamente, o esquecimento.  

Ao estabelecer o verdadeiro como uma crença no acontecido, a 

memória torna-se a medida da própria realidade. É com esta certeza que se 

distingue o real dentre as irrealidades possíveis que outras formas de 

recordação constituem, pois arbitrariamente arranjadas. Qualquer mecanismo, 

seja subjetivo, como a imaginação – que pode operar na ordem da ficção -, ou 

objetivo, como o arquivo – que é estabelecido segundo critérios próprios de 

organização -, podem produzir distorções que a memória não admite. Ela usa a 

legitimidade do observador para assegurar que a realidade vivenciada é tal 

como lembrada. Em determinadas condições, o testemunho tem se convertido 

na própria noção de verdade, de realidade do acontecido, tornando o real um 

discurso em primeira pessoa6.  

Mas lembrar e esquecer, sob o ponto de vista da filosofia ou da 

historiografia contemporâneas, adquiriram densidade e complexidade para 

além do que a memória tradicionalmente as concebe. Isto é, mais do que 

funções intrínsecas e mútuas, estes atos polares da memória são também 

resultados de determinadas condições históricas7. Porém, não se trata de uma 

história da memória8 ou história do esquecimento9, com sua ars memoriae, ou 

ars oblivionis, respectivamente, mas de acontecimentos irredutíveis às 

condições operatórias da memória, portanto, do historiador também. Assim, 

“por que hoje falamos tanto em memória, em conservação, em resgate? E por 

que dizemos que a tarefa dos historiadores consiste em estabelecer a verdade 

do passado? Dupla interrogação sobre a relação que nosso presente entretém 

com o passado” (GAGNEBIN, 2006, p. 39) 

Na tripartição do estudo fenomenológico da memória, Ricoeur assim 

divide seus argumentos: “Memória e imaginação”; “A memória exercitada: uso 

6 SARLO, Beatriz. Tempo passado: cultura da memória e guinada subjetiva. Trad. Rosa Freire 
d’Aguiar. São Paulo: Cia das Letras; Belo Horizonte: UFMG, 2007, p. 19ss. 
7 A discussão específica sobre essa expressão compõe o terceiro capítulo de “A memória a 
história, o esquecimento” intitulado “Hermenêutica da condição histórica”. 
8 Como em YATES, Frances A. A arte da memória. Trad. Flavia Bancher. Campinas, SP: 
Editora UNICAMP, 2007.; POMIAN, Krzystof. Memória. In: Enciclopédia Einaudi. Vol. 42 
(Sistemática). Lisboa: Imprensa Nacional; Casa da Moeda, 2000, p. 507-516 E LE GOFF, 
Jacques. Memória. In: História e memória. Trad. Bernardo Leitão et al. 4ed. Campinas: 
Editora da UNICAMP, 1996. 
9 WEINRICH, Harald. Lete: arte e crítica do esquecimento. Trad. Lya Luft. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2001. 
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e abuso”; “Memória pessoal, memória coletiva”. Na segunda parte, após 

considerar os “abusos da memória artificial”, notadamente a ostentação 

decorrente dos artifícios mnemotécnicos desenvolvidos pela ars memoriae, o 

filósofo elabora uma tipologia dos usos e abusos da memória natural. Os 

intertítulos sinalizam as formas de abordagem de sua classificação: a. “nível 

patológico-terapêutico: a memória impedida” (em que usa de categorias 

clínicas da psicanálise, principalmente); b. “nível prático: a memória 

manipulada” (em que faz a crítica das ideologias); c. “nível ético-político: a 

memória obrigada”, isto é, a abordagem do chamado “dever de memória” 

(RICOEUR, 2007, p. 82ss).  

 Essas categorizações também antecipam a reflexão de Ricoeur, quer 

dizer, atuam no sentido de preencher a dita lacuna que ele diz haver em seus 

estudos anteriores sobre história e memória, qual seja, o apaziguamento da 

memória pelo esquecimento. Seu estudo “O esquecimento” finaliza a tríade do 

capítulo “A condição histórica”, que é iniciada por “A filosofia crítica da história” 

e seguida de “História e tempo”. O epílogo da obra, não menos fundamental, é 

intitulado “O perdão difícil”. “O esquecimento e o perdão designam, separada e 

conjuntamente, o horizonte de toda a nossa pesquisa”, afirma o filósofo 

(RICOEUR, 2007, p. 423). 

 Em “A condição histórica”, Ricoeur realiza uma densa investigação sobre 

o esquecimento, ou melhor, sobre as abordagens do esquecimento, 

principalmente pelas ciências neuronais e suas consequências reflexivas para 

a fenomenologia da memória. A partir da aporia mais radical despertada pelo 

ato de esquecer – dano, fraqueza, lacuna, isto é, esquecer é atestar a falta de 

confiabilidade da memória -, Ricoeur ocupa-se em desenvolver três sub-

capítulos: “O esquecimento e o apagamento de rastros”, “O esquecimento e a 

persistência dos rastros” e “O esquecimento de recordação: usos e abusos”.  

Ao longo da toda a obra, o filósofo distingue três espécies de rastros10: 

10 “Por que a reflexão sobre a memória utiliza tão frequentemente a imagem - o conceito - de 
rastro? Porque a memória vive essa tensão entre a presença e a ausência, presença do 
presente que se lembra do passado desaparecido, mas também presença do passado 
desaparecido que faz sua irrupção em um presente evanescente. Riqueza da memória, 
certamente, mas também fragilidade da memória e do rastro.” GAGNEBIN, Jeanne Marie. 
Verdade e memória do passado. In: Lembrar, escrever, esquecer. São Paulo: Editora 34, 
2006, p. 44. Numa conferência, esclarece Ricoeur: “O que a noção de rasto e esquecimento 
têm em comum é, antes de tudo o mais, a noção de apagamento, de destruição. Mas este 
processo inevitável de apagamento não esgota o problema do esquecimento. O esquecimento 
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 (...) o rastro escrito, que se tornou, no plano da operação historiográfica, rastro 

documental; o rastro psíquico, que é preferível chamar de impressão, no sentido de 

afecção, deixada em nós por um acontecimento marcante ou, como se diz, chocante; 

enfim, o rastro cerebral, cortical, tratado pelas neurociências. (RICOEUR, 2007, p. 425) 

A partir da divisão do sub-capítulo “A memória exercitada: uso e abuso”, 

Ricoeur faz corresponder uma tipologia do esquecimento também em sub-

capítulo específico. Assim, o terceiro movimento, “O esquecimento de 

recordação: usos e abusos”, é subdividido em contraposição às definições 

anteriores da “memória exercitada”, qual sejam: “O esquecimento e a memória 

impedida”, “O esquecimento e a memória manipulada” e, por fim, “O 

esquecimento comandado: a anistia”. A partir do exame dessas “figuras do 

esquecimento manifesto”, o filósofo propõe uma “pragmática do 

esquecimento”.11 

O exercício do esquecimento é lembrado inicialmente a partir das 

inúmeras ‘figuras do esquecimento’ que as culturas, tradições e saberes 

guardam e manifestam cotidiana e continuamente. Expressões verbais, ditos, 

provérbios populares e elaborações literárias sobre o esquecimento são, em 

grande medida, o anverso da memória, ou seja, lembrar é não esquecer. Mas, 

Ricoeur propõe que o ato de esquecer seja compreendido a partir de um eixo 

tanto vertical como horizontal, que tem como norte reflexivo uma ideia de 

Spinoza: “E é preciso que seja difícil aquilo que se encontra tão raramente?” 

tem igualmente um polo ativo ligado ao processo de rememoração, essa busca para 
reencontrar as memórias perdidas, que, embora tornadas indisponíveis, não estão realmente 
desaparecidas.” A versão original desta conferência foi escrita e proferida em inglês por Paul 
Ricoeur a 8 de Março de 2003 em Budapeste sob o título “Memory, history, oblivion” no âmbito 
de uma conferência internacional intitulada “Haunting Memories? History in Europe after 
Authoritarianism”. Disponível em http://pt.scribd.com/doc/219745688/Memoria-Historia.  
11 Marc Ferro, anteriormente a Ricoeur, já havia estabelecido uma tipologia do esquecimento 
num breve artigo: “On appellera ici oubli du premier type les silences dus au travail des 
historiens, attentifs à servir, consciemment ou non, une cause, que ce soit leur Eglise, leur 
patrie, leur parti, voire leurs simples convictions. On les distingue des oublis d'un deuxième 
type, que sécrète la société spontanément, de collusion avec ses historiens, et des oublis d'un 
troisième type, produit de leur “art” ou de leur “science”. FERRO, Marc. Les oublis de l'Histoire. In: 
Communications, 49, 1989. p. 59. Disponível em:
http://www.persee.fr/web/revues/home/prescript/article/comm_0588-8018_1989_num_49_1_1737. Mais 
recentemente, Johann Michel também elaborou uma tipologia a partir do que denomina 
“política do esquecimento”. Ver MICHEL, Johann. Podemos falar de uma política do 
esquecimento? In: Revista Memória em Rede, Pelotas, v. 2, n.3, ago-nov. 2010. Disponível 
em: www.ufpel.edu.br/ich/memoriaemrede. 
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 A ‘memória impedida’, nesse sentido, é reexaminada a partir das 

observações já feitas quando o filósofo discorre sobre a fenomenologia da 

memória. É quando trata da memória no ‘nível patológico-terapêutico’ que a 

questão do impedimento se coloca, pois haveria aí lembranças traumáticas que 

levariam à repetição doentia do fato chocante. É nestes termos freudianos que 

Ricoeur examina a memória impedida, compreendendo-a enquanto enferma se 

não consegue realizar o ‘trabalho de luto’, isto é, a reprodução do fato 

esquecido enquanto lembrança, e não enquanto ação traumatizante. Nesse 

nível de exame da memória, o esquecimento é tanto essa repetição doentia, 

que impede o sujeito de tornar o trauma um passado rememorável, tanto 

quanto a possibilidade de esse trauma ser indício de um passado inesquecível, 

embora inacessível. (RICOUER, 2007, p. 452ss) 

 Mas se essas fundamentações podem mesmo auxiliar uma memória 

ferida a cicatrizar-se, a questão em suspenso, lembra o filósofo, é “saber até 

que ponto é legítimo transpor para o plano da memória coletiva e da história as 

categorias patológicas propostas por Freud” (RICOEUR, 2007, p. 91). Se no 

trabalho psicanalítico a figura do outro é indispensável, argumenta Ricoeur, sua 

condição psicossocial não é senão resultado também da ação da memória 

coletiva, ou seja, da “constituição bipolar da identidade pessoal e da identidade 

comunitária” (RICOUER, 2007, p. 92). À par das grandes celebrações 

funerárias, que podem ser traduzidas como ‘comportamentos de luto’, a 

hipótese é de que na ‘estrutura fundamental da existência coletiva’ a violência é 

a prerrogativa que promove os vínculos contratuais entre os sujeitos.  

 
(...) não existe nenhuma comunidade histórica que não tenha nascido de uma relação 

que possa se comparar sem hesitação à guerra. Aquilo que celebramos como 

acontecimentos fundadores são essencialmente atos violentos legitimados 

posteriormente por um estado de direito precário. A glória de uns foi humilhação para 

outros. À celebração, de um lado, corresponde a execração, do outro. Assim se 

armazenam, nos arquivos da memória coletiva, feridas simbólicas que pedem uma 

cura. (RICOUER, 2007, p. 92.) 

 

 

 É nesse mesmo sentido, de legitimidade de usar ou abusar do poder 

da lembrança e do esquecimento, que se pode falar em memória manipulada. 
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Neste ‘nível prático’ de enquadramento da memória, os usos e abusos da 

memória são o anverso dos usos e abusos do esquecimento ou, dito de outro 

modo, “por que os abusos da memória são, de saída, abusos do 

esquecimento”?(RICOUER, 2007, p. 454). A especificidade desse nível, porém, 

“situa-se no cruzamento entre a problemática da memória e a da identidade, 

tanto coletiva como pessoal”. (RICOEUR, 20078, p. 94) É justamente o caráter 

“presumido, alegado e pretenso” que torna a ideia de identidade frágil. Ricoeur 

situa esta fragilidade a partir da relação da identidade com o tempo 

(compreendido pelo embate entre a manutenção de si na promessa e a 

inflexibilidade de um caráter), com o outro (que ameaça a auto-estima) e com a 

já mencionada violência (que faz o sujeito oscilar entre a glória e a 

humilhação).  

Entre a identidade pessoal e coletiva emerge o ‘fenômeno da 

ideologia’, que pode ser observada, segundo Ricoeur, em três níveis 

operatórios: de distorção da realidade, de legitimação do sistema de poder e de 

integração do mundo comum. (RICOUER, 2007, p. 94) A ideologia pode agir 

legitimamente enquanto “coerção silenciosa exercida sobre os costumes numa 

sociedade tradicional”, isto é, como uma intermediação, ou como legitimadora 

da autoridade da ordem ou do poder, quer dizer, como justificação. Age 

também na variação da função narrativa que estrutura a memória, na medida 

em que toda narração é resultado de uma seleção, ou seja, de uma tensão 

entre a lembrança e o esquecimento dos acontecimentos. Nesse embate 

memorial regido pela disputa do poder, abusos e distorções são táticas de 

quem almeja o domínio do status quo, pois uma memória exercida é, no plano 

institucional, uma memória ensinada. (RICOUER, 2007, p. 98) Mas ao mesmo 

tempo o que se compreende como abuso pode ser resultado de uma 

“cumplicidade secreta, que faz do esquecimento um comportamento 

semipassivo e semi-ativo, como se vê no esquecimento de fuga, expressão da 

má-fé, e sua estratégia de evitação” (RICOUER, 2007, p. 455), que resulta num 

‘querer-não-saber’.  

Esse esquecimento dissimulado contrapõe-se justamente à ideia de uma 

memória obrigada, que age no nível ético-político, segundo Ricoeur. É o ‘dever 

de memória’ que, situado no cerne da hermenêutica da condição histórica, 

promove uma perspectiva passada e futura às lembranças e esquecimentos 
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que regem a psicologia de vida coletiva. Ao lado do trabalho de luto e do 

trabalho de memória, que promovem a passagem da repetição dos 

acontecimentos à sua rememoração, o dever de memória coloca-se como um 

‘terceiro termo’ que projeta um imperativo ético às gerações ulteriores, qual 

seja, a justiça. O filósofo assevera que não é senão uma memória justa que se 

busca quando se observa a fidelidade epistêmica da memória em relação ao 

que aconteceu, tanto quanto ao uso dela, seja como prática seja como técnica 

de memorização. Injusta é a memória enganosa. Mas, neste caso, a justiça 

como imperativo do dever de memória impõe-se como ‘força federativa’ à 

medida que, “entre todas as virtudes, (...) é a que, por excelência e por 

constituição, é voltada para outrem (...) O dever de memória é o dever de fazer 

justiça, pela lembrança, a um outro que não o si.” 

O dever de memória, em segundo lugar, é referente à dívida, que por 

sua vez é inseparável da de herança. “Somos devedores de parte do que 

somos aos que nos precederam”. Por fim, a memória possui dever para com as 

vítimas (RICOEUR, 2007, p. 101-103). É neste momento, de ‘prioridade moral’ 

do dever de memória a quem sofreu derrotas e humilhações que se impõe as 

regras históricas e sociais que tensionam a memória coletiva, ou as memórias 

coletivas que se debatem por justiça. Um ‘esquecimento comandado’ torna-se 

então a medida arbitrária que promove o justo a partir da anistia, instrumento 

político que teria por objetivo instaurar a paz cívica a partir da suspensão dos 

processos em andamento e das ações judiciais. Mas anistia tem proximidade 

fonética e semântica com amnésia, alerta Ricoeur, e nesta denegação da 

memória, promove-se o apagamento dos “crimes suscetíveis de proteger o 

futuro das faltas do passado” (RICOUER, 2007, p. 462). 

Segundo Ricoeur, a operação desta pragmática do esquecimento não se 

dá horizontalmente com o exercício da memória. A polissemia de sentidos do 

que seja o esquecimento (WEINRICH, 2001), ou mesmo do que se define 

como memória (DRAAISMA, 2005), não permite correlações automáticas entre 

lembrar e esquecer. Aquilo que se esquece não é uma falha apenas, e nem é 

tampouco contingência das funções cerebrais a que a lembrança esta sujeita. 

É justamente a compreensão e definição das “condições históricas” que 

norteiam as conjunções e disjunções desses extremos da memória. Isto é, o 

que se lembra e o que se esquece dependem da maneira como a memória é 
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tratada em determinadas circunstâncias – sociais, culturais etc -, assim como a 

forma com que a história é pensada e exercida. Para Ricoeur, a 

fundamentação dessas condições passa pelo entendimento do tempo, quer 

dizer, do modo como os sujeitos compreendem a si como históricos de acordo 

com suas posturas diante do passado e do futuro. 

 Assim, esta “pragmática do esquecimento” poderia ser compreendida 

tanto como resultado quanto como reação ao exacerbado “dever de memória”, 

à expansão dos “lugares de memória” (NORA, 1993), à “museificação” das 

sociedades (SARLO, 2007) , ao regime do “presentismo” (HARTOG, 2006) ou 

às controvérsias da “era da testemunha”. Seria a resposta incômoda à 

realização da “recordação total”, na expressão irônica de Andreas Huyssen 

(2000, p. 15). 
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A fotografia como gatilho da memória para a recuperação 

histórica de Ibiporã (PR): a chegada de Alexandre Beltrão e o 
surgimento do povoado 

Jaime dos Santos KASTER (Universidade Estadual de Londrina)1 

Resumo: 

Partindo de sete fotografias, cinco delas inéditas, obtidas este ano junto à 

família do engenheiro Alexandre Gutierrez Beltrão (1896-1987), o fundador de 

Ibiporã (PR), este trabalho apresenta uma análise das imagens e os efeitos que 

causam na mente de pioneiros que vivenciaram os primeiros anos do povoado 

entre as décadas de 1930 e 1940 – Ibiporã surgiu em 1936, planejada por 

Beltrão. Para tanto, utiliza as metodologias da fotografia como fonte de 

pesquisa para a recuperação histórica e a sua aplicação como “disparadora do 

gatilho da memória”, na tentativa de reconstruir histórias e melhor compreender 

o surgimento e o processo de ocupação desta cidade. As fotografias trazem

informações reveladoras, até o momento desconhecidas pelo Museu Histórico 

e de Artes de Ibiporã (MHAI) e do Museu Histórico de Londrina, pois estavam 

em posse de acervo familiar. Há uma da casa em que Beltrão residiu, no meio 

da mata e às margens da estrada de ferro, muito antes do surgimento da vila e 

da construção da Estação Ferroviária de Ibiporã (primeiro prédio público local e 

objeto de pesquisa do autor). 

Palavras-chaves:  História de Ibiporã (PR), Alexandre Gutierrez Beltrão, 

Fotografia e Memória, Ferrovias. 

1 Mestrando em Comunicação, jornalista da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Ibiporã (PR), 
coordenador dos projetos audiovisuais de recuperação da memória de Ibiporã - Contos e Causos e 
Circuito das Capelas. E-mail: jaimekaster@gmail.com. Orientador: Prof. Dr. Paulo César Boni - docente 
do Mestrado em Comunicação da UEL, doutor e pós-doutorando em Ciências da Comunicação pela 
Universidade de São Paulo (USP) e líder do Grupo de Pesquisa Comunicação e História do CNPq.   
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1. Introdução
A partir de pesquisa bibliográfica, documental e da metodologia que utiliza a 

fotografia como “disparadora do gatilho da memória”, que vem sendo aplicada 

por pesquisadores da Universidade Estadual de Londrina (UEL), este trabalho 

busca contribuir com os estudos que utilizam a fotografia como fonte para a 

recuperação histórica de municípios de colonização recente do Norte do 

Paraná. E elege uma cidade (Ibiporã) pouco estudada pelos pesquisadores da 

UEL, provavelmente pelo fato de haver poucas fontes bibliográficas e 

documentos sobre a sua história nos arquivos da UEL (tanto na Biblioteca e no 

Centro de Documentação e Pesquisa Histórica, quanto no Museu Histórico 

Padre Carlos Weiss, de Londrina). 

A explicação para essa documentação escassa talvez seja o fato de Ibiporã 

não ter sido colonizada pela Companhia de Terras Norte do Paraná (CTNP), 

que divulgava com profusão os seus feitos e as cidades por ela criadas, 

principalmente por meio do jornal Paraná-Norte (1934-1950), órgão pioneiro de 

comunicação de Londrina que “atuava como porta-voz dos interesses da 

companhia”, de acordo com Arias Neto (1998, p.14). Além do jornal, a CTNP 

colocava o seu poderio de propaganda a serviço de seu projeto imobiliário, que 

se tornou mundialmente conhecido como exemplo de “reforma agrária que deu 

certo” e de cidades planejadas. Cidades essas, construídas ao longo de uma 

ferrovia (Estrada de Ferro São Paulo-Paraná) que garantiu o escoamento da 

produção agrícola e o rápido desenvolvimento da região a partir da década de 

1930. 

Daí uma comparação entre Ibiporã e essas cidades. Enquanto as do eixo 

Londrina-Maringá foram colonizadas pelos “ingleses” da CTNP e por seus 

sucessores brasileiros depois de 1944 – quando a administração passou ao 

grupo paulista que alterou o nome para Cia. Melhoramentos Norte do Paraná –, 

Ibiporã foi projetada e colonizada isoladamente por um curitibano, o engenheiro 

Alexandre Gutierrez Beltrão (1896-1987). 

Seu irmão, o também engenheiro Francisco Gutierrez Beltrão, havia 

recebido em 1933 do Governo do Estado a concessão de uma faixa de terras 

que havia requerido em 1927 – aproximadamente 11 mil alqueires – para ser 

colonizada. Era o chamado “Terreno Jacutinga”, entre a margem esquerda do 

rio Tibagi e as terras da CTNP. 
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De perfil técnico, Alexandre Beltrão era um homem reservado e de 

personalidade pacata, segundo relato de seu filho, o médico Lauro de Castro 

Beltrão, 84 anos, entrevistado como fonte oral para este trabalho. Um perfil 

oposto ao dos diretores da CTNP, que apareciam com frequência nos jornais 

da época. 

Como Alexandre evitava aparecer em eventos públicos, há poucas 

fotografias dele em reportagens da época, disponíveis nos arquivos públicos da 

UEL. Outro fator é que nas décadas de 1940 e 1950 Alexandre esteve fora da 

região, demarcando áreas no Noroeste do Paraná e planejando cidades – 

Paranavaí (em 1941), Tamboara (1947) e Engenheiro Beltrão (1949), as duas 

últimas fundadas por ele. 

E um terceiro fator para essa aparição extremamente discreta na vida 

política e social de Ibiporã e Londrina é que Alexandre Beltrão se mudou cedo 

para Curitiba, em 1941, para assumir, a convite do interventor Manoel Ribas 

(governador entre 1932 e 1946), a Prefeitura de Curitiba. Embora os filhos 

Lauro e Eleonora afirmem que ele ficou por dois mandatos como prefeito da 

Capital, até 1945, na galeria oficial de prefeitos ele aparece entre 1943 e 1944. 

De 1940 a 1942 o cargo aparece vago no site daquela Prefeitura. 

Lauro guarda até hoje em sua residência em Londrina farta documentação 

que atesta detalhadamente a ação da Colonizadora Beltrão desde 1925, 

quando iniciou os trabalhos de medição e demarcação da região, até 1953, 

quando a empresa encadernou todo o material e reuniu em oito volumes o 

documento Ibiporã - Dados coligidos pela Sociedade Técnica e Colonizadora 

Engenheiro Beltrão Ltda. São mapas, plantas, fotografias, contratos, escrituras, 

relatórios, notas de venda de lotes, entre outros. Há outros quatro volumes de 

cadastros e mapas urbanos. Esse material ficou em posse de Alexandre até a 

sua morte, em 1987, e foi confiado a Lauro para que futuramente o entregasse 

a uma instituição pública que pudesse armazená-lo e devidamente estudá-lo. 

2. Beltrão fez os primeiros levantamentos para a CTNP
Antes de ter vindo definitivamente para desenhar e fundar Ibiporã em 1936, 

Alexandre Beltrão foi o personagem de uma história pouco conhecida e não 

divulgada entre os estudos que relatam a chegada da primeira caravana dos 

ingleses a Londrina, em 1929. Muito antes, em 1925, ele foi o engenheiro que 
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adentrou essas matas, contratado pela CTNP, para fazer o levantamento e 

demarcação das terras recém adquiridas pela Companhia junto ao Governo do 

Estado. Este trabalho para a CTNP, realizado entre 1925 e 1928, e o nome de 

Beltrão não são citados em nenhum momento no livro oficial da companhia, 

Colonização e Desenvolvimento do Norte do Paraná (1975), que relata toda a 

trajetória da empresa na região. 

As informações constam apenas nos volumes dos Dados Coligidos pela 

Sociedade Técnica e Colonizadora Engenheiro Beltrão Ltda. (de 1953), mas 

como eram documento internos e ainda estão em posse da família, não foram 

tornados públicos. Os detalhes desse trabalho constam em um livro-testamento 

que Alexandre Beltrão escreveu em 1980 para deixar à família e não quis 

publicar.  

O título do livro é Três Anos de Sertão: 1925-1928, com 54 páginas, 

impresso por um neto, que fez algumas cópias. Lauro Beltrão guarda alguns, 

mas não há exemplar na Biblioteca da UEL, nem qualquer citação da obra na 

internet, em razão do excesso de discrição de Alexandre, que optava por omitir 

seu nome nas realizações à frente da colonizadora e nas cidades que fundou. 

Observa-se que ele sempre preferia colocar o nome da empresa: Sociedade 

Técnica e Colonizadora Beltrão. Em Três Anos de Sertão, Beltrão (1980, p.5) 

relata que em 1925 

a ‘Cianorte’ ajustou com o engenheiro Francisco Gutierrez Beltrão 

[seu irmão], nomeado comissário de terras ad-hoc a demarcação das 

terras destinadas à colonização, cuja superfície era estimada em 800 

mil hectares, equivalente a 330 mil alqueires paulistas. 

Diz ainda que como não havia possibilidade de chegar a Londrina pelo Rio 

Tibagi, teve que entrar por Presidente Prudente (SP). “Com boa disposição e 

ânimo assumi a direção técnica do conjunto de levantamentos topográficos nos 

vales dos rios Paranapanema, Tibagi e Ivaí” (1980, p. 4). Desenvolveu os 

trabalhos para a CTNP entre 1925 e 1928 e relata uma ocasião em que 

recebeu Lord Lovat e Arthur Thomas na residência do irmão, em Curitiba, em 

1927: 
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A 30 de novembro [1927], na residência de meu irmão Francisco, na 

travessa Jesuíno Marcondes, houve uma reunião com a presença de 

Lord Lovat e do Sr. Arthur Thomas, quando foram exibidas plantas 

topográficas desenhadas com os dados mais recentes sobre o relevo 

da região compreendida ente entre os rios Paranapanema, Tibagi e 

Ivaí, acompanhados de informações minuciosas sobre os tipos de 

vegetação, árvores dominantes, altitudes, composição aparente das 

terras e outros detalhes. (BELTRÃO, 1980, p. 50). 

 

Daí é que surgiu a proximidade do seu pai com a CTNP, diz Lauro Beltrão: 
 

Começou a intimidade entre o meu pai e os diretores da companhia 

quando estes começaram a trabalhar em Londrina [após 1929]. Os 

diretores, como o Willie Davids, tinham um grande respeito pelo meu 

pai, porque ele havia feito o primeiro trabalho para eles.2 (BELTRÃO, 

2015) 

 

Eleonora Beltrão Barcik, 75 anos, filha caçula de Alexandre Beltrão, relata 

como foram aqueles três anos (1925-1928) em terreno inóspito: 
 

Meu pai ficou três anos no mato e quando saiu disse que estava 

verde, de tanta clorofila. Relata isso no Três Anos de Sertão. Naquela 

época, o levantamento era feito dentro do mato e como não havia 

aparelhos, faziam através de triangulação geodésica. Tinham de se 

basear nos astros e precisava ser à noite, para verem os astros. Era 

muito complicado, pois com a mata fechada mal enxergavam o céu. 

Comiam animais, acampavam em barracas... 3 (BARCIK, 2013). 

 

3. O Terreno Jacutinga 
Em 1929, Alexandre Beltrão voltou a Ibiporã para iniciar o levantamento da 

área atual do município, que era chamada “Terreno Jacutinga”. Segundo o 

2 BELTRÃO, 2015 – Entrevista concedida por Lauro de Castro Beltrão a Jaime dos Santos Kaster, na casa 
do entrevistado, em Londrina, dia 11 de abril de 2015. Gravações em vídeo (95min35s) e em áudio 
(62min25s). 
 
3 BARCIK, 2013 – Entrevista concedida por Eleonora Beltrão Barcik a Jaime dos Santos Kaster, para o 
projeto Contos e Causos – História Viva de Ibiporã, desenvolvido pela Secretaria Municipal de Cultura e 
Turismo de Ibiporã, na chácara da família, dia 20 de dezembro de 2013. Gravação em vídeo (47min07s). 
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Compêndio Histórico de Ibiporã (2008)4, em 1931 foi concluído o Plano de 

Loteamento do Terreno Jacutinga, “baseado nos levantamentos topográficos 

dos ribeirões Jacutinga e braço do Jacutinga, feitos pelo Escritório Técnico 

Eng. Beltrão, em 1929.” (BISOTTO, 2008, p. 25). 

Como o irmão mais velho de Alexandre, Francisco Beltrão, já era 

conhecido e havia executado para o Estado levantamento de áreas e abertura 

de estradas no Sul e Sudoeste, a concessão da área onde hoje fica Ibiporã foi 

dada a ele, em 1933. Mas coube a Alexandre implantar o projeto de 

colonização. 

O modelo de concessões fazia parte de uma política da época de buscar 

integrar as regiões desabitadas, por meio da abertura de estradas e ocupação 

das terras “devolutas”. Boni (2014), ao escrever sobre “O início da colonização 

do Norte do Paraná” observa que até as primeiras décadas do século XX, toda 

essa região era ainda “mata virgem, um trecho da então densa Mata Atlântica”. 

“O governo percebia necessidade de ocupar aquelas terras para assegurar a 

integridade territorial do Estado, mas isso exigiria tempo, estratégias e 

principalmente investimentos – obstáculos difíceis de serem superados.” 

(BONI, 2014, p. 23). 

A historiadora da Universidade Federal do Paraná (UFPR), Odah Regina 

Guimarães Costa, relata que a concessão do terreno Jacutinga (hoje Ibiporã) a 

Francisco Beltrão teve o seu contrato assinado pelo governo do Estado em 

1933. 
A par da colonização oficial [executada por meio do Departamento de 

Terras e Colonização] desenvolvia-se no Paraná uma colonização de 

caráter semi-oficial, processada indiretamente por meio de 

intermediários, através de concessões efetuadas pelo Estado e 

firmadas por contratos, como aquela outorgada ao Engº Francisco 

Gutierrez Beltrão, em pagamento dos serviços relativos à construção 

das estradas de rodagem de Clevelândia a Santo Antônio e de Porto 

Vitória a Mangueirinha, [concessão esta] localizada na gleba 

4 Primeiro livro que reuniu de forma sistematizada a história do município, dividido em dois volumes e 
publicado em 2008 pelo governo municipal, por meio da Fundação Cultural de Ibiporã. 
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Jacutinga, no município de Londrina (5), sendo ali fundada a Colônia 

Ibiporã. (COSTA, 1976, p. 829-830). 

Essa “gleba Jacutinga” (atual Ibiporã), até 1929 fazia parte do território 

de São Jeronymo [hoje São Jerônimo da Serra] e da Comarca de Tibagy. 

Depois pertenceu a Jatahy (atual Jataizinho), que desmembrou-se de São 

Jerônimo da Serra em março de 1929. E a partir de 6 de junho de 1934 essa 

área passou para Sertanópolis. Ibiporã pertenceu por um período a Londrina, 

no ano de 1938, e em 1939, com a nova divisão territorial do Estado, retornou 

ao território de Sertanópolis, da qual se tornou distrito no dia 1º de maio. Surgia 

ali a “Vila Ibiporã”. E somente em 8 de novembro de 1947 é que Ibiporã se 

emancipou a município. As datas constam no Compêndio Histórico de Ibiporã 

(BISOTTO, 2008, p. 15). 

Ainda sobre a concessão de Ibiporã, Costa (1976, p. 830) acrescenta 

que “o contrato entre o Estado e o referido concessionário [Francisco Beltrão] 

foi firmado a 11 de maio de 1933, sendo a concessão titulada ao mesmo em 8 

de agosto de 1935.” 

4. Os irmãos Beltrão e a confusão em torno dos nomes
Pelo fato de Alexandre e Francisco Beltrão terem sido engenheiros e sócios 

no Escritório Técnico Beltrão (nome adotado pela empresa até 1939) há uma 

confusão em torno do nome dos dois quando o assunto é saber qual deles 

colonizou ou fundou determinadas cidades. Alexandre fundou Ibiporã, 

Engenheiro Beltrão e Tamboara, mas como não fazia questão de aparecer nos 

registros oficiais – nominava genericamente apenas “Eng. Beltrão” – muitas 

fontes trazem dados equivocados e atribuem a Francisco Beltrão a fundação e 

o planejamento dessas cidades.

Lucarevski (1993), que fez uma pesquisa parcial sobre a história de Ibiporã, 

atentou para este erro em seu trabalho De Jacutinga para Ibiporã. Relatou que 

a Enciclopedia dos Municípios (1959), do IBGE, atribuía a colonização de 

Ibiporã a Francisco Beltrão e que “após o seu desaparecimento, sucedeu-lhe o 

seu filho, Dr. Alexandre Beltrão.” (LUCAREVSKI, 1993, p. 12). O mesmo erro 

5 O correto aqui seria: “... gleba Jacutinga, no município de Jatahy”, pois Ibiporã pertencia a Jataizinho 
nesta época, entre 1929 e 1934. 
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cometeu o livro O Paraná e seus Municípios ao afirmar que Ibiporã foi fundada 

por Francisco e que, “com o seu desaparecimento, continuou sua obra o Dr. 

Alexandre Beltrão, seu filho”. (FERREIRA, 1999, p.328) 

Na realidade Francisco não esteve na colonização da cidade. Visitou-a 

somente uma vez, em 1936, pois ficava mais em Curitiba e na época cuidava 

da abertura de municípios no Sudoeste. Também não “desapareceu”, mas 

morreu, em 1939, em Ponta Grossa. E Alexandre não é seu filho, mas seu 

irmão. 

O nome de Francisco talvez apareça nos registros antigos e equivocados 

sobre a história de Ibiporã pelo fato da concessão de terras ter saído no seu 

nome. Até o Compêndio de Ibiporã (2008) não dispunha dos dados corretos e 

várias vezes faz referência a Francisco como um dos fundadores, 

provavelmente por ter se baseado nas fontes anteriores. Quando, neste 

trabalho, decidimos recorrer às fontes orais ainda disponíveis, as dúvidas foram 

sanadas:  
O tio Francisco era o mais velho de uma família de 12 filhos e o meu 

pai, o caçula. A diferença de idade deles era grande [21 anos – 

Francisco nasceu em 1875 e Alexandre em 1896]. Por isso pensavam 

que eram pai e filho. E como o meu pai quis homenagear o irmão 

mais velho, colocando o nome dele no Grupo Escolar de Ibiporã 6, o 

nome Francisco Gutierrez Beltrão [também nome de uma avenida da 

cidade] é muito mais conhecido em Ibiporã que o do meu pai. 

(BELTRÃO, 2015) 

Francisco Beltrão era também mais famoso e de personalidade mais forte 

que Alexandre. Além de comissário de terras do Governo do Estado na década 

de 1920, Francisco foi deputado estadual e várias vezes secretário de Estado: 

“Foi secretário de Estado da Agricultura, de Viação e Obras Públicas; de 

Colonização; e da Fazenda, Indústria e Comércio.” (DEPARTAMENTO...). 
Meu tio Francisco era um homem arrojado e audacioso. Era 

visionário, gostava de grandes coisas. Tinha personalidade forte. Já o 

meu pai era mais comedido, mais pé no chão, gostava mesmo era de 

trabalhar, se portava como um técnico. (BELTRÃO, 2015) 

O perfil de Alexandre Beltrão era mesmo de um técnico: 

6 As primeiras salas do Grupo Escolar Francisco Gutierrez Beltrão foram construídas em 1940, segundo 
Bisotto (2008, p. 27). Como Francisco havia falecido um ano antes (1939), em Ponta Grossa, Alexandre 
quis homenagear o irmão com o nome da escola, até hoje em funcionamento. 
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Os projetos de uma série de construções de alvenaria no início da 

nossa região foram feitos pelo meu pai. Os grupos escolares de 

Sertanópolis, Ibiporã, Cambé, Arapongas e até o ginásio estadual de 

Londrina, Hugo Simas, foram obra dele. Meu pai, por uma filosofia de 

vida, de ser muito simples, não tinha vaidade, então não aceitou nem 

que a cidade de Engenheiro Beltrão, que ele fundou [em 1949], 

recebesse o seu nome. (BELTRÃO, 2015) 

5. As fotografias e o gatilho da memória
A seguir, são apresentadas as fotografias escolhidas para o trabalho e sua 

utilização nas entrevistas com os pioneiros Lauro Beltrão (médico e ex-

professor da UEL) e Eleonora Barcik (arquiteta), ambos filhos de Alexandre. 

Foi adotada a proposta metodológica da “fotografia como disparadora do 

gatilho da memória”, que vem sendo aplicada desde 2010 pelo grupo de 

pesquisa Comunicação e História, da UEL, em cidades de colonização recente, 

onde alguns dos primeiros habitantes ainda estão vivos e podem acrescentar 

dados às imagens. O objetivo, segundo Hoffmann (2010), é verificar como a 

narrativa do entrevistado se articula em função da imagem: 

Uma fotografia, gatilho de memórias, permite que o pioneiro, por 

exemplo, ao observar uma imagem de linha férrea, recorde-se das 

dificuldades de sua construção, dos operários e daqueles que a 

projetaram, quantas vidas foram perdidas nessa empreitada etc. A 

imagem fotográfica traz à tona uma série de experiências e vivências, 

informações não disponíveis em documentos oficiais. (HOFFMANN, 

2010 p.22). 

Verificou-se que utilização do portfólio de fotografias neste trabalho 

potencializou as narrativas, permitiu a lembrança de detalhes ausentes na 

imagem e longas descrições visuais vieram à memória dos entrevistados. 

As fotografias selecionadas compõem um histórico imagético da chegada 

definitiva de Alexandre a Ibiporã, por volta de 1935, e dos primeiros trabalhos 

de abertura de estradas realizados na área de concessão por sua empresa. 

Cinco imagens são inéditas, tomadas em 1936, quando só havia matas e a 

cidade era um mero projeto. Uma é de Alexandre ao lado do irmão Francisco 

em frente à enorme figueira branca que havia próxima à sua casa. Foi a única 
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ocasião em que seu irmão mais velho esteve em Ibiporã. Outra fotografia é de 

Alexandre Beltrão em sua casa, às margens da linha férrea, adquirida dos 

construtores da ferrovia como ponto estratégico para ali instalar sua família e o 

escritório de colonização. 

Esta casa existe até hoje, em perfeito estado e com as mesmas 

características de quando foi construída. Fica na Chácara Beltrão, com acesso 

pela BR-369. Nela, Eleonora Barcik guarda documentos, livros, mapas antigos, 

o projeto original da cidade, de 1936, quadros e fotografias originais que

atestam os primeiros anos de Ibiporã. Um acervo que pretende transferir ao 

poder público de Ibiporã, para arquivamento em local adequado e assim ter 

salvaguardada parte da história da cidade. 

6. A casa histórica de Beltrão
A casa havia sido montada pelos engenheiros ingleses que estavam

construindo a ferrovia7 e Alexandre lhes propôs, provavelmente em 1935, a 

compra do imóvel para se fixar em Ibiporã e instalar ali o seu escritório. Assim 

iniciaria o trabalho de venda dos lotes urbanos e rurais localizados na sua área 

de concessão. 
Figura 1a – Casa de Alexandre Beltrão com o escritório ao lado (1936); 

Figura 1b – a mesma casa, à direita, em 2015 

Fotografias: autor desconhecido/ Vradson Castro 

Fontes: Acervo de família de Alexandre Beltrão/ Fundação Cultural de Ibiporã 

7 A Estrada de Ferro São Paulo-Paraná começou a ser construída em 1929 pelos ingleses da CTNP, 
envolvidos com o projeto de colonização de Londrina. Adquiriram de um grupo de fazendeiros do Norte 
Pioneiro a Companhia Ferroviária São Paulo-Paraná. A ideia inicial era exportar algodão para a 
Inglaterra, mas o plano logo foi substituído pelo projeto de colonização das terras adquiridas do 
Governo do Estado, nas quais o café predominou. O trecho Jataizinho-Londrina (que demandou três 
anos de obras para a construção da ponte sobre o rio Tibagi) ficou pronto em 1935 e foi marcado pela 
inauguração da Estação Ferroviária de Londrina, em 28 de julho de 1935. 
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A figura 1a mostra a casa no meio da mata e próxima aos trilhos. A 

imagem está datada de 6 de junho de 1936, um mês antes da inauguração da 

Estação Ferroviária de Ibiporã (em 15 de julho), que marca o início do 

povoamento da cidade. Na varanda, mantida igual até hoje, aparecem 

Alexandre, seu filho Lauro e dois funcionários do Escritório Beltrão, que 

parecem ser o agrimensor Raul Carvalho e o engenheiro Ulysses Medeiros. 
Na foto, o Lauro, meu pai e dois homens na varanda. Como era mata 

fechada e ruim para se deslocarem de carro, às vezes vinham de 

trem e desembarcavam em casa. Ela era muito boa e meu pai deve 

ter optado ficar aqui pelo acesso fácil pela ferrovia. (BARCIK, 2015) 8 

“Foi a primeira casa da área urbana de Ibiporã”, afirma Eleonora Barcik. 

Havia já algumas famílias instaladas na então Gleba Jacutinga, porém eram 

ranchos e distantes da sede do povoado. Ao olhar para a imagem, Lauro 

Beltrão recordou de um lado a vegetação em torno da casa e do outro, a linha. 

Moramos numa clareira aberta na floresta. A nossa casa era, e 

continua, muito encostada na linha do trem. Foi feita assim porque os 

ingleses, enquanto construíam a ferrovia [o trecho de Jataizinho a 

Londrina foi executado entre 1933 e 1935] trouxeram ela para ser o 

acampamento dos engenheiros e técnicos, que ficava geralmente na 

ponta da linha. Abriram uma pequena clareira na mata ‘suja’, era 

mata cerrada, ao lado dos trilhos, e montaram essa casa. Ela deve ter 

sido trazida desmontada em cima do trem. E como nela ficavam os 

engenheiros, você pode observar pela fotografia que o padrão da 

casa era muito bom para a época, em que praticamente só havia 

ranchos na região. Ela tem vidros, por exemplo, e outros itens de 

conforto que as demais não tinham. (BELTRÃO, 2015) 

Segundo Lauro, o seu pai considerou a localização da casa favorável à 

instalação do escritório de colonização em Ibiporã: 
Como meu pai era o único engenheiro brasileiro na região e pelo fato 

de já haver prestado serviços para a Companhia de Terras, ele tinha 

um bom relacionamento com os ingleses. E como a casa já estava na 

área que iria desbravar, ele pediu para venderem a ele, ao invés de 

8 BARCIK, 2015 – Entrevista concedida por Eleonora Beltrão Barcik a Jaime dos Santos Kaster, na chácara 
da família, em Ibiporã, no dia 25 de fevereiro de 2015. Gravação em vídeo (23min52s). 
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desmontarem e levarem adiante. Quanto à data, não sei, mas deve 

ter sido depois que inauguraram a estação de Londrina [em 1935], 

pois a partir daí não precisariam mais dela, pois já havia as cidades e 

hotéis para os engenheiros ficarem. (BELTRÃO, 2015) 

A lembrança mais marcante que Lauro guarda da casa lhe veio à tona ao 

olhar para a fotografia: 
O aspecto mais significativo dessa casa é essa varanda, pois dali se 

tinha uma visibilidade longe da mata e ali ficávamos à noite ouvindo 

os grilos na baixada. E era ali que o meu pai recebia os visitantes. A 

lembrança mais forte que eu tenho foi a visita do [interventor] Manoel 

Ribas, que parou o trem ali em frente de casa e desceu para convidar 

o meu pai para voltar pra Curitiba e ser prefeito lá. Da primeira vez

meu pai recusou e disse que estava recém iniciando o planejamento 

de Ibiporã. Porém, numa segunda vez que o Manoel Ribas veio em 

casa eu já era maiorzinho, tinha uns 10 anos, e entendi o que ele 

disse. Daí meu pai aceitou o convite porque não havia mais escola 

para mim em Ibiporã. E em vez de me mandar para um internato em 

Jacarezinho, para eu estudar o ginásio, nos mudamos para Curitiba e 

ele foi prefeito lá. (BELTRÂO, 2015) 

Eleonora conta que no começo o seu irmão Lauro tinha que pegar o trem 

todos os dias para ir estudar em Londrina, porque em Ibiporã não havia escola. 

“Ele ia a cavalo até a estação e pegava o trem. Depois, à tarde, o capataz ia 

até a estação buscá-lo”, relata ela. A família morou em Curitiba na década de 

1940, quando Alexandre Beltrão foi prefeito da Capital, mas sempre vinha 

passar as férias em Ibiporã, recorda Eleonora: 

A gente passava as férias de janeiro e de julho aqui. Minha avó e 

meus primos vinham junto. O meu pai continuou trabalhando aqui na 

região e a sede de trabalho dele sempre foi aqui em Ibiporã. Ele ia 

pra Engenheiro Beltrão, para a região de Paranavaí, Campo Mourão, 

Tamboara e sempre voltava para cá, porque a família estava aqui. 

Quando a gente era criança passava aqui um trem maravilhoso. Era 

uma locomotiva pesada e quando passava à noite, parecia um bólido 

de fogo, pois saíam aquelas fagulhas [era uma “Maria-Fumaça”]. A 

gente levantava da cama e corria pra ver o trem passar. Ia subindo 

aquele fogo e as faíscas caíam até por cima da casa. E eram 
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máquinas pesadonas, então sacudiam a nossa casa, pois ela fica 

muito perto da linha [a cerca de 15 metros]. Outra lembrança é que a 

gente vinha de trem para cá, porque de carro não dava para vir. A 

estrada era péssima. Então, a gente saía de Curitiba umas 4 horas da 

tarde e por volta de umas 5h30 da manhã o trem chegava em 

Ourinhos. Daí a gente descia para pegar outro trem que vinha de São 

Paulo pra Londrina. Era um dia e meio viajando. (BARCIK, 2015) 

7. Abertura das primeiras estradas pela colonizadora
Outras duas fotografias, datadas de 1936, mostram a abertura de estradas 

pelo Escritório Técnico Beltrão e Cia. para ligar o futuro povoamento de Ibiporã 

aos lotes rurais que seriam oferecidos aos compradores. Uma delas é da 

Estrada do Guarani (figura 2), na região Norte do município, onde adquiriram 

lotes algumas das primeiras famílias de Ibiporã, como Tonon e Pelisson. 

Figura 2 - “Estrada do Guarani – 1936”: Alexandre Beltrão no canto esquerdo da 

imagem, que mostra a abertura das primeiras estradas 

Fotografia: autor desconhecido 

Fonte: Acervo da família de Alexandre Beltrão 
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Figura 3 – Abertura de estradas em Ibiporã pelo Escritório Beltrão e Cia. 

Fotografia: autor desconhecido 

Fonte: Acervo da família de Alexandre Beltrão 

Ao observar as figuras 2 e 3, Lauro Beltrão comentou a altura das árvores 

e palmitos, característicos da região, mas enfatizou que a imagem não mostra 

“nem de perto” como era a mata, “intrincada e impenetrável”, segundo ele. 

Aqui vemos a estrada já aberta e por isso ela não mostra a realidade 

da mata na época. Essa mata do Norte do Paraná, devido à 

fertilidade da terra, era intrincada, chamavam ela de ‘mata suja’, tanta 

era a vegetação baixa que se tinha que vencer para poder chegar às 

árvores maiores, derrubá-las e abrir as estradas. Para poder fazer 

essa estrada era um baita sacrifício. Primeiro precisavam abrir uma 

picada e o mato era tão fechado que você tinha que roçar ele primeiro 

para poder caminhar. Iam na frente dois foiceiros tirando o mato e os 

cipós para outros poderem caminhar. (BELTRÃO, 2015) 

A figura 4 mostra a única ocasião em que, segundo Eleonora e Lauro, o tio 

Francisco Gutierrez Beltrão esteve em Ibiporã. 
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Figura 4 - Alexandre Beltrão, sua esposa Cornélia e o filho Lauro (sentado). No centro 

da fotografia, seu irmão Francisco Beltrão, e dois técnicos da colonizadora, o 

agrimensor Raul Carvalho e o engenheiro Ulysses Medeiros – em frente à figueira da 

casa de Alexandre (fotografia original e ao lado o recorte nos personagens) 

Fotografia: autor desconhecido 

Fonte: Acervo pessoal de Lauro de Castro Beltrão 

Essa figueira sempre chamou me chamou a atenção. Meu pai 

nominou a nossa chácara na escritura como ‘Chácara Ibiporã’. Mas 

tinha quem a chamava de Chácara Beltrão e outros diziam ‘a chácara 

da figueira branca’, pois essa figueira era uma das maiores da região 

e foi mantida em pé até poucos anos. O meu pai respeitava muito as 

árvores. Preservava e sofria quando tinha que derrubar alguma para 

fazer uma estrada, enquanto que na época a maioria absoluta do 

pessoal que veio para cá achava que árvore era um empecilho para 

começar o café. O meu pai tinha outro nível cultural. Lia muito e 

desde pequeno lia em francês, E os alemães, franceses e os ingleses 

estavam já muito adiantados na questão de preservação em 

comparação ao Brasil. E essa fotografia mostra o tio Francisco na 
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única vez em que veio a Ibiporã para ver como estava o andamento 

dos trabalhos por aqui. (BELTRÃO, 2015) 

 

Como Francisco Beltrão morreu alguns anos depois, em 1939, coube a 

Alexandre prosseguir sozinho os trabalhos na região. Também em razão do 

falecimento do irmão, Alexandre quis homenageá-lo com o nome do recém-

criado (em 1939) Grupo Escolar de Ibiporã, cujas primeiras salas foram 

construídas em 1940. 

 

8. Surge a estação de trem e com ela uma cidade 
Figura 5 – Autoridades e técnicos do Escritório Beltrão na inauguração da estação de 

Ibiporã – 1936 

 

 
Fotografia: Autor desconhecido (provavelmente José Julilani) 

Fonte: Acervo da família de Alexandre Gutierrez Beltrão 

 

Na figura 5, Alexandre Beltrão está na plataforma da estação de Ibiporã 

atrás do prefeito de Londrina, Willie Davids (de chapéu). Ao lado de Alexandre, 

sua esposa Cornélia e o filho Lauro na frente, com cinco anos na época (é o 

garotinho de casaco preto). Estão acompanhados das autoridades de então. 

Como é o dia da inauguração da estação – sua abertura ao tráfego se deu em 
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15 de julho de 1936 9 – Willie Davids marca presença também como diretor da 

CTNP e representando a Cia. Ferroviária São Paulo-Paraná, subsidiária da 

CTNP. O jornalista Humberto Puiggari Coutinho, no canto esquerdo da 

fotografia, de óculos, estava ali para documentar o fato e publicá-lo no seu 

Paraná-Norte, que havia começado a circular em Londrina em 1934. Coutinho 

relata em seu livro Londrina: 25 anos de sua história (1959), que Willie Davids 

costumava prestigiar os eventos nas cidades da região. 

Aparecem ainda na imagem o chefe da estação e técnicos do Escritório 

Beltrão: o engenheiro Ulysses Medeiros (de óculos, à direita sobre a 

plataforma), os agrimensores Vitor Veitas e Raul Carvalho e o funcionário 

Armando Carvalho. Atrás das lentes, provavelmente José Juliani, fotógrafo 

oficial da CTNP desde 1933, que é o autor da próxima fotografia (figura 6). 

Quando a imagem ativa a memória afetiva, predominam lembranças 

daquilo que é familiar ao observador. Na figura 5, Lauro se deteve nos 

funcionários do escritório do seu pai, com os quais convivia em casa. Lembrou-

se dos irmãos Armando e Raul Carvalho e da filha de Raul, Jane, a garotinha 

ao seu lado na fotografia, com a qual brincava. Tanto Lauro quanto Eleonora 

repararam na roupa que a sua mãe vestia: o lenço, o chapéu a cor do vestido. 

Outro detalhe que Lauro apontou na figura 5 foram as “perneiras” que os 

homens usavam para trabalhar e se proteger de cobras e insetos. “Isso aqui 

todos os agrimensores usavam e também o pessoal que tinha a função de abrir 

o caminho no mato. Parecem botas, mas são perneiras. É que a bota prende

muito o pé”, explicou. 

9 O semanário A Voz do Povo, editado em Ourinhos, publicara em 11 de julho de 1936, na primeira 
página, comunicado de Hermano Socci, chefe de tráfego da São Paulo-Paraná: "Faço público que nos 
dias 15 do corrente mês e 1º de agosto próximo, respectivamente, serão abertas ao tráfego em geral, 
nesta Estrada, as estações de "Ibiporã" e "Pirianito" [no atual município de Uraí]. A primeira no km 196, 
entre as [estações] de Jatahy e Londrina, e a segunda no km 154, entre as de Congonhas e Frei 
Timótheo”. (SCHWARTZ, 2013, p.1) 
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Figura 6 – Inauguração da Estação Ferroviária de Ibiporã – 15 de julho de 1936 

Fotografia: José Juliani 

Fonte: Acervo da família de Alexandre Gutierrez Beltrão 

A figura 6 é tida como a fotografia oficial da inauguração, em 15 de julho de 

1936. Um olhar sobre as imagens ampliadas, com base nos trajes das 

autoridades (Willie Davids, Alexandre Beltrão e família), indica que as 

fotografias das figuras 5 e 6 foram captadas no mesmo dia e provavelmente 

pelo mesmo profissional. Porém, não estão assinadas com a característica 

marcação de José Juliani no canto da imagem, provavelmente por terem sido 

encomendadas e entregues a Beltrão para arquivo pessoal. 
Observei nessa fotografia do trem, que aparece no canto direito o 

carro do meu pai, que identifiquei também em outras fotos da mesma 

época. Eu reparei pelo lugar da placa. Os outros dois carros deviam 

ser dos diretores da Companhia de Terras ou outras pessoas que 

vieram de Londrina para a inauguração. (BARCIK, 2015). 

A atenção de Lauro Beltrão se voltou para o porte da locomotiva: 
Além de ver a mata fechada atrás do trem, chama a atenção o 

tamanho dessas primeiras máquinas que rodaram por aqui. Por 

serem a vapor, eram muito volumosas, até desproporcionais ao 

tamanho dos vagões. Então, a presença da máquina era muito forte, 

não só no sentido de som, de fumaça, mas também de tamanho, 
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afinal precisavam ter o reservatório de água. Veja que atrás tem o 

tender de abastecimento de lenha. Então, era muita lenha que 

precisava, muita água e uma máquina enorme, muito maior do que 

esta que conseguiram trazer no ano passado para o Museu de 

Londrina. Outro detalhe é que a fumaça que se vê na foto é branca 

porque na verdade isso é vapor, não é a queima da lenha. 

(BELTRÃO, 2015) 

 Com base nas pesquisas em jornais da época, essa fotografia não 

aparece em nenhum registro do Paraná-Norte, primeiro jornal de Londrina, que 

circulou, com algumas interrupções, entre 1934 e 1950. O jornal se valia mais 

de textos e noticiou em cinco edições o surgimento de Ibiporã, marcado pela 

inauguração da estação. Duas matérias foram anteriores a esta data. Em 19 de 

abril de 1936, sob o título “IBI-PORÃ: Mais uma cidade que surge”, informava: 
Por todo o mês de maio próximo será construída a estação ferroviária 

de Ibi-Porã 10, como todas as necessárias acomodações para dar 

vazão ao movimento de importação e exportação de Sertanópolis 

[município ao qual Ibiporã pertenceu de 1939 a 1947]. (...) As ruas da 

futura cidade estão prontas, faltando apenas a desmatação das 

datas, o que se fará também por todo o mês de maio. Mais uma 

elegante e próspera cidade teremos ao longo das linhas da S. Paulo-

Paraná. (IBI-PORÃ..., 19/04/1936) 

Outra matéria, no dia 26 de abril, sugeria o nome “Tucuty” (denominação 

de uma antiga aldeia que havia na região da Taquara do Reino, entre Ibiporã e 

Sertanópolis) para “a futura estação do kilômetro 196, entre Jatahy e Londrina”. 

Por fim, a edição de 19 de julho de 1936 noticiava haver 
mais duas estações inauguradas e entregues ao tráfego público no 

dia 15 do corrente, sendo uma a de Pirianito e a outra, a denominada 

Ibiporã, no km 196, que é o fundamento de uma futurosa cidade e 

que a proficiência e o carinho do engenheiro Alexandre Beltrão vão 

tornar uma belíssima realidade, dentro de poucos anos. (NOVAS..., 

19/07/1936) 

10 O nome da cidade era escrito separadamente, uma conjunção das expressões Ibi = terra + Porã = 
bonita, da língua tupi, de acordo com Dicionário Ilustrado Tupi-Guarani: 
http://www.dicionariotupiguarani.com.br/ 
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A data de 15 de julho de 1936 está marcada a caneta no verso da 

fotografia da figura 6, no álbum oficial de Alexandre Beltrão. A mesma imagem 

aparece “tratada” no livro Coleção Fotográfica José Juliani, publicado em 2011 

pelo Museu Histórico de Londrina Padre Carlos Weiss e com a assinatura do 

autor no canto direito. 

Essa fotografia só foi encontrada em duas publicações na busca nos 

museus da região. A primeira, no Álbum do Município de Londrina, de 1938, 

publicação festiva da Prefeitura de Londrina, editada por Adriano Marino Gomes, 

que era secretário na gestão Willie Davids (1936-1940). Acompanha um artigo, 

em tom apologético, como era comum na época, dizendo que Ibiporã é 

“resultado de bela, patriótica e modelar iniciativa particular do engenheiro 

Alexandre Beltrão, que transformou a mata bruta que era Ibiporã há menos de 

quatro anos na encantadora vila que é hoje aquela localidade.” (GOMES, 1938, 

p.70). A segunda publicação da fotografia foi encontrada no Jornal de Londrina 

de 22 de julho de 2002, em matéria de Widson Schwartz, com o título: “Ibiporã 

poderia ser a sede de Sertanópolis”. (SCHWARTZ, 2002). 

9. A ligação Ibiporã-Sertanópolis
Figura 7 - Estrada Ibiporã-Sertanópolis, Km 03 

Fotografias: autor desconhecido 

Fontes: Acervo de família de Alexandre Beltrão 
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A figura 7 mostra a primeira estrada Ibiporã-Sertanópolis, na altura do 

Ribeirão Jacutinga, e a serraria no canto direito pertencia ao pioneiro Stefan 

Chuvalski. Na edição do Paraná-Norte de 19 de julho de 1936, quando Ibiporã 

recém havia inaugurado sua estação de trem e as estradas ainda estavam 

sendo abertas pela colonizadora Beltrão, o repórter escrevia que a ligação com 

Sertanópolis (cidade mais antiga) já estava consolidada: “Ibiporã é também a 

estação destinada ao escoamento dos produtos agrícolas do rico município de 

Sertanópolis, ao qual está ligada por uma esplêndida estrada de rodagem” 

(NOVAS..., 1936, p.2). Lauro Beltrão fez a seguinte observação: 
Essa estrada para Sertanópolis já existia antes do meu pai começar a 

abrir as outras. Era a ligação com Londrina. E o pessoal de 

Sertanópolis irritou-se muito porque a linha do trem não passou por 

lá, como eles queriam. Os ingleses optaram por fazer a linha reta, 

passando por Ibiporã e chegando a Londrina.  E a linha de trem na 

época era vida, uma cidade sem acesso à linha estava morta. O 

pessoal de Sertanópolis vinha pegar o trem e carregar em Ibiporã, 

que era um distrito. Olha, se não fosse a estrada de ferro passar ali, 

provavelmente Ibiporã nem existiria. (BELTRÃO, 2015) 
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CIDADE E FOTOGRAFIA: A HISTÓRIA, A MEMÓRIA E O 

OBJETO DE INVESTIGAÇÃO 

Sergio Marilson Kulak1 (Universidade Estadual de Londrina – UEL) 

Resumo: 
Mais que transmitir informações, a fotografia se manifesta como um importante 

elemento de documentação que nos proporciona conhecer a realidade visual do 

passado de nossas sociedades e avaliar o seu modo de vida, sua cultura, 

costumes, entre outros. O presente trabalho tem por objetivo avaliar o papel da 

fotografia como ferramenta de testemunha que proporciona um novo processo 

de conhecimento do mundo e, consequentemente, a sua importância como 

instrumento de pesquisa antropológica, para tanto, o ensaio se vale dos registros 

visuais da transformação visual da paisagem urbana da cidade de Londrina-PR, 

resultante da aplicação da Lei 10.966/2010, a Lei Cidade Limpa, em dois 

momentos distintos: o antes e depois de sua aplicação. Como suporte teórico, 

são utilizados os conceitos de André Rouillé, Bóris Kossoy, e Roland Barthes. 

Palavras-chave: Londrina; fotografia; fotografia-documento. 
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1. Introdução

A comunicação visual se manifesta em diferentes formas e explora 

diversos recursos para transmitir os mais variáveis tipos de mensagens. Dentre 

os seus principais instrumentos está a fotografia. A mensagem fotográfica pode 

ser caracterizada ainda como um fenômeno comunicacional, ela fala, ainda que 

não diga uma palavra. Mais que transmitir informações, “as fotos fornecem um 

testemunho” (SONTAG, 2004, p.16).  

Desse modo, a fotografia passou, então, a documentar a história por 

meio de imagens. Segundo Boris Kossoy (2001, p. 26-27) a partir da imagem 

fotográfica se iniciou “um novo processo de conhecimento do mundo, porém de 

um mundo em detalhe. [...] Era o início de um novo método de aprendizado do 

real, em função da acessibilidade do homem dos diferentes estratos sociais à 

informação visual dos hábitos e fatos dos povos distantes”. Para ele, por meio 

da fotografia, o mundo se tornara portátil e ilustrado. 

Nesse sentido, a imagem fotográfica passa a ser um importante 

elemento de acesso aos momentos passados de nossa sociedade, pois, o 

registro visual do cotidiano citadino torna-se um arquivo de fundamental 

relevância no que o alcance do conhecimento da cultura de nossos 

antepassados, além dos movimentos que engendram o fluxo urbano de outrora. 

O presente estudo verifica a função vital da fotografia no registro da 

história londrinense no que tange a acessibilidade à sua paisagem urbana antes 

e depois da efetivação da Lei 10.966/2010, a Lei Cidade Limpa como ficou 

conhecida, que promoveu uma verdadeira repaginação da imagem da cidade, 

promovendo novos tipos de significação aos espaços urbanos. A imagem 

fotográfica, neste caso, permite conhecer a imagem flagrada no processo 

temporal da cidade, em que se manifestavam por suas vias, calçadas e 

avenidas, os discursos comerciais que tomavam parte da imagem urbana e 

geravam uma representação totalmente reversa daquela encontrada 

atualmente, por outro lado, ela também age no sentido de conhecer a paisagem 

urbana da cidade dos dias de hoje, possibilitando a pesquisa histórica e 

imagética da imagem da cidade e seus requisitos visuais e, até mesmo, a 

avaliação dos impactos imagéticos acarretados pela Lei. 
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2. Pressupostos Teóricos

As fotografias são um importante elemento de registro da história e 

devem ser encarados como documentos que registram os acontecimentos do 

passado, dando-nos a oportunidade de conhecer a cultura, a estética, enfim, a 

noção de como a sociedade se organizava visualmente. “As imagens são 

documentos insubstituíveis cujo potencial deve ser explorado. (...) As fontes 

fotográficas são uma possibilidade de investigação e descoberta que promete 

frutos na medida em que se tenta sistematizar suas informações”. (KOSSOY, 

2001, p.32). 

Foi renovando o regime da verdade, nutrindo a crença de que suas 

imagens são “a exatidão, a verdade, a própria realidade”, que a 

fotografia pôde suplantar o desenho e a gravura em suas funções 

documentais. Essa capacidade da fotografia para reformar, na metade 

do século XIX, o regime da verdade, isto é, para inspirar confiança no 

valor documental das imagens, não se apoia somente em seu 

dispositivo técnico, (a máquina, a impressão), mas em sua coerência 

com o percurso geral da sociedade: a “racionalidade instrumental”, a 

mecanização, o “espírito do capitalismo” (Max Webber), e a 

urbanização (ROUILLÉ, 2009, p. 51). 

Essa possibilidade gerada a partir da fotografia só é possível dado o 

seu caráter de segunda realidade, isto é, “toda fotografia representa em seu 

conteúdo uma interrupção do tempo e, portanto, da vida. O fragmento 

selecionado do real, a partir do instante que foi registrado, permanecerá para 

sempre interrompido e isolado na bidimensão da superfície sensível” (KOSSOY, 

2001, p.44). Na perspectiva do autor, a primeira realidade seria o plano do real, 

o momento do acontecimento, o fato como ele se manifestou no tempo e espaço.

A segunda realidade é a do assunto representado, tal como ele é mostrado na 

imagem registrada: na fotografia, é o passado que se releva por meio da 

imagem. 

(...) na Fotografia, jamais posso negar que a coisa esteve lá. Há dupla 

posição conjunta: de realidade e de passado. E já que essa coerção só 

existe para ela, devemos tê-la por redução como a própria essência, o 

noema da Fotografia. O que intencionalizo em uma foto não é nem a 
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Arte, nem a Comunicação, é a Referência, que é a ordem fundadora 

da Fotografia. (BARTHES, 1984, p. 115) 

Para Rouillé (2009), a fotografia não apenas representa o que passou 

como também é confundida com o próprio momento registrado, de acordo com 

o autor, “a fotografia não somente é reduzida a impressão física de um objeto

real que estava lá em determinado momento; alguns chegam mesmo a confundir 

a imagem com a coisa” (ROUILLÉ, 2009, p. 195). O autor vai além e se vale dos 

estudos de Barthes para afirmar que a fotografia e seu referente são 

indissociáveis, sendo que ela sempre carregará o seu referente junto consigo, 

isto é, o referente adere à fotografia. 

Segundo Barthes (1984, p.123), “a fotografia não rememora o 

passado. O efeito que ela produz em mim [no observador] não é o destruir o que 

é abolido, mas o de atestar que o que vejo de fato existiu”. Para o autor, a 

fotografia é capaz de colocar uma presença imediata no mundo, uma espécie de 

co-presença. A imagem fotográfica, segundo ele, “não fala (forçosamente) 

daquilo que não é mais, mas apenas e com certeza daquilo que já foi” 

(BARTHES, 1984, p.127).  

Dessa forma, registrando o “momento ocorrido” como o referente da 

imagem, a fotografia se estabelece como um elemento fundamental da 

rememoração deste passado, ela evidencia e atesta a primeira realidade. De 

acordo com Rouillé (2009, p.41), a fotografia “mostra alguma coisa diferente, faz 

surgir outras evidências, por propor novos procedimentos de investigação e a 

colocação do real em imagens”. Neste sentido, o autor relata a importância da 

fotografia para o registro da história e o papel fundamental que o ambiente 

urbano exerce neste sentido. Para Rouillé (2009), ao passo que a fotografia 

transforma o modelo documental da época, ela contribui na representação da 

cidade moderna de maneira moderna, fazendo com que o urbano ocupe um 

lugar crescente nas imagens.  

[...] é inegável o valor da fotografia como documento que reflete a 

realidade circundante de uma forma privilegiada. Mesmo muitas vezes 

pode vir a pensar no tempo como uma sucessão de eventos 

susceptíveis de serem fotografados. Através de fotografias, um 

momento específico pode ser congelado e seccionado, de modo que 
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se converta em importante testemunha da passagem do tempo, das 

mudanças nas pessoas (e grosseiramente, o seu envelhecimento) da 

variação do ambiente, das transformações socioculturais e, finalmente, 

da passagem do tempo e sua influência sobre a história dos indivíduos 

e das sociedades. (ALVARADO, 2011, p.59, tradução nossa)2 

 

Ainda na perspectiva de Rouillé (2009), a fotografia é urbana desde 

os seus primeiros instantes, pois ela escancara a paisagem urbana, as texturas 

e os elementos que compõe as imagens da época, são, sobretudo, urbanas: o 

tijolo, o cimento, as ruas, os telhados, entre outros, a fotografia se manifesta de 

modo citadino, acima de tudo, pela precisão da imagem, “[...] ultrapassando as 

capacidades do olho, esta precisão está mais adaptada as formas urbanas 

(arestas afiadas, ângulos retos, ou linhas retas, etc.) do que as formas difusas 

dos campos e das florestas do interior” (ROUILLÉ, ,2009, p.43). O autor ainda 

continua: 

 
A fotografia é urbana primeiramente pela sua origem: surgida ao 

mesmo tempo que as cidades modernas, desenvolveu-se nelas – mais 

nas grandes do que nas pequenas cidades. A fotografia é igualmente 

urbana pelos seus conteúdos – monumentos, retratos ou nus, clichês 

científicos ou de polícia, de canteiros de obra ou de acontecimentos, 

etc. -; a maioria das imagens têm a cidade como cenário. [...] A 

fotografia é ainda urbana porque, muito cedo, lógicas implantadas na 

cidade motivaram as escolhas técnicas propiciadoras da nitidez e da 

precisão da imagem, e os esforços empreendidos para aumentar a sua 

rapidez. [...] Mas a fotografia é urbana sobretudo porque mecanismos 

análogos operam na grande cidade moderna e os documentos 

fotográficos (ROUILLÉ, 2009, p. 43-44). 

 

A fotografia enquanto fotografia-documento, isto é, aquela que intenta 

estabelecer um registros de um tempo passado, “refere-se inteiramente a 

alguma coisa palpável, material, preexistente, a uma realidade desconhecida em 

2 Texto original: [...] es innegable el valor de la fotografía como documento que refleja la realidad circundante 
de una forma privilegiada. Incluso muchas veces puede llegar a pensarse en el tiempo como una sucesión 
de acontecimientos susceptibles a ser fotografiados. A través de las fotografías puede congelarse y 
seccionarse un momento específico, por lo que se convierten en importantes testigos del paso de los años, 
de los cambios en las personas (y, con crudeza, de su envejecimiento), de la variación del entorno, de las 
transformaciones socioculturales y, en definitiva, del transcurso del tiempo y de su influencia en la historia 
de los individuos y en las sociedades. 
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que se fixa com a finalidade de registrar as pistas e reproduzir fielmente a 

aparência” (ROUILLÉ, 2009, p.62). 

Figura 1: Segunda estação rodoviária de Londrina. Atual Praça Willie Davids, registro de 

28/08/1938. 

Fonte: Coleção fotográfica José Juliani / Museu Histórico de Londrina. Londrina: UEL, 2011, p. 

45. Fotografia: José Juliani.

Neste aspecto, Barthes (1984) trata da questão fundamental que a 

fotografia estabelece ao passo que ao vê-la, se observa o referente, isto é, não 

se pensa na imagem enquanto representação de um momento passado, mas 

sim o próprio momento invade, metonimicamente, a compreensão daquela 

imagem, daí destaca-se a importância da imagem fotográfica enquanto 

documento da história e até mesmo a sua utilização na área científica, pois “o 

visual se torna cada vez mais documento e instrumento indispensáveis na leitura 

sociológica dos fatos e dos fenômenos sociais” (MARTINS, 2009, p. 10), assim 

como afirma Rouillé (2009), pois, tem-se a ideia do que é o objeto eternizado na 

fotografia a partir daquela imagem materializada em um papel – ou, 

recentemente, de modo digital. O autor destaca, ainda, as vantagens de ter a 

fotografia como objeto de investigação do passado, relativizando-a com as 

demais técnicas imagéticas, como o desenho e a gravura, por exemplo. 

A fotografia – que reproduz mais rapidamente, mais economicamente, 

mais fielmente do que o desenho, que registra sem omitir nada, que 

dissimula as imprecisões da mão, que, em resumo, troca o homem pela 
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máquina – impõe-se imediatamente como ferramenta por excelência, 

aquela que a ciência moderna necessita. [...] Funcionando ela própria 

conforme princípios científicos, a fotografia vai contribuir para 

modernizar o conhecimento, em particular, o saber científico 

(ROUILLÉ, 2009, p. 109). 

Na perspectiva de Kossoy (2001), evidencia-se que existe uma 

história por detrás de cada fotografia, visto que ela sempre será um resíduo do 

passado que nos oferece indícios da sociedade, e, assim, se constitui como uma 

fonte histórica. 

Do ponto de vista da história, a fotografia se define tanto como imagem-

documento quanto imagem-monumento. Na sua dimensão de imagem-

documento, a fotografia informa sobre dados das condições materiais 

da sociedade que produziu a imagem, dentre as quais se destacam 

elementos de infraestrutura urbana e rural, características 

arquitetônicas, elementos da indumentária, espaços de sociabilidade, 

enfim, um conjunto de aspectos que descrevem o mundo visível que 

lhe serve como tema. Entretanto, ao mesmo tempo em que a fotografia 

apresenta o mundo visível, ela o representa por uma linguagem 

mediada por escolhas formais e estéticas. Assim, constrói uma 

representação do mundo social, intimamente ligada aos detentores dos 

meios técnicos de produção cultural. Nesse caso a fotografia é uma 

imagem-monumento, aquilo que o passado deixa de legado, uma 

imagem passada projetada no futuro como uma prescrição. Portanto, 

se a fotografia informa também conforma uma visão de mundo. 

(GURAN, 2011, p. 85-86) 

 A fotografia se faz um meio de informação e conhecimento e, por 

isso, manifesta seu valor documental, pois, “(...) o artefato fotográfico, através da 

matéria (que lhe dá corpo) e de sua expressão (o registro visual nele contido) 

constitui uma fonte histórica” (KOSSOY, 2001, p. 47), visto que ela se vale da 

“iconografia fotográfica do passado, nos mais diferentes gêneros da história, (...) 

como meio de conhecimento visual da cena passada e, portanto, como uma 

possibilidade de descoberta” (idem, p.53). 

No entanto, vale destacar, 

158



Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
a fotografia ou um conjunto de fotografias apenas congelam, nos 

limites do plano da imagem, fragmentos desconectados de um instante 

de vida das pessoas, coisa, natureza paisagens urbana e rural. Cabe 

ao intérprete compreender a imagem fotográfica enquanto informação 

descontínua da vida passada, na qual se pretende mergulhar. 

(KOSSOY, 2001, p. 114-115) 

É sabido que a imagem é polifônica, ou seja, leva a leituras que 

podem ser completamente antagônicas e que independem da intencionalidade 

do emissor. A intencionalidade toma parte do sentido, entretanto, não a esgota, 

a imagem ultrapassa o próprio emissor da mensagem visual. Toda imagem 

adquire uma espécie de vida própria, isto é, um sentido agregado involuntário 

como se a intencionalidade primeira gerasse apenas um primeiro movimento, 

enquanto os próximos aconteceriam de modo próprio, involuntariamente. 

Neste sentido, verifica-se a necessidade que o leitor da imagem tem 

de se aprofundar em seu discurso. Para tanto, o intérprete da mensagem 

fotográfica poderá se valer de algumas estratégias, mas, claramente, é 

fundamental que este conheça o contexto da criação daquela determinada 

fotografia com a qual ele se propõe a estudar. Ainda nesta perspectiva, é vital 

que o leitor verifique o discurso que a obra transmite, tanto de forma denotativa 

como conotativa, isto é, o que ele carrega na própria imagem e o que ele 

transmite enquanto discurso imagético. 

 De acordo com Erwin Panofski (1991), a análise de uma imagem, 

com base nas artes visuais, passa por três níveis descritivos da imagem: o pré-

iconográfico, o iconográfico e o iconológico. O nível pré-iconográfico seria a 

leitura das formas presentes na imagem que sugerem uma aproximação de um 

nível lógico, que se inicia na segunda etapa: a de análise iconográfica, isto é, na 

identificação das formas como elementos constituintes de significado, aplica-se 

às formas o contexto histórico que a imagem sugere. Estes dois primeiros níveis 

apontam como direção o nível iconológico, em uma tentativa de se aproximar da 

imagem e abordá-la da melhor forma possível, haja posto que toda imagem é 

polifônica e seus códigos visuais são lotados de múltiplos significados, que 

permitem inúmeras possibilidades de interpretação, com leituras infinitas devido 

aos códigos abertos e contínuos que a compõe. 
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No nível iconológico ocorre, não mais a interpretação das formas, mas 

sim a dos símbolos, ultrapassando a dimensão do simples aspecto visual para 

ter um nível mais complexo, de racionalização, remetendo a camadas que não 

estão aparentes na imagem, isto é, o discurso que esta emana a partir de seus 

elementos. 
Iconologia, portanto, é um método de interpretação que advém da 

síntese mais do que da análise. E assim como uma exata identificação 

dos motivos é o requisito básico de uma análise iconográfica, também 

a exata análise das imagens, estórias e alegorias é o requisito 

essencial para uma correta interpretação iconológica. (PANOFSKY, 

1991, p.54) 

Do mesmo modo que Panofski (1991) aplicou estes níveis descritivos 

da imagem, Kossoy (2001) leva a iconografia e a iconologia para a análise de 

fotografias. Na perspectiva do autor, a composição fotográfica é uma intervenção 

na realidade, a fotografia tem um efeito de realidade, trazendo ele no próprio 

sentido, mas se caracteriza como uma realidade segunda, uma representação 

do real que ocorre a partir de um recorte espaço-temporal e ilustra um 

acontecimento ocorrido a partir da visão de um indivíduo, que ao compor a 

imagem, seja voluntária ou involuntariamente, aplica seus conhecimentos 

técnicos e teóricos e todo o seu repertório cultural. O resultado é a imagem 

estampada na fotografia. 

Na perspectiva de Kossoy (2001), 

As informações do signo escrito devem ser continuamente utilizadas 

na compreensão da cena passada através de imagens que registram 

aspectos selecionados do real. Há de recuperar pacientemente 

particularidades daquele momento histórico retratado, pois uma 

imagem histórica não se basta a si mesma. [...] Em conexão com as 

mais diversificadas fontes que informam sobre o passado, têm-se 

maiores elementos para compreender a atitude dos personagens 

estáticos e mudos, e dos cenários parados no tempo [...]. Conjugando 

essas informações ao conhecimento do contexto econômico, político e 

social, dos costumes, do ideário estético refletido nas manifestações 

artísticas, literárias e culturais da época retratada, haverá condições de 

recuperar micro-histórias implícitas nos conteúdos das imagens e, 
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assim, reviver o assunto registrado no plano do imaginário. (KOSSOY, 

2001, p.116-117) 

Tendo em vista que a fotografia se faz um registro visual do passado, 

sendo, dessa forma, um documento que propicia o conhecimento de nossa 

própria história, ela se enquadra também como uma importante ferramenta de 

pesquisa. “A contribuição mais importante que a fotografia pode trazer à 

pesquisa e ao discurso em ciências sociais reside no fato de que, pela sua 

própria natureza, ela abre as vias para uma percepção do mundo visível diferente 

daquela propiciada por outros métodos de investigação” (GURAN, 2011, p.86). 

“Como a Fotografia é contingência pura e só pode ser isso (é sempre 

alguma coisa representada) – ao contrário do texto que, pela ação 

repentina de uma única palavra, pode fazer uma frase passar da 

descrição à reflexão -, ela fornece de imediato esses “detalhes” que 

constituem o próprio material do saber etnológico”. (BARTHES, 1984, 

p.49) 

De acordo com Ferrara (1993, p. 266) “a reflexão de todos os 

estudiosos da linguagem fotográfica se inicia pela questão da objetividade e 

fidelidade ao real, que lhe daria credibilidade, enquanto instrumento de pesquisa, 

porque garantiria a não interferência do pesquisador”. A partir de seu estudo do 

ambiente urbano, a autora justifica o uso da fotografia como instrumento de 

pesquisa: “a modalidade fotográfica representa um valor informacional que, por 

sua vez, representa o modo e o objeto percebido na realidade ambiental, ou seja, 

os valores, perspectivas ou desejos do homem na sua relação com o meio 

ambiente urbano” (FERRARA, 1993, p.267). Ela vai além e diz que a percepção 

ambiental, tida enquanto forma de produzir informação, irá depender da tradução 

do ambiente percebido em signos, em imagens. 

Em uma pesquisa de percepção ambiental [como no caso do presente 

estudo, que parte das transformações ocorridas no ambiente 

londrinense] que tem como medidor sígnico a própria informação que 

produz, a fotografia mostra-se com recurso altamente estratégico, 

porque, ao mesmo tempo que permite a identificação do próprio 

ambiente que serve de base ao processo perceptivo, tenciona esse 
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processo ideologicamente, explicitando a informação por ele 

produzida. (...) A fotografia mostra uma dimensão invisível da 

informação que é possível extrair do cotidiano, exatamente porque 

essa informação não está na realidade ambiental, mas é elaborada a 

partir dos impactos que aquela realidade cria diariamente. Essa 

elaboração é ideológica, e o signo que lhe serve de mediação é a 

especificidade fotográfica: um modo de arranjar, combinar, organizar a 

realidade ambiental que concretiza o olho perceptivo. (FERRARA, 

1993, p. 268) 

Segundo a pesquisadora, a fotografia tem a capacidade de atribuir 

sentido a uma realidade ambiental. A câmera fotográfica é capaz de lançar um 

“choque perceptivo que faz re-ver o ambiente, re-experimentando-o e assumindo 

o modo como queremos vê-lo, produzi-lo, mostrá-lo” (FERRARA, 1993, p. 273).

Para ela “o ambiente fotográfico não tem o anonimato da verossimilhança, mas 

tem emissor e destinatário explícitos e determinados pelo modo como se 

apresenta” (idem, p.273). 

Portanto, para a análise e explanação, o estudo utilizará fotografias 

elaboradas por diferentes fotógrafos durante o período em que aconteceram as 

mudanças urbanas do ambiente londrinense, sem que estes tivessem uma 

participação no processo de elaboração da presente pesquisa. Optou-se por 

selecionar imagens de terceiros devido à escolha de não influenciar na 

elaboração das fotografias a partir da intencionalidade no momento do registro 

fotográfico.  

As imagens elaboradas têm a finalidade de mostrar a realidade visual 

dos ambientes abordados e é classificada com a fotografia feita para contar, ou 

seja, ela faz parte de um discurso, ilustra a situação e serve como ponto de 

partida para a análise, é o tipo de imagem “geralmente produzida quando o 

pesquisador já pode identificar os aspectos relevantes cujo registro contribui 

para a apresentação de sua reflexão” (GURAN, 2011, p.95). 
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3. A Lei Cidade Limpa

A Lei 10.966/2010, a Lei Cidade Limpa, objetiva, entre outras ações, 

a preservação da memória cultural e histórica da cidade, facilitando o acesso às 

características do contexto urbano, isto é, ela busca recuperar determinados 

sentidos urbanos que foram perdidos com o tempo, e a exploração da cidade 

pelos inúmeros anunciantes que tomaram as ruas, praças, muros e até mesmo 

automóveis, como no caso de publicidades em transporte coletivo como ônibus, 

trens e metrôs, por exemplo, com propagandas cada vez mais numerosas. 

Segundo a cartilha dessa mesma lei, os cidadãos têm direito à 

vivência de uma paisagem limpa, que lhe garanta mais liberdade e segurança 

em áreas públicas, assegurando a supremacia do bem comum sobre os 

interesses corporativos. Com isso, a Lei centra seus esforços em um equilíbrio 

dos elementos da cidade, ao mesmo tempo gerando a despoluição visual da 

paisagem urbana e garantindo uma melhor qualidade de vida para os usuários 

do urbano. Além desse resultado, busca assegurar a gestão bem organizada dos 

espaços públicos, com a permissão de determinadas publicidades, desde que 

haja a sua regulamentação e fiscalização pela Prefeitura Municipal, propiciando 

à cidade um ambiente melhor estruturado e mais acolhedor. De acordo com o 

Art. 1º da Lei 10.966/2010,  

Constituem objetivos desta lei a ordenação da paisagem e o 

atendimento das necessidades de conforto ambiental, com a melhoria 

da qualidade de vida urbana, mediante a criação de padrões novos e 

mais restritivos, de anúncios visíveis dos logradouros públicos no 

território do Município de Londrina. (LONDRINA, 2010, p.1). 

De acordo com o § 2º do Art. 4º da Lei 10.996/2010, é proibida a 

divulgação por meio de propaganda apenas no quadrilátero central da cidade 

(figura 2), que é “compreendido entre a Rua Fernando de Noronha, Leste Oeste, 

Acre, Chile, Avenida Juscelino Kubitschek até encontrar a Rua Fernando de 

Noronha, sendo que nas ruas citadas e que delimitam esse quadrilátero os 

anúncios estão permitidos” (LONDRINA, 2010, p.3). 
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Figura 2: Quadrilátero Central de Londrina – área onde foi proibida a veiculação de mídia exterior 

Fonte: Cartilha da Lei 10.966/2010. 

A implementação da Lei Cidade Limpa culminou em uma 

reestruturação visual de grande aspecto na cidade. Enquanto a região central de 

Londrina recebeu uma nova roupagem, com a ausência total de propagandas de 

fim promocional, e com a restrição daquelas de caráter indicativo, as regiões 

circundantes receberam diversas ressalvas, porém “mais leves” do que aquelas 

instituídas ao centro do município. Porém, em ambos os casos, o resultado foi 

uma nova Londrina, com seu discurso imagético renovado, e que deixa para trás, 

marcas de um passado com fortes enlaces comerciais, para dar vivência a sua 

paisagem real, desprovida, em grande parte, do discurso publicitário. 

4. A transformação registrada em imagens
Com a promulgação da Lei 10.966/2010, Londrina passou a emanar 

sentidos de natureza muito mais urbanas do que comerciais. Entretanto, vale 

lembrar, as novas conotações que emergem pelas vias da cidade são resultado 

de uma imposição, isto é, uma regra que têm efeito de lei e que condiciona os 

espaços a avançarem no tempo seguindo determinadas imposições.  

As imagens citadinas com a qual os usuários do espaço encontram, 

então, não se manifestam naturalmente, o que resulta em uma reestruturação 

da cidade. No entanto, pessoas que nunca tiveram uma relação, seja ela qual 

for com o município antes de sua renovação imagética, desenvolvem 
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determinados tipos de representação a partir da imagem que vivenciam no aqui 

e agora, abandonando aqueles sentidos que foram instaurados ao longo do 

tempo com o entrelaçamento de níveis discursivos de natureza urbana e 

comerciais.  

A partir disso, vê-se que a história urbana de Londrina sofre uma 

grande inflexão por força da Lei Cidade Limpa. Assim, as pessoas que desejam 

conhecer a paisagem urbana resultante do cotidiano londrinense ao longo de 

seus primeiros 76 anos, deverão recorrer aos registros históricos da cidade, 

sobretudo os visuais. Neste sentido, dá-se a importância da fotografia enquanto 

recorte da realidade que tem a qualidade de documento. As futuras gerações só 

terão acesso a esse caráter comercial de Londrina a partir das imagens 

estabelecidas ao longo de seu fluxo urbano até o momento em que a nova 

legislação interfere na sua relação imagética. 

Para que se tenha a compreensão da renovação possibilitada pela Lei 

Cidade Limpa, o estudo ressalta três situações urbanas decorrentes desta 

transformação, a primeira delas trata da Avenida São Paulo, como vê-se a seguir 

(figura 3): 

Figura 3: Avenida São Paulo, antes e depois da Lei Cidade Limpa 

Fonte: BRESSAN (2014, p. 90-91). Fotografias: Fernanda Grosse Bressan 

A primeira fotografia ilustra a Avenida São Paulo antes da efetivação 

da Lei 10.966/2010. Nela se vê como as testeiras dos estabelecimentos 

comerciais ocupam grande parte das edificações; o discurso comercial é 

apelativo para com os usuários do espaço. Além de surgirem como elementos 

com um tamanho considerável, as testeiras escondem a arquitetura das 

edificações. Ao olhar-se para a construção, vê-se somente o logotipo da 
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empresa ocupando quase que a totalidade da placa de identificação – testeira. 

Na iconografia da segunda imagem, ao contrário, nota-se como a rua recuperou 

suas fachadas, com a ausência daquele apelo advindo da mensagem 

persuasiva, que se utiliza de elementos que tomam conta de grande parte do 

material publicitário.  Dois exemplos facilmente identificáveis são as lojas Ótica 

Diniz, no prédio vermelho, e a loja de chocolates Cacau Show: ambas fizeram a 

restauração de suas fachadas, promovendo a arquitetura das edificações, mas 

também fazendo com que a própria loja se destacasse pelo visual clean que 

passou a apresentar, daí o discurso renovador e de resgate que a Lei Cidade 

Limpa intenta exercer. 

Ainda que a Lei Cidade Limpa traga diversos benefícios à cidade, ela 

acaba por esconder a manifestação primeira dos usos urbanos realizados pelos 

estabelecimentos comerciais. Esse fragmento da história não se faz acessível 

atualmente, assim, tem-se a necessidade dos documentos visuais de caráter 

documental, visto que é uma exploração visual resultante de um período 

considerável de tempo. 

Mais que documentar as fotografias também proporcionam o 

conhecimento do modo como se vivia o fluxo urbano de Londrina até os anos de 

2010, garante a possibilidade de se estudar os impactos trazidos pela renovação 

imagética do lugar e como o próprio “comportamento visual” da cidade se 

estabelece a partir do antes e depois da legislação, e isto no município como um 

todo, não apenas nas áreas centrais de Londrina, visto que os locais mais 

afastados em relação ao centro também precisaram se adequar, como no caso 

da Avenida Saul Elkind (figura 4), que abrange um amplo espaço da zona norte 

da cidade, que abrange alguns dos bairros menos favorecidos de Londrina. 
Figura 4: Avenida Saul Elkind (antes/depois) 

Fonte: www.janela-londrinense.blogspot.com.br. Fotografias: Marcel Nagao Maciel 
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No que tange às qualidades iconográficas da primeira imagem, é 

possível identificar a presença de um grande número de placas de identificação. 

Em um rápido golpe de vista, nota-se que existem as placas das lojas Master, 

Derme Fraldas, Celsinho Mototáxi, Odonto San, além de um quinto elemento de 

identificação que não se consegue efetuar a leitura. Todas essas placas juntas 

aplicam, ao ambiente, o sentido comercial já discutido até esse ponto. O que se 

destaca aqui, no entanto, é que o espaço em que estas placas estão fixadas é 

consideravelmente pequeno, ou seja, o ambiente se apresenta extremamente 

poluído e tomado pelo discurso publicitário, sendo difícil a própria visualização 

das construções originais desses estabelecimentos.  

A segunda fotografia, por sua vez ilustra, claramente, duas 

edificações, feitas visíveis após a efetivação da Lei Cidade limpa, já sem as 

placas de identificação. O consultório odontológico optou pela substituição da 

grande testada por letras em caixas menores, e promoveu uma restauração do 

prédio em que se aloca, fazendo com que a sua arquitetura seja resgatada e 

exposta, novamente, aos olhos dos usuários do espaço urbano. O 

estabelecimento não parece aquele de anteriormente, sendo que adquiriu ares 

de maior destaque na paisagem. A Loja Master optou por apenas uma pequena 

testada de sinalização em frente da edificação, enquanto que os demais 

estabelecimentos têm seus discursos comerciais silenciados em grande parte 

com a nova legislação. 

A comparação entre as imagens ressalta a transformação vivenciada 

pelo município. Em rápido golpe de vista, pode-se até confundir a mensagem 

visual com dois ambientes distintos dentro da cidade, verifica-se, desse modo, 

como a imagem fotográfica pode garantir o efeito de documento e atestar que a 

paisagem ilustrada na segunda imagem da Figura 4, um dia apresentou sentidos 

muito mais latentes ao comercio do que ao próprio uso urbano daquele espaço, 

isso se verifica ao que afirma Barthes (1984), como supracitado, pois o referente 

adere à fotografia de tal modo que sua dissociação é impossível: a realidade 

passada torna-se a ordem fundadora da imagem e garante o acesso àquela 

informação que, atualmente, é impensável diante da transformação ocorrida. 

Tal como nas imagens do centro e da Avenida Saul Elkind, o mesmo 

processo ocorre nos cruzamentos de duas das principais avenidas londrinenses, 
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a Av. Higienópolis e a Av. Madre Leônia Milito, como pode ser averiguado na 

figura 5. 

 
Figura 5: Esquina da Av. Madre Leônia Milito com Av. Higienópolis (antes/depois) 

 
Fonte: www.visualdelondrina.wordpress.com. Sem créditos do fotógrafo. 
 

As fotografias mostram o espaço antes e a transformação visual 

desse mesmo ambiente depois da aplicação da Lei 10.966/2010. Na imagem da 

direita, a presença de publicidade não está de todo suprimida, mas encontra-se 

sensivelmente reduzida. A nova visão proporcionada dá acesso a um campo 

mais abrangente da paisagem.  

Antes da promulgação da Lei, o espaço em questão recebia quatro 

estágios de propagandas. No muro, cartazes colocados por meio da 

comercialização de espaços, formando o primeiro nível; três outdoors dispostos 

lado a lado, no segundo nível, logo acima da edificação; no terceiro nível, estão 

localizadas mais duas peças publicitárias, e o amálgama das mídias de 

divulgação se completa, no quarto nível (já alcançando considerável altura), com 

o front-light de uma rede de supermercados do estado do Paraná. Em um curto 

espaço, estão localizadas, ao menos, dez mensagens persuasivas. Por força da 

Lei Cidade Limpa, o espaço precisou passar por uma readequação, restando 

apenas um triedro que prevalece na horizontalidade, e com apenas uma 

propaganda por vez, haja vista que o triedro é um aparelho giratório que 

enquadra três peças publicitárias que se intercalam durante determinado 

intervalo de tempo. 

Assim como na situação anterior, da figura 4, é difícil de pensar na 

primeira imagem (antes) como sendo o mesmo local da segunda fotografia 

(depois), pois a reestruturação visual do local ganha traços totalmente novos, e 
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a histórica do uso urbano do determinado ambiente, torna-se acessível somente 

a partir dos recursos documentais, sobretudo da fotografia, que garante o acesso 

a este pequeno ciclo da história que é apagado da cidade, mas rememorado 

enquanto documento visual da história londrinense. 

5. Considerações Finais
Por meio do presente trabalho buscou-se enaltecer o importante papel 

da fotografia enquanto documento de registro histórico, sobretudo, de nossa 

sociedade, proporcionando o conhecimento não apenas dos registros visuais, 

mas, também, da cultura, dos hábitos, dos movimentos urbanos que se 

desenvolvem pelas vias, praças, calçadas e avenidas. 

Neste sentido, a pesquisa ilustra que este registro histórico não se dá 

apenas no plano de diversos anos ou décadas, mas que, ainda dentro de nossa 

sociedade contemporânea, podem se estabelecer novos movimentos capazes 

de alterar as representações e a capacidade comunicativa da cidade como um 

todo, como no caso da Lei Cidade Limpa em Londrina. Em um curto período de 

tempo, a cidade se transformou e adotou um discurso totalmente distinto daquele 

discurso comercial de outrora, fazendo com que a paisagem urbana londrinense 

sofresse uma alteração significativa de sua história visual. 

Com essa evolução quase instantânea, evidencia-se a importância da 

fotografia como documento que garante o acesso a uma história recente da 

cidade, que hoje se faz extinta das vias. Por meio da imagem fotográfica, os 

indivíduos, sejam eles naturais de Londrina, pesquisadores, ou até mesmo 

turistas, entre outros, têm acesso a imagem urbana manifestada nas ruas antes 

da promulgação da Lei 10.966/2010. Mais que isso, as futuras gerações poderão 

ter conhecimento da “Londrina comercial” que existia anteriormente ao seus 

nascimentos. 

Assim, vê-se que a imagem fotográfica é primordial para 

conhecermos nossa própria história. A partir dos recursos visuais ela 

proporciona a reflexão de nosso passado, com a garantia da objetividade e da 

credibilidade de seu referente. Nesse sentido temos também a cidade, que 

apresenta a necessidade de seus registros, a fim de assegurar os traços que 

engendram o urbano e o modo como o qual ele se desenvolve.  
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Cidade e fotografia, portanto, mais que elementos de caráter urbano, 

são componentes que se entrelaçam e se completam. A fotografia nada é sem 

o espaço, e se manifesta com fervor na cidade. Já a cidade, por sua vez, se abre

a imagem fotográfica de tal modo que, em toda a sua complexidade, se entrega 

ao obturador ao ponto de quase se esgotar seus sentidos ao expandir os 

horizontes da própria imagem. 
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Documentos fotográficos de arquivo em museu 
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Resumo: 

Este trabalho apresenta as reflexões levantadas no trabalho monográfico para 

obtenção do título de bacharel em Arquivologia pela Faculdade de Filosofia e 

Ciências Unesp, Marília - SP. Nele é exposta a importância da organização dos 

documentos fotográficos enquanto documentos arquivisticos assim como, 

considerações sobre as dificuldades metodológicas e procedimentos adotados 

a essa tipologia documental. Na investigação é reafirmada a existência de uma 

lacuna entre a teoria e prática no que diz respeito a fotografia como documento 

arquivistico que, por diversas razões não recebe o tratamento técnico 

adequado e necessário como os demais documentos. Desde modo, tivemos 

como objeto de estudo o Museu Municipal Jezualdo D’ Oliveira, situado no 

município de Mirassol (SP), que mantém sob sua custódia coleções 

fotográficas do município, advindas em sua grande maioria da Prefeitura 

Municipal de Mirassol e que hoje são tratadas como objetos de museu. 

Entretanto devido à classificação museológica e o manuseio incorretos e com 

as diversas exposições incorretas, muitas informações das fotografias foram 

perdidas e sua identificação comprometida.  

Palavras-chave: fotografia, documentação fotográfica, organização 

museológica. 
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1. Introdução

O presente artigo é o resultado do trabalho de conclusão de curso de 

bacharel em Arquivologia pela Universidade Estadual Paulista. Onde foram 

pesquisados os registros fotográficos do desenvolvimento administrativo do 

Município de Mirassol (SP) em diferentes datas de sua história, discutindo-os 

como documentos arquivíticos, porém, agora custodiados pelo Museu 

Municipal Jezualdo D’ Oliveira. O interesse pelo tema teve início a partir de um 

estágio desenvolvido no ano de 2011, quando tivemos contatos com os objetos 

custodiados e percebemos que as fotografias tinham características peculiares, 

são tratadas individualmente e com a terminologia muito confusa, incipientes 

para um busca de informação para seus usuários. Porém, no desenvolvimento 

do estágio notamos características Arquivísticas a essa documentação como, 

por exemplo, os órgãos produtores nas fichas de controle do acervo do museu, 

como: Prefeitura Municipal e Secretária da Prefeitura. O Museu Municipal 

surgiu em 1945 de forma ainda não oficializada, por iniciativa de Jezualdo D’ 

Oliveira idealizador do projeto que fundou e formou o acervo. Oficializou- se 

como Museu Municipal com o Decreto Municipal n° 0022 de 8 de setembro de 

1953. Nesse contexto, as indagações fundamentais que balizaram este 

trabalho foram: Quais as características das unidades informacionais que 

produzem e custodiam a documentação fotográfica? No entanto, estamos em 

um ambiente museológico e como proposição principal analisamos a 

documentação fotográfica do Museu gerada pela Prefeitura Municipal. 

Investigando a atuação da Administração Municipal entendermos como essa 

documentação passou a custódia do Museu e, propomos uma identificação e 

organização baseada nos princípios arquivísticos mantendo os museológicos. 

Dessa maneira, o produto final desse trabalho foi o desenvolvimento de uma 

ficha de identificação das fotografias que acreditamos correspondam às 

necessidades singulares do Museu Municipal Jezualdo D’ Oliveira.  

2. Fotografia no Arquivo
Dentro desse escopo de conjuntos de informações registradas, são

inseridos documentos fotográficos que podem estar inseridos na categoria dos 

audiovisuais conforme algumas interpretações. Nesse sentindo Vicenta Cortés 

Alonso (1980, p. 18) afirma que: 
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Los documentos, seguindo esta misma teoria archivística, se dividen 

em distintas clases, según se trate de documentos textuales, sonoros 

o de imagenes, pues em cualquera de estas formas se puede 

producir documentacion pública o privada.  

 

Tradicionalmente a Arquivística sempre se preocupou com o tratamento 

de documentos textuais, com características administrativas e jurídicas, porém 

com o advento da modernização das administrações publicas e privadas as 

produções documentais se modificaram e o surgimento dos novos suportes de 

registros informacionais tais, como por exemplo, os suportes iconográficos, 

audiovisuais e cartográficos. A teórica Marilena Leite Paes (1986) definiu nos 

estudos brasileiros, num primeiro momento esses suportes como arquivos 

especiais também descritos na literatura como arquivos especializados.  
[...] arquivos especiais são aqueles que têm sob sua guarda 

documentos em diferentes tipos de suporte e que, por esta razão, 

merecem tratamento especial não apenas no que se refere ao seu 

armazenamento, como também ao registro, acondicionamento, 

controle e conservação.  (PAES,1986, p.102) 

 

A presença recorrente do documento fotográfico no ambiente 

arquivístico é facilmente percebida e traz consigo a necessidade que o mesmo 

seja caracterizado enquanto documento arquivístico. Schellenberg (2006, p. 

44) argumenta que:  
Os materiais audiovisuais e cartográficos apresentam quase o 

mesmo interesse tanto para os bibliotecários quanto para os 

arquivistas. As películas cinematográficas, por exemplo, quando 

produzidas ou recebidas por uma administração no cumprimento de 

funções específicas, podem ser considerados arquivos.  
 

Assim, é preciso que as características arquivísticas sejam preservadas 

e observadas atentamente.  Mais do que um mero recurso ilustrativo, a 

fotografia produzida em decorrência de funções administrativas pré-

estabelecidas atinge o patamar de documento de arquivo3 e como tal, requer a 

3 Os documentos de arquivo são os produzidos por uma entidade pública ou privada ou por 
uma família ou pessoa no transcurso das funções que justificam sua existência como tal, 
guardando esses documentos relações orgânicas entre si. Surgem, pois, por motivos 
funcionais administrativos e legais. (BELLOTTO, 2008, p. 37)  
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aplicação de todos os processos arquivísticos de organização, classificação e 

acondicionamento. Como afirmam Manini e Paiva (2010) é possível extrair dos 

documentos fotográficos aspectos que atendem aos princípios básicos da 

Arquivologia, tais como: princípio da organicidade, princípio da proveniência.   

Entretanto, as dificuldades do tratamento da documentação fotográfica 

no ambiente arquivístico estão intimamente relacionadas com a natureza dos 

documentos visuais, principalmente sob a questão do suporte informativo. 

Lacerda (2008) faz menção direta, sobre a ausência em alguns casos de 

referências concretas em relação à documentação audiovisual, incluindo a 

fotografia, sem contar a ausência de sugestões dos procedimentos 

metodológicos empregados a tais documentos nos principais manuais da 

Arquivologia, arrolados em seu estudo bibliográfico realizado em sua tese de 

doutoramento. Segundo a pesquisadora o Manual de Schellenberg publicado 

em 19564 parece ser o primeiro a trazer no âmbito dos arquivos uma discussão 

dos documentos fotográficos.  Além da inclusão dos documentos fotográficos e 

dos demais documentos audiovisuais no conjunto de espécies, tipos 

documentais custodiados pelos arquivos, o autor ainda distingue o interesse 

tanto das bibliotecas, quanto dos arquivos em acondicionar a documentação 

audiovisual, de acordo com a função que propiciou a produção de cada 

elemento.  

Ao considerarmos as afirmações de Schellenberg (2006) a respeito dos 

documentos audiovisuais e dos fatores a serem observados para o 

estabelecimento de metodologias de tratamento dos documentos fotográficos 

tanto em arquivos como nas bibliotecas, notamos um avanço teórico de 

extrema relevância. Percebemos, em primeiro, a caracterização do documento 

mesmo em um suporte fotográfico enquanto documento arquivístico; em 

segundo a inovação que representa a preocupação no tipo de tratamento 

recebido para esse documento.  

Com relação à denominação que os documentos fotográficos possuem 

nos acervos arquivísticos, Antonia Heredia Herrera (1993) nos apresenta dois 

exemplos a de produção de fotografias pessoais e outra de produção 

4 Título Original em inglês: Moden archives: principles and tecniques (Chicago, USA, The 
University of Chicago Press). Traduzido para o português como: Arquivos modernos: princípios 
e técnicas. 
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fotográfica por instituições. No entender da pesquisadora arquivos fotográficos 

e fundos fotográficos: 
[...] son denominaciones que entram em colison com la terminologia 

archivística. Em el primer caso archivo es utlizado simplesmente em 

la dimensión de almacén de documentos, em este caso fotografias. 

En todo caso el concepto de archivo referido a las fotografias liga solo 

de pasada com la dimensión de um fotógrafo. (HEREDIA HERRERA, 

1993, p.11) 

Para a pesquisadora, o maior problema está na gênese da produção 

fotográfica que pode utilizar a denominação arquivo ou fundo arquivístico 

fotográfico, corre-se o risco de apenas pensar no espaço físico, onde são 

custodiados os documentos. Por outro lado, o conceito pode aludir à produção 

de um fotógrafo, sendo assim considerados arquivos pessoais e institucionais e 

realmente ganhando assim o status de fundo arquivístico. Assim, Madio (2012, 

p.59) afirma que:  
[...] deve-se primeiramente, compreender a fotografia como resultado 

de uma função, uma intencionalidade, seja institucional ou particular. 

Apesar de a imagem fotográfica muitas vezes não vir acompanhada 

de uma referência ou identificação textual situando a função daquele 

registro, deve-se ter claro que sempre haverá uma ação, um 

propósito original para a realização dessa atividade.  

Caracterizando a documentação fotográfica como informação de forma 

geral, porém não arquivística, pela falta do elo entre essa informação 

registrada, Kossoy (2002, p.129) em uma abordagem direta diz: 
[...] A fotografia conecta-se a uma realidade primeira que gerou em 

algum lugar e época. Porém, perdendo-a os dados sobre aquele 

passado, ou melhor, não existindo informações acerca do referente 

que a originou, o que mais resta? Uma imagem perdida, sem 

identificação, sem identidade... sem história.  
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Ou seja, sem seu contexto de produção e sua gênese documental. 

Acerca das dificuldades que Arquivistica encontra para tratar os documentos do 

gênero imagéticos, Lopez (2011, p.4) frisa que:  
La organización archivística de los documentos imagéticos nos 

presenta diferentes dificultades, principalmente em lo que atañe uso 

de los principios orientadores de esta disciplina, tales como el de 

procedencia (respect des fonds) y el de respeto al orden original. [...] 

Los documentos imagéticos de archivos suelen producir la 

organización individualizada de unidades documentales o, em la 

mejor de as hipótesis, la formación de colecciones disociadas de su 

organismo productor, reduciendo de este modo lãs posibilidades de 

una comprensión global de su significado  

 

Com os argumentos acima mencionados, a maioria das vezes o destino 

das fotografias dentro dos Arquivos, Centro de documentação, Museus e 

Bibliotecas é receber um tratamento individual, pensando no recurso da 

ilustração da imagem desde modo, não respeitando os princípios norteadores 

da disciplina Arquivística.  

 

3. Fotografia no Museu  
Dobranszky (2008) em sua tese de doutorado propõe em sua pesquisa 

sobre a legitimação da fotografia nos museus de artes na Europa do século XX, 

que diferentes movimentos artísticos tiveram na fotografia uma forma de 

expressão junto com os movimentos do Dadaísmo, Surrealismo, 

Construtivismo Russo e o formalismo da Bauhaus além, das fotografias das 

Primeira e Segunda Guerras Mundiais no mesmo espaço como fotografias 

documentais que em meados da década 1930 centrou-se no conceito de um 

funcionamento mecânico, no sentido da fotografia ser enxergada para 

estabelecer o resultado de um elo perfeito entre a imagem e a próprias coisas 

reais do mundo, ou seja, a realidade capturada pela imagem que ganhou força 

com a produção dos artistas como: Brassaï ( França - 9 Setembro de 1899 - 8 

Julho de 1984), Bill Brant (Alemanha - 2 Maio 1904 – 20 Dezembro de 1983), 

August Sander (Alemanha 17 de novembro de 1876 - 20 de abril de 1964), e 

Henri Cartier-Bresson (França 22 de agosto de 1908 - 2 de agosto de 2004). 

Apesar disso, com o passar dos anos o declínio dessa dimensão documental 
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da fotografia, veio a perder atribuição do real. As primeiras exposições com 

fotografias de artistas europeus e paisagens podiam ser vistas como a Armory 

Show em 1913, realizado em Nova York antes mesmo da fundação do 

Departamento de Fotografia, o MoMA já promovia suas exposições “primeira 

exposição com fotografias no MoMA aconteceu em 1932. Em Murals by 

American Painters and Photographers  a fotografia foi anunciada lado a lado 

com a pintura no entanto, isso não denotava como poderia parecer, uma 

proximidade em termos de valores estéticos intrínsecos. (DOBRANSZKY, 

2008). 

Helouise Costa (2008) argumentou que o processo de legitimação da 

fotografia pelos museus no caso de sua pesquisa para os museus de Arte no 

Brasil é o resultado de três fases, que a autora as intitula de estratégias, tendo 

cada uma suas próprias discussões e problemáticas. Assim a primeira 

estratégia seria a institucionalização da fotografia pelo Museu de Arte Moderna 

de Nova York, MoMA, que em 1940 criou o Departamento de Fotografia.  

O curador do Departamento de Fotografia do MoMA, Beaumont 

Newhall definiu critérios para que as fotografias fossem aceitas como arte no 

museu. Se referindo as observações de Christopher Philips (1982 apud COSTA 

2008, p. 133) explica que: 
[...] a transformação cultural que possibilitou a assimilação da 

fotografia como arte pelo museu foi paradoxal: o museu passou a 

valorizar a fotografia não enquanto imagem reprodutível e versátil, 

mas enquanto objeto de coleção, pautado em valores como raridade, 

autenticidade, expressão pessoal ou e virtuoso técnico.  

O emprego da fotografia pelo movimento pop art, movimento conceitual 

nos anos de 1960 e 1970, é considerado por Costa (2008) a segunda via de 

legitimação da fotografia pelo museu. Mesmo sem ter um objetivo claro no que 

queriam ou reivindicavam a fotografia como arte, e talvez nem interessados na 

discussão sobre a fotografia como arte, a mesma foi consumida pelos artistas 

daquele momento como um instrumento para propor uma nova leitura, tendo 

como consequência uma maior abertura dos museus em relação à arte, que 

assimilou os diferentes tipos de propostas e inserindo definitivamente a 

fotografia nos museus.  
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Na década de 1980 a terceira estratégia que Costa (2008) destaca é a 

valorização dos modelos pictóricos como sugestivos ao Renascimento e à 

pintura. A fotografia seria produzida em grandes dimensões, em cores e para 

alguns artistas seria uma pintura em quadros. No mesmo texto a autora 

salienta que a assimilação das fotografias no museu, seja a partir da referência 

da arte ou das discussões teóricas que as promove só se concretizou na 

década dos anos 1990 quando começou a ser dimensionada pelo ponto de 

vista histórico e sugestões teóricas. No Brasil, segundo o estudo de Mendes 

(2002, p. 19)  
O processo de valorização da fotografia e consequentemente de sua 

preservação pelas instituições museológicas se inicia a partir da 

década de 1970, quando surge a necessidade de construir o corpus 

brasileiro para a produção fotográfica, visando uma posição para a 

fotografia como meio documental e como expressão pessoal.  

 

Novos tempos e com a virada da década iniciam-se pesquisas nas 

Universidades, com destaque para as áreas de artes e produção editorial, 

como afirma Mendes (2002, p. 2): 
No campo da memória material, das obras, das fotos em si, a 

situação começava a avançar. Embora do ponto de vista histórico, 

algumas instituições possuíssem acervos de extrema relevância, a 

exemplo da Biblioteca Nacional, apenas na década de 1990 tiveram 

lugar programas de pesquisa, preservação e difusão nacional e 

internacional. Do ponto de vista da fotografia contemporânea, os 

acontecimentos permaneciam restritos a gestos individuais como o de 

Joaquim Paiva, que constituiria extenso painel e, ao mesmo tempo, 

permitiria sua circulação em eventos no Brasil e no exterior. 

Em um artigo foi relatado o papel da fotografia e da curadoria em museu, 

Carvalho e Lima (2000), explicam a relação das coleções privadas e das 

coleções sistemáticas5, evidenciando as funções eficazes que influem no papel 

da fotografia como documento. As autoras entendem que devido ao modo de 

produção, a fotografia disseminou-se socialmente elevando-a para o desejo 

dos colecionadores, “[...] pode-se afirmar que boa parte da produção fotográfica 

5 Coleções sistemáticas onde há uma preocupação com os princípios de organização. Estes 
princípios são percebidos de uma realidade externa, que vai além do material específico e que 
resulta por derivação de princípios gerais, deduzidos por um conjunto de características 
familiares dos materiais, ou seja, através das operações de observação e razão. (PEDROCHI; 
MURGUIA, 2007, p.6).  
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disseminou-se socialmente levando-se em conta sua vocação colecionável” 

(CARVALHO; LIMA, 2000, p.20).   

Assim é compreendido que os documentos fotográficos em Museus, 

são oriundos de coleções pessoais e institucionais, doações e movimentos 

artísticos, e por suas características técnicas apresentadas na instituição 

podem ser classificados como coleções.   

4. Procedimentos Metodológicos da Pesquisa
Os processos metodológicos e técnicos do trabalho foram o

levantamento bibliográfico que objetivou trazer os principais conceitos 

Arquivísticos e Museológicos que abordassem fotografia como objeto de 

estudo que embasaram as discussões propostas para esse artigo. Nesse 

sentindo uma pesquisa bibliográfica segundo Gil (1999, p.65) é “[...] 

desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído principalmente de 

livros e artigos científicos.” A pesquisa documental foi fundamental para 

compreensão da estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Mirassol 

(SP), e a implantação do Museu Muncipal Jezualdo D’ Oliveira, por isso, 

iniciamos uma pesquisa partindo do relevante entendimento do contexto de 

produção dos registros fotográficos. Segundo Fachin (2006, p.146) “a pesquisa 

documental corresponde a toda informação coletada, seja de forma oral, escrita 

ou visualizada[...].” Já o estudo exploratório possibilitou uma maior 

aproximação com o problema pesquisado, nesse sentindo foi fundamental para 

as pesquisa as visitas realizadas no Museu Municipal Jezaudo D’ Oliveira que 

visava a compreender a formação do acervo fotográfico e sobre sua 

acumulação e custódia. Como o próprio nome já indica, a pesquisa descritiva 

visa descrever as características do fenômeno estudado, como também 

estabelecer relações entre variáveis presentes nos dados coletados através de 

observação e aplicação de questionário. (Figueiredo, 2008). Também foram 

aplicadas entrevistas com o Curador do Museu e o Fotografo que por muitos 

anos fez trabalhos para a administração pública, sendo que para Yin (2005, p. 

118) “entrevistas, fontes essenciais de evidência para o estudo de caso, 

desenvolveu-se um instrumento com questões semi-estruradas embasadas 

deixando margem para a inclusão de questões que surgirem durante a fala dos 

sujeitos do estudo.” Com isso, a pesquisa se caracterizou como um estudo de 

180



 Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
caso que segundo (Yin, 2005) o objetivo do estudo é alcançar a generalização 

teórica, não necessitando ser demasiado longo e moroso, mas é necessário 

esclarecer que o estudo de caso não é uma amostragem como também não 

visa construir estatísticas. 

 

5. Resultados e Discussões  
Ao abordarmos a transferência das fotografias da Prefeitura Municipal 

para o Museu ingressamos em uma área tênue, pois não encontramos 

informações concretas, mesmo após as entrevistas ter sido realizadas porém, 

conforme afirmou o fotógrafo Zanini (2013) em sua entrevista, mediante a 

pergunta: O Jezualdo D’ Oliveira6 tinha essa visão de registrar os eventos 

históricos, ele pedia para o senhor tirar fotos, pedia cópias para Administração 

e para o Museu? O entrevistado afirma que:  
Ele pedia cópias principalmente quando tinha encontro de escritores 

e o finado Ariovaldo Côrrea pedia para arquivar também para ele e 

para Prefeitura ficava com as outras cópias que nem serviço de obras 

mesmo, que às vezes eu fazia várias e o chefe do almoxarifado ficava 

com uma cópia e outra iria para a Prefeitura todo serviço era assim, 

eles pediam as fotos para o arquivo e para a divulgação. 

 

Neste sentido, mesmo após as entrevistas aplicadas, nos deparamos 

com uma lacuna de falta de informações pertinentes as rotinas administrativas 

sobre a produção das fotografias, assim, não foi possível sanar nossas dúvidas 

sobre a entrada dos documentos fotográficos no Museu. Apenas encontramos 

as reproduções fotográficas únicas, confirmando o tratamento documental 

praticado por Museus7.  Mediante a isso, não foi possível compreender a 

ordem e a sequência pelas quais os documentos fotográficos foram gerados, 

recebidos e acumulados pelo órgão produtor, pois os documentos não foram 

registrados ou mesmo incorporados com os demais documentos 

administrativos que Tessitore (2002, p. 13) afirma se tratar “[...] de alienação de 

6 Jezualdo D‘ Oliveira, funcionário público da Prefeitura de Mirassol por muitos anos, que ao 
longo de sua carreira pública desempenhou a função de Diretor do Departamento de 
Expediente e Pessoal – DEP, cargo criado pela Lei Municipal nº 427 de 1 de Abril de 1959 e 
também participou da iniciativa da criação da Sociedade Cultural Mirassol, fundada em 26 de 
Dezembro de 1954 e da Comissão Municipal de Esportes, fundada na década de 1940. 
7 Tratamento é feito peça a peça, ainda que totalizando uma única e grande coleção. 
(BELLOTTO, 2004, p.39).  
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patrimônio documental público [...] afasta-se o arquivo da convivência com 

outros conjuntos da mesma natureza e rompe-se sua continua alimentação [...] 

limitando seu potencial informativo.”  

Os documentos fotográficos, em sua grande maioria, foram produzidos 

pela Prefeitura Municipal de Mirassol e podemos encontrar tais informações, 

após as análises nas fichas de controle de acervo. Assim aconteceu uma 

fragmentação dos Fundos do perdendo totalmente a relação orgânica que 

esses documentos foram produzidos.  Considerando que do ponto de vista 

arquivístico essa organização adotada pelo museu municipal seria intitulada 

coleção, que segundo Rousseau e Couture (1998, p. 286)  
É um conjunto de documentos ou de dossiês reagrupados em função 

de uma temática ou outra. Colecção constitui a antítese do fundo” a 

orientação para a organização de tais conjuntos não poderia ser mais 

genérica, estando restrita ao critério temático.  

Também temos que mencionar que devido a calamitosas gestões 

municipais, o Museu Municipal Jezualdo D‘Oliveira foi esquecido pela 

Administração Municipal, sofrendo com a falta de conservação de seu acervo, 

dos objetos, das fotografias, dos documentos de cunho histórico tanto doados 

pela população do município como de suas atividades administrativas, fato que 

acarretou perda de uma grande parte dos documentos, inclusive muitos 

documentos fotográficos e registros de controle do acervo.  A equipe que 

assumiu a administração do Museu em 2010 constatou a precariedade dos 

objetos do acervo, de modo geral e das instalações do museu. 
Material fotográfico encontrado pelos novos funcionários do Museu 

Fonte: Museu Municipal Jezualdo D’ Oliveira. 
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Ressaltamos que as fotografias do acervo do museu não tiveram um 

tratamento técnico adequado, sofrendo intervenção sem conhecimentos 

metodológicos necessários, e por isso, não foram registradas corretamente. 

Essa situação também foi agravada pelas constantes exposições montadas 

com esse acervo. Nesse sentindo, a documentação museológica não atingiu 

seu objetivo, que segundo Bottallo (2010, p. 51) é: 
Reconhecer os acervos museológicos, independentemente e sua 

natureza, como suportes de informações. Está focado na busca, 

reunião, organização, preservação e disponibilidade de todas as 

informações, sobre quaisquer suportes, que digam respeito a esses 

mesmos acervos.  

Hoje os documentos fotográficos do Museu Municipal Jezualdo D’ 

Oliveira são estimados em aproximadamente quatro mil ampliações 

fotográficas entre P&B e cor. Constatamos que as fichas de controle das 

peças/objetos/ documentos do Museu Municipal, foram construídas de forma 

singular, apenas elaborada para uso do museu. Não houve uma política de 

normalização para tal prática, com normas nacionais ou internacionais, por 

exemplo, do International Committe for Documentation - CICOC8 – ICOM para 

catalogação de seus documentos, porém, essa situação é bastante comum, 

pois, cada Museu tem autonomia para elaborar sua ficha catalográfica, pois 

não há uma norma de descrição universal dos objetos de museus, apenas 

diretrizes. No entanto, o preenchimento de dados não normatizado sugere 

muita dificuldade para a coleta de informações e a recuperação dessa 

informação.  Desde modo, a orientação é fundamental que se elaborem 

manuais de com o tema processamento e catalogação das coleções, com a 

indicação do uso de cada campo, indicações de procedimentos, de 

manipulação e de acondicionamento de objetivos”. (BOTTALLO, 2010).    

Os onze campos constantes da ficha encontrada no Museu Municipal 

Jezualdo D’ Oliveira são: 1.Número de objeto;  2. Número da ordem; 3. 

Identificação do objeto; 4. Data da doação; 5. Nome do doador; 6. Residência; 

7. Intermediário; 8. Assunto; 9. Espécie; 10. Data; 11. Motivos. Abaixo

8 International Committee for Documentation - CIDOC é dedicado à documentação de coleções 
de museus. O comitê reúne curadores, bibliotecários e especialistas da informação 
interessados em documentação, registo, gestão de coleções no ambiente de museu.  
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apresentamos um exemplo de uma fotografia catalogada e identificada como 

“Obras Públicas”. 

Fotografia como o tema “Obras Publicas”.

Fonte: Acervo do Museu Municipal Jezualdo D’ Oliveira. 

E sua respectiva ficha de identificação e controle. 

Ficha de Controle de acervo do Museu  Municipal Jezualdo D’ Oliveira 

Fonte: Museu Municipal Jezualdo D’ Oliveira. 

Essa fotografia foi intitulada na organização com a classificação temática 

“Obras Públicas”, entretanto, no campo Assunto não há preenchimento, porém 

a acreditamos que quando a ficha foi preenchida algumas informações 

importantes para contextualização do documento fotográfico foram 

identificadas, como por exemplo: o órgão doador, Arquivo da Prefeitura, ou 

seja, seu produtor (podemos supor mediante a pesquisa na legislação que 

esse documento fotográfico teve sua proveniência na Diretoria de Viação e 
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Obras Públicas, como mencionado na constituição da administrativa da 

Prefeitura); e pelo pesquisa histórica sobre a gestão do Prefeito na época, 

Leopoldo Gattardi de “1 de Janeiro de 1960 a 31 de Dezembro de 1963” 

(Côrrea, 1983). Para a identificação do contexto de produção, pensando em 

garantir a manutenção dos dados como o órgão produtor cujas competências e 

atividades estão diretamente relacionadas com a função que o documento tem 

que cumprir, deveria também constar nas fichas catalográficas para 

entendimento maior do objeto e da própria imagem seu contexto social.  Essas 

informações nos possibilitam visualizar de maneira prática as relações 

estabelecidas entre os documentos e sua organicidade. Desta maneira, temos 

subsídios suficientes para cumprir as etapas previstas na identificação 

arquivística mesmo no ambiente de museus conforme dito por Duchein (1986, 

p.17):
[...] é essencial para apreciação de um documento qualquer, saber 

com exatidão quem o produziu, em que circunstâncias, no desenrolar 

de que ação, com que objetivo, a quem se destinava, como e quando 

foi recebido por seu destinatário e por que meios chegou até nós.  

Observamos que a escolha de um critério “temático” para um esquema 

de classificação visando à recuperação posterior das imagens é uma 

metodologia empregada de maneira periódica pelo Museu Municipal Jezauldo 

D’ Oliveira, porém sob o ponto de vista Arquivístico e de se preservar todas as 

informações do objeto, essa organização é equivocada e incompleta, pois é 

predominante preconizado pela área é organização pelas funções 

documentais; mesmo segundo a identificação Museológica, a catalogação 

apresenta muitas falhas, principalmente por fazer menção exclusivamente à 

informação contida na imagem, ou seja, seu conteúdo, portanto, 

descaracterizando as informações externas, de contextos de produção e 

questões sociais do documento e do Município. 

Como podemos notar na entrevista realizada com o curador atual do 

Museu Municipal Henrique Frota, onde o mesmo afirma que: “Atualmente faço 

todo o trabalho do museu e arquivo sozinho; então procuro organiza-las por 

assunto [...]” (Frota, 2013). Ou seja, o método de organização da 

documentação fotográfica é temático e cronológico. Na lista de assuntos, 

temos o arranjo por tema: Festas, Avenidas, Personalidades e Igreja, entre 
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outros. Assim os registros fotográficos estão sendo tratados de maneira 

individual, com os princípios de tratamento de objetos de museus, porém 

salientamos que mesmo ocorrendo esse tratamento individual é oportuno 

garantir o contexto de produção dos objetos, sejam identificados por sua 

produção orgânica, uma vez que a disciplina é interdisciplinar. Para obter uma 

melhor recuperação e mais confiável, pois como podemos notar a classificação 

temática aplicada no Museu Municipal Jezuado D’Oliveira é rudimentar para 

sua atividade enquanto centro de cultura Município.  

Interessante frisar também que a ficha de controle de acervo tem como 

doadores: Prefeitura Municipal de Mirassol, Arquivo da Prefeitura, Arquivo 

Municipal, Secretária da Prefeitura, portanto, existia um arquivo que deveria 

tratar e custodiar  esses documentos fotográficos enquanto resultado de uma 

ação administrativa,  entretanto essa preocupação não acorreu.   

Conforme o artigo de número XVII, do Capitulo II das Atribuições, 

Seção de número II, da Lei Municipal de número 426 de 1 de Abril de 1959 que 

dispõe sobre a Organização dos Serviços Municipais apresenta  um breve 

preocupação com o Arquivo, embora de maneira muito superficial: “Verificar a 

escrita do Arquivo e o da Portaria estão em perfeita ordem e levar ao 

conhecimento do Prefeito as irregularidades encontradas” (MIRASSOL,1959, 

p.3). Ou seja, essa situação pressupõe a falta de um profissional capacitado e 

o Arquivo não funcionava corretamente na Administração Publica do Município 

de Mirassol.  Com a análise apresentada acima, constatamos que a atual 

organização aplicada para a documentação fotográfica não contempla todas as 

informações para a contextualização dessas fotografias, e visto a necessidade 

de uma padronização das fichas de catalogação, onde as informações 

apresentadas contemplem as necessidades fundamentais dos museus que é 

divulgar seu acervo e consequentemente produzir conhecimento. Neste 

sentido, Meneses (1997, p.9) frisa que: “o historiador não faz o documento: é o 

historiador quem fala, e a explicação de seus critérios e procedimentos, é 

fundamental para definir o alcance de sua fala” salientando a importância do 

profissional em relação ao documento e as informações contidas nele.  Assim, 

faz-se necessário a apresentação de um modelo de ficha catalográfica para o 

Museu Municipal Jezualdo D’ Oliveira.  
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Como fora mencionado, hoje o documento fotográfico são considerados 

documento/ objeto de museus e as informações requeridas por uma instituição 

museológica certamente diferem das informações em outro ambiente. Como 

por ex. o ambiente arquivístico. Portanto, além de existir uma infinidade de 

variedade de tipologias de objetos, eles também poderão ter a função, valores 

e sentidos diferentes, dependendo do ambiente em que estiver inserido, e por 

consequência, as descrições serão também variadas.  

Assim, apresentaremos a proposta de ficha catalográfica para o Museu 

Municipal Jezualdo D’ Oliveira, pois como constatamos a instituição carece de 

uma padronização para a descrição de seus documentos. Assim utilizamos 

como referência as fichas proposta pela Secretária de Cultura do Estado de 

São Paulo e a ficha catalográfica do Museu do Ipiranga também conhecido 

como Museu Paulista, afirmando que a ficha é para os documentos fotográficos 

que o museu mantém sob sua custodia. A proposta apresenta campos com 

informações arquivísticas e museológicos, pois tenta contextualizar as 

fotografias sob o viés administrativo e sob o olhar do contexto social que a 

museologia proporciona.  

Tabela Proposta de ficha catalográfica apresentada 
Dados do Museu 

Identificação do Museu 

Endereço 

Ano de Fundação 

Decreto Municipal de Fundação 

1. Dados Administrativo do Objeto

Número da ficha 

Número de Patrimônio 

Número do Processo (doação, aquisição, comodato) 

Intermediário (Órgão Publico, Departamento, Secção, Organização, Pessoa) 

Motivo da Ação 

Histórico do Objeto 

História Museológica (biografia do objeto) 

Bibliografia 

Valor da peça 

2. Dados Físicos
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Tipologia do Objeto 

Titulo do Objeto 

Autor/Fabricante 

Data 

Dimensão física (altura, largura) 

Originais/ Reprodução 

Localização 

Conservação 

Material 

Técnica 

Cor/Cromia 

Estado físico do suporte 

Tipos de inscrições (ex., anotações, entre outros) 

Observações 

3. Pontos de Acesso

 Palavras-chave 

4. Responsabilidade

Nome Pessoa/ ou Instituição 

Função 

Data 

Observações 

A ficha proposta para o museu possui campos que fazem referência ao 

contexto de produção do objeto, apresentando os campos administrativos e a 

contextualização do objeto enquanto fenômeno social, ambos inerentes aos 

campos vinculados aos Dados Administrativos do Objeto que a ficha anterior 

não contemplava, sendo assim fica a critério da equipe de trabalho que atua 

hoje no Museu Municipal Jezualdo D‘ Oliveira a utilização da ficha proposta por 

esse trabalho, cabe salientar que alterações poderão surgir com a sua 

utilização. 

6. Considerações Finais
A partir do estudo in loco que desenvolvemos percebemos que os 

documentos fotográficos constituem uma sequência de uma determinada 
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ação/atividade, por exemplo, os registros fotográficos da Prefeitura Municipal 

que correspondem em grande parte às cerimônias do Município, 

Comemorações, Homenagem, entre outros. Tal constatação foi possível por 

meio das fichas de controle de acervo existentes no museu. Contudo não 

podemos aplicar os princípios arquivisticos nas coleções fotográficas que estão 

sob a custodia tais como: Princípio da Proveniência e Ordem original. A 

coleção analisada demonstrou que há uma ligação estreita entre as funções 

administrativas e os documentos fotográficos, confirmado pelos responsáveis 

pelas doações. E sobre coleções artificiais, Lacerda (2008, p.71) argumenta 

que “as coleções são apenas um dos conjuntos documentais na qual a 

fotografia pode ser encontrada, sabemos que investigar a proveniência em 

coleções não tem o mesmo significado que fazê-lo fundo arquivístico”. Não 

podemos afirmar que esses documentos fotográficos foram selecionados e 

fragmentados do seu contexto de produção, mesmo com as entrevistas dos 

responsáveis pelos setores de arquivo do executivo, no entanto temos a 

hipótese de que qualquer funcionário público que estivesse relacionado com a 

solicitação das fotografias poderia transferir esses documentos para o Museu, 

tal fato poderia ser facilmente respondido se os gestores do Museu aplicassem 

uma política de aquisição de acervo. Na entrevista realizada com o funcionário 

do museu, o curador Henrique Ferraz Frota, ficou esclarecido que as 

fotografias tiveram uma organização quando Jezualdo D’ Oliveira trabalhava no 

museu, depois o que ocorreu foi um abandono da gestão e somente no ano de 

2010 foi pensada uma reorganização de todos os objetos do museu, inclusive 

as fotografias. A organização ainda está acontecendo e sem previsão de 

término, salientando que o Museu pertence à Prefeitura Municipal de Mirassol e 

o repasse de receitas não é suficiente, destacando que os produtos de

manutenção/conservação preventiva são de valores altos. Na perspectiva de 

relação entre Arquivo e Museu, encontramos uma justaposição entre as 

instituições, que possuem aspectos em comum, ambas têm como objeto de 

estudo e organização a informação registrada, porém, não é qualquer tipo de 

informação. Smit (2000, p.121) afirma que “a questão do registro permite 

chegar à ideia do estoque, ou do acervo, ou ainda às definições já tradicionais 

de arquivos, bibliotecas ou museus. [...].” Contudo a recuperação da 

informação dentro das instituições arquivo e museu acontecem de maneira 
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opostas, até pela constituição de seus acervos. Como salienta Le Coadic 

(2004), em ambiente informacionais, como bibliotecas, arquivos e museus, 

existe hoje uma tendência voltada para o usuário da informação. Nesse 

sentindo é importante lembrar que a Arquivologia enquanto área do 

conhecimento está se desenvolvendo e estabelecendo suas bases teóricas, 

portanto, cabe aos profissionais que estão saindo das Universidades 

explorarem novos conhecimentos para que assim seja possível o 

aperfeiçoamento de suas técnicas. Uma questão pertinente é a necessidade de 

novos questionamentos da Arquivologia sobre a compreensão do documento 

fotográfico enquanto documento arquivístico, ainda há um desconhecimento da 

teoria para a prática, sabemos que é complexo sistematizar todos os princípios 

basilares da área em um documento de linguagem diferente e por isso temos 

um longo caminho cientifico para trilhar. Desta forma, destacamos que a 

informação arquivística não se restringe a apenas documentos convencionais, 

mas também documentos fotográficos.   
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MEMÓRIAS DE UM LUTHIER: ENTRE O ARTESANATO E A 

SOBREVIVÊNCIA DE UM OFÍCIO 

Morgana MACHADO (UNIFRA)1 

Resumo: 
O presente artigo se propõe a discutir o ofício do luthier2: profissional que 

fabrica instrumentos e carrega consigo memórias profissionais, lúdicas e 

artísticas, que perfazem sua lógica de savoir-faire. Danielle Allères faz 

referência às associações, como a Confederação Francesa dos Ofícios de 

Arte3 (CFMA), que trabalham para preservar a posição de alto nível de 

dimensão social para os modelos mais prestigiosos de métiers de arte e sua 

notoriedade tradicional e de destaque na identidade e política francesa. Dentre 

esses métiers, está o luthier. Assim, por meio de uma metodologia combinada, 

que contempla história oral, por meio de entrevista, e, considerações paralelas 

da autora, em diálogos com diversos autores, que contemplam a música e seus 

desdobramentos sociais relacionados à memória, ao savoir-faire, à história e 

ao esquecimento, este artigo discute, sobretudo, o peculiar movimento de 

substituição de ofícios artesanais por grandes fábricas especializadas que 

estão por trás de grandes marcas ou brandings, que marcam a adaptação do 

papel deste confeccionador de instrumentos ao longo da história, em nível 

cultural, econômico ou social. 

Palavras-chaves: luthier; memória; savoir-faire 

1 1 Professora do Centro Universitário Franciscano – Curso de Jornalismo. Mestre em Ciências 
Sociais (UFSM, 2014), especialista em Comunicação e Projetos de Mídia (UNIFRA, 2011), 
especialista em Gestão Pública (UFSM, 2011). 
2 Luthier ou lutier é um profissional especializado na construção e no reparo de instrumentos 
de corda com caixa de ressonância, mas não daqueles dotados de teclado. Isto inclui o violão, 
violinos, violas, violoncelos, contrabaixos, e todo tipo de guitarras (acústica, elétrica, clássica).. 
A palavra luthier é francesa e deriva de luth ("alaúde"). O termo luteria (do francês lutherie) ou 
luteraria designa a arte da construção de instrumentos de cordas ou, por metonímia, o ateliê o 
desses instrumentos. Uma grande referência de luthier é Antonio Stradivari (1644-1737), ou 
Stradivarius, como era conhecido. 
3 Criada ao final da década de 40 e reunindo 25 uniões ou associações de profissionais, a 
CFMA emprenha-se em manter a memória dos ofícios artesanais enquanto formas de 
enriquecimento cultural, seja pela criação de museus, seja pelos bancos de dados ou filmes, 
mas, desde que se preserve “viva” na memória coletiva. 
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Introdução 

“A música é, para dizer a verdade, a única arte em que se impõe esta condição, 

porque se desenvolve totalmente no tempo, porque não se prende a nada que 

dura, e porque, para retomá-la, é preciso recriá-la sempre.” 

Maurice Halbwachs 

Um universo enigmático comporta os entornos da música no cotidiano 

social, em sua evolução e disseminação, para a humanidade. Platão em “A 

República” já fazia alusão à importância da música para o desenvolvimento da 

sociedade e dos indivíduos como um todo. Sobretudo, este universo diz 

respeito a particularidades e especificidades que o tornam interessante, em 

nível de observação, tanto para a sociologia quanto para a antropologia. Acho 

que foi lendo o “blues antropológico” de Roberto Da Matta, que talvez possa 

não ter a ver com o sentido do blues (enquanto gênero musical americano) em 

sua formação musical, que despertou em mim um certo interesse pela vivência 

da música na sociedade contemporânea. Howard Becker, renomado sociólogo 

e músico de jazz, pode ser considerada outra referência importante para o 

sentido social da música, quando observa um lado obscuro das vivências dos 

músicos em “Outsiders”. Mas, particularmente, interesso-me aqui não pelas 

notas musicais ou pela relação entre música e resistência social na criação de 

movimentos musicais ao longo dos tempos, nem pelos músicos, ou, por outro 

lado, talvez pensar a lógica da memória dos instrumentos diga respeito a tais 

proposições. Apesar disso, a abordagem prevista refere-se aos instrumentos e 

as memórias que carregam os profissionais que os fazem ou forjam: a figura do 

luthier4. 

4 Luthier ou lutier é um profissional especializado na construção e no reparo de instrumentos 
de corda com caixa de ressonância, mas não daqueles dotados de teclado. Isto inclui o violão, 
violinos, violas, violoncelos, contrabaixos, violas da gamba e todo tipo de guitarras (acústica, 
elétrica, clássica), alaúdes, archilaúdes, tiorbas, e bandolins. A palavra luthier é francesa e 
deriva de luth ("alaúde"). O termo luteria (do francês lutherie) ou luteraria designa a arte da 
construção de instrumentos de cordas ou, por metonímia, o ateliê ou loja desses instrumentos. 
Uma grande referência de luthier é Antonio Stradivari (1644-1737), ou Stradivarius, como era 
conhecido. Outros luthiers famosos são Nicolò Amati (1596-1684), que foi o mestre de 
Stradivari, e Giuseppe Guarnieri (1698-1744), também discípulo de Amati - todos cremoneses. 
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Dentro da lógica do savoir-faire, o ofício de luthier é bastante 

representativo. Danielle Allères (2006) faz referência às associações, como a 

Confederação Francesa dos Ofícios de Arte (CFMA), que trabalham para 

preservar a posição de alto nível de dimensão social para os modelos mais 

prestigiosos de métiers de arte e sua notoriedade tradicional e de destaque na 

identidade e política francesa. Criada ao final da década de 40 e reunindo 25 

uniões ou associações de profissionais, a CFMA emprenha-se em manter a 

memória dos ofícios artesanais enquanto formas de enriquecimento cultural, 

seja pela criação de museus, seja pelos bancos de dados ou filmes, mas, 

desde que, preserve-se “viva” na memória coletiva (HALBWACHS, 1990). 

Uma vocação elitista pode ser observada na atuação da CFMA, que, 

dentre outros tantos métiers, faz referência à preservação da memória de uma 

profissão que fundada na figura nobre de Stradivarius, que, intencionalmente é 

substituído, enquanto figura de criador (BOURDIEU, 1983), por uma das mais 

famosas marcas de violinos e violoncelos do mundo. Para tanto, neste peculiar 

movimento de substituição de ofícios artesanais por grandes fábricas 

especializadas que estão por trás de grandes marcas ou brandings, encontra-

se o papel do próprio luthier, enquanto confeccionador de instrumentos. 

Interessa a mim, desde modo, perceber de que formas a figura do luthier 

adaptou-se ao longo da história, evoluiu em nível cultural, econômico ou social, 

e, de alguma forma, preservou memórias em torno da realidade socialmente 

construída na sociedade contemporânea (BERGER e LUCKMANN, 1985). 

Desta forma, o presente artigo é organizado a partir de uma metodologia 

combinada, que contempla história oral, por meio de entrevista, e, 

considerações paralelas da autora, em diálogos com diversos autores, que 

contemplam a música e seus desdobramentos sociais relacionados à memória, 

ao savoir-faire, à história e ao esquecimento. 

Em uma cidade, um peculiar luthier 
Meu envolvimento com a música sempre foi tangencial ou periférico. 

Nunca tive vocação (WEBER, 2005) ou dom para a música. Quanto 

adolescente, tentei aprender tocar violino, mas, acredito que estava muito velha 

para a articulação deste difícil instrumento de corda, e, então, desisti. Contudo, 

o contato com a música sempre é inevitável e essencial. Construímos nossos
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gostos musicais, escutamos música em casa, no carro, na rua, em todo lugar, o 

que é ainda mais facilitado com a disseminação midiática e massificada de 

recursos tecnológicos como Ipods, mp3s e aparelhos de telefone celulares 

sofisticados que comportam vários bytes de músicas, e que os levamos a todo 

tempo e espaço. 

 Mesmo assim, meu contato com a música, entendido por mim mesma 

como superficial, intensificou-se um pouco mais com o relacionamento que 

tenho com meu marido, que é pessoa interessada pela música, uma vez que, 

desde quando eu o conheço, faz aulas de guitarra e aplica-se em conhecer 

sempre mais sobre o referido instrumento. Como todo bom músico, adora 

trocar de instrumento, e sempre que pode, escolhe entre marcas e modelos 

reconhecidos no mercado musical, com memória e história na vida de vários 

músicos que são celebridades5. Há um tempo atrás, conheci “senhor 

entendido” em instrumentos musicais, na cidade onde nasci e moro até hoje. 

Passei por sua loja singela, mas sempre me chamava atenção um cachorro 

cocker que ficava em frente à porta da loja de instrumentos musicais. Como era 

5 A relação das marcas de guitarra com celebridades do rock é marcante a partir das décadas 
entre 30 e 40, quando Elvis Presley é eleito “rei do rock”. Marcas como Fender forneciam e 
assinavam as guitarras do famoso guitarrista Jimmy Hendrix. A maioria das guitarras atuais são 
cópias de Fender. A popularidade da marca se deu de maneira espontânea e curiosa. Jimi 
Hendrix comprou a sua primeira em 1965 e usou o modelo Stratocaster até as últimas 
apresentações. Chamou muita atenção por tocar com o instrumento ao contrário, por ser 
canhoto. Além de presentear amigos com a guitarra, também destruiu algumas ao final dos 
shows. Informações como George Harrison customizar sua Fender com esmaltes da esposa, 
Eric Clapton ter mais de 100 modelos da Stratocaster, predileções de Keith Richards e Kurt 
Cobain também geraram grandes interesses e deslumbramento pela a marca. A Fender quase 
se chamou K&F (Kaufmann & Fender) Manufacturing. O americano Leo Fender, que tinha 
como hobby manipular rádios, ao lado do músico Doc Kaufmann patenteou em 1944 uma 
guitarra que tinha o captador preso, provando assim a sua teoria de que não era necessário 
usar ímãs tão grandes em sua constituição.O instrumento planejado para demonstrar a 
eficiência do captador tinha até uma lista de fila de espera para ser locado por músicos da 
região. Em 1946, já sem a parceria de Kaufamann, construiu dois prédios para tocar a 
produção de amplificadores e guitarras. Em quarto anos já tinha produção notável de um 
modelo com dois captadores, o Broadcaster, mas logo mudou o nome para Telecaster para 
não entrar em conflito com a empresa de banjos Broadkaster.O passo após a consolidação do 
modelo de guitarra, foi a criação do baixo Fender Precision, um revolucionário instrumento com 
trastes, que poderia ser tocado como uma guitarra. O baixo elétrico caiu rápido na 
popularidade, sobretudo entre os jazzistas. Tal crescimento refletiu na mudança da fábrica para 
um lugar maior. Modelos mais famosos e artistas que os popularizaram: Telecaster – Keith 
Richards, Pearl Jam, Chris Cornell, The Rolling Stones, Tom Morello (Rage Against the 
Machine e Audioslave. Stratocaster – Jimi Hendrix, George Harrison e John Lennon (Beatles), 
Mark Knopfler (Dire Straits), Sérgio Dias (Mutantes), David Gilmour (Pink Floyd), Ritchie 
Blackmore (Deep Purple), Eric Clapton. Jaguar – Brian Molko (Placebo), Teenage Fanclub, 
Swervedriver, Curve. Mustang – Thurston Moore (Sonic Youth), Buzz Osborne (The Melvins), 
Kurt Cobain, Smashing Pumpkins, Sonic Youth, Elvis Presley, PJ Harvey. Fonte: 
http://blog.tbrnr.com.br/?p=18  
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tudo muito rápido e nada ainda me interessava, eu lembro apenas de olhar as 

paredes cheias de violões e guitarras penduradas, os balcões cheios de 

pequenas peças que não faziam o menor sentido para mim. Passados 3 ou 4 

anos daquele momento, em alguma dessas noites de estudos sobre Ciências 

Sociais, sobre o surgimento da antropologia em minha vida, e me deparo com 

uma notícia sobre Picasso, que pintou a série “guitarras de Picasso”. Então, 

busquei informações sobre o detalhamento do feitio de instrumento de corda e 

o processo de saber-fazer e valoração dos instrumentos musicais de corda

mais sofisticados, elaborados por prestigiosas marcas conhecidas 

internacionalmente. 

Passados alguns dias, resolvi ir à Loja do “Clóvis” – a Musical Shop, 

para saber mais sobre suas atividades. Era quase noite, e, lembro que na 

chegada, fui recebida por um funcionário, chamado James, que, de forma 

gentil, chamara o Clóvis, que de forma espontânea, teve, a priori, uma reação 

de repulsa ao ser solicitado por mim para conversar sobre seu ofício. A 

negativa da entrevista “oficial” se deu por razões pessoais, pois, ele me relatara 

sobre outros “acadêmicos” que, “a mando de ‘algum professor’, iam volta e 

meia lá, pedir entrevistas”. Por meio de uma negociação simbólica 

(BOURDIEU, 200), mediadas por outros assuntos do senso-comum, que 

alavancaram um desdobramento e uma explicativa sobre meu pedido, fui 

percebendo um homem rígido, que contrapõe sensibilidades e opiniões 

ríspidas da sociedade, e, a partir de um peculiar movimento de troca de 

informação, de diálogo, compreendido entre o dar, o receber e o retribuir 

(MAUSS, 2009) própria das trocas sociais, somada à centralidade que os 

indivíduos costumam desenvolver em seus espaços particulares6 (AUGÉ, 

1994), consegui estabelecer uma interação prematura e frágil, mas, de alguma 

forma colaborativa, articulada em trocar informações sobre o cotidiano de 

6 Estes espaços excessivos que constituem o homem contemporâneo como centro das escalas 
planetárias foi denominado por Marc Augé (1994) como os “não-lugares”, caracterizados pelo 
excesso factual, a superabundância espacial e individualização das referências. Desta forma, 
em contraponto aos lugares antropológicos territoriais, por assim dizer, o autor prioriza 
entender o encolhimento do mundo, que, em termos planetários, pode ser percebido pela 
concentração urbana, pela constituição da urbe das cidades a partir da circulação de pessoas e 
bens, em que o indivíduo se crê de forma central e excessiva dentro das relações que se 
estabelecem a partir da projeção destes aspectos da sociedade contemporânea. Tal 
perspectiva deflagra um processo de singularização de pessoas e lugares, que é contraponto 
para as sociabilidades, os relacionamentos e a noção mundializadora da cultura. 
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indignação social, política e econômica em que vive “o brasileiro” e “o gaúcho”. 

Entre as intrigas sociais, falar mal da política, da educação, do comportamento 

das pessoas, e, principalmente, das pessoas que “não entendem de música”, 

ou ainda sobre a “construção do ‘mau’ gosto musical”, fui tangenciando 

determinados pontos que dizem respeito a sua formação, sua atuação e suas 

percepções sobre isso. Neste contexto, Bourdieu (1976) pontua a influência da 

construção do gosto nos estilos de vida e na constituição das classes sociais, 

em suas demarcações recíprocas, na “estilização de vida” que reside nas 

varações de distâncias do mundo, em que os bens e as virtudes, materiais ou 

imateriais, reivindicam necessidades e usos diferenciados em cada classe 

social, arraigados a valores e intenções socialmente reconhecidas. Em nível de 

pertencimento, demonstrar um refinamento que vai ao encontro de gostos e 

estilos em determinados círculos ou grupos sociais, diz respeito à demarcação 

de poder por meio do controle de informação e acesso à tecnologia 

(DOUGLAS, 2009). 

Por este viés, Clóvis me falava não somente dos não-clientes, mas 

daqueles que compram um violão ou uma guitarra de determinada marca 

renomada no mercado musical, achando não precisar nunca mais dos 

préstimos de um luthier. Ledo engano, “isso é como comprar um carro, digo, 

uma BMW ou uma Mercedez e nunca mais ir à oficina, fazer as revisões, trocar 

o óleo ou encher os pneus. É assim que ‘os caras’ compram uma Fender ou

uma Gibson7, achando que nunca vai precisar de reparo. Aí quando chegam 

7 A Gibson, à semelhança da Fender, é uma renomada marca de instrumentos musicais de 
corda. Sua história começa quando Orville Gibson, nascido em 1856 na cidade de Chateaugay, 
estado de Nova York, iniciou em 1894 a fabricação de mandolins, bandolins e violões (sendo o 
primeiro a colocar cordas de aço neles) na cidade de Kalamazoo, no estado do Michigan. O 
senhor Gibson, que tinha estudado a construção de violinos, foi pioneiro no projeto arch top, 
em que o corpo do instrumento era curvo em vez de plano. No dia 11 de outubro de 1902, 
fundou a Gibson Mandolin-Guitar com o objetivo de comercializá-los, embora tenha cessado o 
seu envolvimento com a empresa um ano depois. No entanto, Gibson não queria construir 
instrumentos como os que os outros faziam: queria aplicar seus conceitos de construção de 
violinos e violoncelos aos bandolins e violões. Apareceram assim instrumentos com tampo e 
fundo curvo esculpido, além da tradicional boca redonda que foi substituída por aberturas em 
forma de “F”. A ponte (ou cavalete), antes colocada no tampo, passou a ser móvel, como nos 
violinos, atuando como um transmissor das vibrações das cordas para o tampo e caixa de 
ressonância. As madeiras empregadas passaram a ser similares às usadas nos violinos. 
Nascia, além da GIBSON que todos conhecem hoje, a guitarra de Jazz. Na década de 30, a 
empresa passou a fabricar as primeiras guitarras semi-acústicas disponíveis comercialmente, 
que foram popularizadas por Charlie Christian. Em 1952, a marca revoluciona, e, com a 
participação do popular guitarrista Les Paul, a empresa inicia a fabricação de instrumentos de 
corpo maciço que viriam a se tornar lendários. Paul foi responsável por inúmeras inovações, 
inclusive pela introdução dos captadores do tipo Hambucker. O histórico modelo foi 
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aqui, com o ‘braço’ da guitarra torto, quebrado ou empenado, e digo que ‘não 

tem concerto’, os caras ficam brabos”. Foi nestas palavras que Clóvis, sempre 

fazendo para mim uma analogia dos serviços em instrumentos musicais com 

aqueles prestados para carros ou ainda por médicos e advogados para o 

grande público, que o luthier me explicara sua função na atualidade. 

Relacionando sua função para além do valor da própria marca de um 

instrumento, questionei-o sobre a importância da marca, sua eficiência ou valor 

na qualidade do instrumento. Ele, quase num tom sarcástico, me respondeu: 

“Não basta ter um instrumento de marca, Fender ou Gibson, ou seja lá qual for; 

para personalizar ‘de verdade’ uma guitarra, preciso saber qual gênero musical 

o cara toca, o tamanho do braço, se é destro ou não, os lugares que costuma

tocar, que caixa de som vai usar, dentre tantas outras informações importantes 

para ‘lapidar’ o instrumento de acordo com o músico que vai utilizá-lo”. 

Segundo Semprini (2006), as marcas tomaram uma proporção social 

para além dos próprios objetos, que, transformados em produtos, provocaram 

uma reflexão no contexto econômico e social, nos últimos tempos. A força 

deste nome, símbolo, termo, desenho ou combinação de elementos está para 

além da semiótica, pois, carrega consigo uma carga significativa de tradição, 

discurso estratégico e histórico, que, por vezes, diferenciam marcas de moda 

de marcas de luxo. Neste viés, o consumo das marcas é constituído por meio 

de um imaginário construído a partir do individualismo, do corpo, da mobilidade 

das próprias marcas que desfronteirizam os objetos (SEMPRINI, 2001). 

Também Quessada (2003) pensa a sociedade de consumo relacionada ao 

poder de publicidade das marcas, a partir de uma violenta legitimidade das 

marcas no mundo globalizado tal como o conhecemos. Para o referido autor, 

extremamente modificado até que se chegasse à sua versão “Standard”, o que só ocorreu em 
1958, com a adição dos humbuckings, desenhados por Seth Lover, que se tornaram “o som 
marca registrada” das guitarras Les Paul, muito volume, muito sustain e nenhum hum (daí o 
nome humbucking). A Les Paul é, provavelmente, o “definitivo” som do Rock and Roll. Jimmy 
Page talvez seja o ícone maior dos tantos “monstros” que eternizaram a Les Paul como a 
guitarra do Rock. Praticamente todos os grandes guitarristas já usaram - ou ainda usam - uma 
Les Paul como instrumento básico de trabalho. Para admiradores e colecionadores, ao 
comprar um instrumento musical GIBSON, não importa se é novo ou velho, não será apenas 
uma aquisição, mas um investimento. E não é de se estranhar que as guitarras Les Paul foram, 
e ainda são, as preferidas de ícones como Jimmy Page (Led Zeppelin), Scott Gorham e Brian 
Robertson (Thin Lizzy), Duane Allman, Slash (Guns N' Roses), Velvet Revolver e Ace Frehley 
(Kiss). Já os modelos da série SG ganham vida pelas mãos de Pete Townshend (The Who), 
Angus Young (AC/DC), Frank Zappa, Adrian Smith (Iron Maiden) e Tony Iommi (Black 
Sabbath). 
Fonte: http://mundodasmarcas.blogspot.com.br/2007/08/gibson-lenda-do-rock.html  
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são as marcas que conferem aos objetos o reconhecimento recíproco de 

pertencimento e colocam a mídia, em especial atenção à publicidade, na 

centralidade do sistema de produção e circulação de objetos pensados a partir 

de um natureza mística, de enunciados pautados em modos de regulação dos 

vínculos sociais. Por meio da midiatização das marcas, o consumo conduz 

alguma coisa até sua plena realização. 

Ainda sobre o conceito de marca, também Sahlins (2003) ao relacionar a 

cultura e a razão prática, concebe a importância da pretensa superioridade 

funcional em relação a outras alternativas possíveis em conseqüência dos 

valores imbricados na estrutura da economia a partir da organização social das 

coisas. Assim, o valor da mercadoria passa a ser regulado não só por sua 

utilidade ou significação das qualidades objetivas, mas também por outros 

significados de apropriação simbólica que modificam a natureza social do 

objeto (BAUDRILLARD, 2008), evidenciando a função simbólica da marca. 

Também Everardo Rocha (2000) observa as relações entre objetos e marcas 

no sentido da demarcação de pessoas e grupos por meio de funções 

simbólicas, em função ainda do reconhecimento de certos “segredos” dos 

próprios consumidores, que podem significar a diferença entre o sucesso e o 

fracasso de produtos e serviços, de forma que o consumo, no contexto das 

marcas, poderia ser pensado como um sistema simbólico que articula coisas e 

seres humanos de uma forma muito privilegiada dentro da complexidade que 

envolve determinados processos de magia no funcionamento do próprio 

capitalismo. Neste viés relacionado à magia da marca, Lévi-Strauss (1975) 

conceitua eficácia simbólica, de forma que a magia depende da crença 

coletiva, a priori, conquistada pelo reconhecimento social que uma determinada 

marca pode adquirir, operados modernamente a partir de dispositivos de mídia 

e anúncios de todo gênero. Neste intuito, a carga simbólica dos atos que 

envolvem as marcas para o consumo constitui uma linguagem própria, que 

envolve rituais e mensagens em uma relação íntima entre o símbolo e a coisa 

simbolizada, em um sentido próprio para atingir o indivíduo, inebriando-o com o 

poder simbólico da própria marca. 

Contudo, para o Clóvis, a marca pode ser considerada abaixo de suas 

habilidades mais refinadas, uma vez que considera seu próprio trabalho como 

a verdadeira atividade legitimadora da vida útil, da durabilidade, qualidade e 
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outros tantos aspectos que um instrumento traz consigo. É por meio de sua 

experiência pessoal, na medida em que ele considera que “aprendeu a 

profissão ‘sozinho’”, que repousa um acúmulo de conhecimentos e informações 

específicas, com propriedades e cognições percebidas apenas no campo da 

prática, que dizem respeito a uma sabedoria diferenciada. A especificidade de 

seu savoir-faire está no conhecimento do objeto em si, em detrimento do 

produto, em um caminho inverso de transformação do produto novamente em 

objeto, em que o fetichismo da mercadoria (MARX, 2006) que perpassa este 

círculo social daqueles aspirantes a “músicos de verdade” reside, no 

enaltecimento da freqüência ao luthier para, de fato, personalizar um objeto e 

imprimir uma marca bem mais própria. 

Em relação a este “suposto” grupo social da música, salienta-se, para 

tanto, a preponderância de uma memória de poder baseada em 

enquadramentos (POLLAK, 1989), na medida em que um discurso da 

importância da marca, disseminado midiaticamente,e, portanto, presente na 

memória coletiva em seus diferentes pontos de referência válidos para os 

mecanismos da memória, a partir de processos e eventos que fazem sentido 

para a coletividade e por meio da articulação da linguagem e o conhecimento 

(HALBWACHS, 1990), é colocado em contraponto a um contra-discurso, que 

processa uma certa negociação entre a memória coletiva (da marca) e a 

memória individual articulada em um espaço interpretativo, ligado não só a 

relações de poder, mas também a arbitrariedade selecionadas que perfazem 

uma construção social da realidade (POLLAK, 1989; BERGER e LUCKMANN, 

1985). Com isso, entendo que é um recorte da realidade social o movimento 

essencialmente subjetivo que Clóvis realiza ao elevar seu métier, a partir da 

manufatura e do savoir-faire de seu trabalho, em detrimento da produção em 

larga escala das marcas da música, mesmo que, por vezes, sejam 

consideradas marcas de elite ou de luxo, como Fender e Gibson, por exemplo. 

Neste primeiro encontro com Clóvis, que não era para durar, mas 

acabou durando aproximadamente três horas, juntamente com James (seu 

assistente) entre risos, boatos sobre a alta sociedade da cidade, observações 

dos artefatos musicais expostos nos balcões da loja (chamavam-me a atenção 

pequenas peças douradas ou prateadas de séries colocadas dentro dos 

balcões de vidro que formam um “u” para cercar e envolver o cliente na entrada 
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da loja, bem como as diversas guitarras e violões de diferentes, e para mim, 

desconhecidas marcas penduradas nas paredes do estabelecimento), senti a 

falta da presença do cachorro Cocker, que descobri chamar-se “Bidu”. Para 

minha supresa, Clóvis explicara que o cachorro fugiu, pois, às vezes, saia para 

“dar uma ‘voltinha’ na quadra”, e, há dias, não voltava para “casa”. 

A música e pequenos detalhes longitudinais 
Clóvis Müller é natural de Agudo – Rio Grande do Sul, de descendência 

germânica, tem 53 anos de idade e mora em Santa Maria desde 1976. É 

casado com Angelita Ruviaro, e duas filhas, Bruna e Vanessa, de 20 e 14 anos, 

respectivamente. Trabalha, todos os dias em seu estabelecimento, 

aproximadamente 12 horas por dia, sem cumprir rigidamente um horário, por 

seu um profissional autônomo e proprietário do estabelecimento. Sua relação 

com a música tem mais de 30 anos, de forma que trabalha como luthier há 25 

anos, em função das dificuldades de encontrar, na época enquanto músico, 

pessoas que trabalhassem com regulagem de instrumento. Em razão disso, 

envolveu-se com a lutheria, buscando aprender sobre os processos de 

manutenção de instrumentos musicais, especialmente aqueles com corda. 

Atualmente, na “Musical Shop”, que existe há mais de 20 anos em Santa Maria, 

o forte de seu trabalho é a regulagem de equipamentos, de modo ainda que

vende equipamentos musicais novos, e até usados, mas estes últimos somente 

são postos á venda após uma regulagem do luthier nos instrumentos. Como 

um cidadão comum, paga seus impostos, contas e vive uma vida ordinária 

construída a partir de determinantes sociais, articulada em suas memórias e 

imaginários que, evidentemente, dão sentido aquilo que entende por 

lembranças.  

Sobre a composição de um instrumento, em uma segunda visita, já com 

o luthier bem mais receptivo, descobri com Clóvis palavras fazem novos

sentidos dentro da música, como “tarraxas”, que são pequenas peças utilizadas 

para tensionar a corda de um violão, por exemplo. Peças coreanas, japonesas 

e americanas fazem parte do universo da montagem de um instrumento, e 

fazem a marca daquelas peças que Clóvis e James, seu assistente, 

explicaram-me ser “pontes”, “rastilhos”, “potenciômetros” de regulagens grave e 

agudo. Clóvis encara a profissão como um prestador de serviços, inclusive 

202



 Anais 
19-25 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
entende que ser músico também, em uma cidade como Santa Maria, trabalhar 

com música, é uma tarefa difícil, que exige determinadas habilidades, e as 

vezes, pode ficar relegada em segunda opção, como um hobbie. 

 Nosso luthier também é músico, e explica que “é preciso entender de 

música em vários sentidos para poder ‘refazer’ um instrumento”. Tal 

prerrogativa diz respeito ao desenvolvimento de um certo tipo de percepção do 

som, do “tocar a música”, daquilo que refere-se aos acordes e notas musicais, 

que são justapostos em conexão com funções materiais de cada instrumento. 

Neste sentido, é importante, inclusive, entender artifícios que ligam o 

pensamento à filosofia, ao olharmos para as coisas com um dever de 

apreciação e reconhecimento (MERLEAU-PONTY, 1960). “Só se vê aquilo que 

se olha”, e para Merleau-Ponty, o alcance do “olhar” oferece dimensões 

perceptivas da própria cultura nas práticas sociais. Assim, uma “visibilidade 

secreta” persiste no próprio imaginário, que vai sendo construído ao longo do 

tempo e moldando os aprendizados sobre o mundo exterior que nos cerca. 

Desta forma, as visibilidades são recriadas diante da existência de um universo 

de significações, e nossos recortes sobre isso vão moldar nosso “pequeno 

mundo privado”, entre projeções e ilusões, entre o visível e o invisível, que, por 

sua vez, são descobertas a cada objeto em suas particularidades e marcas 

prévias e intensas que atingem uma profunda latência postural. Tal percepção, 

trazida para o universo musical dos músicos, que, evidentemente, não é 

exclusivo destes, pode ser entendida a partir do que Bachelard (1978) chama 

de fenomenologia da imaginação, que “seria um estudo do fenômeno da 

imagem poética no momento em que ela emerge na consciência como um 

produto direto do coração, da alma, do ser do homem tomado na sua 

atualidade” (p.193). Neste sentido, a música comporta as esferas do espírito, 

da arte e da memória, entrelaçadas para os sujeitos, conhecedores enquanto 

músicos ou não, no que se refere ao envolvimento que temos com a música 

enquanto fenômeno que evoca nosso imaginário, nas polaridades, em um “frio 

ou fogo absolutos”. Baudelaire (2008, p.74) percebe que “todo o universo não é 

senão um depósito de imagens e sinais, aos quais a imaginação dará um lugar 

e um valor relativo; é uma espécie de alimento que a imaginação deve digerir e 

transformar. Todas as faculdades da alma humana devem estar subordinadas 

à imaginação que as requisita todas ao mesmo tempo”. 
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Nesta perspectiva, a música, para além das especialidades e 

refinamentos próprios das relações entre músicos de formação com partituras e 

outras formalizações técnicas de linguagem e execução, está relacionada à 

vida comum, a cotidianidade, e circunscreve certos aspectos de relevância 

social. Um deles refere-se ao ato de lembrar, que é sempre articulado pela 

memória e pelo imaginário, que preenche lacunas e espaços permeados pelo 

esquecimento (POLLAK, 1989). Sobretudo, esta lembrança musical é 

entendida a partir do desenvolvimento de sensibilidades e sensações 

presentes em relações naturais com cenas do cotidiano, que combinam temas 

elementares e conhecidos a impressões musicais e perfazem nossa própria 

memória musical (HALBWACHS, 1990). Neste sentido, quando lembramos um 

determinado acontecimento situado em algum momento de nosso passado, 

conectamos, por vezes, a uma determinada música, que pode então 

representar uma certa simplificação da memória (HALBWACHS, 1990). 

Sobretudo, a música enquanto dimensão relacionada à linguagem8 e em 

sua dualidade com a memória, pode ser entendida a partir de dois aspectos: 

físico ou fisiológico; espiritual ou psicológico (HALBWACHS, 1990). Assim, e 

nível de educação musical, existe uma ruptura entre a maneira como um 

músico de formação assimila a música, a partir de uma certa rigidez, em que 

determinados sons e tons podem ser apenas percebidos por músicos, por 

exemplo, e, o senso comum a respeito daquilo que entendemos por música, 

como produto da vida em sociedade, que prevê coletivamente, uma 

simplicidade associada à familiaridade, sem as divisões abstratas que os 

músicos conseguem perceber em relação ao desempenho dos ritmos musicais 

(HALBWACHS, 1990). Desta forma, a complexidade da memória para os 

músicos pode ser compreendida por meio de suas adaptações não naturais, 

implícitas em seus saberes e fazeres que exigem qualidades essenciais, do 

ponto de vista musical.  

8 A linguagem musical é uma linguagem como as outras, isto é, supõe um acordo preliminar 
entre aqueles que a falam. Ora, para aprender uma linguagem qualquer, é preciso submeter-se 
a um adestramento difícil, que substitua nossas relações naturais e instintivas por uma série de 
mecanismos dos quais encontramos o modelo totalmente fora de nós, na sociedade 
(HALBWACHS, 1990, p.172). 
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Em um documentário sobre a vida de Heifetz9, considerado por muitos o 

melhor violinista do século XX, relatos de seus alunos e alunas versam de 

forma quase hegemônica que este notável músico, reconhecido como um dos 

últimos verdadeiros clássicos, está em suas reminiscências enquanto um 

professor reverenciado por seu pequeno círculo, do tipo Bethoven e Mozart. 

Para cada aluno, o sentimento da música que o professor provocara em cada 

um deles, dizia respeito a “tocar e dar o melhor de si”, de modo que tal 

premissa significava, para Heifetz que “o músico precisa criar uma ilusão para 

a platéia”, de forma que dominar esta sensibilidade é fazer de um instrumento 

algo perfeitamente controlável, a partir de um tipo de formação e base sólida 

para tocar. Para cada um dos alunos de Heifetz, foi ensinado como agir e se 

comportar em circunstâncias musicais, a partir de sutilezas aparentes que 

encerravam um talento para além do sentimento, mas que perfazia um 

desempenho complexo e intenso, expressado na composição poética ou 

plástica da fantasia musical (HALBWACHS, 1990). 

9 Mestre lituano naturalizado americano do violino que fez nome nos Estados Unidos.Nasceu 
em Vilnius, Lituânia, em 2 de Fevereiro de 1901 — e faleceu nos EUA, em 10 de Dezembro de 
1987. Famoso por suas interpretações de melodias famosas de Paganini, Bach e Saint-Saëns. 
Considerado por muitos o melhor violinista do século XX. Mais de um século depois de sua 
estréia pública, o nome Jascha Heifetz continua a evocar espanto e emoção entre os músicos. 
Em uma carreira de 65 anos de realização, ele estabeleceu um padrão inigualável de tocar 
violino aos quais violinistas de todo o mundo ainda aspirar. O dia após sua estréia em Londres 
Heifetz, George Bernard Shaw escreveu-lhe uma carta agora lendária. "Se você provocar um 
Deus ciumento, jogando com perfeição sobre-humana tal", alertou Shaw, "você vai morrer 
jovem. Eu sinceramente aconselho a jogar algo mal todas as noites antes de ir para a cama, 
em vez de dizer as suas orações. Nenhum mortal deve presumir a jogar tão perfeitamente." 
Heifetz é amplamente considerado um dos artistas mais influentes profundamente 
desempenho de todos os tempos. Nascido em Vilna, na Rússia em 02 de fevereiro de 1901, 
tornou-se um cidadão dos EUA em 1925. Ferozmente patriótico para seu país adotivo, deu 
centenas de concertos para os homens e mulheres de serviço dos Aliados durante a Segunda 
Guerra Mundial, incluindo passeios da América Central e do Sul, África do Norte, Itália, França 
e Alemanha, muitas vezes jogando de trás de um caminhão em condições perigosas. Em 1928, 
ele publicou o primeiro de dezenas de transcrições aclamado violino. Muitos, incluindo os 
arranjos de seleções de Gershwin "Porgy and Bess", são agora parte do repertório padrão. 
Usando o pseudônimo de Jim Hoyl, ele até escreveu uma música pop que se tornou um hit em 
1946. Em seus últimos anos, Heifetz se tornou um professor dedicado e um campeão das 
causas que ele acreditava pol Ele liderou esforços para estabelecer "911" como um número de 
telefone de emergência, e cruzada por ar limpo. Ele e seus alunos da University of Southern 
California protestou poluição através do uso de máscaras de gás, e em 1967 ele se converteu 
o seu veículo Renault em um veículo elétrico. Como resultado de seu vasto legado gravado,
tocando Heifetz do violino não é hoje menos influente do que era em sua vida. Para legiões de 
violinistas, ele continua a ser, simplesmente, "o Rei". Fonte: http://www.jaschaheifetz.com/ 
(tradução minha). 
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Assim, a música em forma de arte, pode ser entendida, para os próprios 

músicos, como a única forma de realmente se comunicar, paradoxalmente 

escondendo o que sente atrás da arte de fazer música. E neste mecanismo 

complexo de hierarquias e heranças que formam a memória coletiva da 

música10, em suas profundas significações, que dizem respeito a disposições 

interiores entre tristeza, alegria, amor, projetos, esperanças, em que “as 

lembranças dos músicos se conservam numa memória coletiva que se 

estende, no espaço e no tempo, tão longe quanto na sociedade” 

(HALBWACHS, 1990, p.185). 

É neste plano técnico e humano de que se compõe o mundo musical, 

que as concepções e sentimentos transitam, e demonstram as nuances mais 

delicadas da capacidade de um músico, deflagradas representativamente em 

suas atitudes e opções na música enquanto carreira e área de formação, por 

vezes, colocada acima de outros valores. No documento sobre Heifetz, 

diversas pessoas que formavam seu círculo musical observavam sua 

dedicação à profissão, de forma a relegar sua família em segundo plano. Esta 

atmosfera musical que tomava grande parte de sua vida, no tempo e no 

espaço, rendeu-lhe honras, mas pode ter custado-lhe outros aspectos da vida 

que não aparecem diante da imagem de músico exímio construída por ele 

próprio e contemplada pelo público geral. Um esquecimento manipulável 

(POLLAK, 1989) situa sua atuação musical enquanto evento político, traduzido 

naquilo que uma maioria de pessoas enxerga, em contraste com aquilo que 

talvez o próprio músico desejasse esquecer, no que se refere à tentativa de 

conciliação entre a memória coletiva e a memória individual, em suas relações 

de poder visualizadas na projeção de uma realidade social (BERGER e 

LUCKMANN, 1985). 

Não em contraposição, mas apenas interpretado por um modo diferente 

de optar pela música, penso novamente na figura do luthier, naquela pessoa 

que posso dialogar, ver, e estar lá (CLIFFORD, 1983). No sentido da minha 

experiência, vejo Clóvis como um contraponto, como aquele indivíduo 

10 Os músicos se observam um ao outro, comparam-se, concordam com certas hierarquias, 
sobre as admirações e entusiasmos, há deuses da música, santos, sumo sacerdotes. A 
memória dos músicos está então repleta de dados humanos, mas de todos aqueles que estão 
em relação com os dados musicais. Não imaginemos que, para elevar-se ou aprofundar-se, o 
sentimento musical deve separar-se da técnica, e se isolar de tudo aquilo que se passa dentro 
da sociedade dos músicos (HALBWACHS, 1990, p. 180). 
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especializado em cuidar de um instrumento, talvez por razões de ordem 

prática, relacionadas às suas opções pessoais, por exemplo. Ainda no primeiro 

encontro que eu relatava anteriormente, abordamos questões pontuais em 

meio ao emaranhado de assuntos que fomos encadeando durante o tempo em 

que estive na loja de instrumentos, sobre o papel das marcas para a música, o 

conhecimento dos músicos sobre a instrumentalidade, a importância e no que 

consistia sua atividade, entendida pelo próprio Clóvis como um ofício 

contemporâneo, sem maiores historicidades. Lembro de estar em pé, do lado 

de cá do balcão (na posição de cliente, enquanto ele e o assistente estavam do 

lado de lá, para “atender” as pessoas que chegavam), e sua esposa chegar de 

algum lugar que não me atrevi a perguntar. Continuamos a conversa, de 

maneira que ela inseriu-se nos assuntos, que eram bastante diversificados, e, 

naquele momento, paramos definitivamente de falar sobre o assunto música ou 

qualquer outro aspecto relativo ao luthier. O silêncio sobre a música me revelou 

a importância que um outro aspecto, para ele, tinha, inclusive, sobre sua 

própria profissão. A fronteira social que definiu este enquadramento (POLLAK, 

1989) diz respeito não a uma memória, mas a um nível diferente da 

humanidade que talvez pudesse ser encontrada em Heifetz. Sem comparação 

alguma, penso na própria maneira de lidar com o sentimento que proporcione 

segurança, especialmente situado “na reconstrução do indivíduo que tenta 

definir seu lugar social e suas relações com os outros” (POLLAK, 1989, p.13). 

Assim, aquilo que não me foi dito acabou por confessar sentidos inconscientes 

para além do visível e das informações deformadas ou reinterpretadas, e que 

talvez possam denunciar os indivíduos em suas mais profundas percepções. 

Sobre os músicos, na minha segunda visita ao Clóvis, em sua loja, ele 

mencionou em um momento da entrevista, as conexões da música com o 

desenvolvimento da criatividade em outras áreas, observável a partir do 

número de pessoas, que são profissionais em outras áreas, como saúde, 

exatas, humanas e que a partir da música, melhoram seus processos criativos. 

Sobretudo, para o luthier, ser ou “aprender a ser” músico compreende 

combinar o aprendizado “erudito” e “boêmio”, que congregue a formação 

acadêmica com a vida da música popular, que observamos nos bares, na noite 

e na vida social que compreende os entrelaçamentos da música na 

cotidianeidade. Para Clóvis, os eruditos sabem muito sobre música, mas 

207



Anais 
19-25 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
sabem pouco sobre a vida da música na realidade social; estão preocupados 

em preservar uma imagem acadêmica, que os faz desconhecer o valor do 

popular, por meio da ocupação com partituras e sinfonias difíceis, e por vezes 

ainda pensam que os músicos “amadores” não conhecem música. 

Savoir-faire do luthier e importância para o fazer música no mundo 
contemporâneo 

A arte, tão antiga quanto o próprio homem, envolve as práticas comuns 

e as experiências particulares, para o qual se exige “maneiras de fazer” (DE 

CERTEAU, 2008). Se considerarmos a arte a partir da criação de “uma magia 

subjetiva contendo ao mesmo tempo o objeto e o sujeito, o mundo exterior ao 

artista e ao próprio artista” (Baudelaire, 2008, p.73), podemos perceber o ofício 

de luthier, enquanto uma atividade orquestrada a partir de um savoir-faire, que 

por sua vez, compreende orginalidade, inventividade, inovação, dentre tantos 

outros quesitos que forma o talento de um artesão, como uma forma de colocar 

o homem em equilíbrio com seu meio circundante, no sentido que reflete a

infinita capacidade humana, para associação, circulação e expressão de ideias 

(FISCHER, 1981). 

Sobretudo, a música como arte, pode se referir a dois tipos de savoir-

faire: o fazer música propriamente dito e o fazer instrumentos. Quando 

escutamos, por exemplo, a sinfonia nº 4011 de Mozart, inevitavelmente nos 

remetemos à genialidade de sua composição, e podemos perceber por que sua 

música atravessou décadas, sobreviveu ao tempo e ao espaço na memória e 

na história da humanidade. Mesmo ouvida sob outras circunstâncias e outros 

contextos, a sinfonia pode ser reconhecida como um clássico que remete a 

sentimentos, ao pensar sobre a essência, a temporalidade e a sobrevivência da 

humanidade, dentre tantos sentimentos que pode perfazer, para além do 

11 A sinfonia nº 40 em sol menor, de Wolfgang Amadeus Mozart (Salzburgo, 27 de janeiro de 
1756 – Viena, 5 de dezembro de 1791, prolífico e influente compositor austríaco do período 
clássico), também conhecida como a "Grande" sinfonia em sol menor, para distingui-la da 
"Pequena" sinfonia em sol menor, a nº 25, foi composta no ano de 1788. As duas são as únicas 
sinfonias em tons menores compostas por Mozart, com a exceção de uma sinfonia em lá 
menor redescoberta recentemente, do início de sua carreira, conhecida hoje em dia como a 
Sinfonia Odense. A obra foi finalizada em 25 de junho de 1788; sua composição se deu em 
meio a um período excepcionalmente produtivo, de algumas semanas naquele ano, durante as 
quais Mozart também terminou as sinfonias nº 39 e 41 (26 de junho e 10 de agosto, 
respectivamente). Fonte: http://www.suapesquisa.com/pesquisa/mozart.htm  
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músico, a memória da própria música para a humanidade (HALBWACHS, 

1990). 

Nesta perspectiva, confeccionar um determinado tipo de instrumento, 

exige diversos conhecimentos, que conjugados, dão forma ao savoir-faire, 

pautado não somente nos modos de fazer, mas também nas tradições e 

costumes que perfazem a memória individual e social , de modo que este 

desdobramento pode ser considerado uma experiência artística. Neste 

contexto, “para conseguir ser um artista, é necessário dominar, controlar e 

transformar a experiência em memória, a memória em expressão, a matéria em 

forma” (FISCHER, 1981, p.14). Assim, os entrelaçamentos do saber fazer 

enquanto modalidade de arte, dizem respeito, essencialmente a um certo tipo 

de herança, em nível de história e memória, que é circundada pelas tradições, 

de certa forma inventadas e organizadas para construir o imaginário de um 

savoir-faire (HOBSBAWN & RANGER, 1984). Mesmo assim, este exercício 

exige certas habilidades para proceder a modos de criatividade cotidiana, que 

compreendem processos educativos colocados em evidência dentro de um 

cenário sócio-cultural de representação das práticas e dos usos (DE 

CERTEAU, 2008). Esta formalização pode ser construída por lógicas 

fragmentadas, que vão se reestruturando dentro de ritualizações cotidianas e 

que atravessam domínios e ações no tempo e no espaço. Algumas 

modalidades de educação conseguem dar conta da manutenção de suas 

trajetórias dentro deste contexto, de forma a preservarem suas tradições e 

destacarem-se em detrimento daqueles que De Certeau (2008) chamou “a 

maioria silenciosa”, relegada à marginalidade, ao descaso histórico e 

memorialístico. 

Tal prerrogativa pode explicar a falta de interesse pela história de 

profissões corriqueiras, e que, observados pela ótica do banal, não exigem 

habilidades diferenciadas, e por isso, perdem reconhecimentos de linguagem, 

práticas, criatividade e poder. Hodiernamente, o savoir-faire pode ser 

compreendido dentro da perspectiva do trabalho diferenciado, enquanto papel 

social que enobrece o homem, “situada no domínio da organização do trabalho 

e das remunerações e valores dentro das empresas, no direito comercial, nos 

estudos de folclore e na conservação do patrimônio, nos ensinamentos e 

aprendizagens, na arte, etc (CHAMOUX, 2006, tradução minha)”. 
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Assim, o savoir-faire artístico, tal como o conhecemos, passa por 

adaptações bem coordenadas, que perfazem aspectos que transformam 

savoir-faire em know how12, à celebridade dos criadores, e assumem preceitos 

basilares ligados à rentabilidade e habilidade de fazer mais, no tempo e no 

espaço. O saber que compreende conhecer e ser consciente de uma 

determinada atividade, em suas maneiras de fazer, deu lugar a simples 

transmissão de tecnologias e a uma preocupação com eficácia, eficiência e 

efetividade trabalhadas sob a lógica combinada de habilidade e capacidade 

como vértices de poder (CHAMOUX, 2006). O artesão, fonte de habilidades 

intelectuais e qualidades morais, é substituído pela celebridade, ou seja, 

criador de formação técnica e competência de mercado, dotado de extrema 

capacidade de representar estratégias globais dos processos efetivos de 

produção, evidenciando o poder da técnica sobre as práticas sociais (DE 

CERTEAU, 2008). 

A herança do savoir-faire pode estar justamente nos modos de 

reorganizar o espaço e o tempo onde se produz seu discurso, de acordo com 

adaptações às mudanças sociais. Em um movimento que perpassa os efeitos 

da paixão do artesão, as experiências humanas redimensionam suas 

percepções (MERLEAU PONTY, 1960) e as maneiras de sentir e pensar 

devem atender primeiramente ao espetáculo intenso da novidade (DE 

CERTEAU, 2008). Neste sentido, saber fazer a música, enquanto arte material 

e imaterial, diz respeito, por um lado, à invenção, na figura do luthier, que por 

meio da manufatura, daquilo que é entendido como artesanal, congrega 

segredos de ofício e habilidades adquiridas ao longo de uma história de vida, 

somados ainda às tendências do mercado contemporâneo; por outro, a 

inovação, que reside no papel das marcas, que operam recriações sofisticadas 

através do domínio de máquinas e tecnologia (CALLON e LATOUR, 1988). 

Mesmo através dos usos e táticas que administram a relação entre 

sujeitos e objetos dentro do sistema de reprodução, no que se refere ao 

reconhecimento de ações em suas formalidades e inventividades (DE 

12 Saber fazer, em francês – savoir-faire, é traduzido para o inglês como know how, mas a 
perspectiva de utilizar ambas palavras em contraponto, diz respeito à valorização crescente da 
lógica mercadológica americana, da produção acelerada e em série, que contemple cada vez 
mais a economia, a produtividade e o consumo em detrimento da criatividade e da apreciação, 
tão valorados pelo savoir-faire francês. 
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CERTEAU, 2008) que moldam as técnicas organizadoras das estruturas 

sociais, é preciso esclarecer verdadeiras relíquias podem ser encontradas, na 

medida em que tornam sutilmente perceptíveis seus efeitos sociais e 

entrelaçam-se no sensível movimento entre memória, história e esquecimento 

(RICOEUR, 1997). Desta forma, na verdadeira função do luthier 

contemporâneo, que consiste em “sobreviver” ao mercado da arrogância e da 

concorrência, da irreverência das marcas, o uso das celebridades como fonte 

de inspiração para mercantilização de objetos, entre outras coisas, personalizar 

o instrumento torna-se seu trunfo, para além da marca, de acordo com

determinações sofisticadas, que compreendem tipos físicos, opções musicais, 

tipo de instrumento de corda, et. Nesta perspectiva, de alguma forma, a 

essência do savoir-faire sobrevive, naquilo que Benjamin (1985) chama de 

“aura”13, que envolve elementos como autenticidade, que consiste na presença 

de uma existência única, em que se enraíza a tradição, a existência única, a 

autoridade e autonomia compreendida na relação artística entre sujeito e 

objeto. Também a posição do imaginário pode consagrar a aura que tangencia 

o ofício de luthier, inerente ao conhecimento da imagem que vem do

entendimento humano aplicado à impressão, desencadeando um certo tipo de 

consciência (SARTRE, 2010). 

Mesmo em um mundo de latências tecnológicas, o luthier e seu ofício de 

savoir-faire não somente sobrevivem, mas vivem na memória de círculos, 

coletividades, indivíduos que desenvolvem a percepção da fundamental 

importância de seus préstimos mais particulares, seja por sua memória, seja 

por sua história. Este processo educativo pode ensinar o valor do luthier para si 

mesmo ou para a sociedade, mesmo que seja adaptado de acordo com as 

vivências contemporâneas, o espírito da marca e a fragilidade da economia de 

mercado, que tentam a todo custo, transformar ofícios como o de luthier em 

“poeta de negócios”. 

13 Em suma, o que é a aura? É uma figura singular, composta de elementos espaciais e 
temporais: a aparição única de uma coisa distante por mais perto que ela esteja. Observar, em 
repouso, numa tarde de verão, uma cadeia de montanhas no horizonte, ou um galho, que 
projeta sua sombra sobre nós, significa respirar a aura dessas montanhas, desse galho. 
(BENJAMIN, 1985, p.3). 
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Resumo:  

Projeto conjunto entre a Assessoria de Comunicação e Imprensa (ACI) e o 

curso de Arquivologia da UNESP, onde bolsistas do curso, identificam, 

organizam e acondicionam segundo normas arquivísticas, as fotografias 

produzidas pela ACI, a fim de inseri-las em seu contexto original, garantindo 

sua preservação e acesso. Foi elaborado um Banco de dados para 

disponibilizar as informações para acesso interno. Posteriormente as 

fotografias serão digitalizadas no Repositório da Universidade, garantindo sua 

inserção no Fundo da UNESP. A relevância desse trabalho, além da 

preservação da memória e história da instituição, é permitir aos alunos do 

curso a aplicabilidade em um acervo institucional das teorias preconizadas pela 

área de maneira adequada e em consonância com o produtor original 
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Introdução 

O Projeto de pesquisa que estamos desenvolvendo2 visa identificar 

e organizar segundo as normas arquivísticas, a produção fotográfica da 

Assessoria de Comunicação e Imprensa da UNESP, realizada entre os anos de 

1976 até a implantação da imagem digital no setor. Pretendemos inseri-la em 

seu contexto original, garantindo sua preservação e acesso. 

A imagem fotográfica, aliada ao documento impresso, remete para os 

aspectos mais prementes da representação da informação no contexto histórico 

que a produziu, possibilitando fazer uma nova abordagem acerca da evolução 

destes registros históricos. 

A fragilidade do suporte e o grande interesse imagético que despertam os 

acervos fotográficos, muitas vezes, acarretam grandes prejuízos no momento de 

identificação e organização do material.  

Nesse sentido, o acervo fotográfico da Assessoria de Comunicação e 

Imprensa (ACI), subordinada diretamente a Reitoria, foi sendo produzido e 

acumulado ao longo de sua existência, porém não recebeu nenhum tratamento 

documental adequado e não tinha nenhuma Classificação arquivística. O setor 

foi criado com o objetivo de produzir matérias para o Jornal UNESP e cobrir 

eventos da Universidade Estadual Paulista Julio de Mesquita Filho – UNESP, 

criada em 31/01/1976, que atualmente conta com 33 Faculdades em 23 cidades 

do estado de São Paulo, com 170 cursos de graduação e 119 programas de pós-

graduação. A demanda da Assessoria originalmente voltada para o Jornal e 

coberturas da reitoria, ampliou consideravelmente ao longo do tempo e hoje 

possuem outras atribuições que também geram registros fotográficos. 

O acervo era trabalhado inicialmente pelo setor visando organizar as 

fotografias de acordo com a pauta apresentada, mas não se atentaram para a 

grande demanda e produção diária requisitada e os documentos foram se 

acumulando com um mínimo ou às vezes nenhuma identificação. 

Em consequência dessa prática e da falta de profissionais responsáveis 

a identificação e guarda das fotografias encontra-se hoje em um estado 

lastimável, sem possibilidade de pesquisa e utilização das imagens pela 

Assessoria. Em virtude desse quadro, estamos realizando sua identificação e 

2Juntamente com as Professoras Maria Leandra e Sonia Maria Troitiño Rodriguez 
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organização arquivística e destacamos a necessidade de pensarmos essa 

documentação dentro de uma organicidade maior, no caso a UNESP e como 

eram estabelecidas as práticas rotineiras e cotidianas na produção e 

acumulação desses documentos. 

A organização arquivística e a descrição justificam-se pela relevância dos 

documentos universitários, manutenção de seu caráter comprobatório e sua 

relevância para contribuir com a formação da memória institucional e a História 

educacional paulista. Destacamos ainda o papel que a fotografia assume como 

fonte variada e rica para a pesquisa. A fotografia há muito vem sendo usada 

como documento, mas por ter seu princípio na fixação da realidade, diversidade 

no seu uso e fragilidade dos suportes, vem sendo tratada como documentação 

especial ou especializada, muitas vezes separada do restante da documentação, 

causando danos à sua identificação arquivística e retirando-a de sua produção 

original. 

A proposta em estudar a identificação e organização do acervo de 

fotografias da Assessoria de Comunicação e Imprensa da Universidade Estadual 

Paulista (UNESP), resultou em um trabalho conjunto de professoras, 

pesquisadores e alunos do curso de Arquivologia, relativo aos temas Gestão 

Documental, Arquivos Correntes, Classificação, Documentação Audiovisual e 

Iconográfica, Arquivos Permanentes, Análise Documentária e Preservação em 

Arquivos, buscando, nesse conjunto documental, aplicar as teorias mais 

recentes da área de uma forma que permita que as fotografias fiquem 

disponíveis e acessíveis para o setor e demais usuários, sem que percam o 

vínculo orgânico com os demais documentos universitários.  

Referenciais Teóricos 

Massas documentais acumuladas, sem nenhuma organização, são 

comuns em diversas instituições brasileiras. Na maioria das vezes, o único item 

conhecido é a instituição produtora. Dessa forma, necessita-se preliminarmente 

à própria organização, pesquisas e estudos para recuperar a organicidade e as 

competências administrativas que geraram a documentação. Essa fase dentro 

dos estudos arquivísticos é conhecida como Identificação e permite estruturar e 
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compreender funções, ações e atos determinantes para a elaboração e 

efetivação dos documentos. A identificação é fundamental para a organização 

de quaisquer documentos arquivísticos, independente do tipo e/ou suporte 

documental.  

Porém, em diversos momentos, ao nos depararmos com documentos 

fotográficos arquivísticos sem contextualização de sua produção e sem 

organização, tendemos, na maioria das vezes, a considerar o referencial da 

imagem como o determinante para a sua elaboração, assim o referente passa a 

ser o elemento “vivo” da fotografia, como se essa documentação houvesse sido 

produzida por e com este objetivo. A imagem fotográfica, como qualquer outro 

documento, compõe-se de diversos fatores e atributos e não de um único 

determinante.  

Os autores Boadas, Casellas e Suquet destacam a fase de Identificação 

como fundamental para a organização da documentação fotográfica: 

La correcta identificación de los conjuntos – fondos o 

colecciones – es básica a nivel metodológico, ya que ‘cada 

documento forma parte de un todo estructurado del que, si 

se aísla, no tiene sentido y cuyo interés reside en la 

relación con los documentos que lo preceden y que lo 

siguen, en cuanto que viene a ser una instantánea dentro 

de una secuencia documental. (BOADAS, 2001, p. 115) 

Importante destacar que estamos discutindo a fotografia produzida por 

uma instituição, com função e atividades estabelecidas e não uma 

documentação adquirida por compra ou doação, como ocorre em alguns 

centros e até mesmo arquivos. A procedência dos documentos determina as 

formas de organização e identificação, como bem aponta Antonia Herrera 

Heredia: 

Así pues, la fotografia que encontramos en los depósitos 

documentales, ya sean archivos u otros centros, formam 

colecciones, procedentes de la actividad de um fotógrafo o 

de la afición coleccionista de un particular, entre éstas con 

frecuencia las postales, o bien formam parte de series 

archivísticas en las que equivalen a un trámite obligado. 

(HERRERA HEREDIA, 1993, p.11) 

217



Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
Partindo deste princípio, que na maioria dos processos de organização de 

arquivos, a fotografia é isolada de seu contexto original, porém, acreditando que 

sua produção é orgânica, estabelecemos as bases do que entendemos por 

documento de arquivo. Fundamentalmente, tomaremos a definição, segundo o 

Dicionário de Terminologia Arquistica (2012, p 21), que é “o conjunto de 

documentos que, independentemente da natureza ou do suporte, são reunidos 

por processo de acumulação ao longo das atividades de pessoas físicas ou 

jurídicas, públicas ou privadas”.  

Balizando-nos por esse conceito, como devemos trabalhar as fotografias 

produzidas por essa instituição, reunidas e acumuladas com objetivos e funções 

específicas? 

Em primeiro lugar, compreendermos a fotografia como resultado de uma 

função, uma intencionalidade. Apesar da imagem fotográfica muitas vezes não 

vir acompanhada de uma referência ou identificação textual situando a função 

daquele registro, devemos ter claro, que sempre haverá uma ação, um propósito 

original para a realização dessa atividade. 

É essa ação original dentro de um contexto institucional é que deveria 

determinar o arquivamento do documento. Para isso, nesse primeiro momento 

não podemos nos ater só no registro imagético, mas buscarmos a historicidade 

e o contexto de produção da(s) fotografia(s).  

A gênese documental dessa produção, ou seja, a ação que determinou 

sua elaboração, juntamente com sua relação intrínseca com os demais 

documentos, são fundamentais e determinantes para a compreensão da 

efetivação e concretização específicas do documento. O documento só existe a 

partir de uma ação, de uma vontade que se efetiva, se concretiza em uma 

materialidade. Portanto, o documento fotográfico de arquivo, como qualquer 

outro, tem sua criação estabelecida por normas e ações que determinam e 

definem sua estrutura final.  

A autora Heloisa Liberalli Bellotto discute a gênese dos documentos 

públicos e aponta que 

Todo documento tem um autor ou autores, é dirigido a um 

indivíduo ou a uma coletividade, sua gênese está datada 

de um lugar (data tópica) e de um tempo (data cronológica) 

e se produz por alguma razão contida em seu texto [visual 
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no caso analisado]. Há condições de aplicação e de 

sanção que dele também constam. A tramitação do 

documento, da sua origem à sua aplicação, depende da 

sua estrutura burocrática da época, do país e do direito que 

ali comanda a sociedade.(BELLOTTO, 2002, p.36) 

A compreensão das ações que determinaram a elaboração, efetivação, 

circulação e vínculos desse documento, ou seja a gênese, é fundamental para 

entendermos sua inserção dentro da produção documental institucional, a ser 

analisada e levantada em sua complexidade pela etapa de Identificação. 

Como aponta o autor André Ancona Lopez (1996, p. 190), “os acervos de 

documentos imagéticos tendem, muitas vezes, a não revelar os princípios da 

organização arquivística, quando se valoriza o conteúdo informativo da imagem, 

em oposição ao seu contexto de produção enquanto documento arquivístico.” 

Para estabelecer a organicidade desta documentação, faz-se necessário 

um levantamento das funções e atividades realizadas pelo setor que produziu e 

acumulou as fotografias. Concomitante a esse levantamento faz-se necessário 

realizar entrevistas com os funcionários e responsáveis pela Assessoria, a fim 

de estabelecer a relação com outros documentos e sua inserção na rotina do 

órgão.  

Ainda segundo os autores Joan Boadas, Lluís-Esteve Casellas e M. 

Àngels Suquet, essa ordem original de produção não pode ser desconsiderada, 

pois perderíamos as relações intrínsecas dessa documentação: 

El orden que deberán tener finalmente las fotografías 

tendrá que ser por formatos, que es el más recomendable 

para garantizar su conservación, pero antes de iniciar 

cualquier actuación para la organización de un conjunto de 

fotografías se debe establecer el orden originario. Es decir, 

se tienen que determinar las agrupaciones mediante las 

cuales se halla dispuesta la documentación, operación que 

puede ser muy dificultosa en algunos casos y que siempre 

requiere un gran conocimiento del productor y una 

detenida observación del material documental. El orden 

originario pone en evidencia las relaciones recíprocas 

entre los documentos, derivadas de los fines y de los 
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procedimientos que han presidido su nascimiento. 

(BOADAS, 2001, p.120) 

O tratamento dispensado a documentação fotográfica realizado pela 

maioria das instituições, vêm na fotografia apenas seu uso imediato, não se 

preocupando com a permanência das informações primárias e originais daquele 

documento, mas privilegiando a conservação do suporte físico e a difusão dos 

registros imagéticos em banco de dados informatizados. A indexação muitas 

vezes, é feita de acordo com o assunto principal enfocado na fotografia e o que 

interessa é o uso da imagem e não do documento fotográfico.  

Em relação a esse tratamento usual e cada vez mais comum nas 

instituições o autor André Ancona Lopez observa que: 

Muitas vezes, tem-se buscado, tanto para os 

procedimentos da classificação, como para a descrição 

documental, a inserção dos “conteúdos”  de cada imagem 

em imensos banco de dados, alimentados pela ilusão 

(quase cientificista) de que esta classificação detalhada é 

satisfatória para dar conta de todas (ou quase todas) as 

buscas possíveis; confunde-se análise documentária com 

organização arquivística. Deste modo, assume-se uma 

determinada interpretação da imagem como a única 

“leitura” correta, ou, pelo menos, como a mais capacitada 

para sintetizar, de modo quase universal, as imagens em 

questão. Ressalve-se que tal ‘universalidade” não é 

assumida explicitamente, na maioria das vezes. Justifica-

se a adoção de descritores como uma solução satisfatória, 

principalmente quando definem os documentos imagéticos 

de arquivo como epeciais; ou seja opta-se por uma solução 

tida como viável frente às especificidades daqueles 

documentos, nos quais os dados referentes à sua gênese 

não são explícitos. (LOPEZ, 2000, p. 17) 

Portanto, pautamos-nos por essa tentativa de explicitar, buscar e validar 

a gênese documental das fotografias de arquivo, produzidas e acumuladas por 

instituições públicas e/ou privadas, em detrimento a uma descrição exaustiva 

dos elementos imagéticos. Acreditamos que dessa forma, o documento 
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fotográfico arquivístico preservará todas as suas informações documentais, 

visíveis ou implícitas à sua própria elaboração. 

Nos arquivos esses documentos durante muitos anos foram tratados 

como documentação especial, por sua fragilidade e suporte variados e distintos 

dos textuais e em alguns casos sua gênese documental era desprezada e 

ignorada. Antonia Heredia Herrera aponta que não devemos confundir suporte e 

conteúdo: 

“Em el caso de los nuevos documentos, no hay duda que 

el calificativo va unido exclusivamente a los nuevos 

soportes. ¿Son por lo tanto algo distinto? Em cuanto que 

el suporte es algo externo, material, la esencia no varía.”. 

(HERRERA HEREDIA, 1993, p.151) 

Devemos observar a manutenção da organicidade desses documentos, 

não perdendo o processo original de ordenação em função de descrição 

documental da imagem e muito menos ainda pela especificidade dos suportes 

materiais. Há que ser observado as condições ideais para sua preservação, mas 

sua função original não pode ser perdida ou desprezada. 

Justificativa 

Pretende-se com o Projeto a aplicação prática das teorias da Arquivologia 

sobre identificação, organização, classificação, descrição, acondicionamento e 

disponibilização digital de documentos de arquivo, visto que o Setor produz e 

gera fotografias no cumprimento de suas funções. Dessa forma, professores, 

pesquisadores e alunos envolvidos poderão discutir e propor alternativas e 

novas soluções, que serão sempre bem vindas, na medida em que a gestão e 

organização documental ainda não forma implementadas na instituição. 

Acreditamos que esse contato propiciará um senso crítico e participativo nas 

soluções dos problemas concretos dos documentos produzidos pela UNESP3.  

Como toda produção humana, a fotografia torna-se um documento de 

época, desde que seus elementos originais constitutivos sejam mantidos em 

3 O Plano de Classificação e Tabela de temporalidade das atividades fins da Universidade estão em fase 
de aprovação e implementação. As fotografias trabalhadas no Projeto seguirão essa classificação.  
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toda sua extensão. Para tanto, durante sua elaboração, processamento e 

arquivamento, deve-se observar algumas normas para manutenção e 

preservação dos objetivos originais. O uso da fotografia como documento só é 

possível, quando conseguimos recuperar todas as informações explicitas e 

implícitas à imagem e no processo de realização do registro fotográfico. 

Sua inserção e produção pela Assessoria de Comunicação e Imprensa 

(ACI) da UNESP já foi estabelecido, mas é necessário que as funções originais 

sejam identificadas, inserindo-as em uma produção orgânica e atividades do 

setor. As fotografias espelham as rotinas desempenhadas pelo setor e 

representam as atividades relevantes para a UNESP e significativas para a 

memória e a História institucional. 

Para seu desenvolvimento haverá a promoção de parceria e colaboração 

dos Laboratórios de Gestão e de Conservação do Departamento de Ciência da 

Informação, responsável pelo curso de Arquivologia, além da participação 

significativa de alunos de graduação e pós-graduação, demonstrando que o 

projeto, além de possibilidade de continuidade, é importante como segmento 

científico e de ensino.  

 

 

Proposta 
 

A organização, identificação, acondicionamento e disponibilização digital 

do acervo fotográfico da Assessoria de Comunicação e Imprensa da UNESP visa 

a transferência da documentação para o Arquivo Histórico da Reitoria. 

Para tanto, é necessário que identifiquemos a produção dessa 

documentação a fim de não perdermos sua formação, acumulação e 

indicaremos a transferência ao arquivo histórico.  

A Assessoria de Comunicação e Imprensa4 surgiu juntamente com a 

criação da Universidade e teve como função primeira editar o Jornal Unesp. Para 

esse fim, começou a criação de um acervo fotográfico, vinculado às reportagens 

da publicação. Esse material foi produzido em cromo e negativo até os anos 

1990. No começo de 2000, houve a migração para a era digital. O arquivamento 

4 Informações no site da UNESP http://www.unesp.br/portal#!/aci_ses/atribuicoes/. Acessada em 
29/03/2015 
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era para fins jornalísticos e para atendimento de demandas externas, sendo feito 

principalmente por Unidade Acadêmica e, em alguns casos, por pessoas de 

destaque, como reitores ou eventos de grande importância, como Iniciação 

Científica. Dessa forma, eram estabelecidas as pautas para o Jornal e, 

posteriormente, para o Portal Unesp. 

Os fotógrafos eram terceirizados e cumpriam essas pautas e o material 

era arquivado por data, nome do fotógrafo e respectiva pauta. Desde a migração 

para o digital, o sistema basicamente é o mesmo, só que os arquivos são 

organizados e armazenados digitalmente, mas dentro desse mesmo princípio. 

As fotografias do Setor foram produzidas durante sua trajetória 

administrativa e foram acondicionadas em pastas e álbuns. Além das ampliações 

há uma grande quantidade de negativos e contatos.  

A Assessoria tem como funções: 

1 - Prestar assessoramento em assuntos relacionados com a imprensa e 

demais órgãos de comunicação. 

2 - Cuidar da imagem e da promoção da Universidade frente aos diversos 

segmentos da sociedade.  

3 - Divulgar os trabalhos que se realizam no âmbito da Universidade, por 

meio de diversos instrumentos de comunicação social, promovendo o 

conhecimento e o reconhecimento da instituição, interna e externamente.  

4 - Fornecer apoio logístico a eventos promovidos pela Universidade ou 

em que ela participe.  

5 - Promover, na área de sua competência, novas formas de inserção da 

Universidade na vida acadêmica e cultural do País. 

Atualmente a Assessoria é responsável pela edição: 

Jornal Unesp 

O foco principal do Jornal Unesp é a divulgação de atividades de ensino 

e extensão da universidade, além da publicação de livros de docentes, seja pela 

Editora Unesp ou por outras casas editoriais. Voltado para a comunidade interna 

e externa, a publicação mensal tem 16 páginas e tiragem de 25 mil exemplares. 

Inclui o Caderno Fórum, com quatro páginas, contendo uma entrevista e três 

artigos de profissionais de reconhecida competência sobre um determinado 

tema em evidência. 
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Revista Unesp Ciência - Unesp Ciência é a revista de divulgação 

científica da Unesp. Seu principal objetivo é dar destaque para as pesquisas que 

são feitas na instituição, ao mesmo tempo em que traz reportagens 

aprofundadas sobre os grandes temas da ciência nacional e mundial. Lançada 

em setembro de 2009, a publicação tem 48 páginas e circula de fevereiro a 

dezembro. 

Unesp Informa 

O Unesp Informa é um boletim voltado aos funcionários da Universidade. 

Publicado mensalmente e com tiragem de 15 mil exemplares, o veículo divulga 

o que acontece no âmbito interno da Unesp, como iniciativas de ensino,

pesquisa, extensão, políticas de gestão e administração, entre outras ações. 

Guia de Profissões 

Destinado a orientar o estudante do Ensino Médio e o vestibulando sobre 

os cursos oferecidos pela Unesp, o Guia de Profissões é uma publicação anual, 

com 350 mil exemplares, editado em parceria com a Fundação Vunesp. O Guia 

traz informações sobre o Vestibular da Unesp, traça o perfil de cada uma das 

carreiras oferecidas, aborda o mercado de trabalho e a vida na Universidade. 

Totalmente ilustrado, a publicação tem 162 páginas e é distribuído 

gratuitamente. 

Portal Unesp 

O Portal Unesp contém o acervo institucional da Universidade, na medida 

em que hospeda páginas das pró-reitorias e assessorias, das unidades 

universitárias, institutos, unidades auxiliares, unidades complementares e 

centros, as quais informam sobre as atividades acadêmicas, de pesquisa, 

extensão e gestão realizadas na Unesp. A página de abertura do Portal é um 

espaço dedicado às notícias pautadas por essas atividades, entre outros temas. 

Podcast Unesp 

Lançado em outubro de 2011, o Podcast Unesp é um serviço que 

disponibiliza arquivos de áudio com pesquisas e opiniões de especialistas da 

Universidade sobre os mais diversos assuntos em todas as grandes áreas do 

conhecimento. Podcast Unesp oferece quatro serviços: Rádio Release; Perfil 

Literário; Mídia e Cotidiano e Vunesp Informa. Além de ouvir os áudios em 

http://podcast.unesp.br/, os arquivos podem ser transferidos gratuitamente para 

computadores, celulares e outros aparelhos portáteis, como iPod e mp3 players. 
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Blog ACI 
O Blog da Assessoria de Comunicação e Imprensa realiza cobertura 

online de importantes eventos nacionais ou internacionais, dentro e fora do 

âmbito da Unesp, pela visão de um dos integrantes de nossa equipe. 

Você Sabia? 

Dentro das comemorações de seus 35 anos, a Unesp lançou a obra Você 
Sabia?, que traz comparações inusitadas e bem-humoradas de dados da 

universidade em diversos aspectos da sociedade contemporânea, como política, 

economia, sociologia e esporte. Bilíngue em português/inglês, o livro tem 44 

páginas, ilustrações de Orlando Pedroso, concepção e textos de Carlos Roberto 

Chueiri e Oscar D'Ambrosio e tradução de Ricardo Diniz. 

Todas essas publicações assim como as tarefas rotineiras geram 

registros e documentos de diversos suportes que necessitam ser classificados 

arquivisticamente para que os vínculos orgânicos não se percam. Começaremos 

a identificar e organizar as fotografias produzidas para o Jornal UNESP, 

inserindo-as no seu contexto original. 

 

 

Objetivos e Metodologia 
 

Temos como objetivo geral do projeto pensar a organização arquivística 

dos documentos fotográficos produzidos pela Assessoria de Comunicação e 

Imprensa, relacionando-os com o restante da produção documental do setor e 

também, sua inserção no Fundo UNESP. 

Como específicos, pretendemos: 

 Identificar e organizar com metodologia arquivística o 

acervo fotográfico, 

 Classificar as fotografias; 

 Descrever arquivisticamente os documentos; 

 Selecionar e digitalizar as fotografias que ficarão 

disponíveis para pesquisa; 

 Higienizar e acondicionar os originais em materiais 

apropriados para preservação; 
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 Armazenar o acervo em espaço apropriado no

arquivo da Reitoria. 

Como metodologia além do levantamento bibliográfico, faremos o estudo 

das funções e atividades desempenhadas pelo setor e para isso será necessário 

o levantamento das resoluções e legislação existentes. Paralelamente

realizaremos reuniões com os responsáveis e funcionários a fim de entender as 

rotinas e a produção documental. Dessa forma, poderemos perceber a inserção 

dessa produção fotográfica no amplo contexto documental, relacionando-a com 

documentos de diferentes suportes, mas que se ligam organicamente, já que 

produzidos com e para as mesmas funções. 

Após essa etapa, iniciaremos a identificação das fotografias, tentando 

estabelecer os vínculos e as funções responsáveis por sua geração, 

relacionando-as a missão fotográfica, pauta, data, fotógrafo, local, etc. 

Concomitantemente procederemos a conservação das fotos para 

preservação dos originais, higienizando e acondicionando-as em jaquetas de 

poliéster e papel neutro.  

Posteriormente, queremos fazer a análise de conteúdo da imagem, que 

acreditamos mais complexa que a textual e consiste na identificação do contexto 

de produção da fotografia, da análise morfológica (forma do conteúdo), do 

conteúdo temático (tema ou assunto) e do conteúdo icônico (descrição da 

imagem visual), exigindo o desenvolvimento de formato específico de planilha 

catalográfica e um ambiente digital para arquivamento das fotografias. 
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Memória e narrativa visual: os museus de imigração alemã no 

RS 
Marlise Regina MEYRER (Universidade de Passo Fundo - UPF) 

Rosane Marcia NEUMANN (Universidade de Passo Fundo - UPF) 

Resumo: 
O trabalho propõe uma discussão sobre a narrativa museográfica dos museus 

de memória da Imigração alemã no Rio Grande do Sul.  O estudo refere-se 

especificamente a dois espaços:  Museu Visconde de São Leopoldo, situado 

em São Leopoldo, primeira colônia de imigração alemã no RS e o Museu 

Antropológico Diretor Pestana (MADP), localizado em Ijuí, primeira colônia 

pública criada no início da República, no noroeste do estado, como um núcleo 

de colonização mista. Entendidos como "lugares de memória", esses espaços 

abrigam objetos que tem como objetivo narrar a história dos imigrantes e  seus 

descendentes, no processo de ocupação e desenvolvimento da região. Nesse 

sentido, com base nos conceitos de memória e identidade étnica, busca-se 

compreender as estratégias e disputas que envolvem a patrimonialização 

desses objetos e a composição de uma narrativa pautada por determinada 

visão de mundo ligada, em geral, a agentes e/ou grupos detentores de alguma 

forma de capital. 

Palavras-chave: Museus, memória, narrativa 
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1. Museus: memória, narrativa e identidade
Não se pretende, aqui, realizar uma discussão teórica sobre a questão 

do patrimônio e da cultura material na sociedade contemporânea, mas 

assinalar o caráter narrativo das exposições museográficas no processo de 

escolha, percepção e visão de mundo construída, ou seja, compreender a 

relação dos objetos materiais com a memória e sua expressão oral ou 

imagética nos espaços dos museus. Segundo Menezes (1998), os artefatos 

tem uma função de "símbolos do passado", sendo que eles " por si, não falam, 

os traços materialmente inscritos nos artefatos orientam leituras que permitem 

inferências diretas e imediatas sobre um sem-número de esferas de 

fenômenos" (p.91).  

Nesse sentido, os museus de memória, são espaços onde se produzem 

narrativas e discursos sobre os artefatos, em geral, mediados por agentes que 

possuem algum destaque na sociedade representada, seja econômico-social, 

cultural ou político. Os museus, nas sociedades atuais, vêm ganhando cada 

vez mais destaque, dentro de um movimento que Pierre Nora (1993) chama de 

“emergência da memória”. Para o autor, estamos vivendo “uma onda de 

recordação” que se espalhou através do mundo e que, em toda parte, liga 

firmemente a lealdade ao passado – real ou imaginário – e a sensação de 

pertencimento, consciência coletiva e autoconsciência. Para ele, este 

movimento decorre do fato de vivermos num mundo incerto quanto ao futuro 

aliado a disponibilidade enorme de métodos que facilitam a conservação da 

memória, havendo uma obsessão pela ideia de perda, o que leva a 

preservação de todos os traços, sinais que forneçam a evidência de uma 

nação, de um grupo, de identidades. 

Os museus, assim, integram o que Nora (1993) chama de “lugares de 

memória” ou “suportes de memória”. Segundo o autor, esses são locais 

materiais ou imateriais onde se fixam as memórias coletivas, cruzam-se 

memórias pessoais, da família, da comunidade. Os museus, como os 

monumentos, só se transformam em um lugar de memória se a imaginação os 

investe de uma aura simbólica, de um significado, do contrário, não adquirem 

sentido nenhum. Para Le Goff (1984), é mais uma forma de integrar a memória 

pública e tornar-se monumento histórico, pois “a razão fundamental de ser um 

lugar de memória, é parar o tempo, é bloquear o trabalho do esquecimento, 
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prender o máximo de sentido num mínimo de sinais”. Nora (1993) acresce que 

há (criam-se) locais de memória porque não existem mais meios de memória. 

A construção de museus ligados aos grupos étnicos tem por objetivo 

demarcar espaços de memória no município, ao dar visibilidade a sua 

presença. Nota-se, ao mesmo tempo, um processo de revalorização da 

diversidade étnica e do pertencimento a determinado grupo. Esses espaços 

contribuem para um “processo de revivenciamento, ou de reconhecimento, das 

experiências coletivas, que têm o poder de servir como substância aglutinante 

entre os membros do grupo, garantindo-lhes o sentimento de pertença e de 

identidade, a consciência de si mesmo e dos outros que compartilham essas 

vivências” (HORTA, 2008, p.108). 

Entretanto, os museus são também espaços de comunicação e, nesse 

sentido, a narrativa torna-se fundamental na (re)elaboração dessa memória, na 

(re)construção e fixação das identidades. Para Ricoeur(2007), a relação entre a 

memória individual e coletiva se dá através da narrativa,construída sobre as 

experiências vividas. A memória funda-se na linguagem, que se torna a 

portadora da memória, fortalecida através das narrativas coletivas. Neste 

aspecto, entendemos que a memória narrada nos museus históricos constitui-

se numa forma específica de narrar o mundo, através de representações do 

real a partir da memória, sendo que o seu significado depende do tipo de 

relações que o museu estabelece com a comunidade e a sua memória. 

A narrativa da memória realizada nos museus históricos a partir dos 

objetos é feita através das exposições, essência da linguagem museológica, 

cuja vantagem sobre o discurso historiográfico, fundamentalmente verbal, é a 

diversidade e pluralidade que os objetos materiais visuais possibilitam. Já 

Menezes (1994,p.22) não concebe o museu como narrativa, mas atribui às 

exposições seu caráter fundamental, que define “como convenção visual, 

organização de objetos para produção de sentido”. 

O museu, portanto, constrói e comunica sentidos a partir da exposição 

de seu acervo. A equipe de profissionais que atua no museu organiza as 

exposições a partir de seu acervo em determinado espaço, seguindo uma 

lógica e conceitos por eles elaborados, construindorepresentações e/ou 

interpretações sobre um determinado contexto histórico. Nesse sentido, 

consideramos que as exposições são a principal forma de mediar a relação 
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entre o público e o patrimônio material ali exposto, o que nos leva a pensar 

sobre os processos de patrimonialização dos objetos, processo este ligado a 

identidade do grupo (comunidade, nação, classe...) que a Instituição (museu) 

pretende representar. Esses processos são feitos por escolhas nunca neutras, 

que decidem quais os objetos são mais representativos do grupo. 

Partindo destes pressupostos, o estudo pretende compreender como os 

Museus que tem como tema a imigração alemã no sul do Brasil narram a 

história desse grupo de imigrantes e seus descendentes. Quais as escolhas, 

dentro de um universo de lembranças e objetos, que mereceram atenção para 

serem rememoradas e quais os esquecimentos? Quais os elementos 

demarcadores do grupo em relação aos outros e que constituem a sua 

identidade? 

O sul do Brasil é um polo de referência da imigração alemã, onde se 

concentra o maior número de indivíduos dessa ascendência, bem como de 

comunidades que ainda mantém fortes características étnicas. Desde o início 

de sua instalação em território brasileiro, os grupos de imigrantes 

preocuparam-se com a preservação da memória, tanto familiar quanto coletiva. 

Esta preocupação esteve presente na fundação das diversas associações 

culturais e recreativas, bem como de igrejas e escolas de caráter étnico, 

criadas desde os primórdios de imigração no Estado, num processo de 

“institucionalização de identidades” (WEBER, 2008, p. 236). Sendo os 

imigrantes, por definição, indivíduos desconectados espacialmente de seu 

passado, vivendo uma situação de duplicidade de identidade, ocupando um 

“lugar bastardo entre o ser e não ser social” (BOURDIEU, 1998, p. 11), a 

construção de lembranças tornou-se fundamental na (re)elaboração de sua 

identidade no novo território, na medida em que a memória, na sua acepção 

mais básica, é a presença do passado. Porém, não o passado em si, mas a 

sua representação seletiva, sendo que esta seleção – o que esquecer e o que 

lembrar – é definida pelo grupo familiar, social, étnico, nacional. É o que 

Halbwachs (2004) define como memória coletiva. Para Candau (2012, p. 24), a 

memória é a identidade em ação, perpassada pela seleção e o esquecimento. 

A memória coletiva é uma representação, ou seja, “um enunciado que 

membros de um grupo vão produzir a respeito de uma memória supostamente 
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comum a todos os membros desse grupo”, ou seja, existe no plano do 

discurso, mas não no concreto. Sendo assim,  
os atos de memória decididos coletivamente podem delimitar uma 

área de circulação de lembranças, sem que por isso seja 

determinada a via que cada um vai seguir. [...]. Uma memória 

verdadeiramente compartilhada se constrói e reforça 

deliberadamente por triagens, acréscimos e eliminações feitas sobre 

as heranças (CANDAU, 2012, p. 35; 47). 

Essa preocupação com a preservação e reatualizaçãoda memória pode 

ser identificada pela quantidade de museus, arquivos e monumentos 

construídos, sobretudo, após a Segunda Guerra Mundial, passada a chamada 

fase da nacionalização,período no qual as comunidades de imigrantes e seus 

descendentes foram proibidos de manifestar sua cultura. 

Nossa proposta é descrever e comparar a narrativa das exposições de 

longa duração ou permanente de dois museus das chamadas zonas de 

colonização alemã, sendo o primeiro localizado na zona pioneira, considerada 

“berço” da colonização alemã no Rio Grande do Sul, oMuseu Histórico 

Visconde de São Leopoldo, e o segundo, na área denominada de “colônias 

novas”, no Planalto Rio-grandense, tratando-se do Museu Antropológico Diretor 

Pestana, situado em Ijuí.1 

2. Museu Visconde de São Leopoldo
O Museu Histórico Visconde de São Leopoldo foi criado em 1959, como 

Museu da Imigração Alemã. Sua sede fica no município de São Leopoldo, 

porém é fruto da colaboração de dez municípios originários da colonização 

alemã. De acordo com Weber (2012,p.30), com o final do período da 

nacionalização, houve um reavivamento das práticas culturais relativas a 

imigração alemã, buscando antigos símbolos e construindo novos que 

“remetessem à memória social relacionada aos imigrantes e descendentes de 

1 Entende-se por colônias velhas ou antigas a região colonial alemã e italiana formada no século XIX, 
tendo como ponto de expansão a colônia de São Leopoldo e Caxias do Sul, ocupando toda a região dos 
vales dos rios Sinos, Caí, Taquari e Antas. Em contraposição a estas, denominam-se colônias novas ou 
nova zona colonial aquelas fundadas na última década do século XIX e primeiras décadas do século XX, 
nos mesmos moldes, na região do Planalto Rio-grandense, especialmente nos municípios de Cruz Alta, 
Palmeira das Missões, Passo Fundo e Santo Ângelo (cf. ROCHE, 1969; NEUMANN, 2009). 
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alemães”, sendo esse contexto em que se situa a fundação do Museu Histórico 

Visconde de São Leopoldo(MHVSL). 

No decorrer do processo de fundação e consolidação do MHVSL, várias 

campanhas foram realizadas, através de palestras em locais públicos e da 

imprensa, afim de conscientizar a comunidade da necessidade da 

(re)construção da identidade do grupo. Campanhas também foram feitas para 

coleta de material para o museu num processo de patrimonialização dos 

objetos que passavam a integrar o acervo. Todo esse movimento tinha como 

objetivo “a constituição de uma memória coletiva e pública que contribuíram 

para a reconstrução da identidade de um grupo” (WEBER, 2012, p.31). 

Atualmente, o MHVSL, nas palavras de seu presidente José Carlos 

Eggers, é “um museu, um arquivo histórico e uma biblioteca” (EGGERS, 

2012,p.163), pretendendo tornar-se um centro cultural com cursos de línguas, 

música, palestras, entre outros. Em discurso proferido em 2009, Eggers (2012) 

também salientou que o MHVSL não se atém mais exclusivamente a 

identidade étnica alemã, mas sim as diferentes etnias que formaram os 

municípios da região, numa atualização dos objetivos e dos discursos sobre o 

museu, em conformidade com as novas demandas sociais, cuja pauta norteia-

se pelo discurso do multiculturalismo e pela diversidade. Embora haja um 

esforço no sentido de integrar todos os grupos na exposição do museu, a fala 

de Eggers, bem como a própria exposição, revela um discurso hierárquico 

sobre os papéis atribuídos aos diferentes grupos, como podemos deduzir da 

frase: “entre acervos de alemães, portugueses e italianos, abriga objetos e 

documentos dos afrodescendentes que para cá foram trazidos como escravos, 

assim como dos índios que aqui viveram antes da chegada dos europeus” 

(EGGERS, 2012,p.183). 

Ao observarmos a exposição proposta de longa duração no MHVSL, 

percebemos que predomina o discurso étnico numa visão tradicional, na qual 

os objetos patrimonializados são aqueles referentes as camadas mais altas da 

sociedade, que, na medida em que constituem-se nos principais fornecedores 

dos objetos do acervo, elegem o que deve ser considerado como 

representativo da memória do grupo. Capovilla(2014) ao classificar as 

exposições nos museus alusivos a imigração alemã no Rio Grande do Sul, 

entre os quais insere o MHVSL, afirma que 
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 [...]os objetos que compõe as exposições de longa duração nesses 

museus (onde o forte não é a pesquisa) são escolhidos em geral pelo 

seu visual e pela sua procedência. Assim, o mais bonito, o mais rico 

está exposto. Neste caso, a mostra vai incidir sobre a riqueza e o 

sucesso de alguns poucos imigrantes detentores de capital 

econômico e estas representarão o todo(2014, p.50). 

Esses objetos, na sua maioria, estão expostos no MHVSL em vitrines, 

agrupados em temáticas, entre as quais podemos citar: crianças, onde a 

maioria dos objetos são brinquedos; acessórios femininos, predominando 

objetos para adorno e costura; acessórios masculinos, onde encontramos 

cachimbos, canecas de chopp, bengalas, jogos; imprensa, com exposição de 

máquinas impressoras, jornais em alemão, livros e material de escritório; 

música, mostrando muitos instrumentos, como pianos, violinos, saxofone, 

gramofone; fotografias, apresentando álbuns e material fotográfico; escola, 

expondo livros didáticos, lousa e demais materiais escolares; e armas, 

contendo muitas espingardas, espadas, entre outros utensílios bélicos. 

O prédio do Museu possui dois andares, sendo que a exposição de 

longa duração concentra-se no andar térreo. No andar superior encontra-se o 

arquivo de documentos, fotografias, biblioteca, cinemateca e reserva técnica. 

Este andar é de visitação restrita a pesquisadores. O MHVSL atua também 

como um centro cultural, promovendo programas musicais, aulas de línguas, 

música e ciclos de palestras. O Museu sedia também o Instituto Histórico de 

São Leopoldo, criado em 1975, cujo principal enfoque é desenvolver pesquisa 

sobre a imigração e colonização alemã. 

Ao entrar no MHVSL três objetos de grande porte chamam a atenção: 

um automóvel ano 1928, doado por um colaborador do museu, um púlpito de 

madeira, oriundo da Igreja Matriz de 1912, e uma grande “estátua do colono”, 

que está em frente a porta de entrada, representando o imigrante a saudar os 

visitantes. A estátua fazia parte do Monumento ao Imigrante, situado na praça 

que integra o centro histórico da cidade, no qual está o prédio do Museu. 

Devido a atos de vandalismo, em 2004, decidiu-se que a estátua iria para o 

MHVSL. 

Não pretendemos aqui estudar a estátua como monumento em si, mas 

sim sua representação no conjunto da exposição, portanto, enquanto um 
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elemento simbólico na narrativa museográfica proposta. Nesse sentido, 

entendemos que a estátua possui elementos simbólicos de distinção ao lado de 

outros que representam o colono desbravador. O “colono” representado está 

bem vestido, usando um traje completo (colete, paletó, cajado e sobretudo). 

Sua expressão sóbria e um ar de satisfação, esboçando um meio sorriso 

remetem a representação do imigrante vencedor. Por outro lado, as botas 

simbolizam o caráter desbravador do colonizador/conquistador. 

O carro entra no rol daqueles objetos selecionados por seu valor visual e 

de procedência, citados por Capovilla (2014). O automóvel no início do século, 

quando a imigração já tinha 100 anos, era um objeto de luxo e símbolo da 

modernidade, mas já acessível àquela parcela do grupo que havia enriquecido 

e usufruía de um estilo de vida que poderíamos chamar de burguês2. O outro 

objeto de grande porte, um púlpito de madeira, em cujo pedestal encontra-se 

uma bíblia em alemão. A presença da Igreja, tanto católica quanto luterana, foi 

um elemento fundamental na organização das antigas colônias, exercendo um 

forte poder de controle sobre a comunidade. Sua representação destacada no 

museu reforça a sua forte presença na construção da memória do grupo. 

Na mesma sala, num canto, embaixo da escada, quase que invisível, 

estão artefatos indígenas: uma urna funerária, um pilão de erva mate, objetos 

de artesanato indígena. Esses objetos estão reunidos em um espaço de pouca 

visibilidade, não sendo lugar de passagem, podendo passar despercebidos 

para o visitante menos atento. 

O roteiro proposto prossegue para uma ampla sala ao lado, onde 

encontramos a essência da exposição. A abertura dá-se com um imenso mural 

com diversas fotografias dos imigrantes e descendentes em diferentes 

atividades, especialmente aquelas ligadas à valorização da identidade étnica 

do grupo, como atividades nas sociedades de canto, tiro e ginástica. Estas 

sociedades eram expressões da identidade étnica, num período em que, 

passadas as dificuldades iniciais de instalação, um grupo mais próspero 

poderia dedicar-se a horas de lazer e cultivo aos valores culturais germânicos. 

Uma única fotografia, no painel, retrata o trabalho braçal (lavadeiras no rio). 

Tem-se a impressão que foi dada uma “licença” para colocar, ali, ao menos 

2 Burguês é entendido aqui enquanto um conjunto de valores, comportamentos e estilos de vida 
compartilhados por uma determinada camada social. 
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uma imagem daqueles imigrantes que não fizeram parte da epopeia de 

sucesso descrita na historiografia tradicional. 

Segue-se a exposição das vitrines. No primeiro ambiente3 estão os 

objetos de valor mais elevado; pratarias, louças de porcelana, instrumentos 

musicais (piano, violino, gramofone, entre outros). Junto a esse acervo – no 

mesmo ambiente – está uma vitrine que remete aos afrodescendentes: uma 

série de utensílios utilizados para realização de tortura. Embora um texto em 

um cartaz na vitrine aponte para uma tentativa de desconstrução do discurso, 

no qual os alemães não conviveram com a escravidão, ou foram mais 

brandos.Chama atenção o fato de que, os únicos elementos dos 

afrodescendentes expostos, atribuem um papel social específico ao negro 

naquela sociedade, ou seja, a narrativa corrobora para a identificação do negro 

única e exclusivamente ao elemento servil. 

O ambiente seguinte é composto por várias vitrines com os objetos 

organizados por temas, conforme já assinalado. Nas paredes retratos de 

pessoas distintas na comunidade e quadros de alvos ornamentados das 

sociedades de tiro. Dois conjuntos se destacam entre os demais: as armas, 

que estão nas vitrines ao centro e, ao fundo, um conjunto relativo ao material 

da imprensa alemã4. 

As armas, em parte, eram utilizadas nas sociedades de tiro, que estão 

representadas na exposição dos alvos decorados nas paredes deste mesmo 

ambiente. Elas representam também a caça e mesmo a defesa dos primeiros 

imigrantes. Estes objetos parecem adequar-se aquela representação do colono 

na estátua de bronze na entrada, na medida em que representam tanto o 

imigrante vencedor, que já possui um determinado status social que permite a 

ele realizar atividades de lazer nas sociedades que surgiam, como as de tiro. 

Ao mesmo tempo, as armas apontam para o sua representação enquanto 

desbravador. Da mesma forma, a importância dada à produção do material 

impresso, representa o nível cultural do grupo, um elemento fundamental de 

distinção num país de grande maioria analfabeta à época. Esta distinção, 

3 A sala da exposição é dividida pelos balcões das vitrines. Assim, tem-se dois ambientes de exposição. 
4 Os imigrantes alemães tiveram uma forte atuação na imprensa sul-rio-grandense, produzindo diversos 
jornais, almanaques e livros didáticos. Uma ativa intelectualidade germânica encarregou-se de difundir os 
valores culturais germânicos, conhecidos por "Deutschtum". Importante frisar que essa imprensa atingia, 
predominantemente aqueles elementos do grupo que já haviam conquistado alguma distinção social e, 
inclusive espacial, distanciando-se daqueles que ficaram nas picadas. 
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entretanto, dá-se no interior do próprio grupo étnico, uma vez que um 

contingente de imigrantes e descendentes permaneceu sem acesso a essa 

cultura letrada. 

Essa breve descrição da exposição possibilita identificá-la como uma 

narrativa histórica conservadora, que reforça os estereótipos construídos pela 

historiografia tradicional da imigração alemã que, de forma ufanista, narra o 

processo de imigração e colonização como uma epopeia, cujos heróis, os 

imigrantes, prosperaram e trouxeram o progresso a região. Nesse processo 

tiveram que se defender dos índios e animais selvagens – com as armas.  No 

movimento de adaptação acabaram adotando alguns elementos da cultura 

portuguesa, entre os quais a adoção de escravos. À medida que 

prosperavam,encarregavam-se de trazer da Alemanha uma série de utensílios 

– louças, instrumentos musicais, roupas, móveis. Objetos estes, expostos no

MHVSL, como representativos do imigrante alemão. Cabe perguntar por 

aqueles –a maioria – que não saíram das “picadas”. Estes objetos os 

representam? Não são eles também integrantes deste mesmo grupo étnico? 

Finalizando, podemos dizer que embora se perceba uma tímida tentativa 

de trazer outros discursos à tona, como inserir os afrodescendentes e os índios 

para dentro do Museu, esta ainda é feita dentro dos limites do discurso oficial 

no qual a integração destes outros é feita de acordo com os papéis que lhe 

foram historicamente atribuídos. Assim, acreditamos que a narrativa da 

exposição do MHVL reforça o discurso da supremacia do imigrante europeu, na 

medida em que coloca o índio literalmente embaixo da escada e o negros 

unicamente como escravos. 

3. Museu Antropológico Diretor Pestana
O processo de imigração e colonização no Brasil foi acompanhado por 

um movimento interno paralelo: a remigração, ocorrendo de uma colônia à 

outra, ou dentro da própria colônia – além do retorno dos (i)migrantes. No final 

do século XIX, esse movimento de pessoas tornou-se mais intenso ainda, e a 

distância entre o lugar de saída e de destino cada vez maior. Nesse contexto, 

no Rio Grande do Sul, insere-se a migração das colônias velhas para as 

colônias novas, entre as colônias novas e, principalmente a partir da década de 

1920, das colônias novas para o oeste catarinense, e assim sucessivamente. 
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Todo projeto de colonização ao se lançar, carregava consigo uma leva de 

migrantes, atraídos pela possibilidade de adquirirem (mais) terras para si e 

seus filhos, por preços reduzidos, na perspectiva de permanecer/tornarem-se 

proprietários, multiplicando seu capital (cf. ROCHE, 1969; NEUMANN, 2009). 

Nesse contexto, em 1890 foi fundada a colônia pública de Ijuí, no então 

município de Cruz Alta, no Planalto Rio-grandense, dentro do projeto 

republicano positivista de colônia mista, tanto étnica quanto religiosamente. Na 

sua formação, recebeu significativo número de imigrantes, dentre eles, 

alemães, austríacos, letos, suecos, poloneses, italianos, holandeses, árabes, 

todavia, predominaram os colonos provenientes da remigração interna. 

A colônia de Ijuí foi contemplada com um ramal ferroviário já em 1891, 

fato que facilitou a circulação de pessoas e mercadorias, e seu rápido 

crescimento populacional e desenvolvimento socioeconômico culminou na sua 

emancipação já em 1912. Na lógica da colonização, tal qual São Leopoldo no 

século XIX, Ijuí representava o núcleo colonial central no Planalto na virada 

para o século XX. Partindo desse pressuposto, é pertinente perceber como os 

museus estabelecidos nesses dois espaços “pioneiros” elaboraram suas 

narrativas. 

Ijuí construiu uma identidade pautada na ideia de etnias diversificadas, 

embora como um todo, prevaleça a identidade de colônia alemã.Dar 

visibilidade a essa diversidade étnica foi cogitado apenas na década de 1980, 

quando foi realizada uma feira, a Expo-Ijuí (1981). Visando incrementar a feira, 

e com apoio de um grupo de professores universitários da FIDENE/Unijuí, 

acrescentou-se à exposição uma festa, a Fenadi (Festa Nacional das Culturas 

Diversificadas), em 1987. A partir de então, reforça-se esse discurso, 

sintetizado, por exemplo, no slogan da exposição de 2014: “A origem nos 

define. A união nos fortalece”5. 

O Museu Antropológico Diretor Pestana (MADP), foi fundado em 25 de 

maio de 1961, junto ao Centro de Estudos e Pesquisas Sociais da Faculdade 

de Filosofia, Ciências e Letras de Ijuí – FAFI, atual Unijuí,e é mantido pela 

FIDENE (Fundação de Integração, Desenvolvimento e Educação do Noroeste 

5 Disponível em http://expoijuifenadi.com.br/home-banner/. Acesso em 19 out. 2014. 
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do Estado).6 No rol de seus objetivos, consta “resgatar e preservar a memória 

regional, promover a cultura, a educação e o lazer”, além de ser uma “síntese 

da evolução da região pela mão do nosso homem...”7Tal qual o MHVSL, 

pretende-se como guardião da história regional, formando o seu acervo a partir 

da coleta de peças e doações. Esse discurso está evidente também no site da 

instituição nos dizeres: “Memória de Ijuí e do noroeste do estado do Rio 

Grande do Sul”; “Conheça os aspectos da caminhada do homem que viveu e 

vive em Ijuí e região”. A mesma pretensão está expressa na sua visão: 

“constituir-se em Centro Museológico e Documental pela preservação da 

memória, promoção da cultura, da educação e do lazer na região Noroeste do 

RS”. Atribui-se como missão “constituir programas museológicos e 

documentais, com características antropológicas, que contribuam para a 

melhoria do processo educacional e cultural na Região”.8 No painel de 

apresentação da exposição, consta que o museu iniciou suas atividades com a 

doação do acervo do Dr. Martin Fischer, e o seu objetivo maior consiste “em 

contar e retratar a vida”. 

Relativo à sua estrutura e acervo, conta com um amplo prédio com área 

de 1.618 m², climatizado, o qual abriga a parte de arquivo e museu, além de 

auditório. O seu acervo está distribuído na exposição de longa duração, que 

está no andar superior, e em exposições temporárias, que ocupam uma sala na 

parte inferior do prédio.Tendo em vista a diversidade do acervo sob sua 

guarda, organiza-se nas Divisões de Museologia, Documentação e Imagem e 

Som. 

A Divisão de Museologia tem por objetivo “acondicionar, conservar, 

documentar e expor os objetos doados ao MADP. Além de tais competências, 

possui o compromisso de preservar a memória dos acervos museológicos e o 

dever de resignificá-los, para que assumam sua função museal”. É responsável 

pela pesquisa, elaboração e montagem das exposições de longa duração e as 

6 A Ordem dos Frades Franciscanos (Capuchinhos) do Rio Grande do Sul, instalados em Ijuí e vinculados 
ao ensino, fundaram em 1956 a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ijuí (FAFI). Posteriormente, 
em 1969, o patrimônio da FAFI passou à FIDENE, hoje mantenedora da UNIJUÍ, do MADP, do Centro 
de Educação Básica Francisco de Assis e Rádio Educativa UNIJUÍ. Em 1993, após a formalização do 
caráter regional e multi campi, transformou-se na Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio 
Grande do Sul – UNIJUÍ (Disponível em http://www.unijui.edu.br/institucional/sobre-a-unijui. Acesso 
em 7 nov. 2014.) 
7 Disponível em: http://www.unijui.edu.br/museu. Acesso em 22 out. 2014. 
8 Disponível em: http://www.unijui.edu.br/museu. Acesso em 22 out. 2014. 
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exposições temporárias. Conta com aproximadamente 30.000 acervos, 

subdivididos em quatro seções: Antropologia, Arqueologia, Numismática e 

Filatelia e Artes Visuais, sendo que as duas últimas constam na reserva 

técnica, em fase de estudo e inventário.9 

A narrativa construída pela da exposição de longa duração do MADP 

segue inicialmente uma linha cronológica linear, orientada pela distribuição 

espacial das peças, e posteriormente, uma organização temática. O discurso 

da diversidade étnica, que se torna mais complicado de ser trabalhado em 

termos de linguagem museal, é substituído pela linguagem presente na 

historiografia clássica da imigração e colonização, ou seja, o trabalho e a 

contribuição dos imigrantes para o desenvolvimento da colônia, independente 

da origem étnica, embora na exposição predomine em larga escala o acervo 

doado/a contribuição da etnia alemã. 

O acervo exposto, na maior parte, está acondicionado em vitrines, com 

as peças identificadas, e com painéis explicativos. A primeira sessão dedica-se 

a artefatos arqueológicos em pedra, cerâmica e ossos, que remetem à 

presença do índio pré-missioneiro na região. Parcela do acervo é oriundo de 

pesquisas arqueológicas realizadas entre os anos de 1967 e 1973 em cerca de 

134 sítios, e o restante, de coleta avulsa, totalizando aproximadamente 24.217 

peças arqueológicas. A maior parte desse acervo permanece na reserva 

técnica. 

Seguindo essa narrativa e dividindo ainda o mesmo espaço na 

exposição, apresenta-se o índio missioneiro, acompanhado de um histórico 

sobre os Sete Povos das Missões. Posteriormente, o índio kaingang, 

representado através de seu artesanato, e o guarani. Adentra a partir de então 

na secção de antropologia, dividida em “Índio, Missões e Povoamento”. Essa 

divisão denota que anterior a chegada dos imigrantes europeus e colonos, não 

havia um efetivo povoamento. 

O negro está presente em um painel na exposição, remetendo a um 

sujeito histórico específico, que teria vivido em Ijuí, e informações gerais sobre 

a presença dos negros escravos na região.Já o caboclo está representado 

9 Disponível em: http://www.unijui.edu.br/museu. Acesso em 22 out. 2014. 
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vinculado à produção de erva-mate, encerrando a presença do outro, anterior 

ao processo de colonização. 

O restante da exposição trata da formação histórica da colônia Ijuí e o 

seu desenvolvimento. A primeira sequência de painéis ocupa-se com a 

fundação da colônia, destacando o diretor Augusto Pestana como personagem 

central desse processo, e um mapa histórico da divisão da colônia, e imagens 

fotográficas de época. Os imigrantes são representados por um casal alemão e 

o seu baú de viagem, acompanhado de um painel, remetendo a presença de

imigrantes de diferentes nacionalidades. 

A partir de então, adota uma linguagem temática, predominando 

efetivamente a exposição do acervo de peças. O discurso apresenta em 

primeiro plano a agricultura, incluindo utensílios vinculados ao cotidiano do 

meio rural, como plantio, colheita, processamento de produtos e domésticos. 

Paralelo, peças e painéis relacionados aos meios de comunicação, 

especialmente jornais e rádios. Depois, as fábricas artesanais e a sua 

maquinaria, indústria e comércio, juntamente aos meios de transporte e a 

produção de energia elétrica. 

Outro conjunto de objetos diversos versa sobre a prestação de serviços, 

incluindo hotel, farmácia, banco, barbearia, alfaiate, fotógrafo, dentista, 

hospital. Em seguida, inicia a exposição relacionada a cultura, lazer educação 

e religiosidade, como música – corais e conjuntos musicais –, espaços de 

sociabilidade e práticas esportivas; brinquedos, instituições de ensino, incluindo 

o surgimento da universidade, espaços e artefatos religiosos vinculados ao

catolicismo e protestantismo. 

A última parte da exposição traz os costumes da colônia e artefatos do 

cotidiano das famílias. Representam festas, como casamentos, artefatos e 

vestimentas femininas, além de um espaço remontando a uma casa de uma 

família alemã, demarcando todos os seus ambientes, incluindo sala, cozinha, 

quarto e banho, com seu respectivo mobiliário, havendo um andar superior 

trabalhado em madeira. 

Portanto, como a pesquisa está em fase inicial, percebe-se, em uma 

primeira leitura, que se trata de dois museus com perfis e propostas distintas, o 

primeiro, com um discurso mais difuso, e claramente identificado como um 

espaço de memória da imigração alemã. Já o segundo tem por trás uma 
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instituição universitária, com profissionais formados na área, o que se reflete na 

estrutura e organização do acervo, todavia, a composição de seu acervo 

acentua a presença dos imigrantes e descendentes de alemães, embora o 

discurso se esforce para mostrar a multiplicidade étnica. 
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Esse artigo tem como objetivo apresentar o projeto de reforma da estrutura 

física da Casa Major Nicoletti e o projeto público/privado de transformação 

deste espaço em um museu. Com isto o trabalho pretende analisar a 

importância dada ao museu para manter viva as raízes e cultura da cidade de 

Gramado, bem como a forma em que este espaço está sendo estruturado para 

dar visibilidade a história da cidade e a imagem do Major apontando sua 

importância no contexto local e na construção das representações. O presente 

trabalho verifica as potencialidades de resgatar e aproveitar o patrimônio 

cultural como forma de desenvolver um turismo alternativo na cidade que é o 

polo turístico do Estado do Rio Grande do Sul. Para descrever este processo 
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Introdução  

Esse artigo discute o processo de reforma da estrutura física da Casa 

Major Nicoletti4 e o projeto elaborado para transformar este espaço em um 

museu – e a partir deste viés – analisar a importância da criação do museu 

para manter viva a memória e parte da cultura do município de Gramado (RS).  

A pesquisa surgiu da necessidade de buscar reflexões sobre o 

patrimônio cultural e suas relações com os museus, associadas às questões 

étnicas de uma região ou lugar, suas representações e os usos das imagens 

de personalidades locais na constituição de um espaço museológico.  

Pretende-se ainda, com este estudo, verificar as possibilidades de 

salvaguardar e aproveitar o patrimônio cultural como forma de contribuir para o 

desenvolvendo local sustentável em um dos principais focos de turístico do 

Estado do Rio Grande do Sul. 

A presente pesquisa foi orienta-se ainda a partir da percepção de que a 

conservação do patrimônio cultural é essencial para os sujeitos históricos 

locais, na medida em que possibilita o reencontro entre as raízes de suas 

comunidades e a reafirmação de suas identidades.  

Este museu em seu projeto original tem como pretensão a partir de sua 

montagem, organização e construção do acervo,  contar a história do município 

de Gramado/RS,  sua trajetória de desenvolvimento e ao mesmo tempo 

evidenciar a cultura local. Tendo em vista o local onde está sendo implantado, 

a Casa do Major Nicoletti, o museu deve promover ainda a evidenciação da 

história de um dos personagens centrais da história local.  

Hoje existem pessoas que cada vez mais querem conhecer lugares 

diferentes, costumes, histórias próprias destes lugares, valorizando a cultura 

local. Costa (2012) apresenta que os espaço museológicos produzem 

conhecimento e nos convida a pensar sobre os discursos que são produzidos a 

partir destes espaços.  Neste sentido surge como questão problema De que 

forma a evidenciação de um personagem pode influenciar o processo de 

construções histórica de um dado lugar e quais imagens são produzidas a 

partir do que é evidenciado neste espaço? 

4José Nicoletti Filho, que foi o primeiro administrador público de Gramado, nasceu em 24 de 
fevereiro de 1871, na Itália. Em 1904, passa a residir em Taquara do Mundo Novo, a pedido do 
Coronel Diniz Martins Rangel, chefe político local, que o incumbiu de organizar administrativa e 
politicamente o 5o Distrito, hoje Gramado. 
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Costa (2012) aponta que os museus ou qualquer outro espaço, não 

conseguirão reproduzir de forma fiel todo passado, e que a composição dos 

espaços museológicos precisam de reflexões, por não estarem neutras.  

Cabe evidenciar ainda as novas discussões acerca das funções dos 

museus e analisar como o projeto do Museu Major Nicoletti conversa com 

estas novas perspectivas ou se estaria na contramão desta abordagem recente 

da museologia. 

O presente pretende analisar ainda as relações entre o uso do 

patrimônio cultural e as representações presentes na construção do museu, 

evidenciando como o Museu Major Nicolleti pode apresentar-se como 

potencializador de sustentabilidade local .  

MUSEUS COMO PROMOTORES DO DESENVOLVIMENTO LOCAL 
“Na contemporaneidade, um dos fenômenos mais característicos da 

economia globalizada e relacionado a utilização do patrimônio é o 

turismo , definido como o conjunto de relações e fenômenos ligados à 

permanência de pessoas não residentes em determinada localidade. 

Analisando o turismo segundo o critério de motivação aparece uma 

quase infinita variedade de possibilidades, que podem ser agrupadas 

em duas grandes divisões: o turismo motivado pela busca de 

atrativos naturais e o turismo motivado pela busca de atrativos 

culturais. Assim, entende-se por turismo cultural todo deslocamento 

em que o principal atrativo seja algum aspecto da cultura humana. 

BRUSADIN, 2012, p. 41-42.  

Nesta perspectiva do turismo cultural é que este estudo pretende tratar a 

temática das alternativas de desenvolvimento sustentável em Gramado tendo 

em suas possibilidades um dos pilares o Museu Major Nicolleti.  

O turismo cultural vem atraindo cada vez mais pessoas que querem 

juntamente com o lazer, adquirir algum tipo de conhecimento e conviver com 

diferentes culturas em suas viagens. Assim é possível perceber a importância, 

não só pelos aspectos turísticos, mas o fato de que a cultura pode 

desempenhar um papel fundamental nas sociedades que dependem do 

turismo. 
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Na sociedade atual o turismo demonstra maior crescimento a cada ano, 

ampliando espaço nos meios de comunicação, nos negócios, no interesse e no 

cotidiano das pessoas. O volume de crescimento do turismo, especialmente o 

cultural, vem despertando o interesse de diversos segmentos da sociedade 

brasileira. Hoje não é possível analisar o turismo fora deste contexto.  

O turismo tem evoluído mundialmente permitindo uma grande 

movimentação interna, distribuída nos diversos níveis sociais. Nesta 

perspectiva o turismo cultural é uma alternativa que pode contribuir para o 

desenvolvimento do turismo local, além manter, preservar, transmitir a cultural 

local e consolidar a imagem de um município. 

Partindo do atual cenário do turismo como promotor do desenvolvimento 

local e regional, Castilho Junior (2008) aponta que no Brasil o mercado da 

cultura é pouco explorado. A partir deste autor podemos evidenciar a 

importância de pensar os museus como promotores dos destinos turísticos.  

São muitos os destinos turísticos no mundo, que já possuem este 

mercado consolidado em visitação aos museus como forma de promover o 

turismo e preservar o patrimônio cultural local e promover o desenvolvimento 

em suas diferentes formas. Em alguns destinos turísticos há visitação a pelo 

menos um museu, onde se encontra inclusa nos pacotes comercializados pelas 

agências de viagem e no receptivo local. (CASTILHO JUNIOR 2008, p.5). 

Segundo Vasconcellos (2006), o Brasil amarga uma baixa posição em 

visitação aos museus, sendo uma nação tão rica em patrimônio cultural, o autor 

aponta que o Brasil deve trabalhar este grande potencial como forma de 

incrementar o turismo e preservar patrimônio cultural. 

Dias(2009) conceitua o patrimônio cultural como aquele que constitui o 

testemunho da história, seus valores simbólicos e as relações que estes bens 

constituem com o tempo presente.  

No Brasil os museus, juntamente com o seu patrimônio histórico e 

cultural, formam um conjunto de atrativos que possibilitam aos visitantes 

conhecer melhor a história do local que está sendo visitado. O museu pode 

representar um papel importante na construção do projeto turístico, pois ele 

tem entre suas funções, preservar e proteger o patrimônio cultural. 

Desta maneira, segundo Castilho Junior (2008) ainda pode contribuir 

para garantir um desenvolvimento e a qualidade de vida das pessoas, se 
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trabalhado no sentido de promover o turismo e não apenas ser visto como um 

local de visitação do público escolar.  

 O museu além de promover o desenvolvimento do turismo, pode 

representar a história da evolução de uma comunidade, e ser um local de 

reflexão da comunidade sobre as imagens que lhes são apresentadas a partir 

dos espaços de memória.   

 
O museu se apresenta como um lugar de convivência que abre suas 

portas para que toda e qualquer categoria de público possa usufruir 

de um espaço não só de lazer, mas fundamentalmente de reflexão a 

respeito da memória histórica e de um simbolismo transcendente. 

(VASCONCELLOS, 2006, p. 37) 
 

Pode-se concluir que o museu é uma ferramenta de promoção do 

patrimônio cultural, observa-se uma relação muito forte entre turismo e 

museus, como forma de atrair a atenção para a identidade local e conversão da 

memória tradicional. 

Com o crescimento da indústria mundial do turismo há uma grande 

tendência em transformar o patrimônio cultural em produtos de consumo. Tal 

fator fica evidente nos pólos turísticos do Brasil, onde hoje os aspectos da 

cultura local são usados para incrementar a atividade turística. 

Veloso (2006) chama atenção para observação sobre o poder 

econômico e político relacionados a conglomerados de empresas que projetam 

o turismo com vinculação ao patrimônio. “Consideram-no simplesmente como 

um “agregador de valor”, o que gera a tentativa de transformação do patrimônio 

em pura mercadoria”. (VELOSO, 2006, p.447).  

A partir do uso do patrimônio como forma de estimular a economia, 

potencializa-se a criação de um cenário artificial a partir desta mercantilização. 

Com o passar dos anos o turismo torna-se apenas um comércio, isso, porque 

os comerciantes utilizam dos espaços ao entorno dos patrimônios utilizados 

para atração turística e passa a visualizar estes patrimônios apenas como 

forma de obtenção de lucros hostilizando até mesmo a relação com o turista. 
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Oliveira (2008) destaca que a criação de um cenário de cultura artificial, 

num primeiro momento faz com que os turistas sejam recebidos com euforia, 

depois as relações vão se esvaziando, tornando estas apenas comerciais. 

Aqui se evidencia uma maior necessidade de atender de forma completa 

o turista e fazer com que o prestador de serviço não fique apático às atividades

que potencializam o seu negócio, sendo estas, a cultura e o patrimônio. Assim, 

o turismo se torna não mais uma novidade, e os residentes já estão mais

apáticos em relação à atividade, vendo-a como uma maneira de obter lucro 

fácil. (OLIVEIRA, 2008).  

Portanto quando se fala em patrimônio cultural, tanto material como 

imaterial é preciso entender que este é fruto de relações sociais e a evolução 

de uma comunidade no processo histórico. Contudo o patrimônio cultural não 

pode correr o risco de torna-se apenas uma objeto de consumo visando 

apenas o lucro, pois quando isto acontece começam a perder-se os valores 

coletivos.  

Contudo o objetivo correto do turismo cultural deve ser o de buscar 

transformar novamente os museus em forma de reflexão e ciência, pois ali 

estão a história de um povo e suas descobertas, bem como todo seu processo 

de desenvolvimento através do tempo. 

Quando falamos em turismo cultural no Brasil, Dias (2009) aponta que o 

aumento da procura pelo patrimônio cultural esta ligada a necessidade de 

afirmação da identidade. Tais fatores são expressados a partir do processo de 

globalização, onde a afirmação da identidade cultural torna-se uma 

necessidade.  

Ainda Dias (2009) chama atenção para as contribuições do turismo 

cultural no âmbito do desenvolvimento econômico local e atenta para a 

aproximação com a realidade cultural local. “[...] Quanto mais se identificar com 

uma determinada comunidade cultural, e não limitar-se a um artefato qualquer 

gerado pelo e para o sistema turístico”. (DIAS, 2009 p. 47).  

PATRIMÔNIO: CONCEITOS E PERSPECTIVAS 
 Podemos conceituar o Patrimônio Cultural como um conjunto de bens 

de natureza material e imaterial que, por sua vez, são considerados coletivos e 
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preservados durante o tempo. Segundo Maia, o Patrimônio Cultural é expresso 

pela Constituição Federal de 1988 que define, em seu artigo 216, como sendo: 

Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de 

natureza material e imaterial, tomados individualmente 

ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à 

ação, à memória dos diferentes grupos formadores da 

sociedade brasileira [...]. (MAIA, 2003 p. 39) 

O Patrimônio cultural comporta, ainda, os diferentes costumes de viver 

de um povo, transmitidos de geração a geração e recebidos por tradição. Esse 

para se tornar um Patrimônio precisa ser reconhecido e compartilhado pela 

comunidade que a produz, como é o caso encontrado em Gramado. 

O Patrimônio Cultural é dividido em duas categorias: os bens materiais e 

os bens imateriais. Segundo Feitosa e Silva (2011) apontam que os bens 

materiais e imateriais, são todos aqueles relacionados à memória e identidades 

e heranças de um povo ou nação e o patrimônio cultural material são todo 

aquele que pode ser visto e tocado.  

Já para Rodrigues (2006) o patrimônio cultural é um conjunto de bens, 

materiais e imateriais, que são de interesse do coletivo perpetuados durante o 

tempo. Estes têm a função de relembrar acontecimentos tidos como importante 

na memória social. 

De acordo com a UNESCO (2014) os bens imateriais são definidos 

como práticas, expressões, técnicas e conhecimentos que transmitido de 

geração em geração e em constantemente recriados pelas comunidades, 

sendo que os reconhecem como parte integrante de seu grupo.  

Para Tomaz (2010) o patrimônio deve ir além de mera concepção de 

bens materiais e imateriais, deve ser entendido como um processo social, 

formado através da dinâmica das experiências coletivas, no qual a coletividade 

preserva e transforma com tempo.  

Também Choay (2006, p. 11), apresenta uma clara definição sobre o 

patrimônio, que segundo ele representa “um bem destinado ao usufruto de uma 

comunidade que se ampliou a dimensões planetárias, constituído pela 

acumulação contínua de uma diversidade de objetos que se congregam por 

seu passado comum”.  
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Por seu turno Tomaz (2010) afirma que a preservação do patrimônio 

cultural é acima de tudo conversar traços históricos de uma sociedade. Desta 

forma, podemos considerar o patrimônio cultural, seja material ou imaterial, 

como fruto da identidade de um povo. Este representa tudo o que deve ser 

preservado, ou seja, tudo o que não deve ser esquecido. 

Associado a essa questão patrimonial, a identidade de um grupo, pode 

ser compreendida como aquilo que diferencia o homem a partir de suas ações 

e marca de modo mais especial o passado.  

Com a Constituição Federal de 1988 foi possível dar visibilidade ao 

patrimônio, dando reconhecimento a bens culturais e naturais, assim como deu 

legitimidade a preservação, presentes nos artigos 215 e 216 da Constituição 

Federal e já em 1937 com a instituição do Decreto de Lei nº. 25, de 30/11/1937 

que trata do Tombamento e é adequado, principalmente, à proteção de 

edificações, paisagens e conjuntos históricos urbanos. 

O IPHAN (2014) define que os Bens Culturais de Natureza Imaterial 

dizem respeito àquelas práticas e domínios da vida social que se manifestam 

em saberes, ofícios e modos de fazer; celebrações; formas de expressão 

cênicas, plásticas, musicais ou lúdicas; e nos lugares como: mercados, feiras e 

santuários que abrigam práticas culturais coletivas. 

O Patrimônio  Cultural Imaterial, de acordo com o IPHAN(2014), é 

transmitido de geração a geração, constantemente recriado pelas comunidades 

e grupos em função de seu ambiente, de sua interação com a natureza e de 

sua história, gerando um sentimento de identidade e continuidade, contribuindo 

para promover o respeito à diversidade cultural e à criatividade humana. É 

apropriado por indivíduos e grupos sociais como importantes elementos de sua 

identidade.  

Com isso, percebemos que os hábitos e as tradições de um povo nos 

dizem e revelam parte da sua cultura. Para Veloso (2006), o conceito de 

referência cultural ressalta o processo de produção e reprodução de um 

determinado grupo social e aponta para a existência de um universo simbólico 

compartilhado. 

No que tange o universo simbólico compartilhado, que neste estudo 

apontamos como sendo o espaço museológico, Vasconcelos(2006) faz relação 

entre o turismo e os museus. Este último pode apresentar-se como uma 
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instrumento de fortalecimento e problematização das identidades contribuindo 

ainda para a aceitação da diversidade cultural tida nos diferentes espaços. 

GRAMADO: OS USOS DA HISTÓRIA LOCAL PARA PROMOÇÃO DO 
TURISMO 

Nesta seção será apresentada a formação histórica de Gramado, a 

partir de uma pequena revisão teórica, posteriormente os aspectos históricos 

da cidade em seu processo de colonização e o cenário atual em suas relações 

com o turismo. 

A cidade de Gramado está localizada na serra gaúcha, estado do Rio 

Grande do Sul, e fica distante 115 km da capital do Estado – Porto Alegre. 

Segundo dados da Fundação de Economia e Estatística do Rio Grande do Sul 

- FEE, no ano de 2010 a cidade possuía 32.273 habitantes. Segundo o censo 

2010 do IBGE, a população urbana de Gramado alcança 29.013 pessoas, e a 

população residente na área rural é de 3.260 pessoas. (IBGE, 2014). 

O município de Gramado, consolidado como Polo Turístico do Estado e 

conhecido mundialmente, vêm ao longo do tempo se especializado nesta 

cadeia econômica. Para ampliar o volume de turistas e manter a cidade com 

atividades durante todo o ano, Gramado tem criado uma série de ações, 

eventos e promoções que a colocam no foco do desejo do turista estar na 

cidade consumindo os produtos e serviços turísticos ofertados. 

Exemplo destas promoções é a construção de uma calendário anual 

como principais eventos que se repetem em Gramado: (i) Festival de Cinema; 

(ii) Festa da Colônia; (iii) Festival de Gastronomia; (iv) Festival de Publicidade; 

(v) Festival do Turismo; (vi) Natal Luz; (vii) Chocofest. 

Gramado ainda oferece ao turista uma estrutura de bares e 

restaurantes bastante variada, os quais constituem um número aproximado de 

122 estabelecimentos direcionados diretamente ao turismo.  

De acordo com site da Prefeitura Municipal de Gramado (2014), o 

município desde 2010, é o melhor destino de Inverno do Brasil, sendo 

reconhecido com o Prêmio concedido da Editora Abril S/A, através de pesquisa 

feita com os leitores da revista “Viagem e Turismo”. 

Em 1918 surgiu o primeiro serviço de hospedagem de Gramado, o 

Hotel Bertolucci. Porém apenas em 1930, depois de concluído o processo de 
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colonização, e tendo o trem como via de ligação à Capital do Estado, Gramado 

vai ganhando forma e tamanho de uma cidade turística, devido as suas belezas 

naturais.  

Os primeiros turistas de Gramado eram chamados de veranistas, pois 

visitavam Gramado nos meses de verão, entre dezembro e fevereiro, buscando 

as temperaturas mais amenas; estes vinham principalmente de regiões 

metropolitanas como Porto Alegre e arredores.  

Os principais atrativos naturais da época eram as cascatas existentes, 

como a Cascata Véu de Noiva e Cascata dos Narciso5. Neste período os 

turistas não vinham para Gramado no inverno devido à falta de estrutura local. 

Naquele momento a cidade passou a se firmar como cidade turística do 

Rio grande do Sul. Geralmente as pessoas que moravam na capital tinham 

Gramado como lugar para descansar durante os finais de semana, além de 

servir como “colônia de férias” para os metropolitanos. 

ASPECTOS HISTÓRICOS DE GRAMADO 

A cidade de Gramado começou como vila, depois se tornou um distrito 

e por fim um município. O processo de construção de Gramado passou por 

características comuns a todos os municípios da serra, ou seja, ser um lugar de 

passagem. Os carroceiros (tropeiros) tinham a serra como trajetória para 

chegar a cidades do entorno. Gramado apresenta predisposição para 

desenvolver-se a partir do turismo desde seus primórdios, sendo desde seu 

nascimento um lugar de descanso para os tropeiros que por ela passavam com 

seu gado. 

De acordo com Daros (2012) os tropeiros que passavam pela região 

tinham esta terra como um lugar de repouso e descanso, e justamente por ter 

áreas com muito gramado e cobertas por muitas árvores, é que foi denominada 

Gramado. Os tropeiros abriram os caminhos para imigrantes que vislumbravam 

nas terras novas uma expectativa melhor de vida e de trabalho em terras pouco 

exploradas. 

No começo do século XX, Gramado teve o forte de sua migração com 

italianos e alemães que vinham de regiões próximas como as velhas colônias 

5 Narciso é escrita no singular, pois se refere à família Narciso, que tinha terras aos arredores 
da cascata, não se relacionando a flor narciso. 
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de Caxias do Sul e São Leopoldo. Com este processo tive inicio os primeiros 

povoados de Gramado. Os imigrantes eram derivados de cidades como Caxias 

do Sul, São Marcos, São Sebastião do Cai, São Leopoldo, Taquara e outros 

(Daros , 2012).  

Com a imigração em maior número surgem às primeiras comunidades 

de Gramado, chamadas Linhas (denominação para as antigas colônias da 

época). As Linhas tornam-se organizadas e surgem ainda às associações, 

igrejas, clubes, que vão transformar as paisagens da região. Com essa mistura 

cultural de italianos e alemães,  suas heranças e técnicas agrícolas, este povo 

começa a cultivar produtos a partir das experiências trazidas de suas regiões 

de origem. 

Os imigrantes passam a organizar atividades econômicas a partir da 

agricultura e da disposição de serviços a partir dos ofícios para o desempenho 

de atividades que aqui possibilitavam a organização familiar e social, incluindo 

a garantia de renda.  

Os primeiros imigrantes tinham como principal atividade de trabalho a 

agricultura, forma pela qual obtinham os produtos para a subsistência e para 

abastecer o mercado regional do período.    

Com a chegada do trem após a década de 1930 houve esta grande 

transformação nas relações econômicas que se estabeleciam com os 

municípios da região e até mesmo com a capital do estado. As atividades 

econômicas em Gramado passaram a sofrer alterações oportunizando o 

surgimento de uma maior diversificação no setor do comércio, proporcionando 

a chegada de novos profissionais e a oferta de novos serviços e a ampliação 

do número de pessoas que passaram a residir durante todos os períodos do 

ano no 5° distrito industrial de Taquara- Gramado. 

MAJOR JOSÉ NICOLETTI: DA PRAÇA AO MUSEU 
José Nicoletti, segundo Zatti (1999) nasceu na Itália em 1871. Aos oito 

anos passou a morar no Brasil, na região de Caxias de Caxias do Sul-RS. Em 

sua juventude participou da Revolução Federalista6, onde entrou como 

revolucionário e saiu como republicano com a patente de tenente coronel. 

6 A Revolução Federalista ocorreu no sul do Brasil logo após a Proclamação da República, e 
teve como causa a instabilidade política gerada pelos federalistas, que pretendiam "libertar o 

254



Anais 
19-25 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 

Figura 1- Imagem do Major Nicoletti. 

Fonte: Gramado Site (2014) 

Em 1893, Major Nicoletti assumiu a delegacia de Policia de Taquara, 

sendo convidado a governar o 5° distrito de Taquara que estava localizado na 

Linha Nova 7em 1° de agosto de 1904. (Zatti,1999).  

Vim assumir a chefia do 5° distrito em 01 de agosto de 1904. O amigo 

me ordenou-me que coloca-se no Linha Nova para fundar o 5° distrito 

[...]  para estudar a instalação da sede. Depois de bem estuda [...] 

escolhi Gramado para ponto central do mesmo, apesar de ser contra 

gosto de muitos. (ZATTI 1999, p.40). 

Pode-se observar a importância deste personagem para a cidade de 

Gramado em transcrição do trecho da carta enviada pelo Major a um amigo; 

Major Nicoletti foi umas das personalidades importantes para Gramado, 

tendo este desempenhado segundo os registros, um papel fundamental para o 

desenvolvimento e estruturação da localidade até ser elevada a categoria de 

município.  

Rio Grande do Sul da tirania de Júlio de Castilhos", então presidente do Estado, e também 
conquistar uma maior autonomia do estado do Rio Grande do Sul, descentralizando o poder da 
então recém proclamada República. Empenharam-se em disputas sangrentas que acabaram 
por desencadear uma guerra civil, que durou de fevereiro de 1893 a agosto de 1895, e que foi 
vencida pelos pica-paus. 

7 Linha Nova área rural de Gramado, ou seja, faz parte do interior do município. O espaço 
geográfico onde está localizado Gramado, antes era o 5° distrito de taquara sendo o centro do 
à localidade a colônia Linha Nova. 
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Major Nicoletti, constrói uma casa no centro de Gramado, na década 

de 1920. Sua residência foi palco de diversos momentos decisivos para a 

história política da cidade e até mesmo da região, tendo em vista o posto que 

ocupava junto aos órgãos se segurança.  

O município de Gramado, conta com uma praça central que tem como 

nome Major Nicoletti. A praça dá acesso aos principais pontos de visitação 

local. Nas proximidades da praça fica a casa onde residiu Nicoletti com sua 

família.  

Segundo Daros (2012) a casa foi construída entre 1918 e 1922 e sua 

história faz parte da história do Rio Grande do Sul e da arquitetura italiana. 

Está casa faz parte também e de forma ainda mais especial da história de 

Gramado, neste sentido faz-se necessário à conservação e preservação deste 

patrimônio cultural da cidade de Gramado. 

Nicoletti foi uns dos primeiros políticos que a cidade teve, exercendo 

influência sobre várias decisões de ordem pública que foram fundamentais 

para transformação e fundação do município de Gramado. È importante frisar 

que esta pesquisa não tem como proposição discutir as ideologias e 

pensamentos do Major ou sobre ele, mas sim, os fatos históricos a ele 

relacionados. 

O município de Gramado, conta com uma praça central que tem como 

nome Major Nicoletti. A praça dá acesso aos principais pontos de visitação 

local. Nas proximidades da praça fica a casa onde residiu Nicoletti com sua 

família.  

CRIAÇÃO DO MUSEU MAJOR NICOLETTI 
Em todas as cidades do Brasil e do mundo sempre tem as pessoas que 

contribuem e influenciam no surgimento e implantações dos municípios. No 

caso de Gramado existem diversas pessoas que são conhecidas e 

reconhecidas por sua contribuição no processo de desenvolvimento deste 

local, cabendo neste estudo um olhar atento a fugira do Major. 

Desde a colonização de Gramado foram diversos homens e mulheres 

que deixaram suas terras, seus lugares e suas famílias para construir nesta 

região seu novo lugar.  Inúmeros foram os que contribuíram para que o 5° 
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distrito da cidade de Taquara pudesse ser elevado a categoria de município e 

viesse a alcançar as proporções de desenvolvimento observadas na 

atualidade.  

 Neste contexto passamos a apresentar a história do Major José Nicoletti 

Filho, um dos personagens que apresentou-se ao longo se sua trajetória e dos 

registros da história oficial como fundamental para criação do município de 

Gramado. 

A casa da família Nicoletti foi o local onde o Major José Nicoletti 

escolheu para ser a central do 5° distrito de Taquara, além de ter siso um lugar 

estratégico no processo de tomadas de decisões sobre os rumos políticos e 

organizacionais, até tornar-se um grande centro comercial da época. 

 Zatti (1999) aponta uma das decisões políticas como a escolha de fazer 

a estrada que ligaria Gramado a Canela, que hoje é chamada de Avenidas das 

Hortênsias foi tomada nesta casa.  

Para que possamos tratar da proposta de criação do Museu Major José 

Nicoletti é importante conhecermos além da história do Major, a dinâmica de 

ações e acontecimentos entorno da proposta da reforma da Casa do Major e 

sua cedência a administração municipal para melhora e estruturação do 

Museu.  

Em 2009 foi realizada uma cerimônia de assinatura do documento 

formalizando a aquisição da casa do Major Nicoletti pela prefeitura através de 

acordo entre os familiares do Major e a municipalidade para que a casa fosse 

transformada no Museu Major José Nicoletti Filho.  O documento visou o 

repasse da casa para a gestão municipal, com intuito de reformar o espaço e 

transformá-lo no museu da cidade. A proposta do projeto é de que o espaço 

museológico não conte somente a história do Major, mas que transforme-se em 

um ponto turístico da cidade apresentando peças e cenários dos diferentes 

momentos história da cidade  e de seus habitantes.  
Figura 2 – Inicio da Reforma 
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Fonte: Gramado Site (2014) 

Após a cerimônia de assinatura do documento, a prefeitura passou a 

administrar a casa já tombada por uma Lei anterior, foi dado inicio as obras de 

reestruturação. 

Após está reforma o objetivo é adequar o espaço as normas e regras do 

Instituto Brasileiro de Museus para captar recursos para criar um novo espaço 

cultural em Gramado. 

Segundo a diretora de projetos da Estação de Projetos, Dóris Couto, 

a intenção é tornar o Museu Nicoletti um reflexo da nova museologia 

tornando-o um atrativo para a cidade. Para isso, adequar-se as 

regras do Instituto Brasileiro de Museus - IBRAM é passo 

fundamental para o sucesso do empreendimento 

(http://www.gramado.rs.gov.br/index.php/Institucionais/Museu-Major-

Nicoletti-saindo-do-papel.html). 

No entanto, em 2012 a obra estava parada e sem seguimento das 

atividades de melhoria da mesma. O motivo segundo o matéria no Jornal 

Correio do Povo (2012) foi à mudança na Legislação Municipal que com a 

transformação da Casa em Museu no ano de 2009, o tombamento existente 

para a Casa deixou de existir impossibilitando assim a liberação dos recursos, 

e outros projetos para andamento da obra.  

Figura 3- Entrada da Casa Antes da Reforma 

Fonte: Gramado Site (2014) 
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Em janeiro de 2013, a primeira parte da obra estava concluída. Esta 

etapa consistia em investimentos na ordem de R$200 mil para revitalização 

estrutural de algumas partes da casa.   

A segunda etapa da obra foi finalizada em fevereiro de 2014 com a 

revitalização da rede elétrica da casa e do assoalho. A terceira etapa de 

estruturação e adequação do prédio a partir das exigências do Instituto 

Brasileiro de Museus deve ser concluída em 2017. 

Figura 4 – Entrada da Casa em março de 2015 

Fonte: Acervo dos autores(2015) 

Podemos observar que embora haja interesse da gestão pública local 

em estruturar e espaço e seguir com as etapas de reforma da casa- museu 

desde o ano de 2013 as obras encontram-se paradas. Assim podemos 

constatar que até mesmo parte do trabalho realizado na primeira etapa da obra 

vai ficando comprometido. 

 A entrada da casa apresenta-se com uma área com duas portas e uma 

janela pintadas ainda com as cores do período em que a família deixou de 

ocupar o local, a parte do sótão pintada com cores escuras e uma janela 

quadriculada, típica do período de sua construção. A imagem da frente da casa 

e sua localização mostram ainda a importância da família que residia naquele 

local, pelo tamanho da construção e sua forma. Parte dos sarrafos foram 

substituídos tendo em vista as ações de deterioração do tempo.  

A atual gestão tem realizado tratativas junto ao Governo Federal para 

aporte de novos recursos que garantirão a estruturação interna da casa, a 
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partir da proposta apresentada pelo museu para contar a história do Major e da 

cidade de Gramado de forma atrativa. 

O acervo do museu será composto por peças que sejam consideradas 

como iconográficas, ou seja, aquelas capazes de referenciar um período, a 

cultura de uma época e gerar na comunidade o sentimento de pertencimento, 

fundamental para um museu. Trazendo aqui não apenas a identidade étnica da 

comunidade, mas a busca pela apropriação de sua história através deste 

espaço de memórias. 

O museu apresenta-se como um potencializador para a atração de mais 

turistas para a cidade. Através deste museu deverá ser contada ainda a história 

do município e os caminhos que foram percorridos para se torna um dos 

melhores destinos turístico do Brasil. 

Figura 5 – Frente da Casa com visão para o centro de Gramado - Março de 2015 

Fonte: Acervo dos autores(2015) 

A imagem cinco mostra a frente da casa para já sem o material que 

cobria a obra em 2013. A parte da varanda foi já adequada com novos 

materiais, porém é possível identificar que as paredes e janelas não sofreram 

inda nenhuma intervenção.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Os Museus são capazes de promover o desenvolvimento de projetos 

turísticos que envolvam atrativos culturais, por que os museus são áreas de 

cultura em geral, sendo assim certamente o Museu Major Nicoletti será mais 

um atrativo para o turista que tem a vontade de conhecer melhor a história de 

Gramado, e terá como resultado a valorização da cultura local. Está 

valorização irá revelar para a população local a real importância da história de 
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seus antepassados e os caminhos percorridos para o município ser um polo 

turístico. 

O museu é um patrimônio cultural e pode se tornar um grande atrativo 

turístico e possuir um grande número de visitação, pois esta relação está 

consolidada nas principais cidades do mundo. O que realmente falta em 

Gramado e no Brasil são projetos que despertem o interesse público para está 

questão dos museus como atrativos turísticos. Neste sentido o Museu Major 

Nicoletti tende a apresentar-se como um potencializador para a atração de 

mais turistas no município e ser uma alternativa para promover outros projetos 

de museus que ajudem o desenvolvimento local. 

Hoje se sabe que a situação atual dos museus no Brasil há muito a ser 

melhorado, sendo que o museu Major Nicoletti poderá ser um projeto pioneiro 

para alavancar o interesse para projetos culturais capazes de promover o 

desenvolvimento de regiões com potenciais turísticos. Embora a relação entre 

turismo e museus no Brasil ainda seja uma proposta nova, ela representa um 

segmento para ser trabalhado e pesquisado, pois muitos projetos, tendo por 

objetivos promover e manter o Patrimônio Cultural também pode promover o 

desenvolvimento econômico dos destinos turísticos, podem passar pela criação 

de museus potencializando ainda a valorização das tradições e a imagem da 

cultura local. 

Evidenciando neste estudo o caso da estruturação da Casa Major 

Nicolleti como espaço museológico com a transformação deste lugar em um 

museu, tendo como centralidade evidenciar a história de Gramado, sua 

formação étnica, a participação dos alemães e italianos em sua estruturação e 

a trajetória do próprio Major, a Casa Major Nicollet apresenta-se como uma 

nova alternativa para a dinâmica das atividades turísticas de Gramado. Mais 

que isso, esta é apontada como uma inovação no sentido de buscar através da 

história promover alternativas para o desenvolvimento numa região em que os 

museus aparecem esquecidos. 

No entanto é importante destacar que o museu por si só, não apresenta 

condições suficientes para contar a história de um povo ou de uma 

personalidade histórica de um dado lugar. O museu é prospector, no entanto, 

há situações que serão evidenciadas e outras não. Evidencia-se que a 

estruturação da Casa Major Nicolleti como espaço de preservação da cultura e 
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memória da cidade e de um de seus personagens, aponta o olhar da gestão da 

cidade entorno da divulgação para o turismo como gerador de renda e não 

diretamente na dimensão da preservação da história e do patrimônio. 

Assim, diante da proposta da pesquisa, constrói-se ainda a possibilidade 

de pesquisas ampliadas a respeito da temática, o acompanhamento das ações 

que estruturadas entorno do projeto de construção do museu e abertura da 

casa, bem como os fatos históricos que serão evidenciados futuramente com a 

abertura deste museu e espaço de promoção do turismo e do desenvolvimento. 
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MINHAS MEMÓRIAS, MINHA HISTÓRIA, MINHA PEDRA DE 

ROSETA

Genivaldo Gonçalves Pinto*(Universidade Federal de Pelotas – UFPel) 

Resumo: 

Este artigo objetiva apresentar reflexões de pequena dimensão sobre os temas 

patrimônio e memória. Para tanto, desenvolvi a argumentação amparada nas 

argumentações de Maurice Halbwachs, bem como em motivações pessoais, 

ancoradas nas minhas próprias memórias vividas no ambiente escolar 

encenado entre 1964 e 1972, portanto, a partir de algumas lembranças 

materiais e imateriais que fazem parte de minhas relíquias desse período. 

Como resultados parciais, verifico que a memória tem uma importante e 

complexa participação nos contextos individuais e coletivos e, a partir da 

década de 1990, alcançaram relevância como tema de pesquisa acadêmica, 

inclusive na área da educação. Outra evidência de grande expressão é que, 

em muitas oportunidades, torna-se extremamente árdua a tarefa de tentar 

incutir em terceiros, os mesmos entendimentos sobre os valores depositados 

em determinado bem, e com isso suscitar reverência e admiração. 

PALAVRAS-CHAVE: Memória, História, Lembranças. 

* Doutorando da Linha de Pesquisa “Filosofia e História da Educação”, da Faculdade de
Educação da Universidade Federal de Pelotas-UFPel.
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INTRODUÇÃO 

Produto de uma inteligência destinada a um eterno evoluir, percebo na 

humanidade a natureza da incompletude avessa ao definitivo. Estamos 

constantemente em busca da transformação e da “evolução” e, por isso, é raro 

nos confrontarmos com a possibilidade de estagnação. Somos, portanto, 

voltados ao dinamismo cognitivo e comportamental, maravilhosamente 

marcado nos lugares por onde andamos e na memória das pessoas com quem 

nos comunicamos. 

A proposta neste artigo é a de comentar fragmentos do raciocínio sobre 

memória a partir de vivências próprias, localizadas em bases materiais de 

minha vida escolar com referência em algumas recordações – lembranças – 

datadas de 1964 a 1972. Entretanto, parte dessas lembranças desapareceu 

abruptamente entre 2005 e 2008. Desde então, o que se constituía em 

memória ancorada na materialidade de signos do espaço escolar transformou-

se em meras recordações que só existem em minha memória, passando a ser 

um bem imaterial, amparado pela lembrança. Aqueles que, fortuitamente, ou 

afortunadamente as receberam – pessoas a quem foram doadas como produto 

de um descarte criminoso –, ignorando sua origem, seus significados e 

representações, lhes deram, obviamente, valores e utilidades diferentes dos 

meus. Assim, possuem hoje outras significações. 

A forma segundo a qual interpreto o entendimento sobre memória é 

compatível com Rousso, ao sugerir que 

A memória, para prolongar essa definição lapidar, é uma 

reconstrução psíquica e intelectual que acarreta de fato uma 

representação seletiva do passado, um passado que nunca é aquele 

do indivíduo somente, mas de um indivíduo inserido num contexto 

familiar, social, nacional. Portanto, toda memória é, por definição, 

“coletiva”, como sugeriu Maurice Halbwachs. (2002, p. 93). 

Sobre a perspectiva de sua abordagem individual, coletiva, ou ambas, 

é possível a ocorrência de alguns debates. Entretanto, me permite maior 

conforto quando utilizo – assim como Rousso –, o viés de Halbwachs que, 

entre tantas oportunidades, este argumenta que: 
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Diríamos voluntariamente que cada memória individual é um ponto de 

vista sobre a memória coletiva, que este ponto de vista muda 

conforme o lugar que ali eu ocupo, e que este lugar mesmo muda 

segundo as relações que mantenho com outros meios. Não é de 

admirar que, do instrumento comum, nem todos aproveitam do 

mesmo modo. Todavia quando tentamos explicar essa diversidade, 

voltamos sempre a uma combinação de influências que são, todas, 

de natureza social. (1990, p. 51). 

A natureza da vida em sociedade exclui a possibilidade de um conjunto 

de iniciativas que, embora admitam ação individual, seu território de disputa 

está no âmbito coletivo. Os eventos e os fenômenos ocorrem nesse cenário e 

são motivados por sua influência, intercâmbio, inter-relações e conexões. 

Os recentes avanços intelectuais, frutos de investigações e pesquisas 

– nem sempre amparados em consenso – permitem interpretar também por

essa perspectiva plural do poder informativo das entrevistas e testemunhos que 

trazem à superfície fragmentos do passado. 

MEMÓRIA: ENTRE O VIVER E O REVIVER – UMA REFLEXÃO 

Por meio das pinturas rupestres, dos diversos tipos de cemitérios, das 

obras pictóricas, das fotografias, dos testamentos, das poesias, das músicas, 

das edificações, das intervenções geográficas, inclusive dos fósseis de 

vegetais e de animais, revive-se o passado ou o que pensamos sobre ele. A 

memória, portanto, é dinâmica, individual ou coletiva. Revive-se, assim, por 

meio das formações topográficas e dos inúmeros tipos de alimentos que as 

terras produzem ou produziram, inclusive. 

O lugar onde habitamos conforma nosso tipo humano; as coisas que 

comemos nos conformam em uma tipologia humana. O modo com que falamos 

nos conforma em uma tipologia humana. Tudo que em nosso redor acontece 

de modo a nos afetar nos conforma física e emocionalmente. Somos fruto do 

lugar e das condições em que vivemos. 

Contamos nossa história através de tudo isso. Na tentativa de tecer a 

complexa trama de nossa evolução, por mais encruzilhadas que produzamos, 

em cada uma delas está a narrativa de nossa história. Por vezes, existem 

encruzilhadas surgindo na forma de Realismo versus Impressionismo. O 
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primeiro tenta pintar a vida como ela realmente é. O segundo tenta dar vida a 

uma pintura, criando uma sensação de movimento, de mudança de cores, com 

a magia de diferentes pinceladas. Qual me toca mais? Estou falando de 

representações? 

Sim, porque a vida se mostra tão diferente quanto diferentes são as 

pessoas. Para cada uma e, segundo as influências dos lugares e das 

circunstâncias, a produção da história adquire nuanças variadas e múltiplas. 

Apesar de todas as singularidades importantes e possíveis, é no âmbito social, 

na coletividade, na pluralidade, nos embates e na vida em grupo que em 

grande medida ocorre à história. 

A vida dessa forma impõe interação e negociação, sendo que toda 

relação é uma relação de poder. As representações são o conjunto de 

atividades intelectuais reflexo de nossa interação com o meio externo, por meio 

do modo sobre como pensamos e reagimos. Na abordagem de Chartier, 

As representações do mundo social assim construídas, embora 

aspirem à universalidade de um diagnóstico fundado na razão, são 

sempre determinadas pelos interesses de grupo que as forjam. Daí, 

para cada caso, o necessário relacionamento dos discursos 

proferidos com a posição de quem os utiliza. (2002, p. 17). 

O convívio social nos expõe e nos impõe aos contratos, códigos de 

conduta, organogramas de vida, associações formais e não formais. Esse 

conjunto regrado e regrador nos molda e é moldado por nós no eterno diálogo 

entre as posições de tempo, de lugar e de pessoas. E isso se dá, ainda 

segundo Chartier, da seguinte forma: 

As percepções do social não são de forma alguma discursos neutros: 

produzem estrategias e praticas (sociais, escolares, políticas) que 

tendem a impor uma autoridade a custa de outros, por elas 

menosprezados, a legitimar um projecto reformador ou a justificar, 

para os próprios indivíduos, as suas escolhas e condutas. Por isso 

esta investigação sobre as representações supõe-nas como estando 

sempre colocadas num campo de concorrências e de competições 

cujos desafios se enunciam em termos de poder e de dominação. 

(2002, p. 17). 
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As diversas formas de convivência, de disputas pelas conquistas 

individuais e coletivas não nos permitem pensar um viver autossuficiente ou 

mesmo autônomo. Estamos confinados em normativas sociais. Podemos 

decidir viver as regras e em alguns momentos participar da criação ou da 

modificação delas. Participamos da dominação como dominados ou como 

dominadores. 

Afora essas condicionantes sociais sem, contudo, sair delas, estamos 

sempre com a potência da vida em muitos campos materiais e imateriais, em 

condições de exercer ou exercitar, através da criação ou criatividade, formas 

diferenciadas de ver ou criticar a vida. Assim, temos em um conto de fadas, 

uma mitologia e uma realeza que não é a do rei e sim a de uma realidade. Por 

todas elas, fábulas ou fabulosas descrições, poderemos verificar a história de 

nossas histórias. Quanto às fábulas, são as estórias produzidas pela 

criatividade de nossa inteligência, e só existem em nossa imaginação. É a 

criação do não existente, a criação de um mundo encantado, é a vida de um 

mundo que não existe. E, mesmo assim, esse encanto produz fantasias e 

exerce um importante papel pedagogicamente útil na evolução e formação de 

nossas emoções. 

A história consagra, na contagem de nossa história, a simplória divisão 

de Pré-História e História. O fiel da balança para isso é a escrita. Sem escrita é 

pré-história e com escrita, história. Há quem use a referência de 3.500 anos 

atrás, outros, 4.000 anos. Essas mudanças ocorrem em função de descobertas 

de escritas mais antigas. É uma linha divisória até certo ponto dinâmica.  

E as pinturas rupestres de há 10 mil anos atrás não podem ser um tipo 

de escrita? Independentemente disso, também contamos a história do período 

ágrafo mesmo sem termos documentos com algum tipo de escrita consagrada. 

De várias formas existem possibilidades de contarmos a história dos sem 

história. Uma pessoa pode ser uma letra, uma palavra, uma frase ou uma vida 

com muitas histórias a muitos livros. 

Portanto, tudo parece estar destinado ao não esquecimento. Em breve, 

quando nos encontramos para partilharmos as memórias de nosso grupo sobre 

a academia no segundo semestre de 2014, cada um de nós contará um 

pedacinho que poderá ter sido guardado somente por cada um de nós. 
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Se elegermos o mundo dos objetos ou os objetos do mundo para 

orientação de nossos temas de vida ou da vida, esse universo quase 

imensurável é encantadoramente rico e significativo. São seres inanimados por 

natureza, porém, quando dissertados por seus guardiões, ganham vida e 

produzem vida ricamente decorada. Assim postos, portam personalidade e 

deixam a condição estática para uma forma movimentadamente mais colorida 

e, como em um filme, ganham a capacidade de protagonistas e interpretam 

dançando ou em outros movimentos mais brandos, lentos, a vida de alguém ou 

de alguns. 

No Museu do Holocausto, de Buenos Aires1, no banner diante de uma 

máquina fotográfica exposta, lê-se: “Los Objetos son portadores de 

información, y de significado. Los Objetos, en su eterna materialidad, cuentam 

lo que la memória no quiere. O no puede recordar. Los Objetos nos cuentan lo 

que las palabras – muchas veces – callan... Los Objetos: para siempre”. Os 

atores das inúmeras cenas são os objetos. E no banner, sua importância é 

realçada com a letra “O” em maiúsculo. 

Neste museu, a história da tragédia do Holocausto ocorrido durante a 

2ª Grande Guerra Mundial é contada através das dezenas de objetos 

pertencentes aos que sofreram aquela tragédia. É um museu dos objetos – 

como a maioria – e estes, segundo a concepção pedagógica da instituição, são 

depositários da memória pela natureza de sua eterna materialidade. Assim 

instituídos, os objetos ganham imortalidade material e imaterial, transformam-

se em relicários, um depósito de memórias. 

Na minha vida também houve e há uma infinidade de objetos que, 

segundo minha memória, tão bem poderiam ilustrar meu passado e permitir 

melhor compreensão sobre meus dias atuais. Destes, me são mais caros os 

que testemunham meus primeiros nove anos escolares. Elejo o cheiro do papel 

novo e da tinta da impressão do meu primeiro livro ao abri-lo e folheá-lo pela 

primeira vez2. Aroma que não sai também de minhas narinas. Não há como 

relativizar, duvidar ou pensar em tamanho menor de um depoimento desses. É 

a emoção da criança que, sob a evolução das séries escolares, se sente maior 

e mais inteligente com a promoção à posse do livro. Neste caso foi tão 

1 Museo del Holocausto - Buenos Aires Shoah Museum. 
2 ESPINHEIRA, Ariosto. Infância Brasileira. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1965. 
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primordial que o tempo ainda não produziu a deterioração desse sentido – o 

olfato –, um rico evento. 

Assim descrevo porque os depoimentos, as histórias de vida, diante da 

comunidade científica, sempre podem estar na fronteira do crível e da 

imaginação, da verdade e da fantasia. Contudo, como se posicionar 

cientificamente diante dessa descrição? Acreditando em algo. Primeiro, porque 

o resultado desse depoimento não altera nenhuma visão de mundo. É a visão

de um mundo singular, com uma estética suis generis. E, segundo, porque são 

as impressões de uma pessoa que ainda vive os encantos de um passado que 

lhe mantém apaixonado pelos livros e pelo conhecimento. Trata-se da escola 

que acolheu um aluno e jamais permitiu que sua matrícula fosse terminada e 

não permitiu também que seu nome fosse retirado da lista de chamada. 

Presente! 

Essa é uma fragilidade mencionada por Thonsom (2002, p. 66), quando 

descreve a preocupação dos historiadores documentalistas tradicionais da 

seguinte forma: 

O principal alvo dessas críticas era a memória não ser confiável como 

fonte histórica, porque era distorcida pela deterioração física e pela 

nostalgia da velhice, por preconceitos do entrevistador e do 

entrevistado e pela influência de versões coletivas e retrospectivas do 

passado. 

Neste caso, esses temores não prosperam. Mesmo assim, não se pode 

esquecer que o papel do pesquisador é semelhante ao de um detetive. Não se 

satisfaz somente com as primeiras impressões. Deve procurar cercar-se de 

elementos corroboradores (colaboradores) de outras convicções e, por fim, 

produzir suas próprias versões a respeito de fato alheio. Para Ginzburg, 

Se as pretensões de conhecimento sistemático mostram-se cada vez 

mais como veleidades, nem por isso a ideia de totalidade deve ser 

abandonada. Pelo contrário: a existência de uma profunda conexão 

que explica os fenômenos superficiais é reforçada no próprio 

momento em que se afirma que um conhecimento direto de tal 

conexão não é possível. Se a realidade é opaca, existem zonas 

privilegiadas – sinais, indícios – que permitem decifrá-la. (1989, .177) 
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Há, indubitavelmente, possibilidades e necessidades de se estabelecer 

relações convincentes em torno de um “experimento” social. Essa busca 

metódica e preocupada permitirá interpretações ou reinterpretações de 

quaisquer fenômenos com mais conforto. É um compromisso com o 

conhecimento e um tributo de respeito ao passado. 

Ainda sobre o mesmo componente cronológico, nos meus nove 

primeiros anos escolares, tenho mais recordações caras que, embora estejam 

no centro de minhas emoções, não estão no comando de meus 

comportamentos. Como tatuagens, servem de marca, referência de 

preferências, sem, no entanto, produzir sentido de elemento central. 

Falo das camisas dos uniformes das escolas onde estudei. Dentre elas, 

a do Colégio Anchieta, em Nova Friburgo (RJ), uma instituição jesuítica que só 

frequentei em 1972, de onde, além da camisa, havia guardado também a blusa 

de frio da Banda Marcial, onde toquei clarim. Esse ano foi o primeiro melhor 

ano de minha vida, tempo em que vivi tantas atividades novas, tantos 

ensinamentos, uma escola que me fez despertar inúmeras potencialidades que 

perduram até hoje. 

Lamentavelmente, essas lembranças me foram para sempre 

subtraídas, porque os objetos só são importantes para quem lhes dá 

importância. Entretanto, os significados que essas peças de uniformes tinham 

continuam habitando a minha alma e, sendo hoje uma fantasia, quase um 

fantasma, me embalam a vida mesmo sem suas presenças. Desapareceram e 

certamente já não existem, porém ainda falam. Com elas, finco bandeira em 

meu “Trachimbrod”3, o lugar onde deposito para sempre os restos mais 

importantes, as matérias mais importantes, os rastros mais importantes da 

minha vida. Não sei quantos irão por lá homenagear minhas memórias, 

contudo, sei que por lá sempre estarei. 

Se a história se constrói nos lugares pelas pessoas e encontra-se 

prisioneira de uma cronologia, se está contemplada pelo tempo e se está 

marcada nas histórias das famílias, é muito provável que também esteja na 

3 Pode ser interpretado como o lugar especialmente dedicado à guarda eterna das memórias 
mais significativas, conforme uma das cenas do filme “Uma Vida Iluminada”. Um 
drama/comédia com o título orignal Everything is Illuminated, produzido e dirigido por Live 
Schreiber, baseado em romance de 2002, de Jonathan Safran Foer. DVD colorido (106 
minutos), EUA: WarnerBros, 2005. 
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memória das terras por onde suores, sangues e corpos se deterioraram e 

foram terra adentro repousando. Repousar não é deitar eternamente ou mesmo 

ficar inerme para sempre. Repousar pode ser, em muitas das vezes, estar à 

espera de tempos e ideais oportunos para reflorescer, renascer e reviver em 

outro estilo. 

A memória está associada a pelo menos uma pessoa, um lugar, um 

evento e um tempo. Sem essas informações essenciais, torna-se difícil olhar 

para trás e selecionar o que se deseja revisitar, exumar. A memória está no 

pretérito de um tempo que não existe mais. É a expressão do eterno, do 

presente e do passado. É a memória dos vivos e dos que nunca morreram. 

Mesmo que se encontrem algumas pessoas que nele viveram para servirem 

como testemunhas ou depoentes, elas já não são mais as mesmas, não estão 

nos mesmos lugares. Estão em outro tempo, com outras convicções. 

As imagens abaixo têm ligação com as minhas memórias descritas 

anteriormente. As duas primeiras são da minha mais significativa escola e uma 

terceira, do meu segundo livro, do mesmo autor e editora do meu primeiro livro, 

a marca da busca pelo conhecimento. Talvez tenha a mesma importância da 

pedra fundamental ou da “varinha de condão”. 

Figura 1- Fachada do Colégio Anchieta em Nova Friburgo-RJ, com suas iniciais incrustadas no 

gramado do jardim. 
Fonte: Sítio eletrônico da instituição:< www.colegioanchieta.org.br> 
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Figura 2 - Colégio Anchieta através de outro ângulo, tendo em primeiro plano seu Brasão.··. 
Fonte: Sítio eletrônico da instituição:  <www.colegioanchieta.org.br> 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

Figura 3 - Meu segundo livro. O primeiro, 3ª Série, tinha a mesma referência, entretanto, não o  

preservei. 

Fonte: Acervo particular do pesquisador. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Em julho de 1798, Napoleão Bonaparte, em plena campanha de 

conquista do Egito, posiciona-se diante de seu exército e, apontando para uma 

das pirâmides às suas costas, diz a seus homens: “Soldados! De lá de cima 

quarenta séculos vos contemplam!”4 

 Essa cena é de um general que, achando-se na posição de “dono do 

mundo”, diante das maravilhas de um feito humano de quatro mil anos, 

subverte os valores. Mesmo reconhecendo o significado da história da 

4 CERAM, 1972, p. 78. 
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civilização egípcia, credita valor maior à potência de seu exército. Entretanto, 

essa intervenção militar possibilitou a descoberta da “Pedra de Roseta”. Nela 

há três textos, cada um em um idioma de cerca de 200 anos antes da era 

cristã, de grande significado histórico. 

Tanto as pirâmides quanto a Pedra de Roseta são monumentos e 

documentos memorialistas. Concentra, em sua estética e inscrições, uma série 

de lembranças e informações de personagens que desejaram registrar para a 

posteridade sua cultura e suas convicções. Há, portanto, uma memória a céu 

aberto a ilustrar uma partícula da história da humanidade. 

A memória é um conjunto de lembranças e de esquecimentos. Sendo 

lembranças, podem estar repousando intactas ou sem a condição da 

integridade. Se assim for, apresentam incompletude, incorreções, distorções e 

ilusões. Sendo esquecimentos, são a ausência de lembranças e a presença do 

silêncio. Entretanto, uma boa parte das ações – humanas ou da natureza de 

maneira geral –, é ou será, mais cedo ou mais tarde, objeto de interesse 

científico e passível de investigação. 

Através dessa perspectiva, tanto as lembranças quanto os 

esquecimentos, retratos “fiéis” ou distorcidos de sua época, terão sobre si 

dispensados, diante da importância de serem partícipes de seu tempo, as 

considerações e o tratamento de testemunhas. Testemunhas de algumas 

realidades, de algumas similaridades, de algumas verdades e de algumas 

mentiras. Todas essas intimamente ligadas aos interesses da natureza 

humana. 

A memória assim considerada pode atuar como um conjunto de 

conhecimento, podendo não ser necessariamente a fonte principal. Entretanto, 

atua como coadjuvante na oferta de subsídios para o aprimoramento de 

interpretações na fabricação de novos conhecimentos. Por isso é valorizada e 

buscada. 

Quanto às irreparáveis perdas a que somos expostos e ferem nossa 

memória, para a minha compensação, lembro-me de outras que são 

imensamente mais significativas. Quando aluno da Escola Municipal Dr. Paula 

Buarque em Benfica, Itaipava, Petrópolis (RJ), a mesma escola do meu 

primeiro livro, a minha professora Hilda Carlos, uma mulher elegantíssima, 

sempre de vestido pouco abaixo dos joelhos, bem maquiada e com brincos em 
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forma de uma grande pérola, durante todo um ano, a caminho da escola com 

sua bicicleta, passava pelo portão de minha residência, parava, me dava 

carona em seu porta-embrulho e juntos íamos para a escola. No retorno, a 

dupla era a mesma. 

 Essa professora amorosa, dedicada, de comportamentos doces e 

exigentes, de competência inigualável, certa vez me presenteou com uma 

caixa de 48 lápis de cores sortidas que guardo até hoje. Não consegui nem na 

inocência daqueles anos, nem posteriormente, usá-los. Estavam 

predestinadamente destinados, sem que eu percebesse, a serem tratados 

como uma lembrança eterna como ela, Dona Hilda, o meu símbolo de 

docência, bondade ilimitada e decência. 
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A imagem familiar: fotografia, memória e acontecimento 

Júlia Capovilla Luz RAMOS (Unisinos)1 

Resumo 
O texto apresenta as contribuições dos estudos do acontecimento e da memória 

(BADIOU, 1994; LISSOVSKY, 2005; QUERÉ, 2005) para pensar no potencial 

transformador de determinadas fotografias de família. Por provocarem reflexões e 

mudanças significativas na vida de personalidades como Joan Fontcuberta, 

Roland Barthes, Siegfried Kracauer, Eugenio Bucci e Mário Quintana, estas 

imagens nos auxiliam na compreensão desses sujeitos a partir de seus próprios 

relatos, ao mesmo tempo em que ajudam a pensar nas relações entre tempo e 

espaço, vida e morte, e na potência acontecimental da fotografia. O objetivo é 

entender os processos desencadeadores das memórias afetivas por meio da 

análise destes objetos, cujos resultados apontam para a mesma direção: a 

fotografia não congela o tempo, mas o carrega num fluxo orientado tanto para um 

passado quanto para o futuro. 

Palavras-chave: Fotografia, Memória, Acontecimento. 

1 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Universidade do Vale do Rio 
dos Sinos – Unisinos, linha de pesquisa “Linguagem e Práticas Jornalísticas”, sob a orientação da 
Profª Dra. Beatriz Marocco. Bolsista CAPES. 

277



Artigos 
19-25 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 

Toda a fotografia carrega consigo a potência da memória. Não somente 

porque, em sua essência, ela registra algo que “tão logo irrompe, já passou”, 

conforme as palavras de Mauricio Lissovsky (2005), mas, sobretudo, porque está 

orientada tanto para o passado quanto para o futuro, tal qual o conceito de 

memória. Ou, conforme Lissovsky (2005), “ainda que não dure nada, dura o 

suficiente para atrair e abrigar um salto em direção ao passado” ao mesmo tempo 

em que precisa ser “reencontrada no futuro, quando então participará da 

eternidade”. Cada uma de nossas memórias abriga, portanto, “uma semente de 

eternidade que é como uma ‘reserva de porvir’ infiltrada nela pelo passado” 

(LISSOVSKY, 2005).  

Podemos pensar, por exemplo, que algumas imagens funcionam, ainda, 

como “relicários” (KOSSOY, 2005). Enquanto objetos simbólicos seriam capazes 

de proteger e reavivar memórias. Neste sentido, as fotografias seriam o ponto de 

partida de uma viagem para o interior da nossa psique. Não por acaso, Philippe 

Dubois (2012) recorre à Frances Yates2 e a Sigmund Freud para falar das “artes 

da memória” e afirmar que, para ele, a fotografia seria, por excelência, a forma 

moderna mais bem acabada de fixar e reproduzir lembranças. “A memória é uma 

atividade psíquica que encontra na fotografia seu equivalente tecnológico 

moderno. (...) Fotografia: uma máquina de memória (...), uma mnemotecnia 

mental” (DUBOIS, 2012, p. 316-317).  

Desde que foi apresentada ao público pela primeira vez, em 1839, com a 

exibição do daguerreótipo, a imagem técnica passou a incidir na percepção e na 

memória, conforme destacou Fontcuberta (2005). Se por um lado a imagem 

técnica era capaz de revelar aquilo que escapava ao olhar humano, por outro 

permitia preservar as informações visuais ao longo do tempo. “La bifurcación de 

estas dos categorías inauguraba una dialéctica entre documentación y 

experimentación, pero también entre memória y desmemoria” (FONTCUBERTA, 

2005, p. 64). 

2 Frances Yates (28/11/1899 a 29/09/1981) foi historiadora e pesquisadora britânica do Warburg 
Institut, da Universidade de Londres. A autora do livro “A arte da memória” (Editora Unicamp, 
2008). 
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Porém, não é de qualquer fotografia que estamos falando, embora tal qual 

às outras imagens, ela não escape do destino traçado acima. Nossa ênfase recai 

sobre os retratos familiares. Todo álbum de família guarda camadas do ontem e 

do hoje revisitados. São fotos que vão adquirindo sentidos completamente 

distintos daqueles quando foram realizadas e, na medida em que cada indivíduo 

lança seu olhar sobre elas, estabelece-se uma relação íntima. Como um 

acontecimento, que irrompe no tempo e afeta os sujeitos de forma particular, a 

fotografia familiar seria capaz de misturar fato e lembrança, transparência e 

opacidade, realidade e ficção, vida e morte.  

Bourdieu (2003, p. 69) considerava o álbum de família como um 

“monumento funerário fielmente visitado”. Lissovsky (2014, p. 192) chamou a 

fotografia de “uma versão microscópica do Juízo Final”. Kossoy (2005, p. 43) 

acredita que há nas fotografias uma “ilusão de presença”, já que, de um modo 

geral, elas “sobrevivem após o desaparecimento físico do referente que as 

originou”, perpetuando a memória. Desde os primórdios, as imagens estiveram 

associadas tanto ao prenúncio da morte como à busca da imortalidade. Norval 

Baitello Júnior (2012, p. 99) convoca o pensamento de Regis Debray ao dizer que 

“os romanos de posses tinham o hábito de fazer máscaras de seus mortos para se 

recordarem de suas fisionomias”, as quais batizaram de imago. “Era, portanto, o 

retrato da pessoa morta”. E foi justamente dessa palavra de origem latina que 

surgiu o nome imagem. Para Debray (1994, p. 40), se a morte está no começo de 

tudo, “compreende-se que a imagem não tenha fim”. Ela seria, portanto, 

responsável pela suspensão do fluxo temporal e, concomitantemente, um “meio 

de sobrevivência” (DEBRAY, 1994, p. 33). 

Aby Warburg chamava de “pós-vida” (apud BAITELLO JÚNIOR, 2012, 

p.103), a propriedade das imagens de reviver fantasmas, de evocá-los, de trazê-

los à vida novamente. “O simples fato de evocar coisas ausentes, fazendo-as 

presentes, já confere às imagens um poder impactante. Até mesmo as imagens 

mais corriqueiras, como as fotos familiares (...) trazem de volta algo perdido para 

sempre” (BAITELLO JÚNIOR, 2012, p. 103).  
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A partir dessas reflexões, reunimos personagens como o arquiteto e 

jornalista alemão Siegfried Kracauer (1889-1969); o jornalista brasileiro, Eugênio 

Bucci (1958); o semiólogo francês Roland Barthes (1915-1980), o crítico de 

fotografia espanhol, Joan Fontcuberta (1955) e o poeta gaúcho Mario Quintana 

(1906-1994) por usarem a fotografia familiar como disparadoras das próprias 

memórias afetivas em textos que se tornaram públicos. Por meio das imagens de 

seus entes queridos objetivaram desvendar o potencial de historicidade a partir da 

memória que elas despertavam, entendendo que tais fotos deram outro sentido a 

suas vidas.  

Partindo dessa premissa, acreditamos que a carga “acontecimental3” de 

cada uma das imagens por eles escolhidas está juntamente na temporalidade 

estendida que convoca um passado e anuncia o futuro do presente, por meio de 

ligações que não se encontram somente nos retratos em si, mas nas 

transformações que eles provocam, conforme veremos. Ao convocar olho e mente 

para levá-los a lugares e tempos próprios, a fotografia “com toda a força, bate as 

asas, vai e vem, escorrega incessantemente de um ao outro” (DUBOIS, 2012, p. 

330). Para Lissovsky (2014, p. 190), as fotografias encontram-se submersas num 

“torvelinho de tempo”. Ao emergirem desse turbilhão de temporalidades, elas 

seriam sobreviventes e carregariam consigo o propósito dessa sobrevida: revelar, 

“a despeito de tudo o que passou, o que ainda será”.   

 Um exemplo singular da relação tempo-espaço é o relato de Eugenio Bucci 

sobre a imagem dele, de seu pai e seus irmãos num barco de pesca, no verão de 

1979, em Morro Agudo (SP) (Figura 1).  

3 Alain Badiou (apud PRADO, 2013, p. 09) define a “dimensão acontecimental do acontecimento” 
como algo que diz respeito a “sua dinâmica de ruptura, aos conflitos envolvidos entre as partes e 
parcelas do social”. Para Badiou (apud PRADO, 2013, p. 09), é por meio do processo 
acontecimental que se encontram as “verdades”, entendendo-as como “corpos incorpóreos, 
linguagens desprovidas de sentido” que “advêm e permanecem suspensas (...) entre o vazio e o 
acontecimento puro”. Para ele, as verdades independem dos sujeitos. Os sujeitos é que se 
apropriam delas, que irrompem como eventos, para construírem suas próprias verdades, suas 
memórias. “O sujeito não é uma coisa pensante, como diz Descartes. (...) Ele é constituído por 
uma verdade, não fonte da verdade. (...) Ele deve ligar a verdade a um evento, e não unicamente 
ao exercício do julgamento” (BADIOU, 1994, p. 18-21). 
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Figura 1 – Reprodução da fotografia de Angelo Bucci em Morro Agudo (SP) 

Fonte: BUCCI In: MAMMÍ; SCHWARCZ (Orgs.), 2008. 

Bucci (2008, p. 74) chama a atenção para a “permanência impermanente” 

dessa imagem, isto é, para seu caráter “acontecimental”, enquanto duração. A 

declaração está na contracorrente do entendimento da fotografia como 

documento, enquanto objeto capaz de congelar o passado, ou seja, do próprio 

“isto foi” barthesiano. Para ele (2008), essa fotografia familiar “ainda é”, já que não 

se restringe à circunstância de sua ocorrência. 

Dizem que, se fotografia ainda tem algum valor, esse valor é documental, 

o de ser um registro do fragmento do tempo. Já não partilho dessa

crença, pelo menos não desse modo. Creio que ela captura não o tempo, 

mas uma curva do espaço ou uma curva do rio. Dizem que a fotografia 

nos leva a viajar no tempo. Também não é o que sinto, não quando está 

em questão essa foto em particular. Não sinto que o tempo retorne 

quando a vejo ou quando me lembro dela, pois não sinto que aquele 

tempo tenha ido embora. Sinto, isto sim, que aquela cena ainda está lá, 

naquele vazio temporal em que a gente espera o peixe morder, e que o 

tempo não se foi, apenas o espaço se curvou e fez que a água passasse. 

(...) Numa beira do rio você entende: não é o tempo que passa, mas as 

águas. 
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Essa imagem, para Bucci, se torna um acontecimento, na medida em que 

abre um horizonte interpretativo novo, que estende seus tentáculos a lugares e 

tempos muito distantes daqueles de origem e que afeta de forma distinta os 

sujeitos que nela estão envolvidos. Nas palavras de Queré (2005, p. 67), a 

experiência individual do acontecimento vai além do aqui e agora, ou seja, 

excede o momento da sua ocorrência: o acontecimento continua, de 

facto, a ocorrer e a singularizar-se enquanto produzir efeitos sobre 

aqueles que afecta. Não efeitos causais, mas efeitos na ordem do 

sentido. Isso só é possível porque o acontecimento não só acontece, mas 

acontece a alguém. Que pode alegrar-se, se o acontecimento for feliz. 

Que pode suportá-lo, se for infeliz. Que pode responder a ele e, mesmo, 

responder por ele.  

Sendo assim, a biografia dos sujeitos afetados se reconfiguram por meio 

dos acontecimentos, cabendo-lhes incorporá-los ao plano da vida.  

Figura 2 – Reprodução da fotografia do pai de Joan Fontcuberta 

Fonte: FONTCUBERTA, 2010, p. 16. 
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Ao debruçar-se sobre o retrato de seu pai na juventude (Figura 2), 

Fontcuberta (2010, p. 17) anuncia a escolha: “Todos tenemos relaciones 

particulares con la fotografía: yo le debo la vida. No porque me la salvara, sino 

porque me la dio. Existo gracias a la fotografía. O por culpa suya”. A fotografia a 

qual Joan Fontcuberta faz referência foi enviada pelo seu pai à sua mãe quando 

jovens, dando início ao namoro e, posteriormente, ao casamento. Por isso, não é 

metaforicamente que Fontcuberta afirma (2010, p. 18), “en el origen de mi vida 

hay una fotografia”. E completa: 

Si en una bendita noche de junio de 1954 un intrépido espermatozoide de 

mi padre alcanzó un óvulo acogedor de mi madre dando lugar a mi 

humilde ser, en la concatenación de razones de ese encontronazo vital 

para mi concepción se encuentra un prosaico retrato fotográfico en 

blanco y negro tamaño cartera (FONTCUBERTA, 2010, p. 18).   

A vida, aqui, é entendida como acontecimento puro e a foto em questão, a 

razão pela qual a existência de Joan Fontcuberta “aconteceu”. A fotografia de seu 

pai situa-se num espaço-tempo inapreensível, no qual uma micro-história 

encontra-se com uma macro-história social, denunciando um tempo que as 

fotografias eram as grandes aliadas das relações amorosas. Esta imagem 

específica adquire valor de acontecimento para tal pesquisador através da 

comunhão entre subjetividade biográfica e singularidade histórica, acentuando a 

noção de que “el passado no solo es información aséptica sino justamente 

emoción, pasión y carga sentimental” (FONTCUBERTA, 2005, p. 66).  

A relevância identificada na imagem paterna de Fontcuberta foi chamada 

por Barthes (1984) de punctum; algo que “emana” da imagem, que “toca” o 

espectador. Porém, no conceito barthesiano, o punctum vem acompanhado de um 

enorme sentimento de perda com relação ao que foi fotografado, diferenciando-se 

totalmente do entendimento do autor espanhol. Pensar a fotografia como uma 

espécie de atestado de óbito mostra-se inconcebível para Fontcuberta, já que ele 

parte do princípio de que a imagem em questão foi a responsável pelo seu 

nascimento. “Alejado de estas sombrías necrolatrías, para mí, al contrario, la 
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fotografía se vincula a la vida y no a la muerte” (FONTCUBERTA, 2010, p. 23). E 

prossegue fazendo anedota com o conceito de punctum ao dizer que, 

si aun (...) los lectores son incapaces de figurarse la condición de 

punctum en el retrato de mi padre, no me parece preocupante. (...) lo 

único que importa es que ese punctum fue a clavársele a mi madre 

directo al corazón. Como si Cupido e Barthes se hubieron aliados. De ese 

punctum somos herederos (de momento y que se sepa) tres 

generaciones más de Fontcuberta. Yen lo que a usted concierne, 

estimado lector, es también gracias a ese punctum como hoy puede tener 

este libro en las manos y estar leyendo estas líneas (FONTCUBERTA, 

2010, p. 23). 

Se para Roland Barthes todo o retrato é o prenúncio da morte, isso se deve 

muito ao fato de ter formulado o conceito de punctum quando revisitava uma 

fotografia de sua mãe na infância, pouco depois de ela ter falecido. Conforme suas 

próprias palavras, a fotografia era muito antiga e desgastada pelo tempo, na qual 

mal se podia “ver duas crianças de pé” num Jardim de inverno4. “Minha mãe tinha 

na ocasião cinco anos (1898), seu irmão tinha sete” (BARTHES, 1984, p. 102). 

Mesmo sendo uma imagem muito antiga e pouco definida, foi nela que o 

semiólogo francês encontrou a essência definidora de sua mãe; aquela 

característica ímpar que é tão difícil de ser racionalizada. “Observei a menina e, 

enfim, encontrei minha mãe. (...) eu vi a bondade que de imediato e para sempre 

havia formado o seu ser” (BARTHES, 1984, p. 102-103).  

O autor também conta que antes de finalmente “descobrir a mãe” num 

retrato infantil, procurou “sozinho no apartamento em que ela há pouco tinha 

morrido (...), uma a uma, essas fotos (...), pouco a pouco remontando com ela o 

tempo, procurando a verdade da face que eu tinha amado” (BARTHES, 1984, 

4 Barthes não publicou a imagem de sua mãe no livro sob a alegação de que ela somente “existia 
para ele”. E escreveu assim para os seus leitores: “Para vocês, não seria nada além de uma foto 
indiferente, uma das mil manifestações do ‘qualquer’; ela não pode em nada constituir o objeto 
visível de uma ciência; não pode fundar uma objetividade, no sentido positivo do termo; quando 
muito interessaria ao studium de vocês: época, roupas, fotogenia; mas nela, para vocês, não há 
nenhuma ferida” (1984, p. 110). 

284



Artigos 
19-25 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 

p.101). A imagem, portanto, havia “acontecido” para Roland Barthes também. Ao

tentar superar a ausência da mãe, ele buscou incessantemente encontrar um 

retrato que fosse condizente com a imagem construída por ele. A partir dessa 

catarse, ele resolveria, à sua maneira, a morte.  

Ao tomar como objeto de análise a fotografia de sua avó5, Siegfried 

Kracauer também parte do princípio de que toda imagem produzida pelos homens 

tem a intenção de burlar ou resolver a morte. Porém, ao ser retratada aos 24 anos, 

quando ainda se parecia com uma diva cinematográfica, a avó, para Kracauer 

(2008, p. 33) “podría parecer a salvo de la muerte, pero en realidad fuera una 

presa”. Ao contrário de Barthes, tal fotografia para o jornalista alemão em nada 

revelava a “essência” de sua avó, sequer ajudava a encontrar seus traços físicos 

mais marcantes. Kracauer não procurava um punctum, já que, para ele, a imagem 

técnica não seria capaz de dar conta disso - “El ser humano no és quien aparece 

em su fotografia, sino la suma de aquello que se puede extraír de él” (2008, p. 30) 

– mas procurava desesperadamente, e talvez em vão, a representação de

qualquer traço de similitude com a memória que possuía da avó. Ao ler este 

mesmo texto de Kracauer (2008), Fontcuberta (2010, p. 22) conclui que a foto “no 

ayudaba a recordar lo esencial, sino que contrariamente distorsionaba la 

memória”. Aquela, definitivamente, não era a sua avó, “sino su amiga, a la cual se 

parecia” (KRACAUER, 2008, p. 20). E segue: 

Sin embargo, la imagen, que se fue oscureciendo, tiene tan poco que ver 

com los rasgos recordados que los nietos se sienten curiosamente 

obligados a reconocer en la fotografia la antepassada (...). Pues bien, se 

trata por lo tanto, de la abuela; sin embargo, en realidad és una joven 

señorita como cualquier outra de 1864. La joven sonríe y sigue sonriendo 

siempre igual; la sonrisa permanece quieta sin referirse todavia a la vida 

de la cual fue extraída y no ayuda en nada a la similitud.  

Mesmo assim, sem encontrar semelhança entre a imagem rememorada da 

avó e seu retrato quando jovem, Kracauer vê nela algo novo, algo que merece 

5 Kracauer não reproduziu a fotografia em seu livro, somente a descreveu. 
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reflexão. Este novo não é externo à potência acontecimental da fotografia familiar, 

mas o próprio lócus do acontecimento enraizado na situação que ele mesmo 

transforma. É o lugar próprio dos encontros. 

Coincidência ou não, o nome do poema que traz o retrato de Mario 

Quintana aos 10 anos, chama-se “O Encontro” (Figura 3). Ao deparar-se com 

aquele que o mira, de súbito, o poeta esconde a imagem. E perplexo, dispara: “sei 

lá o que estará pensando de mim aquele guri!” (QUINTANA, 1983, p. 40). A foto 

encerra o livro Lili inventa o mundo, fechando a representação do mundo da 

criança no espaço lúdico da memória. Quintana não encarou a própria imagem 

infantil como “sendo passado”, mas como uma fenda no tempo capaz de 

diferenciar-se do hoje num golpe inesperado, como um susto, como um assombro, 

ou seja, como um acontecimento. 

Figura 3 – Reprodução da fotografia de Mario Quintana aos 10 anos 

Fonte: QUINTANA, 1983, p. 40. 

Apesar das diferenças, os depoimentos até agora trabalhados tomam a 

fotografia de família, e em especial os retratos, como objetos de retomada dos 

acontecimentos evocados e provocados por eles. Atribuem diferentes categorias 

de entendimento e escolhem modos de selecionar e visibilizar estes objetos. Ou 
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ainda, nos distintos modos de entendimento sobre o acontecimental da fotografia 

e seu caráter mnemônico, residiria um consenso: de que não é a fotografia, mais 

especificamente a dos familiares, que congela o tempo; mas é a vida que passa e 

carrega com ela a imagem num fluxo orientado tanto para um passado quanto 

para o futuro, mas sempre tendo o presente como parâmetro. Neste sentido, o 

paradoxo da fotografia se sustentaria justamente no seu potencial emergente e 

conservacionista, onde “o passado reencontra sua atualidade perdida e o 

presente, o sonho de sua completude. Dessa grande catástrofe cósmica, uma 

fotografia é tudo que nos resta” (LISSOVSKY, 2014, p. 192). 

Ao fim e ao cabo, a fotografia familiar, enquanto acontecimento e memória, 

na sua irrupção cronoespacial, nada mais seria, portanto, que um “continuo” 

(KRACAUER, 2008); um “labirinto” (BARTHES, 1984); uma “forma de filosofia” 

(FONTCUBERTA, 2010), um “vazio temporal” (BUCCI, 2008), e um “encontro” 

(QUINTANA, 1983).  
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Resumo: 
O artigo faz parte de um projeto de extensão sobre Patrimônio e Educação 

Patrimonial, o qual pretende reunir, organizar e compilar imagens fotográficas 

históricas do município de Palmas, Paraná, junto ao Museu Histórico Municipal, 

Departamento de Cultura e famílias do referido município. Instalada 

politicamente em 1879, Palmas não possui lei de preservação do patrimônio 

histórico, e um grande número de construções e paisagens que fazem parte do 

seu acervo patrimonial deram lugar a novas construções, estão em vias de 

desaparecimento ou sendo descaracterizadas. Nesse sentido, parte-se dos 

referenciais metodológicos propostos pela Educação Patrimonial, em sua 

vertente transformadora, para a construção de instrumentos dialógicos entre a 

comunidade, o poder público e os proprietários de imóveis para a preservação 

das paisagens e das construções históricas, identitárias e afetivas de Palmas.  
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1. Introdução: contexto  socio-histórico  do  município  de  Palmas

e o seu patrimônio 

O município de Palmas, instalado politicamente em 1879, tem suas 

origens como Freguesia de Senhor Jesus de Palmas, de Guarapuava, cujo 

pequeno povoado data de 1839. Com cerca de 180 anos de ocupação, conta 

hoje com poucas construções e espaços históricos e de vínculo identitário e 

afetivo, e diferentemente de muitas cidades brasileiras centenárias, e mesmo 

de algumas consideradas novas, não possui lei de preservação do patrimônio 

histórico cultural. Igualmente sem um processo de educação patrimonial que 

possibilite a tradução dos espaços e das paisagens do município, parte do seu 

acervo histórico e afetivo foi extinto, está em vias de extinção ou sendo 

significativamente descaracterizado. 

Nesse sentido, o artigo traz alguns elementos teóricos acerca do projeto 

de extensão em patrimônio e educação patrimonial que está sendo realizado 

no referido município, o qual visa possibilitar a salvaguarda e o reconhecimento 

pela comunidade dos seus bens patrimoniais; catalogar construções e espaços 

históricos e afetivos; sugerir um olhar diferenciado para a cidade no sentido de 

valorizar as memórias, identidades e paisagens que marcam o seu patrimônio; 

gerar subsídios para que os professores da Rede Municipal e Estadual de 

Educação possam trabalhar com a temática e atuar como multiplicadores do 

projeto a partir da reflexão sobre os significados e as possibilidades de uso do 

patrimônio; propor adequação na legislação municipal contribuindo para a 

criação da lei municipal de preservação do patrimônio histórico cultural; e 

favorecer a apropriação e o uso do patrimônio de modo a fortalecer a 

identidade da comunidade. Para tanto propomos, na primeira etapa da ação, 

organizar a exposição itinerante Imagens da História, a qual trará fotos 

históricas do município, bem como publicar e distribuir o folder explicativo 

Trilhas Urbanas: cidade de Palmas que trará imagens e pequenos textos 

indicativos acerca dos espaços e paisagens históricos e afetivos elencados 

pela comunidade com o intuito de esclarecê-la com relação ao reconhecimento 

e à preservação do seu patrimônio.  
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De acordo com a literatura, o tema possui uma importância para se 

analisar a construção dos espaços de memória pelos moradores das cidades, 

em que as temáticas da educação patrimonial e da preservação histórico 

cultural estão ganhando grande repercussão e visibilidade no Brasil (ZANON; 

MAGALHÃES; BRANCO, 2009). Desse modo, a educação patrimonial é um 

processo contínuo e educacional que se pauta no patrimônio cultural como 

fonte de conhecimento e de reconhecimento individual e coletivo (MEDEIROS; 

SURYA, 2009). Possibilitadora e ponto de partida para a atividade pedagógica 

com vistas à compreensão do universo sociocultural e histórico, a educação 

patrimonial permite a valorização do espaço, da cultura e da história, bem 

como a apreensão critica do patrimônio e o desenvolvimento do sentimento de 

identidade e cidadania. Ainda, de acordo com os autores citados, a educação 

patrimonial apresenta uma série de propósitos e objetivos, entre eles: o resgate 

de uma relação afetuosa entre a comunidade e o seu patrimônio, sua 

identidade e memória; a formação de um processo de conhecimento e 

valorização da herança cultural e identitária; a capacitação da comunidade para 

mais bem usufruir dos bens patrimoniais; o desenvolvimento das noções de 

cidadania, participação e responsabilidade; e a produção de novos 

conhecimentos, a reinvenção e a recriação da cultura. 

O patrimônio é constituído de acervos, espaços e paisagens, e se perde 

se não forem desenvolvidas a conscientização e a educação patrimonial que 

possibilitam o seu reconhecimento pela comunidade. Numa outra perspectiva, 

em contextos de acelerada produção de bens e degradação ambiental e com 

riscos ecológicos iminentes (BECK, 2002), a preservação e a salvaguarda dos 

bens patrimoniais através do seu reuso implica em menor gasto de matéria 

prima e demais insumos na construção/edificação de novos bens, o que 

demonstra a existência de um novo foco com relação à preservação 

patrimonial (CREA, 2008).  

Há uma necessidade de se criar a lei de preservação do patrimônio 

histórico, artístico e cultural em Palmas, tendo em vista que várias construções 

e espaços considerados, outrora, com fortes relações identitárias com a 

comunidade, alguns deles centenários, foram descaracterizados e outros 
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demolidos, pois, na ausência de normas legais, o município está 

impossibilitado de realizar a listagem de bens a serem preservados e mesmo a 

serem tombados, bem como de criar o Conselho Municipal de Preservação do 

Acervo Histórico Cultural e o Fundo Municipal de Preservação do referido 

patrimônio, os quais devem interagir diretamente com a população na 

salvaguarda dos seus bens patrimoniais. Com isto, estruturas históricas e 

afetivas tendem a desaparecer, e se muitas delas já não existem, é preciso 

pensar estratégias de preservação daquelas que estão em vias de 

desaparecimento ou em processo de significativa descaracterização.  

2. Mas o  que  é  educação  patrimonial? Uma  abordagem
introdutória  ao conceito 

Como exposto, o artigo se refere ao projeto em andamento no município 

de Palmas, e busca não apenas mostrar a importância em se criar a lei de 

preservação do patrimônio histórico cultural do município, como também iniciar 

o processo de educação patrimonial para que as diferentes perspectivas

acerca do patrimônio e do consenso do que preservar possam ser 

contempladas. Assim, considera-se a necessidade de um ensino e de uma 

ação educativa centrados nos bens patrimoniais com o propósito de recriar e 

estreitar as relações da comunidade com o seu patrimônio (SOARES, 2009). 

Por ação educativa entende-se toda ação voltada ao conhecimento, 

investigação, intervenção e transformação do meio sociocultural que nos cerca. 

Quando tal ação se desenvolve levando-se em consideração o patrimônio 

cultural podemos dizer que se trata da educação patrimonial (IPHAN, 2014), e 

que pode ser problematizada a partir da sua abordagem transformadora, em 

que a própria sociedade desenvolve uma concepção própria daquilo que 

entende como patrimônio a partir de uma série de elementos cotidianos. Nesse 

sentido, a educação patrimonial permite a apropriação e a reinvenção da 

sociedade a partir de outros critérios que não os oficiais, pois, se a salvaguarda 

da arquitetura e dos espaços considerados oficiais é importante, igualmente é o 

entendimento, a aproximação e a preservação das paisagens e das 

construções dos diferentes coletivos.  
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De um modo geral, há duas grandes abordagens acerca da educação 

patrimonial, uma tradicional e outra transformadora (ZANON; MAGALHÃES; 

BRANCO, 2009). A primeira delas compreende o patrimônio a partir de 

elementos homogêneos e integradores, e parte do princípio da existência de 

uma cultura e de um patrimônio oficiais. Tal abordagem não considera a 

manifestação ou a identificação dos espaços e das paisagens que não sejam 

reconhecidos pelo Estado ou pelas elites, pois linear, impositiva e obrigatória e, 

tão pouco, permite a tradução e a interpretação dos múltiplos valores, 

identidades e tradições que perpassam as cotidianidades e o imaginário social 

dos diferentes grupos que compõe a cidade.  

Em contraponto à perspectiva tradicional, a educação patrimonial 

transformadora pressupõe a legitimidade com relação ao reconhecimento do 

contexto local e imediato em que as pessoas estão inseridas, o que possibilita 

concepções alternativas acerca do tema. Tal perspectiva pressupõe múltiplas 

interpretações e evidência a emergência das diferentes narrativas que compõe 

a cidade. Diferentemente da primeira abordagem, parte-se do pressuposto de 

que as pessoas são capazes de ocupar a posição de sujeitos e atores sociais, 

uma vez que o patrimônio passa a ser entendido a partir de diferentes saberes 

e conhecimentos vivenciados a partir das suas próprias histórias. Como aponta 

Soares (2009), há territórios e entendimentos em litígio, e a disputa pela 

manutenção e difusão dos diferentes enfoques que compõe a cidade é salutar 

e dá a tônica das múltiplas representações, o que garante a manifestação de 

outros atores.  

A educação patrimonial na vertente transformadora considera arbitrária a 

construção do entendimento do patrimônio como algo elitizado e diretamente 

relacionado a um bem cultural e a uma história nacionais e oficiais e importa, a 

partir desta perspectiva, permitir que os diferentes grupos sociais apresentem 

suas concepções acerca do patrimônio. Ainda, indaga de que modo as 

diferentes camadas da sociedade se relacionam com o espaço; quais os 

critérios pelos quais se considera alguns elementos, e não outros, parte do 

acervo cultural; de que maneira tal compreensão se distancia, ou não, da 

concepção oficial; através de quais mecanismos busca-se a apropriação e a 
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preservação daquilo que se aprecia como bem patrimonial; qual a relação entre 

os espaços considerados patrimônios e a vivência da sociabilidade; e como os 

espaços são percebidos com relação à preservação dos costumes, da memória 

e da identidade das camadas sociais que não foram incluídas na perspectiva 

oficial, entre outras questões.  

Embora a educação patrimonial deva ser pensada em todas as cidades, 

ela se mostra mais urgente onde a concepção formal, homogênea e dominante 

de patrimônio se sobrepõe e inibe a projeção dos saberes locais, cotidianos e 

populares acerca dos espaços, como na cidade de Palmas, cujas memórias 

que não as oficiais estão passando por processos de perda e de esquecimento. 

Nesse sentido, se torna necessária a legitimidade, a valorização e a 

emergência de outras concepções, olhares e identidades díspares, conflituosos 

e reveladores da existência de alternativas com relação à apropriação do 

patrimônio. Desse modo, a educação patrimonial permite que as diversas 

camadas da sociedade construam novos saberes e expressem as formas pelas 

quais se relacionam com os elementos mediadores, interesses e vivências 

acerca dos espaços. Uma vez que parcelas significativas dos moradores da 

cidade não possuem uma relação afetiva e identitária com os elementos 

considerados integradores e homogêneos e que compõe o patrimônio público e 

formal, como verificado nas ações explanatórias do projeto, é necessário que a 

educação patrimonial se paute na mobilidade, diversidade e polifonia da 

comunidade. 

A educação patrimonial desenvolvida nos diferentes espaços que 

compõe a cidade, ao permitir a emergência de outras vozes e olhares, pode ser 

entendida como uma ação voltada à prática social e à afirmação da cidadania. 

Desse modo, está voltada à mantença, vivência, leitura e releitura dos espaços 

sociais que fazem parte dos cotidianos, em que a cidadania pode ser mais bem 

contemplada a partir dos mecanismos de socialização construídos pelos 

cidadãos. Chotolli (2010), em artigo que aborda o bairro como lugar de 

significação, lembra a necessidade de se valorizar os diferentes espaços, pois, 

embora o centro das cidades seja, na maior parte das vezes, percebido como 

mais importante do que os bairros, estes também podem e devem ser 
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considerados espaços significativos para os moradores, pois possuem pontos 

de referência e de sociabilidade que os identificam, como os marcos de seu 

início e desenvolvimento.  

Oliveira (2010) sugere que o entendimento acerca do bairro permite a 

visualização dos direitos à cidade e à fruição dos diferentes espaços que a 

compõe. A abordagem a partir do bairro permite aos moradores perceberem 

que a cidade tem múltiplos valores e significados, muitos dos quais negados, 

pois não acessíveis a toda a população. Nesse sentido, de acordo com a 

autora, a reflexão acerca do bairro como uma local de memória e significação 

sociocultural desperta o sentimento de pertencimento e de identidade, fazendo 

com que haja o surgimento de outros espaços considerados patrimônio e 

percebidos como importantes em seus processos de socialização.  

Assim, é possível apontar que ao permitir a leitura das diferentes 

perspectivas acerca do patrimônio, a educação patrimonial transformadora 

parte do pressuposto de que a cultura se insere num campo emblemático e 

simbólico de disputas de poder pelos agentes, sendo ela um capital de 

distinção entre as diferentes classes sociais. Bourdieu (2004) lembra que as 

classes dominantes impõem o seu arbitrário cultural através de um trabalho de 

legitimação pelo qual se busca a validade enquanto classe hegemônica. Na 

teoria bourdieusiana, a luta de classes também adquire a forma de embates 

simbólicos que visam impor uma visão de mundo de acordo com os agentes 

dominantes. Pela cultura e pelos processos inerentes a ela é possível manter e 

veicular a dominação através de mecanismos de distinção, pois se trata de um 

móvel de lutas que se autonomizou e que porta as propriedades do capital. São 

esquemas de interpretação elaborados por indivíduos com elevado capital 

cultural e autoridade legítima reconhecida, em que a situação de classes 

adquire a forma de luta e violência simbólicas, pois, uma vez que a dominação 

não repousa apenas na força física, ela precisa ser legitimada no âmbito 

ideológico, o que supõe a mobilização de um poder simbólico que consiga se 

impor como legítimo, dissimulando as relações de força e de arbitrário, em que 

os agentes sociais são cúmplices e contribuem para o processo de dominação. 

Como lembra Soares (2009), as histórias e as memórias podem ser usadas 
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para referendar ou legitimar o poder das elites e de determinados grupos, os 

quais podem se utilizar dos bens culturais para construir uma memória 

homogênea da cidade e, nesse sentido, o patrimônio se relaciona a disputas 

evidenciando o embate entre a história oficial e outras histórias. Isso posto, a 

educação patrimonial em sua perspectiva transformadora vai além da 

preservação, uma vez que ela possibilita a reflexão acerca da valorização de 

determinadas construções das classes dominantes em detrimento da memória 

e da história das classes populares, as quais empreendem diferentes formas 

de conhecimento e de manifestação cultural. Ainda, de acordo com o autor, a 

perspectiva da preservação, quando não acompanhada da educação 

patrimonial, pode contribuir para a seleção de bens culturais homogêneos e 

oficiais ao omitir que eles representam apenas uma parte ou grupo da 

sociedade, pois 

(...) há uma resistência ou mesmo evitação, em se discutir, no 

campo da cultura, questões como a luta de classes e grupos de 

interesses. Fica visível que se busca levar o discurso de proteção do 

patrimônio das classes dominantes a todos os segmentos 

socioeconômicos. Desta forma pretende-se que todos os cidadãos 

protejam a história e a memória que pertence, na verdade, a um 

seleto grupo de pessoas proprietária das histórias dos nomes, prédios 

e construções que traduzem, mais das vezes, uma pequena parcela 

da população, em detrimento dos bens culturais pertencentes aos 

grupos, historicamente alienados da história erudita, como são as 

minorias étnicas e raciais, entre outros (SOARES, 2009, p. 22). 

É importante lembrar que o contexto no qual surgem as primeiras 

discussões acerca do patrimônio no Brasil, bem como do que considerar bens 

patrimoniais, faz parte do desejo em se construir uma identidade nacional para 

o país. Por outro lado, como lembra Magnani (1986), os critérios culturais são

diversos e conflitantes, e as fronteiras da identidade nacional não coincidem 

com as perspectivas e as áreas culturais formadas pelas coletividades. É nesse 

sentido que a educação patrimonial possibilita ampliar o conceito de patrimônio 
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de modo a permitir a valorização da diversidade cultural regional para além da 

homogeneização da cultura (IPHAN, 2014).  

Desse modo, a educação patrimonial deve permitir a participação da 

comunidade na formulação e execução de propostas educativas a partir da 

construção coletiva do conhecimento, em que os moradores se reconhecem 

como produtores de saberes, práticas, valores, memórias, espaços e 

sentimentos de pertencimento.  Assim, a educação patrimonial pode ser 

entendida como fundamental para o fortalecimento da identidade local, pois 

possibilita releituras críticas do patrimônio (SOARES, 2009).  

3. Estratégias e uso da fotografia para a educação patrimonial
Como exposto, o projeto que está sendo realizado no município de 

Palmas guia-se pelo conceito de educação patrimonial em sua abordagem 

transformadora, a qual pressupõe alguns princípios norteadores como o 

reconhecimento do contexto local imediato que ultrapassa a noção de 

patrimônio oficial e homogêneo; a coexistência da diversidade de 

manifestações e edificações; a valorização das narrativas que articulam o 

universal, o local e o singular; e a centralidade quanto às diferentes 

interpretações acerca do patrimônio (ZANON; MAGALHÃES; BRANCO, 2009). 

Desse modo, as ações educativas partem da acepção de bem cultural e 

patrimonial como algo que aproxima e congrega a comunidade tendo em vista 

a sua identificação, o que torna necessário não estabelecer diferenças precisas 

entre os bens materiais e imateriais, os quais podem ser relativizados uma vez 

que “a materialidade dos locais e espaços indicados só faz sentido a partir das 

percepções e relações estabelecidas entre a comunidade e os locais visitados” 

(TREVISAN; MAGALHÃES, 2012, p. 68). 

Ao possibilitar a participação da comunidade nas ações em andamento, 

como na oferta e na seleção das imagens fotográficas, a metodologia se apoia 

na constituição de um olhar diferenciado pautado na valorização do acervo 

patrimonial, nos processos educativos e pedagógicos e nos espaços e 

paisagens do município pelos moradores. O conceito de identidade e a noção 

de patrimônio passam, dessa forma, a ser problematizados e valorizados a 
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partir do contexto e das histórias locais, em que a comunidade apresenta 

alternativas para a visão homogeneizadora do discurso oficial acerca do bem 

patrimonial. Uma vez que a noção de patrimônio, mesmo material, se refere a 

diferentes perspectivas e categorias, é preciso pautar-se na ideia de ser ele 

constituído por aquilo que mais se relaciona com o cotidiano das pessoas como 

as igrejas, as praças, os prédios e as residências (MEDEIROS; SURYA, 2009). 

De acordo com Soares 

As atividades desenvolvidas por aquelas que se preocupam 

com a memória e o patrimônio deveria ter como seus objetivos a 

preservação das identidades culturais, ou seja, as particularidades de 

cada povo, de cada região do mundo. Principalmente, reconhecer as 

múltiplas influências que uma identidade cultural sofre de outra, 

percebendo assim as semelhanças, mas, principalmente, o que é 

diferente (SOARES, 2009, p. 31). 

Assim, as primeiras ações do projeto estão centradas na reunião e 

organização de fotografias históricas do município de Palmas no sentido de 

construir a relação dialógica com o passado da cidade. Além da participação 

das famílias que possuem esse tipo de acervo, as imagens também estão 

sendo disponibilizadas pelo Museu Histórico e pelo Departamento de Cultura, e 

se torna importante mencionar a participação da comunidade não apenas na 

oferta, mas na seleção das fotografias que vão fazer parte da exposição 

itinerante como uma das ações do projeto. Com isso, espera-se que os 

moradores possam contribuir para a tradução da memória histórica do 

município pela construção do passado através de tais imagens. 

É importante mencionar que a fotografia tem sido utilizada de diferentes 

maneiras nas estratégias da educação patrimonial. As ações educativas podem 

se pautar por imagens do presente, tomadas até mesmo pelos sujeitos que 

participam da ação educativa, ou pelas antigas, como as que estão sendo 

selecionadas na primeira etapa das ações educativas executadas. 

Acerca das fotografias, Hoffmann (2011) aponta que desde os anos 

1930 a imagem fotográfica foi adquirindo o status de categoria documental e 

fonte de pesquisa. Segundo a autora, 
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A imagem fotográfica tem o poder de trazer à tona lembranças, 

sentimentos e histórias, sendo um importante instrumento de pesquisa para 

a recuperação da memória e para o conhecimento do passado, e que 

permite descobrir, analisar e interpretar a vida histórica (HOFFMANN, 2011, 

p. 203)

Com relação à educação patrimonial, a fotografia pode ser usada de 

modo pedagógico e didático. Além de suscitar as lembranças e as memórias 

das gerações mais velhas, podem despertar o interesse das novas gerações 

com relação à trajetória histórica da cidade. Mauad (2012) argumenta que as 

fotografias guardam marcas do passado que agora são memórias, além de ser 

a arte pela qual ruínas se transformam em patrimônio e lembranças em 

narrativas históricas. De acordo com a autora, o fotógrafo, profissional ou 

amador, delimita em suas imagens a formação de um espaço público, o que 

faz com que a fotografia se torne igualmente pública não por ser publicada, 

mas porque se refere ao espaço público e comum em que ocorrem as 

manifestações populares e comunitárias. Portanto, elas tem um potencial 

mobilizador com relação às memórias sobre eventos do passado. Deste modo,  

(...) do ponto de vista do tempo presente, a noção de 

patrimônio se ressignifica, ao deixar de ser a simples comemoração 

do passado como memória nacional para incorporar a pluralidade de 

memórias e tomar o passado como campo de possibilidades para a 

construção de futuros possíveis. Assim, o conceito de patrimônio é 

ampliado pela forma como nós vivemos o nosso próprio presente 

como parte de uma história, na qual devem ser valorizadas as 

expressões sociais na sua variedade de meios, suportes, situações e 

agentes. A fotografia é história, pois retém do fluxo do tempo a 

presença de uma vivência. A fotografia é patrimônio, pois, transforma 

situações em cena, traduz ações em imagens que mesmo estáticas 

permitem entrever movimento, a dinâmica contínua do mundo visível. 

A cada nova imagem, um outro tempo da série e do conjunto revela a 

multiplicidade da história. O que foi e o que será. Tudo ali, ao mesmo 

tempo, agora (MUAD, 2012, p. 29)

Anais 
19-25 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 

299



Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
Compreende-se que a fotografia é um importante instrumento para as 

ações da educação patrimonial por possibilitar diferentes formas de leitura dos 

espaços atuais e do passado. Neto e Gobbi (2014, p. 17) lembram que a 

imagem fotográfica pode proporcionar um valioso caminho para a 

compreensão e apropriação dos espaços coletivos ao sugerir informações 

sobre a cidade, pessoas, relações, marcas, identidades e memórias. Se a 

cidade é um dos principais focos dos fotógrafos, cabe indagar acerca das 

representações que as fotografias propagam e, de acordo com o autor 

Trata- se de propor que coloquemos as imagens fotográficas 

em pauta, discutindo sua forma e seu conteúdo, considerando sua 

polissemia. As reflexões sociológicas e estudos historiográficos 

podem contribuir de forma expressiva, evidenciando, entre tantas 

outras informações, as formas de apropriação e relações 

estabelecidas com a cidade entendida como obra e como patrimônio, 

usufruído ou não. 

A partir das fotografias pode-se, dessa forma, analisar a construção do 

discurso daquilo que é selecionado para construir um determinado tipo de 

história e memória da cidade.  

4. Algumas considerações
Embora o artigo tenha citado a necessidade de chamar a atenção do 

poder público para a adequação da legislação municipal no que tange à criação 

da lei de preservação do patrimônio histórico cultural de Palmas, importa 

destacar a importância da educação patrimonial nesse processo. Considerando 

que o conceito de patrimônio deve ser amplo, no sentido de acomodar 

diferentes perspectivas, as ações educativas são significativas para despertar 

novos olhares sobre a cidade. 

Conforme apresentada nesse artigo, a metodologia adotada pelo projeto, 

a da educação patrimonial em sua vertente transformadora, tem o propósito de 

iniciar o debate acerca da necessidade em se criar a lei de preservação 

conjuntamente a ações que busquem proporcionar à comunidade a 
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participação no processo do que pode e deve ser considerado bem patrimonial. 

Trata-se de diferentes ações a serem executadas, e a primeira delas se refere 

à circulação de uma exposição com imagens fotográficas de construções, 

espaços e cenários já inexistentes, descaracterizados e em processo de 

extinção, bem como a distribuição de um folder que trará imagens e pequenos 

textos indicativos sobre elas. Para tanto, o projeto conta, nesse etapa, com a 

participação da comunidade na oferta e na seleção das fotografias, as quais 

poderão contemplar o patrimônio considerado oficial e não oficial. Após essa 

primeira ação, o projeto desenvolverá outras junto à comunidade e às escolas 

da cidade. 

Como apontam Magnani e Morgado (1996), para além do patrimônio 

oficial e homogeneizador, diferentes espaços podem ser igualmente 

considerados como os terreiros de candomblé, as vilas operárias, os quilombos 

e mesmo os campos de futebol de várzea, entre outros. Assim, para que a 

esperada lei de preservação do patrimônio em Palmas não esbarre nos 

determinismos e na lógica oficiais, espera-se que a educação patrimonial 

empreenda ações para a emergência dos diferentes pontos de vista sobre a 

cidade, seu passado e presente.  

Referências Bibliográficas: 
CREA/Sp. Patrimônio histórico: porque e como preservar. Grupo de Trabalho 

patrimônio histórico e arquitetônico. São Paulo: 2008. Disponível em: 

http://www.creas.org.br/arquivos/publicacoes/patrimoniohistorico.pdf. Acessado 

em 10 de fevereiro de 2015 

IPHAN. Educação patrimonial: histórico, conceitos e processos. Brasília: 2014. 

Disponível em: http://portal.iphan.gov.br/baixaFcdAnexo.do?id=4240. Acessado 

em 12 de fevereiro de 2015 

BECK, Ulrich. Liberdade ou Capitalismo: Ulrich Beck conversa com Johannes 

Willms. São Paulo: Editora da Unesp, 2002 

BRANCO, P. M. C.; MAGALHÃES, L. H. Projeto Educação Patrimonial: uma 

proposta de prática. In: Historiæ, Rio Grande, 1 (2): 121-134, 2010 

BOURDIEU, P. O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2004 

Anais 
19-25 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 

301



Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
CHOTOLLI, W. P. O bairro como lugar de significação. In: Cesário, A. C. C.; 

ALMEIDA, A. M. C. (Org.). Diálogos com o patrimônio cultural e a memória 

coletiva: ações extensionistas. Londrina: SETI, 2010, pp. 119-126 

HOFFMANN, M. L. A fotografia aliada à história oral para a recuperação e 

preservação da memória. In: BONI, P. C. (Org.). Fotografia: múltiplos olhares. 

Londrina: Midiograf, 2011, pp. 201-229 

MAGNANI, J. C. C. Pensar grande o patrimônio. Revista Lua Nova, v. 3, n. 2, 

n/p, Dez., 1986. Disponível em:

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-

64451986000300011. Acessado em 10 de janeiro de 2015 

MAGNANI, J. G. C; MORGADO, N. Futebol de várzea também é patrimônio. 

Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Rio de Janeiro, n. 24, p. 

175-184, 1996 

MEDEIROS, M. C.; SURYA, L. A importância da educação patrimonial para a 

preservação do patrimônio. Simpósio Nacional de História, Fortaleza, 2009. 

Anais do XXV Simpósio Nacional de História – História e Ética. Fortaleza: 

ANPUH, 2009. CD-ROM 

MUAD, A. M. Fotografias/memórias, um plural singular. In: CHOMA, D.; SILVA, 

E. L.; COSTA, T. (Orgs.). Revelações da história: o acervo do Foto Estrela. 

Londrina: Câmara Clara, 2012, pp. 25-29 

NETO, A. S. A.; GOBBI, M. A. Cidade como patrimônio público: estranhamento 

e fotografia. Revista de História e Estudos Culturais, v. 11, n. 1, pp. 01-19, Jan-

Jun, 2014 

SOARES, A. L. R. Dr. Jeckyl And Mister Hide ou ‘A educação patrimonial serve 

a quem?’. In: MAGALHÃES, L. H.; ZANON, E. R.; BRANCO, P. M. C. (Orgs.). 

Construção de políticas patrimoniais: ações preservacionistas de Londrina, 

região norte do Paraná e sul do país. UNIFIL: Londrina, 2009, pp. 19-34 

TREVISAN, A. C. C.; MAGALHÃES, L. H. Educando para o patrimônio cultural: 

propostas de práticas para a educação formal. Midiograf, Londrina, 2012. 

ZANON, E. R.; BRANCO, P. M. C.; MAGALHÃES, L. H. Educação patrimonial: 

da teoria à prática. Editora UNIFIL: Londrina, 2009 

Anais 
19-25 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 

302



Anais 
19-25 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
Fotografias de Família: O acervo do Museu Histórico de 

Londrina 
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Resumo: 
Considerar que a fotografia é uma dentre inúmeras maneiras encontradas pela 

humanidade como forma de expressão, é também afirmar que se trata de uma 

importante fonte de pesquisa para a História, que a torna verdadeiro patrimônio 

documental. A fotografia de família, por sua vez, permite a reflexão a respeito das 

características das relações familiares e suas implicações sociais e culturais. 

Tendo isso em vista, o presente trabalho tem como objetivo principal pensar as 

fotografias produzidas na cidade de Londrina, especificamente aquelas 

pertencentes ao acervo do Museu Histórico de Londrina que compõe a coleção 

intitulada “Famílias”. Para tanto, o que se busca é uma reflexão a respeito da 

patrimonialização da imagem fotográfica e dos usos da fotografia, além da 

apresentação do acervo fotográfico do Museu Histórico de Londrina.  

Palavras-chave: Patrimônio Documental, Museu Histórico de Londrina, 

Fotografia de Família. 
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1. História, Fotografia e Patrimônio

A historiografia, como há muito tem sido discutido, está em permanente 

transformação. O uso dos documentos e a própria concepção de documento 

sofre alterações com o passar do tempo. Exemplo disso é a constante 

modificação das características que definem o conceito de patrimônio, que 

atualmente alcança muitos patamares. Segundo definição disponibilizada no site 

oficial do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 

O patrimônio cultural não se restringe apenas a imóveis oficiais 

isolados, igrejas ou palácios, mas na sua concepção 

contemporânea se estende a imóveis particulares, trechos 

urbanos e até ambientes naturais de importância paisagística, 

passando por imagens, mobiliário, utensílios e outros bens 

móveis. (IPHAN) 

Em outras palavras, na atualidade o conceito de patrimônio é muito mais 

abrangente, havendo diversas ramificações do conceito, como o patrimônio 

arquitetônico, artístico, documental, natural, ambiental, entre outros. Este 

trabalho preocupa-se essencialmente com o patrimônio documental, mais 

especificamente a documentação fotográfica e a necessidade de sua 

preservação e divulgação, bem como a maneira como pode ser utilizada na 

preservação e pesquisa da memória de determinada sociedade. 

O patrimônio documental possui como característica salvaguardar 

aspectos da memória tanto através de seu suporte material, quanto a partir do 

conteúdo nele apresentado. No que se refere à fotografia enquanto patrimônio, 

é necessário lembrar que a produção da imagem se dá através de técnicas que 

se desenvolveram ao longo do tempo em diversos tipos de suporte, além, é claro, 

de possibilitar a análise iconográfica. No livro intitulado "Fotografía y Patrimônio", 

Lúcia Crespo Jímenez e Rafael Villena Espinoza, afirmam que:   
La fotografia adquiere esse carácter patrimonial por su 

capacidad para registrar, para contener en un suporte físico, 

información sobre la sociedad, la cultura, la política, el arte o la 

vida cotidiana de un momento dado. Tiene, pues, la virtud de 

rememorar un período histórico concreto, o al mesmo un pedazo 

del mismo. En ese momento, se convierte en testígo de la 
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historia y ello le confiere un valor importante para su análisis. De 

ahí que la fotografia pueda constituir por sí misma parte de la 

identidad cultural de una sociedad y sea necessaria su 

conservación.   

Pero en esta relación entre historia y fotografía hay que tener en 

cuenta que, como cualquier otra fuente documental, debe ser 

necesariamente contextualizada. Porque la fotografía no és 

aséptica, ni objetiva, ni imparcial; refleja el punto de vista de 

quien la realiza, que elige por su enfoque, tema seleccionado o 

protagonistas, entre otros elementos incluidos los tecnológicos, 

un posicionamento frente a los hechos. (2007, p.14) 

. 

Boris Kossoy, em seu livro “Fotografia e História” afirma que a fotografia 

é um elemento dual. Ao mesmo tempo em que é registro de algo, não se 

desvincula de um suporte físico. Segundo o autor, 
A fotografia é uma expressão plástica (forma de expressão 

visual) indivisivelmente incorporada ao seu suporte e resultante 

dos procedimentos tecnológicos que a materializaram. Uma 

fotografia original é assim um objeto-imagem: um objeto no qual 

se pode detectar em sua estrutura as características técnicas 

típicas da época em que foi produzido. (KOSSOY, 200?, p.40) 

Dessa maneira, o original fotográfico ao ser considerado objeto-imagem 

composto por aspectos materiais e visuais que permitem compreender múltiplas 

características sociais e técnicas, torna-se objeto museológico e patrimonial. 

Suas reproduções acontecem “em função da multiplicação do conteúdo [...], 

disseminação da informação histórico-cultural” (KOSSOY, 2001, p. 42) Segundo 

o autor, essa é a importância das iconotecas: a preservação do objeto-imagem

e a disseminação e disponibilização ao público das informações históricas nele 

contidas. 

2. Fotografia e Família: O caso do acervo do Museu Histórico de
Londrina 

A população que ocupou as regiões que hoje compreendem a cidade de 

Londrina era originaria de diversas cidades brasileiras, bem como de outros 
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países. Tal onda migratória é atribuída ao grande empreendimento imobiliário 

iniciado pela empresa de capital inglês, Paraná Plantations Ltd., responsável 

pela criação da chamada Companhia de Terras Norte do Paraná, empresa que 

comercializava lotes de terra da região. Além disso, a própria CTNP executou 

uma série de obras de planejamento urbano e ocupacional, criando, além de 

Londrina, diversas cidades em suas proximidades. 
As fotografias disponíveis no Museu Histórico de Londrina que tem como 

temática o registro das relações familiares, são realizações de fotógrafos 

profissionais e anônimos amadores. O mesmo acontece com relação às famílias 

fotografadas, existindo aquelas reconhecidas e as anônimas.  

 
Na realidade foi sempre essa a abordagem da história da 

fotografia, segundo a linha dos modelos clássicos: a 

apresentação de uma história dos fotógrafos consagrados 

retratando personagens de destaque da vida social, 

pertencentes à nobreza oficial, à oligarquia agrária, à alta classe 

de uma burguesia recém-enriquecida, às elites intelectuais, 

artísticas, políticas. Trata-se aqui de (re)apresentar os retratados 

que pretenderam se perpetuar através de suas imagens: são os 

casos da memória voluntária. [...] No entanto o grande público 

desprovido do glamour das altas classes, os personagens das 

classes médias: os de vida comum, os pequenos comerciantes, 

funcionários públicos, professores, profissionais dos diferentes 

ofícios, estes têm sido considerados, em geral, ‘modelos’ de 

pouco interesse para a história da fotografia. Recuperamos as 

expressões dessa gente, vez ou outra, em álbuns de família do 

passado; nesses repositórios da memória, aquelas personagens 

desconhecidas ainda têm seu lugar. Contudo, de forma geral, 

essa massa anônima não deixou história, seus rostos se 

confundem. A grande maioria dos fotógrafos que a retrataram 

também seguem, por sua vez, à margem da história.  (KOSSOY, 

2007, p.68-70) 

 

As famílias consideradas como pioneiras e bem sucedidas no 

empreendimento da colonização do Norte do Paraná geralmente são 
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reconhecidas em suas fotografias. Já as famílias anônimas que aparecem em 

alguns registros, são assim classificadas, na maioria das vezes, por não se 

enquadrarem no corrente discurso do “pioneiro vencedor”. A ideia de 

prosperidade e riqueza, que teve sua gênese através da própria CTNP, tornou-

se naturalmente aceita pelas pessoas que para cá vieram, tendo reflexos 

permanentes para a história e historiografia da região. Dessa forma, a história 

de grande parte das famílias que não enriqueceram, permanece encoberta. A 

própria maneira com que as fotografias de família chegam e são informadas ao 

Museu Histórico de Londrina e logo após classificadas, caracterizam o quanto 

os aspectos econômicos e políticos interferem na memória da cidade preservada 

no Museu Histórico de Londrina. Segundo o museólogo Mário Chagas, 

[...] os museus são a um só tempo: herdeiros de memória e de 

poder. Estes dois conceitos estão permanentemente articulados 

nas instituições museológicas. [...] os museus podem ser 

espaços celebrativos da memória do poder ou equipamentos 

interessados em trabalhar com o poder da memória. Essa 

compreensão está atrelada ao reconhecimento da deficiência 

imunológica da memória em relação ao contágio virótico do 

poder e da inteira dependência química do poder em relação ao 

entorpecimento da memória. A memória (provocada ou 

espontânea) é construção e não está aprisionada nas coisas, ao 

contrário, situa-se na dimensão interrelacional entre os seres, e 

entre os seres e as coisas. (CHAGAS, 2000, p.02) 

Considerando tais aspectos, é necessário dizer que o fato de algumas 

dessas famílias não serem nomeadas e reconhecidas em algumas fotografias, 

não implica em torná-las menos significativas para a compreensão da história 

local. O mesmo se aplica quando pensamos as fotos que não tem autoria 

reconhecida, realizada por amadores, 

Evidentemente será preciso distinguir aí o retrato do estúdio e o 

retrato amador, sendo que o primeiro inclui a intervenção dos 

padrões técnicos e artísticos do retratista, na “deliberação dos 

objetos retratados”. Nos retratos de amador, as imperfeições 
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técnicas acrescentam-se á variedade e espontaneidade de 

situações em que são captados – o que não lhes tira a fixidez e 

o viés do retratista. (LEITE, 2001, p. 76) 

 

As diferenças provenientes do trabalho de um amador e a de um fotógrafo 

profissional, não estão apenas na técnica empregada e na estética resultante. A 

forma de abordagem e o olhar sobre as temáticas do cotidiano – o que inclui a 

família – também são diferentes sobre esses dois prismas. A leitura do momento, 

feita pelo fotógrafo, varia segundo sua intenção. A estática da imagem desperta o 

olhar na busca para compreender os movimentos que motivaram seu registro e 

os motivos que a levaram a ser considerada um bem a ser preservado e divulgado 

enquanto patrimônio. 

Como antes já foi dito, os retratos de família que compõe o acervo do 

Museu Histórico de Londrina, tem origens diversas e permitem a percepção da 

diferença resultante das distintas maneiras de produção.  Para elucidar tal ideia, 

serão aqui apresentados três exemplos diferentes de fotografias de família: de 

autoria de José Juliani, fotógrafo profissional; George Craig Smith, reconhecido 

fotógrafo amador, e imagens doadas ao museu e classificadas como de autoria 

desconhecida. 

 

3. José Juliani e a fotografia profissional 
 José Juliani (1876 – 1976) foi um fotógrafo contratado pela Companhia de 

Terras Norte do Paraná, atuando nela entre 1933 e 1943. Responsável por 

realizar uma obra de suma importância para a história, não só de Londrina, mas 

do norte do Paraná como um todo. 

 
As imagens de José Juliani (1896-1976) são muito caras à 

população de Londrina e região frente ao seu indiscutível valor 

histórico. Fotógrafo contratado pela Companhia de Terras Norte 

do Paraná entre 1933 e 1943, José Juliani registrou o processo 

de ocupação das terras que originou Londrina e demais cidades 

do Norte do Paraná. Além disso, através de seu estúdio, 

notabilizou-se como fotógrafo dos momentos celebrativos da 

comunidade, construindo coleção de extrema importância para 
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a construção da identidade da cidade e como material de 

pesquisa e reflexão histórica. (VISALLI, 2011, p.08) 

Juliani era autodidata, aprendeu o ofício da fotografia, sobretudo, a partir 

de manuais, livros e revistas. Chegou a Londrina em 1933 junto à sua esposa e 

cinco filhos, criando então o Photo Studio. Além de ser um dos precursores da 

fotografia na região, José Juliani também contribuiu para sua difusão, vendendo 

material fotográfico e auxiliando fotógrafos amadores, como Haruo Ohara, 

realizador de uma obra também de grande importância e com uma plasticidade 

única que hoje se encontra sob cuidados do Instituto Moreira Salles, no Rio de 

Janeiro. Ao longo de sua vida profissional, percorreu muitos caminhos, além de 

fotógrafo da CTNP e de estúdio, já no fim de sua carreira exerceu a profissão nas 

ruas da cidade, com seu equipamento conhecido como “lambe-lambe” ao lado da 

catedral metropolitana. A fotografia a seguir, é de autoria de sua autoria e foi 

realizada à época em que era contratado pela Companhia de Terras Norte do 

Paraná. 

Colheita de uva na propriedade da família de Eugênio Brugin. Imediações da 

atual Avenida Arthur Thomas. Década de 1930. Autor: José Juliani. Acervo 

Museu Histórico de Londrina. 
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 Na imagem, vemos oito pessoas, entre as quais cinco são crianças e três 

adultos. A fotografia mostra uma cena familiar composta com a intenção de 

representar a colheita de uvas, que aparecem enchendo peneiras e cestos 

segurados pelos personagens. As expressões das pessoas demonstram firmeza, 

sendo que o homem ao centro, vestido de branco, posa de uma forma que, 

aparentemente, evidencia um sentimento de grandeza e orgulho ao ter sucesso 

no que se propôs a fazer, segurando um cacho de uva e atestando sua qualidade. 

O homem mais ao fundo manipula uma tesoura, ainda no ato da colheita; 

enquanto o que está agachado, abaixo, saboreia um gomo da uva. As parreiras, 

por sua vez, aparecem ainda repletas de uvas a serem colhidas, expressando 

fartura. A presença das crianças idealiza a prática como uma tradição familiar. 

Essa fotografia foi feita nas terras da família Brugin, na década de 1930. 

Eugênio Brugin, o homem ao centro, era italiano da cidade de Padova, na Itália, 

e é tido como um dos primeiros compradores de lotes da Companhia de Terras 

Norte do Paraná. Chegou à região no ano de 1931 e após algum tempo tornou-

se agenciador de terras da CTNP. Os agenciadores eram representantes da 

Companhia de Terras que eram responsáveis pela atração de colonos e venda de 

lotes de terra da região. Dessa maneira, existiam agenciadores que viajavam pelo 

Brasil e para outros países, como Itália e Japão, munidos de álbuns fotográficos 

que serviam para comprovar através dos registros, a qualidade superior da terra 

roxa para o cultivo agrícola. Nesse caso, a fotografia era tida como mídia 

propagandística, tendo sido amplamente utilizada pela CTNP na difusão da ideia 

de que a terra norte – paranaense era de qualidade inigualável pra a agricultura e 

construindo visão de Londrina enquanto cidade inovadora e progressista. (BONI 

& SATO, 2009, p.248). 

A fotografia em questão, tirada por José Juliani enquanto ele se encontrava 

na posição de fotógrafo oficial da CTNP, foi utilizada nessas propagandas. Dessa 

forma, toda a composição da imagem e os elementos que nela aparecem e a 

maneira como estão dispostos, tiveram por objetivo demonstrar as qualidades da 

região para convencer possíveis compradores da garantia de um bom 

investimento. Assim como a imagem aqui presente foi produzida com este intuito, 

muitas outras o foram, sempre com a intencionalidade de demonstrar a 

“indiscutível” qualidade da terra através daquilo que dela brotava. 
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Os vendedores sabiam que a idéia de um Éden terrestre atrairia, 

afinal de contas, compradores desejosos de adquirir um 

fragmento do paraíso. [...] Sabiam os vendedores que, em um 

contexto da vida nacional povoado de conflitos sobre questões 

de domínio, inclusive no Paraná, agarantia de títulos seguros era 

um grande atrativo para possíveis compradores (ARIAS NETO, 

1998, p.29). 

Por esse motivo o homem ao centro posa de maneira grandiosa, ele próprio 

enquanto vendedor das terras deveria garantir a frutificação do investimento nos 

lotes da CTNP. A imagem é tecida de acordo com os objetivos pré-estabelecidos 

por aqueles que a encomendaram, cabendo aí a visão do fotógrafo de retratar da 

melhor maneira possível. Portanto, a fotografia não é algo inocente, mas sim fruto 

de trabalho e análise do objeto e momento a ser fotografado segundo aquilo que 

se pretende. 

É compreensível que as fotografias devam ser objeto de uma 

leitura sociológica; e que nunca sejam consideradas em si 

mesmas e por si mesmas em termos de suas qualidades 

técnicas e estéticas. Parte-se do princípio de que o fotógrafo 

sabe fazer o seu trabalho e não se tem qualquer base para se 

fazer comparações. A fotografia deve apenas possibilitar 

uma  representação suficientemente crível e precisa para 

permitir o reconhecimento. (BOURDIEU & BOURDIEU, 2006, 

p.34) 

4. George Craig Smith e a fotografia amadora
George Craig Smith, paulista, descendente de ingleses, foi responsável por

liderar a primeira caravana que daria início ao processo de (re)ocupação – como 

afirma Nelson Tomazi – da região norte do Paraná pela Companhia de Terras 

Norte do Paraná, subsidiária da empresa inglesa Paraná Plantations Syndicate 

Ltd. no ano de 1929. (TOMAZI, 1997, p.185) 

George Craig Smith tinha a fotografia como hobby. Quando liderou o grupo 

que veio fazer o reconhecimento das terras adquiridas pelo investimento inglês, 
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realizou os primeiros registros fotográficos da região. São também de sua autoria 

algumas fotografias que mostram o cotidiano da recém criada cidade de Londrina 

ao longo da década de 1930. Deixou ao MHL um importante acervo, composto 

não só por fotografias, mas também por cartas e objetos. A imagem a seguir, foi 

feita por Smith no início da década de 1930, quando a área ainda era conhecida 

como Patrimônio Três Bocas. 

 
Família desconhecida. Patrimônio Três Bocas. Década de 1930. Autor: George 

Craig Smith. Acervo: Museu Histórico de Londrina 

 

A fotografia é de uma família que vivia na região que hoje compreende a cidade 

de Londrina, foi doada ao MHL em meio ao grande acervo de George Craig Smith, 

sem maiores informações. 

Na imagem aparecem dez pessoas, sendo que a família é composta por 

sete membros: pai, mãe e cinco filhos, um deles ainda bebê. Em primeiro plano, 

o pai aparece ao centro, sentado e com os braços cruzados, tem uma expressão 

forte. Apoiado em suas pernas há um de seus filhos, acomodado 

confortavelmente, aparenta não saber exatamente o que se passava. Ao lado 

temos a filha, com uma expressão acanhada e incerta. Os outros dois meninos, 

assim como o pai, olham direto para a câmera. A mulher se coloca em pé, 

segurando o bebê. A roupa das crianças é confeccionada de maneira igual, as 

roupas vestidas pelo homem transmitem a ideia de que exercia seu trabalho junto 

a terra, enquanto a brancura do vestido da mulher contrasta com os demais 
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elementos da fotografia, os únicos a utilizarem sapatos são os pais. Em segundo 

plano, ao lado direito, temos uma mulher trabalhando e uma pessoa sentada à 

mesa; atrás da família, passa um homem vestindo terno. Além das pessoas 

presentes na imagem, chama a atenção o rancho, que aparentemente foi 

construído com a madeira do palmito, algo muito comum na região durante o 

período. No último plano, por sua vez, vemos o aspecto da mata que mais tarde 

seria derrubada. 

Os inúmeros elementos presentes na fotografia permitem diversas 

abordagens temáticas, nos preocuparemos aqui, sobretudo, com o aspecto das 

relações familiares. A referida imagem apresenta algumas características que nos 

permitem compreender os papéis sociais dos elementos familiares e sua 

hierarquia Algumas vezes essas características passam por nossos olhos como 

algo natural, quando se trata, na verdade, de algo construído histórica e 

socialmente, quando nos atemos ao que a fotografia retrata e a forma com que o 

faz, essa construção se torna visível aos nossos olhos. Voltando à imagem 

apresentada, ao centro temos o homem, chefe da família, posando de uma 

maneira que busca afirmar sua autoridade, com os braços cruzados e expressão 

firme. A mulher, segurando o bebê, expõe assim sua função maternal de cuidados 

domésticos com os filhos e o marido, enquanto os filhos se colocam em volta do 

pai, buscando sua proteção. Assim é formada a essência do núcleo familiar: o pai, 

arrimo da família, a mãe eu zela e é responsável por velar pelo bem estar familiar 

e os filhos, frutos da união do casal. 

Devido à circunstância em que foi doada a fotografia, é impossível saber 

as origens de tal família. Trata-se de colonos que vieram para a região através da 

CTNP ou de pessoas que já se encontravam instaladas aqui? Qual sua relação 

com o fotógrafo George Craig Smith? Essas são perguntas que tiveram suas 

respostas encobertas pela passagem do tempo. A família, hoje catalogada como 

anônima no acervo do Museu Histórico de Londrina, registrada por um “célebre 

pioneiro”, legou ao futuro através dessa imagem, aquilo que será considerado um 

sociograma. Em outras palavras, apresenta como era constituído o campo familiar 

e quais os papéis sociais de cada elemento que o compunha. Dessa forma, o 

sociograma explicita a estrutura organizacional e as relações sociais de um 

determinado grupo humano e permite compreender os vínculos, influências e 
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relações existentes nesse mesmo grupo. (BOURDIEU & BOURDIEU, 2006, p.34) 

Segundo Lucia Santaella, 

 
Paradoxalmente à sua vocação para o eterno, aquilo que a foto 

capturou e congelou fica impregnado de sua própria 

temporalidade. Fotos são feixes de indicações temporais. 

Nesses feixes encontram-se as marcas do tempo não só do 

tema fotografado, como também do estado da arte do aparato 

técnico utilizado pelo fotógrafo. 

Quanto mais estiver enfatizado o caráter estético de uma 

fotografia, fruto do talento com que alguns agentes entram em 

simbiose com o olho da câmera no confronto com o real, mais a 

foto acionará as faculdades sensíveis de seus leitores. Quanto 

mais o flagrante fotográfico for capaz de diagnosticar os 

múltiplos pontos de vista de uma dada situação, tanto mais seus 

leitores serão capazes de encontrar pistas para a reconstituição 

dessa situação. Quanto mais uma foto for portadora de valores 

simbólicos, mais carregada ela estará de valores que falam à 

cultura. (SANTAELLA, 2012, p.77) 

 

 

Portanto, mesmo sem que se saiba a verdadeira origem da família, a maneira com 

que ela foi retratada e os recursos simbólicos que nela estão contidos, permitem 

que nossa sensibilidade perceba os valores que essa família representa e em 

consonância, quais os valores em relação à família que eram correntes na 

sociedade como um todo durante o período. 

 

5. Fotógrafos anônimos e os registros de família 
Por fim, como última categoria elencada dentre as que compõem o acervo 

fotográfico do Museu Histórico de Londrina com temática voltada para a família, 

temos as fotografias que são registradas como de autores não reconhecidos. Essa 

categoria é a que possui maior número de registros fotográficos, fruto de doações 

de muitas famílias que vivem ou viveram em Londrina ou tiveram alguma relação 

com a região ao longo de sua história.  
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As imagens registram desde cenas cotidianas das famílias e ocupações 

profissionais até grandes cerimônias, como é o caso da fotografia abaixo. 

Casamento de Delfina Bighi Romagnolli. Rua Mamoré, Vila Nova – 

Londrina.Década de 1950. Autor: Desconhecido. Acervo: Museu Histórico de 

Londrina. 

Não se sabe que realizou a captura da imagem, que retrata um casamento 

ocorrido em Londrina durante a década de 1950. Nos álbuns de família uma das 

fotografias mais comuns de se encontrar, são as de casamentos. Esse tipo de 

registro, com a função de recordação da celebração do ritual de união de duas 

pessoas, tem caráter simbólico, na qual cada elemento representa algo. 

O retrato de casamento é o mais difundido nas diferentes 

coleções, ou como retrato avulso. A sua freqüência parece 

confirmar a função incorporada da fotografia ao ritual do 

casamento, como um meio de solenizar a criação de uma nova 

família. Os casais aparecem numa gama muito diversificada. 

Não há sempre o marido sentado e mulher em pé, atrás, com a 

mão no ombro. O inverso é tão comum quanto este. As mulheres 

da casa e a mãe e as crianças são mais retratadas que os 

homens. [...] As coleções trazem com freqüência essa reunião 

da família ou de alguns ramos das famílias, e os retratos indicam 

uma situação festiva. (LEITE, 2001, p. 74) 
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Portanto, podemos dizer que ao longo do tempo, a fotografia se tornou 

parte fundamental do rito do matrimônio, registrando o momento de nascimento 

de uma família. Considerando que a fotografia durante a época não era tão 

acessível quanto hoje em dia, podemos dizer que ela só se tornava indispensável 

nos grades acontecimentos, aqueles que marcavam grandes mudanças frente à 

sociedade. 

 
Parte quase insubstituível, o retrato vem sendo o legitimador e 

faz parte da publicidade do casamento. Não só torna pública 

uma relação como, com o passar do tempo, acaba se 

confundindo com a lembrança do próprio casamento. 

Como um dos principais ritos de passagem, o casamento 

encontra-se em quase todas as sociedades e simboliza uma 

situação irreversível da situação social do casal que, proveniente 

de duas famílias ou de dois ramos da família, une-se para se 

tornar uma terceira. (LEITE, 2001, p.111) 

 

 

Além disso, a fotografia do casamento torna-se parte da memória familiar. É 

mostrada aos filhos e netos que frutificaram da relação e constituem um 

documento legitimador da ordem genealógica desenvolvida a partir desse grande 

ato. Dessa maneira, o registro fotográfico, guardado para a posteridade, colabora 

em primeira instância com a elaboração e criação de uma identidade familiar e 

que, se observada de maneira maior, acaba por constituir parte de uma memória 

coletiva, demonstrando os valores sociais de determinado período, espaço e que 

atingiu determinadas pessoas.    

 
A fotografia [...] É metodicamente inspecionada e observada, a 

distancia, de acordo com a lógica que governa o conhecimento 

dos outros no quotidiano. Através do confronto de 

conhecimentos e experiências, situa-se cada pessoa por 

referência à linhagem a que pertence e, frequentemente, a 

leitura de fotografias antigas assume a forma de uma 

conferência sobre ciência genealógica [...] (BORDIEU & 

BOURDIEU, 2006, p.34) 
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A fotografia de casamento aqui apresentada, compreende todos os 

elementos já citados. O casal, quase ao centro da imagem, encontra-se sentado, 

assim como duas pessoas mais velhas, possivelmente a mãe do noivo ou da 

noiva. Ao todo, 39 pessoas estão presentes na imagem. As faixas etárias são 

diversas, havendo desde pessoas idosas até crianças bem pequenas. Os homens 

vestem terno e as mulheres vestido, o mesmo se aplica às crianças, já que a 

convenção social manda que em ocasiões especiais, como o casamento, todos 

sigam um padrão de vestimenta para que sejam considerados “bem vestidos”. A 

noiva veste branco, tradição que vislumbra a ideia de pureza, tem em seu colo um 

buquê de flores; sua mão se apóia ao noivo, simbolizando a proximidade do casal 

recentemente unido em matrimônio. A presença de tantas pessoas indica, como 

já foi dito, o pacto entre duas famílias, que em acordo com a união, se reúnem 

para celebrá-la e festejá-la, deixando registrado através da fotografia o 

comparecimento ao ritual que selou o vínculo. 

Fazer parte de uma fotografia é garantir o testemunho da 

presença, o que é a contrapartida obrigatória da homenagem 

recebida ao ter sido convidado; é expressar que se valoriza esta 

honra e que se está presente para retribuí-la. Como poderia a 

disposição e a postura dos participantes deixar de ser marcadas 

pela solenidade? Ninguém pensa em infringir as instruções 

dadas pelo fotógrafo, falando com o vizinho ou olhando para 

outro lado. Isso seria uma indecência e, sobretudo, uma afronta 

ao grupo e, ainda mais, àqueles que são “homenageados 

naquele dia”: os recém-casados. A posição correta e digna 

consiste em ficar de pé, direito, olhando em frente com a 

gravidade que convém a uma ocasião solene. (BORDIEU & 

BOURDIEU, 2006, p.37) 

Outro fator a ser observado na imagem é o local no qual a foto foi 

registrada, um dos bairros mais antigos e tradicionais da cidade de Londrina, Vila 

Nova, localizado na região central, foi um dos primeiros a surgir. O chão é de terra, 

e ao fundo temos a presença de algumas árvores e bananeiras, um cenário que 

aparenta certo aspecto rural. Do lado esquerdo, aparece parte de uma casa de 
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madeira, construção comum na cidade durante o período, não tão comum na 

atualidade, mas ainda presente em alguns locais, inclusive na própria Rua 

Mamoré. A partir da presença de tantas simbologias e características comuns às 

fotografias de casamento, podemos afirmar que não se tratam de imagens que 

retratam o cotidiano das pessoas, mas que constituem cenas alegóricas, 

realizadas com a intenção previamente estipulada de representar os valores 

familiares.   

Além das imagens que não possuem autor reconhecido, existem aquelas que ao 

mesmo tempo as pessoas retratadas são também anônimas, como é o caso da 

fotografia abaixo: 

 

 
Autor: desconhecido. Acervo: Museu Histórico de Londrina 

 

Classificada, catalogada e indexada junto ao acervo intitulado como “Famílias”, 

essa imagem foi doada sem nenhuma informação, só se sabe que foi feita em 

Londrina. Na primeira edição do Boletim do Museu Histórico de Londrina, ela é 

apresentada junto à outra imagem, doada pela mesma pessoa com a seguinte 

questão apresentada logo abaixo: “Você conhece essas pessoas?” seguido pelo 

email para contato com o setor de Imagem e Som. Assim como nesse caso, 

existem inúmeras outras imagens que se encontram na mesma situação, sendo 
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que além de buscar informações junto à sociedade como um todo, por vezes se 

recorre à memória de pessoas mais idosas que viveram Londrina desde sua 

criação. O museu costuma convidá-las para entrevistas nas quais se busca 

realizar o reconhecimento de tais imagens, além de colher o depoimento dessas 

pessoas, o que resulta em um importante acervo para a história oral da cidade. 

Porém, apenas uma pequena parte das imagens consegue ser reconhecida. 

A fotografia aqui apresentada retrata um grupo de imigrantes japoneses – 

ou migrantes – e é impossível dizer se este constitui um só núcleo familiar. A 

maneira como as pessoas foram dispostas para serem retratadas, indicam muitas 

coisas. Os homens mais jovens se colocam em pé, ao fundo da imagem, à sua 

frente, temos os meninos. Os dois homens mais velhos estão sentados assim 

como as mulheres, sendo que no canto direito, temos três crianças de colo. Por 

fim, em primeiro plano, existem seis meninas sentadas ao chão e um menino 

ajoelhado atrás delas. Ao se observar a imagem, é perceptível que foi criado uma 

espécie de cenário para a fotografia. Atrás, temos uma típica casa feita com a 

madeira do palmito (que já foi vista em uma das fotografias aqui apresentadas) 

parte dela foi coberta com um tecido estampado, com a intenção de criar um fundo 

para o retrato. Foram dispostas cadeiras para que as pessoas pudessem sentar 

e à frente, no local em que as meninas se encontram, foram colocadas algumas 

tábuas para que elas não se sentassem ao chão, que é de terra. Assim como nas 

outras imagens aqui presentes, as mulheres usam vestido, já os homens estão de 

terno, todos usam roupas bonitas que marcam a ocasião da realização da tomada 

fotográfica. Mais uma vez, os papéis sociais de cada um são evidenciados, assim 

como a hierarquização do grupo. A intenção inicial da realização da fotografia é 

um enigma, assim como a origem dos retratados e a forma com que chegaram à 

região de Londrina. Porém, sua função de retrato do grupo e congelamento de um 

momento do tempo em que fluiu a vida dessas pessoas, justifica a sua presença 

no acervo fotográfico do Museu Histórico de Londrina, que é responsável por 

guardar a memória da cidade, que, mesmo anônima, não se calou com o tempo. 

6. Conclusão
O pensador Berthand Barthes define que a fotografia possui um potencial

de congelamento do tempo e das percepções, que contribuíram para que fossem 

desenvolvidos os múltiplos usos que fazemos dela na atualidade. A capacidade 
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de gravar algo, ao mesmo tempo em que interrompe um momento, gerou fascínio 

na humanidade, fazendo com que cada vez mais se busque o desenvolvimento 

de técnicas que permitam seu aperfeiçoamento, que vai desde o tradicional 

processo fotoquímico até a imagem digital. 

Na fotografia, a imobilização do Tempo só ocorre de um modo 

excessivo, monstruoso: o Tempo é obstruído [...]. Que a foto seja 

“moderna”, envolvida em nossa quotidianidade mais intensa, 

isso não impede que haja nela como que um ponto enigmático 

de inatualidade, uma estase estranha, a própria essência de 

uma interrupção [...]. Não somente a Foto jamais é, em essência, 

uma lembrança (cuja expressão gramatical seria o perfeito, ao 

passo que o tempo da Foto é antes o aoristo), mas também ela 

a bloqueia, torna-se rapidamente uma contralembrança. [...] A 

Fotografia é violenta: não porque mostra violências, mas porque 

a cada vez que enche de força a vista e porque nela nada pode 

se recusar, nem se transformar...  (BARTHES, 1984, p.135, 136) 

A fotografia é um hiato, que ao mesmo tempo que celebra e registra algo, 

permite a expressão daquilo que há de mais humano: os sentimentos e emoções. 

Da mesma maneira, quando é observada, provoca sensações e ativa a memória. 

Por esse motivo, por permitir que essa memória seja preservada através de um 

suporte físico – que está sujeito ao desgaste do tempo – as imagens fotográficas 

presentes em iconotecas como a do Museu Histórico de Londrina devem ser 

consideradas bens patrimoniais, objetos de preservação e resguardo. As 

fotografias presentes nesses arquivos, ao retratarem as relações humanas e a 

maneira como estas acontecem ao longo do tempo, mantém vivas as ideias e 

aspectos das sociedades que nos precederam, do mesmo modo que as 

fotografias que tiramos hoje em dia retrataram nossa própria época. Aquele que 

observa a imagem, ao fazê-lo se torna uma espécie de ponte, pela qual caminham 

as intenções de quem fotografou, assim como a maneira como as pessoas 

fotografadas se portam, fazendo com que a fotografia encontre aí o motivo pelo 

qual foi feita: comunicar algo, representar.  
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Percepção da Imagem Histórica: O Olhar Vassouras 

Raphael David dos SANTOS FILHO (UFRJ)1 

Resumo: 
Resultados da oficina "Olhar Vassouras" realizada em Vassouras (Rio de 

Janeiro, 2013), a Cidade dos Barões cujo centro histórico está protegido desde 

1958 pelo IPHAN. Através da interação direta com o conjunto histórico, se 

buscou uma reinterpretação de sua imagem através de um olhar "que, no 

ordinário, surpreende o extraordinário, no comum, o único e raro, no familiar, o 

estranho, no banal, o maravilhoso, no simples, o mais rico e originário” 

(Heráclito, in: Fernandes, 2013), se percebendo que “mesmo aqui [no comum, 

no habitual] os deuses também estão presentes" (idem, 2013), numa atitude de 

valorização histórica do ponto de vista do visitante e do cidadão. No 

encerramento da oficina foi firmado o propósito de consolidação de uma 

instância pública de pesquisa interdisciplinar para preservação daquele 

importante patrimônio histórico através da implantação de um Museu de Rua. 

Palavras-chaves: Patrimônio, Memória, Vassouras. 

1 Professor Associado II na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ). 
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1. Olhar Vassouras

A oficina Olhar Vassouras aconteceu em 23 de março de 2013, em Vas-

souras e foi promovida pelo Projeto de Extensão “Patrimônio e Turismo no Vale 

do Café: Vassouras (RJ)”, com o apoio da Pró-reitoria de Extensão PR-5/UFRJ 

e participação de instituições do Estado do Rio de Janeiro. Do Rio de Janeiro, 

participaram as Faculdades de Arquitetura e Urbanismo da UFRJ e as 

Integradas Silva e Souza. De Volta Redonda, a Faculdade de Arquitetura e 

Urbanismo do Centro Universitário Geraldo Di Biase. De Vassouras, o Instituto 

Histórico e Geográfico de Vassouras, o Museu Casa da Hera, o Centro de 

Educação e Crescimento Arco-Íris e o Jornal Tribuna do Interior.  

A Oficina objetivou a releitura do Centro Histórico de Vassouras, através 

da interação e contato diretos com o Marco Urbano, observando seus aspectos 

relevantes, sejam históricos, sociais, arquitetônicos ou artísticos. Como 

procedimento metodológico, foi adotado o Percurso Visual (CULLEN, 2010) do 

sitio histórico, mapeado previamente pela equipe do Projeto (Figura 1), e a 

identificação subjetiva de construções com singularidade excepcional quanto 

ao cenário e quanto à percepção inédita pelo observador, sugerido através do 

registro de suas impressões em ficha específica. 

Buscava-se o olhar “que, no ordinário, surpreende o extraordinário, no 

comum, o único e raro, no familiar, o estranho, no banal, o maravilhoso, no 

simples, o mais rico e originário” (FERNANDES, 2013), ou como Heráclito 

(Éfeso, aprox. 535 a.C. - 475 a.C.), perceber que “também aqui [no comum, no 

habitual] os deuses estão presentes” (FERNANDES, 2013), numa atitude de 

valorização do patrimônio histórico sob o ponto de vista do visitante, do 

munícipe e do turista.  

A transmissão do conhecimento crítico se efetivou através da escolha do 

ambiente urbano a ser estudado, o Centro Histórico de Vassouras, mapeado 

através de um mapa de percurso visual e não os tradicionais cadastros 

documentais. E, a sensibilização para novos olhares foi proposta através de 

releitura do ambiente urbano histórico, por meio da interação e contato diretos, 

observando seus aspectos relevantes, sejam eles históricos, sociais, 

arquitetônicos ou artísticos, sem qualquer critério ou juízo de valor prévio. 

Dessa forma, os participantes foram somente informados de que um 

determinado sítio era identificado por seu valor histórico, mas a eles não foi 
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sugerido qualquer parâmetro ou justificativa para essa maneira de enxergar o 

bem cultural. A ideia era de que os participantes descobrissem o que ainda 

hoje é belo, extraordinário ou que tem um valor singular.  

 Para o percurso foram selecionados os seguintes lugares na área da 

Praça Barão do Campo Belo, núcleo da fundação de Vassouras e seu Centro 

Histórico, considerados relevantes pelo seu valor histórico, de modo que 

através da Oficina eles agora fossem identificados pelo seu valor estético ou 

simbólico (PULS, 2006): Praças: Barão de Campo Belo (1835-1857), Cristóvão 

Correa e Castro (cemitério); Sebastião Lacerda e Praça Euphrazia Leite; 

Centro Cultural: Casa de Cultura Tancredo Neves (1845); Construções 
históricas: Câmara Municipal (1872), Paço Municipal (1860), Casa Barão de 

Itambé (1849) e Lar Barão do Amparo (1853); Igrejas e monumentos 
religiosos: Igreja Matriz Nossa Senhora da Conceição (1828-1829) e Memorial 

Judaico (1992).  

 Após o percurso, que durou cerca de três horas, todos foram convidados 

a uma visita ao Museu Casa da Hera, localizado fora da Praça Barão de 

Campo Belo, que reproduz nas exposições os ambientes internos das 

construções da época, com o objetivo de sensibilização e contraste entre o 

exterior (Centro Histórico) e interior (Casa da Hera) do século XIX.  

 Em seguida, os participantes se reuniram nos jardins do Museu, onde 

foram relatadas e comentadas as descobertas. Como resultado, firmou-se o 

propósito de consolidação de instância de pesquisa interdisciplinar à qual 

caberá reunir as reflexões sobre centros históricos congêneres. Foi proposta e 

aprovada na conclusão dos trabalhos, a possibilidade de instalação, em 

Vassouras, de um Museu de Percurso (SANTOS, 2014), em concordância com 

a Mesa Redonda de Santiago (1972), que recomendou, em relação ao meio 

urbano, que através de museus se crie uma maior consciência dos problemas 

do meio urbano além da criação de museus de exposições especiais que 

demonstrem a problemática do desenvolvimento urbano contemporâneo. 

 

2. A História como Museu de Percurso 
 Nardi e Castells (2010) destacam que a identificação dos centros his-

tóricos brasileiros têm considerado principalmente as características materiais 

de sua composição em detrimento das relações sociais estabelecidas naquele 
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espaço urbano. Entretanto, o entendimento institucional do centro histórico 

como bem patrimonial - histórico, artístico, paisagístico – ao encerrá-lo em um 

perímetro, também adjudica ao centro histórico um caráter sacralizado e o 

segrega do restante da cidade, pelo privilégio à materialidade em prejuízo dos 

contextos relacionais que o apontam como lugar com significados simbólicos e 

culturais.  

 O Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM) apresenta o museu contem-

porâneo como:  

 
“(...) casas que guardam e apresentam sonhos, sentimentos, 

pensamentos e intuições que ganham corpo através de imagens, 

cores, sons e formas. Os museus são pontes, portas e janelas que 

ligam e desligam mundos, tempos, culturas e pessoas diferentes. Os 

museus são conceitos e práticas em metamorfose. Aqui você pode 

observar esse processo de mudanças através de uma pequena 

coleção de definições”. (IBRAM, 2014). 

 

 Essa percepção do museu supera os limites da materialidade e redefine 

a relação entre o sujeito e objeto. Se transferida para a leitura do centro 

histórico na atualidade, resgata a relação simbólica perdida por esse quando 

de sua delimitação tradicional, como bem patrimonial material e, 

simultaneamente, também permite sua contextualização no tempo atual, 

abrindo a possibilidade de lhe ser atribuído um valor de uso simbólico para o 

presente, assumindo desse modo uma nova percepção do passado pelo 

presente, o ponto de partida indispensável à sua preservação contemporânea.  

 No caso do Centro Histórico de Vassouras, os edifícios históricos a pra-

ça e o seu entorno, as “coleções de definições” (IBRAM, 2014) estão distri-

buídas na Praça Barão de Campo Belo e no seu entorno, o que, efetivamente, 

dá forma e espacializa em primeiro plano um Museu de Percurso, tal como 

conceituado por Santos (2014):  

 
“Museu de Percurso é um território de memória, apoiado no tripé: 

território, patrimônio e comunidade, onde alguns roteiros são reco-

nhecidos e estabelecidos com a intenção de qualificar a intervenção 

humana. Fazeres e saberes são a identidade local da comunidade e 

reconstroem de maneira viva e dinâmica a trajetória histórica, da 
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comunidade local. É um Museu Vivo! Em constante mutação, assim 

como a própria sociedade, pois se transforma e agrega valores ao 

patrimônio visando o desenvolvimento local e social.” 

(SANTOS, 2014) 

 

 O casario, a praça, as ruas, aquele lugar de memória só tem sentido e 

valores contemporâneos se reunidos em todo compreensível e traduzível para 

o presente, um cosmos que reúna o território, o patrimônio e comunidade. Daí 

a sugestão aprovada pelos participantes da Oficina reunidos no Museu Casa 

da Hera: O Centro Histórico de Vassouras deve superar a fase de estudo para 

a preservação das edificações e evoluir para a consolidação de um espaço que 

é apresentado/representado na medida em que se percorre, todo dia ao voltar 

para casa ou indo para o trabalho, ou ainda quando se recebe um amigo ou 

alguém especial, como o turista e o visitante. Especial para a economia da 

cidade, importante para a preservação da memória da história hoje dispersa 

nas antigas fazendas de café, a definição do Centro Histórico não apenas 

como uma coleção de prédios importantes, mas como lugar vivo e dinâmico da 

História de Vassouras, que contará à nova geração e àquelas que virão, o que 

o passado reunido naquele museu vivo e que se constrói inédito a cada novo 

percurso, representou para nós e porque o preservamos como lugar de nossa 

memória. 
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Tese acerca do patrimônio e da memória por entre o revelar 

e não revelar fotografias 
 

Paula Soares SANT’ ANNA (UNIRIO)1 

 

Resumo: 
Este trabalho consiste em uma reflexão teórica sobre a decadente atividade de 

revelar fotografias de contextos cotidianos, posto que tradicionalmente estes 

sejam alicerces (enquanto lembranças que são e, portanto, segundo Marilena 

Chauí em seu livro ‘Convite à Filosofia’, “conservar aquilo que se foi e não 

retornará jamais”) tanto para edificação de memórias, quanto para constituição 

de patrimônio fotográfico, a partir de algumas questões, como: o que é este 

patrimônio ‘arquivo fotográfico digital’? Como vislumbrar (e/ou articular) 

perenidade e efemeridade com a mudança de entendimento da fotografia 

revelada e d fotografia arquivada como mídia digital? Quais são as 

considerações acerca da produção de memória que estes novos arquivos nos 

trazem? Para este trabalho, considera-se a produção intelectual de Boris Kossoy 

e Susan Sontag sobre fotografia, para argumentar a hipótese de que a atualidade 

opera segundo ressignificações de valores e meios de se compor um patrimônio 

e de se produzir memória, utilizando-se também de argumentações chaves 

discutidas pelo filósofo Walter Benjamin em seu tradicional texto “Experiência e 

pobreza”. 

 

Palavras-chaves: Fotografia; Memória; Patrimônio. 

 

 
 
 
 
 
 
 

1 Mestranda, bolsista CAPES, sob orientação do Professor Doutor Sérgio Luiz Pereira da Silva. 
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Este trabalho surgiu a partir de reflexões acerca dos textos de Boris 

Kossoy e Susan Sontag, dois grandes estudiosos da fotografia, escoradas em 

notas do filósofo Walter Benjamin sobre a experiência e a narrativa. Tais 

reflexões foram alicerçadas por outras questões mais, concernentes à memória 

e ao patrimônio. 

Das leituras sobre fotografia, prendem-me as interrogações sobre o tempo 

e como ele interfere no tratamento que destinamos a prática fotográfica, 

principalmente a amadora. Boris Kossoy (2009) já dizia que “a fotografia tem 

uma realidade própria que não corresponde necessariamente à realidade que 

envolveu o assunto, objeto do registro, no contexto da vida passada” (p. 22). Tido 

isso, neste texto consta a fotografia enquanto patrimônio de quem as guarda 

sustentando que esta é um algo de narrativa, por causa da maneira com que 

lidamos com ela de acordo com as modulações da cultura, nosso sistema de 

referência para práticas cotidianas. Há na fotografia variados tempos e 

realidades. Há, na fotografia, o advento da experiência. 

Considerando patrimônio um bem significado por certo conjunto de 

vivências e, logo, de referências sociais, conforme definição de patrimônio da 

UNESCO “o patrimônio é o legado que recebemos do passado, vivemos no 

presente e transmitimos às futuras gerações” (Disponível 

em: http://www.unesco.org/new/pt/brasilia/culture/world-heritage/heritage-

legacy-from-past-to-the-future/. Acesso em: 22/4/2015), quando escrevi a 1ª 

versão do resumo deste trabalho, cogitei a ideia de patrimônio plural de material 

e imaterial que eu vislumbrava a fotografia revelada. 

Mas, ao debruçar sobre o trabalho, percebi que esta não era a questão, 

porque as questões relativas à fotografia revelada, as quais eu desejava abordar, 

não passam pelo material papel fotográfico. Para o que se reflete aqui, se a 

fotografia está ou não está no papel não é importante na negociação do ter ou 

não ter um registro fotográfico. Para clarear, conto-lhes o que me fez perceber o 

equívoco inicial. 

Cresci vendo minha mãe organizar pequenos álbuns com as fotografias 

dos eventos significativos para nossa família. Álbuns cujo conjunto, hoje em dia, 

ocupa um bom espaço na estante de minha casa. Minha mãe volta e meia 

recorre a eles para narrar acontecimentos que nos envolvem. Porque “por meio 

331

http://www.unesco.org/new/pt/brasilia/culture/world-heritage/heritage-legacy-from-past-to-the-future/
http://www.unesco.org/new/pt/brasilia/culture/world-heritage/heritage-legacy-from-past-to-the-future/


 Anais 
19-25 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
das fotos, cada família constrói uma crônica visual de si mesma – um conjunto 

portátil de imagens que dá testemunho de sua coesão”. (SONTAG, 2004, p. 19) 

Há pouco tempo, minha mãe foi tomada pelo hobby de viajar. Ela viaja 

muito, sempre levando sua câmera, agora digital. Provável que 

inconscientemente, ela faz muitas fotos, muitas delas de composição bem mais 

precária que as de suas fotografias analógicas, com muitos closes em objetos, 

apontando para uma espontaneidade na produção fotográfica, semelhante a 

espontaneidade da fala, da contação. 

Ela não revela mais suas fotografias, mas ainda faz questão de mostrar 

seus álbuns de viagem aos que chegam a minha casa, só que agora, ao invés 

de se dirigir à prateleira dos álbuns, leva os convidados para frente do 

computador. Mais além, ela reclama quando eu, por exemplo, não demonstro 

ânimo de ver todas as centenas de fotos enquanto ela narra a sua viagem – tim 

tim, por tim tim. A atitude dela é a mesma de quando ela mostrava os álbuns da 

Deplá2, contudo, antes, como havia menos fotos, havia também menos detalhes 

da viagem a serem contados; para a narrativa dependia também a interlocução, 

imaginação. Antes, nos idos anos 80, a linguagem da narrativa da viagem ainda 

não era imagética, a o texto visual ilustrava a narrativa. Agora as funções estão 

invertidas. 

Alude-se à assertiva já famosa de Walter Benjamin (1993) quando o 

filósofo anuncia a morte da narrativa em benefício do capital. Porém, trabalha-

se com a possibilidade de que talvez o capital não tenha acabado com a 

narrativa, mas alterando seus meios. Com o desenvolvimento da cultura 

capitalista, a linguagem padrão vem passando às imagens, e a fotografia, então, 

cada vez mais assume parte do lugar da narrativa oral e do texto autoral. No que 

Benjamin (Idem) lançava como esperança, a quase caótica barbárie que surgiria 

contra o milagre monetário, minha mãe incorporou o novo aspecto cultural, sem 

abandonar o veio da narrativa e da experiência. 

Continuando, cresci e me tornei fotógrafa. Com uns 15 anos, comecei a 

me interessar pelas composições fotográficas, até que comprei minha primeira 

câmera, já digital. Os grãos de prata do preto e branco analógico me seduzem 

esteticamente e, talvez, para suprimir o desejo de ter as fotografias grafadas com 

2 Loja de material e revelação fotográfica, muito popular entre os anos 80 e 90, pertencente a 
Daniel De Plá,  
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eles, eu revele fotos. Visito a loja de revelação com frequência e, diferentemente 

de minha mãe, guardo minhas fotografias em caixas, sem sequência ou 

classificação específica (e com sílica para controlar humidade e conservação). 

Minhas fotos reveladas não valem, prioritariamente, a historicidade de minha 

vida. 

A maneira como minha mãe e eu nos relacionamos com nossas coleções 

de fotografias reveladas adentrou meus pensamentos mostrando que eu tomava 

o caminho errado para reflexão sobre os valores imbuídos na fotografia revelada. 

Minha mãe assimilou a derrocada do papel pelo arquivo digital e continuou com 

seus hábitos, adaptando-se às demandas do novo tempo. Por minha vez, 

compreendi a fotografia digital naturalmente e, ao que parece, utilizo o papel por 

apreço estético, inclusive porque só revelo as que julgo melhores fotos, maior 

parte, no pós-edição.  

As fotos que revelo são minha bossa, meu hobby. Conheci a fotografia ao 

pé de sua massificação e digitalização. Não precisei adotar uma cultura e isso 

interfere em minha postura diante das fotografias de minha mãe, porque estou 

acostumada com um tratamento diferente a esses blocos fotográficos. Minha 

geração entende as imagens como as narrativas em si, não as narram, 

convocando o interlocutor a apreender o acontecimento a partir das imagens. 

Bem como Susan Sontag (2004) inicia seu livro “Sobre fotografia”: 

 (...) Ser educado por fotos não é o mesmo que ser 

educado por imagens mais antigas, mais artesanais. Em 

primeiro lugar, existem à nossa volta muito mais imagens 

que solicitam nossa atenção. O inventário teve início em 

1839, e, desde então, praticamente tudo foi fotografado, ou 

pelo menos assim parece. (p. 13) 

Destaca-se a condição da narrativa no lidar com as fotografias para se 

refletir sobre a efemeridade da fotografia. O digital expõe-se como efêmero por 

atuar substancialmente na ação que se passa na fotografia, narrando. Já a 

versão revelada em papel, mais popular nos anos 70-90 indica perenidade por 

atuar no permanente, na ilustração, no suporte.  

Assim, reconsiderei a evolução da revelação pelas vias da não 

necessidade desta enquanto processo mecânico para se ter a imagem aos 

olhos. A consciência de que a revelação não deixou de existir, mas resinificou-
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se, conduziu esta reflexão sobre memória e patrimônio fotográfico, que passa 

por sobre a que veio o arquivo fotográfico digital como patrimônio, sobre como 

vislumbrar (e/ou articular) perenidade e efemeridade com a mudança de 

entendimento da fotografia revelada e da arquivada como mídia digital, 

respaldado pelo que disse Boris Kossoy (2007) sobre a fotografia: “sua 

tangibilidade não é mais uma condição de sua gênese, como fora no passado, 

seu artefato não é mais uma etapa”. (p. 135-136)3 

Neste trabalho, finalmente, argumenta-se a hipótese de que a atualidade 

opera segundo ressignificações de valores e meios de se compor um patrimônio 

e de se produzir memórias. 

Segundo o dicionário etimológico da língua portuguesa (CUNHA, 2010), 

revelação é “ato ou efeito de revelar-se, de descobrir, de divulgar” (p. 563). Esta 

definição nos traz que a revelação fotográfica era a porta de acesso ao que foi 

registrado, sem este procedimento a cena ‘eternizada’ era um tesouro não 

encontrado, a incógnita, posto que não seria descoberta. Sem ela, minha mãe 

não revelaria sua viagem, como a viu. Suas viagens estariam fadadas ao 

deslocamento físico. 

O revelar uma fotografia popularizou-se como o processo de colocar no 

papel uma composição fotográfica, a fim de descobri-la, acessar aquela 

informação, conhecer o que o clique da câmera produziu. Das lembranças sobre 

a ansiedade que era esperar as horas necessárias para revelação, muitas vezes 

gastas na própria bancada do laboratório, apreende-se que o que se deseja com 

a revelação de uma fotografia é o conhecer a informação, o registro. A questão 

gira em torno do desejo de experienciar o que uma narrativa nos oferece. As 

empresas de câmeras fotográficas perceberam isso e criaram as câmeras 

digitais com telas de LCD, gerando assim a revelação quase instantânea do 

registro. Alguns anos antes, inclusive, houve a tentativa de reduzir este tempo 

com a câmera Polaroid, que imprimia a fotografia segundos depois de sua 

feitura. 

3 Para o leitor, observa-se que as questões sobre perenidade e efemeridade tratadas neste texto 
são outras das que Bóris Kossoy levantou em seu livro “Os tempos da fotografia: o efêmero e o 
perpétuo” (2007), apesar da similaridade das denominações. 
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Nota-se que, se há grande diferença entre uma fotografia revelada e outra 

acessada via arquivo digital, é o tempo depreendido e, consequentemente, o 

índice de ansiedade gerado neste processo. Decerto as fotografias reveladas 

eram mais ansiadas que as digitais são. Todavia, decerto influíam menos em 

nossas narrativas, tinham função auxiliar. O papel em si é somente a mídia 

disponibilizada para visualizar a fotografia, dada a tecnologia das décadas 

passadas. 

A revelação, por si mesma, está na ação de mostrar a cena que a câmera 

registrou, Segundo Susan Sontag (2004), “as fotos são, de fato, experiência 

capturada” (p. 14). Lembra-se de que  

Maurice Halbwachs evoca o depoimento, que não 

tem sentido senão em relação a um grupo do qual faz parte, 

pois supõe um acontecimento real outrora vivido em 

comum e, por isso, depende do quadro de referência no 

qual evoluem presentemente o grupo e o indivíduo que o 

atestam (HALBSWACH, 2004, p. 14) 

 

E isso vai ao encontro de minha mãe não fazer mais questão de revelar 

suas centenas de fotografias. Seu depoimento (sua narrativa) sobre o 

acontecimento é legitimado igualmente pelas imagens digitais. 

Walter Benjamin começa seu determinante texto “Experiência e pobreza” 

(1993) contando-nos sobre o pai que ensina agricultura a seus filhos através da 

narrativa, informando-lhes sobre um tesouro enterrado. O filósofo destacava aí 

um ensinamento que só é viável pela narrativa, o ‘ensinar viver’. Esta visão sobre 

a narrativa, propulsora do depoimento, embasa a discussão aqui, pois, de 

alguma forma, justifica a ansiedade entre o clicar até a visualização da fotografia. 

A fotografia ensina-nos o acontecido, sendo o fotógrafo o tutor, como é o pai 

agricultor de Benjamin (1993). Ainda, se os filhos do agricultor não entenderam 

o recado do pai quando ele os disse e só pensaram no tesouro – Benjamin (1993) 

atrelava a pobreza humana ao desejo do homem pelo pronto, milagrosamente, 

pronto, de forma a relegar todo o potencial da experiência vivida.  Agora, da ideia 

de visualizar a imagem, primeiramente se tem a informação. O aprendizado 

embutido no processo é, via de regra, diluído, se não por um tesouro, pela 

magnitude da quantidade de fotografias produzidas. 
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A revelação está diretamente relacionada à necessidade de o indivíduo 

acessar o registro, seja dele próprio, seja do outro, uma vez que ele imagina, ele 

constrói a situação fotografada segundo suas referências e deseja atestá-la com 

o depoimento, com a confirmação da fotografia exposta, a qual, para Kossoy 

(2009), goza desta possibilidade porque as massas acreditam e aceitam seus 

conteúdos, assimilados como a expressão da verdade. (p. 20) 

Ao colocarmos a revelação também como algo não material, como 

depoimento, atestado de uma narrativa, como um ato, deslocamos também a 

noção de memória e patrimônio que consta na fotografia, que passa a estar 

conectada ao fotografar e expor o fotografado. Por isso minha confusão inicial 

de querer trabalhar em cima de um patrimônio material, que não há enquanto 

relacionado à revelação. 

Ao falar sobre fotografia do cotidiano, talvez a noção de patrimônio 

fotográfico seja camuflada pela avalanche de fotografias que são produzidas 

hoje em dia, afinal de contas, vivemos em uma sociedade que cada vez mais se 

utiliza da imagem como linguagem padrão – a própria Sontag (2004) nos fala 

sobre a existência de uma gramática do código visual. A fotografia se popularizou 

de tal maneira que é possível produzi-las a partir de muitos tipos de dispositivos 

eletrônicos, como celulares, tablets, notebooks etc. Contudo, podemos apurar a 

ideia da fotografia como patrimônio pensando na afetividade que ela produz; a 

fotografia nos afeta. Um patrimônio é assim classificado pelo quanto afeta a 

vivência de determinado grupo social, uma pessoa. No caso da fotografia, tem-

se a rede de lembranças que edifica o passado de cada um. A fotografia nem 

sempre existiu, então nem sempre foi usada para edificação de passados. A 

força do patrimônio fotográfico origina-se com sua popularização, em seu uso 

continuado, a partir da vivência com a fotografia. Em uma sociedade de imagens, 

são também as imagens suas estruturas basilares, afinal, mesmo ponderando-

se que nós, na contemporaneidade temos produzido presentes cada vez mais 

longos e, consequentemente, passados cada vez mais curtos. 

Ao trabalhar com valores das fotografias reveladas e das digitais em 

questões que as designam como patrimônio enquanto dispositivos de memória, 

tem-se que a perenidade da fotografia está no potencial passado que esta 

constitui. O passado não muda, porém ressignifica-se. E, a efemeridade da 

fotografia está nas ressignificações, uma vez que são propostas pelas narrativas 
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oriundas de experiências ímpares. Mas, não obstante tal perenidade e 

efemeridade independe da fotografia estar no papel fotográfico ou na tela de um 

dispositivo eletrônico. Atenta-se para como a fotografia revelada instiga mais a 

ideia de eternidade e como a fotografia digital evidencia justo o contrário de sua 

antecessora, uma efemeridade condicionada ao tempo presente, mais e mais 

alargado, demostrando o que Kossoy (2007) explana: 

Se outrora as fotografias eram apreciadas durante 

intervalos de tempo prolongado, uma ou mais vezes, por 

um pequeno grupo, mais tarde se tornaram quase 

onipresentes (as mídias impressas e eletrônicas) para 

milhões de pessoas (...). Nesse processo, as imagens 

passaram a ser apreciadas mais rapidamente e, pelo 

volume e redundância, beiram à saturação. (p. 135-136) 

 

O bem que se guarda com as fotografias são as experiências, como 

podemos perceber na passagem sobre minha mãe e suas fotografias. A 

fotografia está, de linguagem que é, a operar no campo do sentimento, da ação, 

da imaginação. Então, pode-se dizer que a perenidade do patrimônio fotografia 

está na edificação do passado e a efemeridade da mesma está em seu campo, 

nas realidades de Boris Kossoy (2009), e tempo de atuação. As fotografias 

passam enquanto geradoras de sentimento, de imaginação e fincam os alicerces 

do passado.  

A fotografia na qualidade de patrimônio não se alterou de anos para cá. A 

alteração está nas formas de edificação deste. É interessante pensar que se 

reclama tanto das grandes mudanças do mundo, sobre como tudo está 

automatizado (Kossoy (2007) tem razão ao afirmar que “na percepção das 

imagens, houve, pois, uma alteração substantiva, fruto das mudanças culturais 

lastreadas em desenvolvimentos industriais e tecnológicos.” (p. 136)), ao passo 

que, se percebermos a essência da fotografia, camuflada por nossa aparente 

falta de tempo, ela ainda é a mesma, como completa Kossoy (2007):  

De qualquer modo, poderíamos dizer que os 

‘tempos clássicos’ da fotografia – o de sua geração em 

dado momento histórico (recorte espacial/interrupção 

temporal) e o de sua representação (perpetuação da 
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memória na longa duração – permanecem ‘ilesos’ na sua 

concepção” (p. 136)  

 

Sim, permanece. E o que permanece produz memória pela presença que 

ratifica o presente, “usar uma câmera é ainda uma forma de participação” 

(SONTAG, 2004, p. 22). Dessa forma, a memória imanente nas fotografias flui 

pela “trama sincrônica da existência social atual” (HALBSWACH, 2004, p. 14). 

Esta trama, de tempo presente posto que seja ação, é a fábrica em que as 

memórias são produzidas. 

 Memórias são produzidas de acordo com interesse sobre a situação, a 

motivação para lembrar advém da necessidade de re-/viver um fato. “Tirar uma 

foto é ter um interesse pelas coisas como elas são, pela permanência do status 

quo (...), é estar em cumplicidade com o que quer que torne um tema 

interessante e digno de se fotografar” (Ibidem, p. 23). Nesse sentido, a fotografia 

está prenha de memória, ver uma foto é entrar em contato com uma realidade e 

tempo outro, manejando os alicerces cronológicos em favor do lembrar. 

Finalizando, é curioso pensar que ideias como perenidade e efemeridade, 

estejam conectadas as possibilidades de linguagem das fotografias reveladas e 

não reveladas e que indiquem os meios de constituição de patrimônio fotográfico 

e de memória, porquanto sejam vocábulos de valor tão estanque a princípio, mas 

que influenciam itens tão relativos e flexíveis. 

A experiência adquirida com a fotografia e conservada pela memória nos 

indica como a sociedade vem ressignificando o uso da fotografia de acordo com 

a evolução tecnológica, e cultural, a reboque. Nos últimos anos, a fotografia 

ascendeu em importância para nossa comunicação, mas ao mesmo tempo tem 

valor mais passageiro, superficial em nossas vidas. Aliás, como qualquer forma 

de linguagem usada pelo popular, vulgariza-se constantemente.  

A aquisição de memória depende da linguagem vigente na época em que 

acontece e a imagem, sobretudo fotografia (pelo realismo de sua representação) 

é a linguagem de nossa época. As formas como fatos do passado montam nosso 

cotidiano passam, e/ou inúmeras vezes, ficam na imagem. Vide minha mãe 

voltar tanto a seus álbuns e ter incorporado a fotografia digital, imprimindo 

esforço para lidar com o novo. Vide minha geração conceber como natural a 

exposição narrativa através de imagens. 

338



 Anais 
19-25 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
Se fotografias não são mais reveladas para se depor uma experiência, 

pouco importa, pois de toda forma os eventos são narrados com ela, mas telas 

eletrônicas. A perenidade continua atrelada e a serviço da manutenção do 

passado, idem a efemeridade continua a afetar a prática fotográfica, fornecendo 

as realidades e os tempos necessários à composição do presente. 

“Uma foto não é apenas semelhante a seu tema, uma homenagem a seu 

tema. Ela é parte e uma extensão daquele tema; e um meio poderoso de adquiri-

lo, de ganhar controle sobre ele” (Ibidem, p. 172). Por isso, a fotografia e a 

memória estão dispostas atreladamente na trama sincrônica de que fala 

Halbwachs (2004). Para se produzir memória existe a necessidade do referente 

vivido, o qual já foi, desde o passado remoto, estabelecido pela oralidade, pela 

escrita e hoje é também estabelecido pela imagem. 
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Resumo: 
Há mais de dez anos o Departamento de Design da Universidade Estadual de 

Londrina é responsável, por meio dos alunos do 3.º ano da graduação em Design 

Gráfico, pela produção do material gráfico do vestibular da instituição. Partindo 

da necessidade de documentação de tais produtos os autores deste trabalho 

descrevem sucintamente o desenvolvimento da proposta de sua autoria 

fundamentando-se por meio da pesquisa bibliográfica da semiótica Peirceana 

aplicada às linguagens visuais. Desse modo, procuram gerar uma discussão em 

torno da abordagem teórica da fotografia e suas técnicas experimentais 

abordando a intrínseca relação entre imagem e palavra a fim de completar a 

base do estudo dos elementos presentes no material desenvolvido. Finalmente, 

à luz das principais tricotomias da semiótica Peirceana, o produto final é 

analisado, ressaltando sua eficiência como canal comunicativo e apontadas 

possíveis lacunas no seu processo de desenvolvimento com o objetivo de, 

simultaneamente, tornar-se referência para futuros trabalhos semelhantes e um 

documento da memória visual da Universidade. 

 

Palavras-chaves: Design gráfico, cartaz, fotografia. 
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1. Introdução 
Desde o ano de 2003, o departamento de Design da Universidade 

Estadual de Londrina mantém parceria com a COPS/UEL – Coordenadoria de 

Processos Seletivos da Universidade Estadual de Londrina – no 

desenvolvimento do material gráfico utilizado no vestibular. Fica a cargo dos 

alunos do terceiro ano da graduação em Design Gráfico, a partir do briefing 

repassado diretamente pela então coordenadora de processos seletivos Cristina 

Bulhões e, a partir de um processo interdisciplinar envolvendo as disciplinas 

Design Gráfico, Produção e Análise da Imagem e Ilustração aplicada, a 

apresentação de uma solução gráfica que será aplicada no cartaz de divulgação 

e ramificada em peças como folder e mídias digitais, como manual do candidato, 

revista Diálogos Pedagógicos, homepage institucional e redes sociais. Cada 

equipe de graduandos apresenta sua proposta, tanto para a COPS, quanto para 

a comunidade que é representada em sua maioria por alunos do ensino médio 

de escolas públicas da cidade Londrina, Estado do Paraná, sendo que esta 

possui grande peso na escolha da proposta a ser utilizada. Por meio de votação 

ao término das apresentações, os vestibulandos assinalam em uma cédula, em 

ordem de importância, as três equipes com ideias mais relevantes e mais 

adequadas para o material de divulgação do vestibular da UEL.  

Com o objetivo de documentar este processo, o presente trabalho se 

propõe a fazer uma análise da proposta elaborada pelos autores para o cartaz 

do vestibular UEL 2015, proposta essa que se baseou no contraste entre as 

formas naturais e a tecnologia, entre o tradicional e a inovação. A semiótica 

Peirceana se mostra aqui como ferramenta de análise, juntamente com 

conceitos da filosofia da imagem, a fim de se reconhecer os processos de 

significação dos elementos compositivos do cartaz. 

 

2. Revisão Bibliográfica 

a. Conceito de semiótica 

Para a autora Lúcia Santaella antes de se conceituar o que é Semiótica, 

deve-se primeiro entender o que vem a ser seu objeto de estudo: a linguagem. 

Ela nos propõe que a linguagem pode ser dividida em duas grandes áreas, a das 

linguagens verbais, que compreende os mecanismos de comunicação falada e 
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escrita, sendo ambas estudadas pela Linguística. E de outro lado as linguagens 

não verbais, que abarcam todos os outros tipos de comunicação: por meio de 

“imagens, gráficos, sinais, setas, números, luzes… Através de objetos, sons 

musicais, gestos, expressões, cheiro e tato, através do olhar, do sentir e do 

apalpar” (SANTAELLA, 2003, p.10). Porém a Semiótica é uma ciência que 

ultrapassaria estes limites e seria a responsável pelo estudo de todos os tipos 

de linguagem, ou seja, abarcaria tanto as verbais, como as não verbais. Assim, 

a Semiótica tem como objetivo compreender os fenômenos da linguagem como 

produtores de significação e sentido (SANTAELLA, 2003, p.12) - por meio do 

ramo da gramática especulativa (teoria geral dos signos) -, como e por quais 

meios as mensagens sígnicas se propagam – ramo da lógica crítica - e suas 

implicações na vida dos intérpretes - ramo da retórica especulativa, ou 

metodêutica (SANTAELLA, 2008, p. 3-4). 

Os três ramos da semiótica apresentados acima foram propostos por 

Charles Sanders Peirce (1839-1914) e norteiam o trabalho da maioria dos 

autores aqui citados. Peirce descrevia a semiótica como uma ferramenta que 

pode ser usada na compreensão das diferentes naturezas que uma mensagem 

pode ter em quaisquer campos de estudo: sejam eles das ciências naturais, das 

artes, das ciências sociais, etc. Porém, por ser uma teoria bastante genérica e 

abstrata a semiótica deve ser utilizada sempre com apoio de estudos específicos 

dos signos que estão sendo analisados, ela funciona como “um mapa lógico que 

traça as linhas dos diferentes aspectos através do quais uma análise deve ser 

conduzida, mas não nos traz conhecimento específico da história, teoria e prática 

de um determinado processo de signos” (SANTAELLA, 2008, p.6). Signo para 

Pierce é “qualquer coisa de qualquer espécie [...] que representa uma outra coisa 

[...] e que produz um efeito interpretativo em uma mente real ou potencial [...]”. 

Este efeito interpretativo é chamado de interpretante e aquilo que o signo 

representa é chamado de objeto (SANTAELLA, 2008, p.8). 

Os fenômenos sígnicos manifestam-se na percepção e na mente do 

receptor da mensagem por meio de três elementos: a primeiridade – algo que se 

apresenta a mente de maneira sentimental, original, do modo mais simples 

possível -, secundidade – onde as ideias já mantêm uma relação de ação e 

reação, dependência, dualidade - e terceiridade – onde já se manifestam 

relações de interpretação, evolução e continuidade das ideias. (ibidem, 2008, 
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p.7). Um signo só é completo quando se manifesta na terceiridade, porém alguns 

“quase-signos” podem se manifestar na primeiridade e secundidade como meras 

reações físicas, sentimentais e irracionais. Este caráter subjetivo da semiótica 

que faz dela ferramenta para analisar qualquer tipo de fenômeno. Além da tríade 

apresentada acima, o signo pode ser analisado a luz de outros três aspectos: da 

significação, da objetivação e da interpretação. No aspecto da significação o 

signo é visto em sua relação “consigo mesmo, isto é, da natureza do seu 

fundamento, ou daquilo que lhe dá capacidade para funcionar como tal, [...] sua 

qualidade, sua existência concreta ou seu caráter de lei” (SANTAELLA, 2008, 

p.5). No aspecto da objetivação o signo é visto na “relação do fundamento com 

o objeto” (ibidem, 2008, p.10), ou seja, “àquilo que ele indica, se refere ou 

representa” (ibidem, 2008, p.5). No último aspecto, o da interpretação, o signo 

ser relacionará com seu interpretante, ou seja “nos tipos de efeitos que está apto 

a produzir nos seus receptores” (ibidem, 2008, p.5). 

b. As linguagens visuais 

A visualidade é, indubitavelmente, o mais poderoso e fascinante modo de 

representação. Dondis (1997), introduz a Sintaxe da Linguagem Visual 

discorrendo sobre a importância do ato icônico de ver e sobre como a visão, 

desde a mais tenra idade do ser humano, tende a predominar sobre os outros 

sentidos, proporcionando a ele uma compreensão mais clara sobre as “forças 

ambientais e emocionais” (DONDIS, 1997, p. 5). A autora explica que essa 

preferência do homem pelo visual é principalmente devida à busca constante da 

informação direta e imediata, sem abrir mão da maior aproximação possível com 

a experiência real. 

Apesar de não muito aprofundada, a ótica de Dondis (1997) sobre o visual 

como uma experiência predominantemente icônica é evidente em diversos 

momentos. Santaella (2005a), na defesa de seu postulado sobre a matriz visual, 

faz uma análise sobre a visualidade abordada por meio deste aspecto por outros 

autores essenciais no campo da comunicação visual. Entretanto, ainda que a 

iconicidade esteja presente na visualidade (assim como em toda linguagem, 

salvas determinadas especificidades), a teórica defende que o campo visual está 

estritamente ligado ao ideal de algo singular, único e instantâneo. Esta 

associação da visualidade com as classes sígnicas da Secundidade (sin-signo, 

índice e dicisigno) pretende reforçar o seu aspecto de materialidade ou, ainda 
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mais, de estabilidade que a delimitação do campo visual apresenta diante do 

Interpretante. Ainda que a visualidade apresente-se como um signo icônico – 

caracterizado por uma relação de similaridade, simples qualidade com o objeto 

–, esta similaridade acontece justamente pela “[...] referencialidade, 

característica primordial do índice.” (SANTAELLA, 2005a, p.196). 

Não obstante, tal referencialidade supostamente objetiva e transparente 

da visualidade é contestada por Arlindo Machado em A Ilusão Especular (1984), 

quando o foco é a linguagem fotográfica ou, em um plano geral, as mídias 

mecânicas e eletrônicas. Conforme o pensamento estabelecido pelo autor, as 

configurações simbólicas desta linguagem – conceito semelhante aos sistemas-

padrões abordado por Plaza (2008), citado anteriormente – fazem com que os 

seus produtos transmitam o ideal de uma representação pura, objetiva e 

impessoal, mas que, pelo contrário, acabam por criar “figuras autônomas que 

significam as coisas mais que as reproduzem” (MACHADO, 1984, p. 11). Dessa 

forma, é possível compreender a visualidade, no caso da maioria das linguagens 

provenientes da fotografia (cinema, vídeo, televisão etc.), atuante como uma 

atividade simbólica, influenciando o conjunto social e sendo influenciada por ela. 

c. A fotografia 

A ideia de um ambiente escuro invadido pela luz que penetra por um 

pequeno orifício, descrita primeiramente na Grécia Antiga e amplamente 

explorada posteriormente tanto como um recurso de composição por pintores 

quanto como um instrumento de observação de fenômenos astronômicos, 

acabou por gerar, à época da primeira Revolução Industrial, o meio para uma 

das linguagens que mais revolucionou o modo de conhecer e reconhecer o 

mundo concreto. A introdução de uma superfície fotossensível ao sistema da 

câmara obscura resultou na captação da imagem da cena que se prostrava em 

frente ao aparelho. 

A grande reviravolta do advento e difusão dessa linguagem, para Kossoy 

(2001), é justamente a conquista de maior familiaridade com a expressão cultural 

dos mais diversos povos mundo afora, antes reciprocamente desconhecidos ou 

então apenas descritos verbalmente ou representados pelas linguagens 

pictóricas tradicionais. 

É constante na prática fotográfica tradicional e na bibliografia referente à 

área, a coexistência de três elementos: o fotógrafo, o objeto fotografado e o 
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observador, sujeito que contemplará o resultado deste processo. A câmara clara 

de Barthes (1984) apresenta-os com as seguintes e respectivas denominações: 

Operator; Spectrum; e Spectator. A visão do autor sobre o Spectrum, justamente 

pelas suas raízes de “espetáculo” e “espectro”, tende a caracterizar o motivo 

como um momento único e presente no passado, pensamento continuado de 

certa forma por Lucia Santaella, no artigo Os três paradigmas da imagem 

(2005b). Nele o objeto, o real, dominado pelo sujeito prostrado atrás da pró tese 

ótica, após o ato da tomada – momento decisivo do disparo do obturador –, o 

produto (imagem fotográfica) torna-se um material acabado, um recorte do 

tempo. A descrição do paradigma fotográfico é concluída com: “No instante 

mesmo em que é feita a tomada, o objeto desaparece para sempre” 

(SANTAELLA, 2005b, p. 300). 

Tal momento de exatidão é contestado na contemporaneidade por 

trabalhos autorais como a série de vídeos Longa Exposição, de Pio Figueiroa: 
[...] o trabalho expressa a tensão entre ser ou não uma 

fotografia já que a imagem não se fixa e não se constitui pelo ato 

fotográfico da exatidão, aquele definido pelo disposito [dispositivo]* que 

crava o mundo numa fração de segundo. O clique permanece ali, em 

um horizonte de tensão, mas não surge, não interrompe e, apenas, em 

potência, se mantém (FIGUEIROA, 2014, *grifo nosso). 

 

É evidente que tais óticas sobre a fotografia tradicional muitas vezes não 

dão a devida importância à manipulação, intrínseca ao ato fotográfico. Não 

apenas a manipulação básica, aquela referente à inserção ou eliminação de 

elementos, ajustes de cor, luz e sombra, reenquadramento e suporte. Mas a pós-

produção da imagem em caráter experimental e “autoral” (aqui entendido como 

distanciado da fotografia documental), muitas vezes a ponto de reconstruir-se 

uma imagem totalmente diferente daquela concebida inicialmente. Vilém Flusser 

alerta para o fato de que comumente percebemos a fotografia, uma das 

produções que ele denomina como imagens técnicas (FLUSSER, 1985, p.9) – 

ou seja, aquelas produzidas por aparelhos - como uma captura fiel do mundo 

real, tal como o vemos com nossos olhos. Esta percepção faz com que 

ignoremos o caráter simbólico da imagem técnica e o fato de que são, na 

verdade, construídas a partir da reconstituição de um texto: “Aparelhos são 

produtos da técnica que, por sua vez, é texto científico aplicado. Imagens 
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técnicas são portanto, produtos indiretos de textos [...]” (idem, 1985, p.9) Os 

textos do qual o autor fala são frutos de um processo que se inicia na abstração 

do mundo real por meio da imaginação. Se nas imagens tradicionais esse 

processo de abstração tem como intermediador apenas o artista, na produção 

de imagens técnicas temos também a “intermediação” do aparelho, sobretudo 

na fotografia digital atual, do software do aparelho. Nesse caso a câmera 

fotográfica é a “caixa preta”, onde não se pode ter controle dos processos 

decodificadores do seu interior (FLUSSER, 1985, p.10-11). No caso da imagem 

aqui construída, onde seu processo tem duas etapas de construção – a do 

registro e a do fatiamento e reconstrução de imagens - vamos tomar aqui como 

“caixa preta” também o software instalado no computador que foi o responsável, 

a partir de comandos determinados pelo operador, através de linhas de códigos 

– portanto, de um texto – pela constituição da imagem final. O que tem-se então 

são dois níveis onde: o mundo real é abstraído em texto e decodificado pela 

câmera fotográfica - gerando uma primeira fotografia ou uma série delas – e 

depois esta série de fotografias é abstraída novamente em texto e decodificado 

pelo software instalado no computador, gerando uma imagem fragmentada e 

dinâmica, com carga simbólica maior e mais distante da realidade vista do que 

a primeira. 

i. Técnica Slit-scan 

O slit-scan é uma técnica experimental de fotografia que procura, 

basicamente, capturar um intervalo de tempo em uma imagem estática e 

bidimensional. O nome é proveniente da palavra slit (fenda, em tradução livre 

para o português), já que em sua origem analógica, a técnica consistia em 

capturar a imagem no aparelho fotográfico apenas pelo movimento de uma fenda 

na cortina do obturador. Dessa forma, objetos em alta velocidade, quando 

fotografados por tais aparatos, apresentavam distorções provocadas pelo 

intervalo de tempo em que a imagem era formada. As figuras 1 e 2 demonstram 

tal processo. 
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Figuras 1 e 2 - a técnica slit-scan analógica 

  
Fonte: Timesunion.com (2013) 

No formato digital, a técnica slit-scan pode ser simulada de diversas 

maneiras: tanto manualmente quanto automaticamente, por meio de plug-ins de 

softwares de edição de imagem. O princípio básico da simulação é unir uma 

grande quantidade de imagens de um mesmo objeto - contanto que cada foto 

represente um ângulo diferente deste - e posteriormente separar tais imagens 

em linhas subsequentes, formando assim uma imagem que contém fragmentos 

de todas produzidas anteriormente. A Figura 3 ilustra isso de uma forma muito 

prática, entretanto é válido dizer que por trás dela não houve uma grande 

quantidade de fotografias, gerando dessa forma linhas maiores e portanto, mais 

perceptíveis. A Figura 4, entretanto, é um exemplo de captação cuidadosa de 

imagens em sua pré-produção, conduzindo a um resultado mais refinado. 

Figura 3 - Slit-scan digital com poucas imagens 

 
Fonte: Creative Applications Network (2012). 
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Figura 4 - Slit-scan digital com grande quantidade de imagens 

 
Fonte: Discover Digital Photography (2012). 

Durante o processo de produção da imagem presente no cartaz em 

questão, foram geradas aproximadamente 240 imagens, cada uma 

correspondente a um ângulo diferente do objeto - no caso, uma composição com 

galhos e folhas secas, entre outros objetos. Para obter-se precisão nas 

fotografias, foi utilizada uma base giratória na qual o objeto foi posicionado ao 

centro e rotacionado levemente após a fotografia anterior, até que completa uma 

volta de 360 graus. As imagens geradas neste processo foram arquivadas em 

meio digital e posteriormente unidas pelo software ImageSlice, desenvolvido por 

Lev Manovich e Matias Giachino (RESEARCH SERVICES BRANCH, 2012). 

Dessa forma, o resultado (Figura 5) foi uma imagem com a mesma resolução 

das anteriores, porém constituída de fragmentos de todas elas. Pode concluir-se 

que a simulação digital desta técnica acaba realçando a essência da sua origem 

analógica: a captura do movimento. Uma grande diferença entre ambas é que a 

utilizada neste trabalho permite uma pré-produção mais elaborada e com mais 

controle sobre si mesma. Devido às oscilações da iluminação do estúdio durante 

o tempo de registro das fotografias, foi criado, ao fundo, um efeito interessante 

de gradação tonal o qual foi posteriormente aproveitado para a finalização do 

cartaz. 
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Figura 5 - A imagem gerada pela simulação digital do slit-scan 

 
Fonte: Acervo dos autores 

 

d. Imagem e palavra 

“Palavra e imagem, é como cadeira e mesa: para estar à mesa 

necessitamos das duas”. (GODARD, 1993 apud JOLY, 2007, p.135) Essa frase 

foi dita por Godard, e demonstra a relação de dependência entre palavra e 

imagem, para que funcionem de maneira eficaz. Observa que a relação 

imagem/linguagem é geralmente abordada em termos de exclusão ou interação, 

e raramente em termos de complementaridade. Ela argumenta que é uma 

injustiça o preconceito de pensar que de alguma forma a imagem possa excluir 

a escrita ou a linguagem verbal, sendo que os textos sempre acompanham a 

imagem em forma de legendas, títulos, comentários, entre outros. E a linguagem 

verbal não só é omnipresente como também dita o que é verdade ou não, sobre 

algum texto imagético. É a descrição que determina a impressão de verdade ou 

falsidade de uma representação imagética (JOLY, 2007, p. 136). Cita também 

uma afirmação de Ernst Gombrich, acerca da pintura, quando ele diz que a 

imagem, artística ou midiática, não é verdadeira nem falsa, mas é a 

conformidade ou não entre o tipo de relação imagem/texto e a expectativa do 

receptor que dão à obra um caráter de verdade ou falsidade (ibidem, 2007, p. 

137) 

Há diversas funções diferentes que podem descrever uma interação entre 

imagem e texto. Segundo Joly, Barthes descreve a ligação como uma forma de 
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complementaridade entre a imagem e as palavras. Nessa função, as palavras 

servirão para completar a imagem fixa, quando houver coisas dificilmente 

representáveis, como a temporalidade e a causalidade (2007, p. 139). 

O Símbolo por sua vez, é uma função em que o texto consiste em dar à 

imagem uma significação que parte dela. Uma interpretação que ultrapassa a 

imagem, um discurso interior partindo da imagem, mas que está 

simultaneamente ligada (JOLY, 2007, p. 140-141). 

O Imaginário é o caso em que a complementaridade das imagens e 

palavras se alimentam umas das outras. Não há necessidade de uma co-

presença de ambas para que isso se verifique. Uma ocasiona a outra, 

sucessivamente. Nesse caso podemos colocar como exemplo filmes que contam 

histórias de quadros ou fotografias. Aliás, a imagem fotográfica favorece este 

mecanismo. (idem, 2007, p. 141-142). 

e. A tipografia como imagem 

A tipografia original Bodoni foi desenhada pelo impressor e editor de livros 

Giambatistta Bodoni e apresentada pela primeira vez por volta do ano de 1788 

em Parma, na Itália. O editor, que apesar de ser muito conhecido por sua 

tipografia, mantinha a atividade de tipógrafo apenas como uma ferramenta para 

atingir seus parâmetros técnicos e estéticos da edição e impressão de livros, 

este último ofício herdado de seu pai. Foi, e ainda é, um profissional bastante 

consagrado, tendo trabalhado ainda adolescente na imprensa do Vaticano e 

escrito o primeiro manual tipográfico moderno de caracteres exclusivamente 

romanos, o Manuale tipografico.  

Para o desenho de sua tipografia homônima, o editor possivelmente se inspirou 

no desenho das fontes de Firmin Didot, a quem é atribuído o primeiro alfabeto 

moderno em 1784 (FERLAUTO, 2003, p. 15). Entretanto, tanto o desenho de 

Didot e mais tarde o de Bodoni foram possivelmente influenciados pela tipografia 

denominada Romain du Roi, encomendada pela corte de Luis XIV na França, 

resultando em uma racionalização e geometrização dos tipos romanos – 

encontrados, por exemplo, nas Colunas de Trajano e já anteriormente copiadas 

dos gregos que colonizaram o Sul da Itália (FERLAUTO, 2003, p. 13). 

Sua classificação segue o estilo moderno neoclássico (Modern Style), 

apresentando grande contraste nos traços – por ter um desenho ainda derivado 

de características gestuais de pincéis e penas para escrita – os terminais com 
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desenho em gota e as suas “letras redondas eram estreitas, com serifas muito 

finas que não tinham ligações com a haste” (CLAIR; BUSIC-SNYDER, 2009, p. 

75). É uma das famílias mais conhecidas e clássicas, constantemente 

redesenhada e revisitada pelos designers atuais. Uma das versões mais 

respeitadas e a utilizada na composição do cartaz aqui analisado, é a Bauer 

Bodoni, desenhada em 1924 por Louis Hoell (Figura 6). Por ser uma tipografia 

de forte contraste pode sofrer com falta de legibilidade, visto que em corpos 

menores há uma tendência de suas linhas mais finas sofrerem uma redução 

ótica em seus elementos, apesar disso, se adequa muito bem naquelas 

composições onde pode ser aplicada em corpos grandes com entrelinhamento 

e espacejamentos razoáveis. 
“A precisão geométrica desse tipo transmite um sentimento 

clássico por sua ênfase vertical e sua pequena altura-de-x em 

proporção com a altura da letra capital, como também pelos detalhes 

encontrados nos ângulos retos bem marcados das serifas, e pelas 

ascendentes que têm a mesma altura das letras capitais. Existe uma 

consistência mecânica no design, porque Bodoni usou a repetição da 

forma para criar letras similares em todo o alfabeto” (CLAIR; BUSIC-

SNYDER, 2009, p. 75) 

 

O autor Cláudio Ferlauto compara a geometrização de um tipo clássico 

com a arquitetura encontrada nos primeiros edifícios de Walter Gropius e Peter 

Behrens onde a austeridade e pureza modernistas convivem ainda com 

fachadas com ornamentos clássicos. Para o autor Cláudio Ferlauto, “A elegância 

formal de Bodoni, que pode ser entendida como uma ponte cultural entre o 

Renascimento e o mundo moderno, antecipa as transformações que a 

Revolução Industrial vai provocar na sociedade.” (2003, p. 15). 

Aqui, assim como o autor, pode-se fazer uma comparação com a proposta 

do cartaz do vestibular, em que o próprio desenho da tipografia Bodoni evidencia 

e enfatiza a mesma dualidade encontrada na composição final do cartaz, na 

união entre o clássico, o racionalizado da tipografia e a contemporaneidade da 

imagem orgânica gerada através de software.   
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Figura 6 – O desenho da Bauer Bodoni 

Fonte: Lynotipe Typefoundry (2015) 

 

 

 

 

 

 

3. Resultados 

Dessa forma, de acordo com a teoria semiótica peirceana, é proposta uma 

análise do cartaz desenvolvido pelo grupo (Figura 7) como resultado do projeto. 

Dessa forma, o cartaz será abordado e analisado seguindo as 3 tricotomias 

envolvidas na tríade representamen-objeto-Interpretante em todas em suas 

relações de primeiridade, secundidade e terceiridade. A Tabela 1 mostra, 

resumidamente, o resultado da análise, servindo também como forma de 

sistematização e consulta. 
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Figura 7 - Proposta de cartaz para o Vestibular 2015 da Universidade 

Estadual de Londrina. 

 
Fonte: Acervo dos autores 

Tabela 1- Resultado da análise sistematizada do cartaz proposto 

Fonte: Acervo dos autores 
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a. A primeiridade 

Na dimensão da relação do Signo consigo mesmo, pode-se partir da 

primeira classe do signo, chamada quali-signo, que é caracterizada por 

apresentar-se como uma qualidade pura e imediata, provocando no Interpretante 

um sentimento vago e indivisível, chamado rema (SANTAELLA, 2003). Assim, 

deduz-se que tal qualidade presente no trabalho em questão é o movimento, já 

que a forma abstrata e difusa que toma conta da maior parte do cartaz - a qual, 

por sua vez, configura-se como ícone - é o principal ponto de atenção durante o 

primeiro contato do observador com a peça. À classe de ícone também incluem-

se as tonalidades de laranja, marrom e verde, ou seja, apenas a rápida 

percepção das cores, e as formas geométricas e o contraste presente na 

tipografia. Esta classe é estritamente relacionada à interação entre o signo e o 

objeto, tendo como principal característica a apresentação das qualidades 

inseparáveis do todo. Por fim, ainda na dimensão de Primeiridade, existe a 

relação entre o signo e o interpretante, configurando a classse de rema ao signo, 

ou seja, uma sugestão primitiva, uma mera possibilidade por parte do 

Interpretante. Aqui, este pode identificar a imagem como uma forma abstrata 

com aspecto helicoidal e difuso, dadas as suas experiências e a sua carga 

cultural cultivada anteriormente. 

b. A secundidade 

No nível de secundidade da primeira tricotomia do signo encontra-se a 

classe chamada sin-signo, ou seja, caracterizada pela singularidade do signo 

que se apresenta à frente de quem observa. Neste caso, a contraposição entre 

a confusão e diversidade de elementos e a diagramação sistemática pode ser 

tomada como este aspecto singular. Configurando-se como tangível, concreto e 

singular, portanto, o objeto torna-se passível de associações e conexões, as 

quais serão essenciais para que configure-se a classe de índice, inserida na 

relação entre o signo e o objeto. Pode-se entender aqui, como exemplos de tais 

conexões restritas ao objeto, a verticalização da tipografia remetendo à coisas 

estáticas e bem estruturadas, tradicionais; o conjunto de cores sendo associado 

àquelas presentes na natureza; e a torção física que pode ter originado a forma 

abstrata da imagem. Ainda relacionado às associações, mas agora as 

promovidas pelo Interpretante e com um caráter de investigação, existe o 

dicisigno, a segunda classe da relação entre o signo e o seu interpretante. 

354



 Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
Resultado dessa investigação, o interpretante familiarizado com ambientes 

digitais poderá perceber que a imagem foi construída digitalmente ou, ainda 

mais, poderá identificar a técnica de produção da imagem (no caso, o SlitScan). 

c. A terceiridade 

O último nível de percepção engloba o caráter de lei ou convenção que o 

signo possui, portanto, na primeira tricotomia a classe correspondente é 

chamada legi-signo. Entendendo-se que esta classe é determinada por 

convenções atribuídas e cultivadas socialmente e também que o cartaz, por se 

utilizar da imagem de uma forma abstrata, não possui elementos formais os 

quais possam atender diretamente à tais leis, identifica-se nessa classe apenas 

o papel da cor, ou seja, os seus significados pré-determinados em um contexto 

ocidental. Portanto, a paleta de cores presente no cartaz pode remeter à 

neutralidade e sobriedade, dada a pequena diversidade delas e a predominância 

de tons pouco saturados e com baixa luminosidade. Referente à relação do signo 

com o objeto, a classe que determina o nível de terceiridade é o símbolo. Como 

o legi-signo, esta classe é caracterizada por remeter à regras pré-existentes, mas 

direcionadas ao objeto. Assim, identifica-se aqui a ilusão de movimento e 

continuidade da forma originadas pela imagem e também o caráter clássico e 

tradicional da tipografia adotada - a qual foi e ainda é amplamente utilizada para 

impressos que buscam transmitir tal tradicionalismo. Finalmente, a última classe 

da terceira tricotomia é chamada argumento, ou melhor, aquilo que pode 

comprovar o resultado da investigação promovida anteriormente pelo 

Interpretante. Uma vez que a linguagem do cartaz foi construída a partir de um 

conceito norteador, uma justificativa, o argumento aqui define-se pela seguinte 

frase: “A dança, assim como o ambiente acadêmico, caracteriza-se como algo 

abrangente e não exclusivo, enquanto exige do dançarino — ou estudante — 

grande dedicação e constante superação.” Dessa forma, o argumento é a classe 

que esclarece e sana as dúvidas do Interpretante em relação à peça. 
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4. Considerações finais 

Entende-se que a produção de propostas para o material gráfico do 

Vestibular da Universidade Estadual de Londrina por meio da 

interdisciplinaridade das três disciplinas citadas é de extrema importância para a 

formação dos alunos os quais, envolvidos em um caso real de mercado e de 

tamanha divulgação quanto tal evento, concentram seus esforços e suas 

habilidades para a obtenção de um produto de qualidade, o qual este grupo 

acredita que conseguiu atingir. 

A exploração de técnicas não usuais como o SlitScan foi, antes de tudo, 

uma busca com resultados mais que satisfatórios de ferramentas de expressão 

e é válido afirmar que os constantes erros durante o desenvolvimento 

contribuíram de maneira significativa tanto para o andamento quanto para a 

finalização do projeto, constituindo-se como uma ótima ferramenta de 

aprendizado e levando cada vez mais à procura de uma finalização cuidadosa 

do produto. 

Como ferramenta de verificação de eficácia comunicacional do projeto de 

design, a análise pela ótica da semiótica Peirceana, ao apontar detalhadamente 

todos os níveis de percepção dos elementos, acaba por concluir o projeto, 

reiterando os conceitos abordados desde a fase inicial e ao mesmo tempo 

apontando possíveis falhas e descuidos que possam resultar numa 

compreensão equívoca de alguns elementos. 
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Pensando o contar-se: histórias de vida, memórias e 

subjetividades na história operária de Telêmaco Borba-PR 
 

Juliana de Oliveira TEIXEIRA (Universidade Federal do Paraná)1 

 
Resumo: 
Este artigo propõe uma discussão teórica sobre as possíveis conexões entre 

memórias, subjetividades e histórias de vida, usando como aporte as narrativas 

de apresentação de si coletadas via história oral. Para tanto, tem como objeto 

de pesquisa o incipiente campo de investigação das memórias dos 

trabalhadores da cidade paranaense de Telêmaco Borba. Lançando mão, 

principalmente, das concepções teóricas de Joël Candau, Pierre Ansart, Leonor 

Arfuch e Alessandro Portelli, reflete sobre as potencialidades da utilização da 

metodologia das histórias de vida enquanto um complexo mosaico que deixa 

ver as construções das narrativas de si, das identidades, das subjetividades e 

das intersubjetividades. Atento à participação dos sentimentos e das 

afetividades que compõem e têm papel fundamental na história, este texto 

conclui, portanto, que as histórias de vida são as ferramentas metodológicas 

ideais para se ter acesso às lembranças, aos silêncios e aos ressentimentos 

das memórias individuais e das metamemórias coletivas dos operários de 

Telêmaco Borba.   

 

Palavras-chaves: Memória, história oral, histórias de vida, história operária, 

Telêmaco Borba-PR. 
 

 

 

 

 

 

 

1 Doutoranda do Programa de Pós-graduação em História, bolsista da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes).  
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1. Introdução 

Sem memória o sujeito se esvazia, vive unicamente o presente, perde 

suas capacidades conceituais e cognitivas. Sua identidade 

desaparece. Não produz mais do que um sucedâneo de pensamento, 

um pensamento sem duração, sem a lembrança de sua gênese que é 

a condição necessária para a consciência e o conhecimento de si. 

(CANDAU, 2014, p.59-60). 

 

Joël Candau (2014), em seu livro Memória e Identidade – do qual o 

trecho acima faz parte – desenha as conexões indissolúveis entre os dois 

conceitos que dão título à sua obra. Sem memória somos vazios, porque 

perdemos a “própria forma de cognição”, responsável por captar, compreender 

e ordenar temporal e espacialmente o mundo. Exauridos de sentido, somos 

também incapazes de construir nossas identidades – que tanto dependem da 

memória para se sustentar, quanto funcionam como “balizas” para orientar as 

estruturas memoriais. Numa relação contínua, memória e identidade se 

retroalimentam e, portanto, não podem ser analisadas de forma estanque. 

Apesar de concordar com o ponto de vista de Candau (2014), este artigo 

não pretende se deter somente no eixo memória-identidade tão bem delimitado 

pelo autor. Na verdade, parte dessa conexão para explorar os “outros campos” 

que se abrem quando enxergamos a memória como forma de cognição 

primária – e, portanto, base fundacional da subjetividade e da capacidade de 

contar-se. Conscientes e nos (re)conhecendo, tornamo-nos aptos a construir 

narrativas de nós mesmos a partir de lembranças selecionadas. Por meio 

dessas narrativas de “apresentação de si” – que Candau (2014) classifica como 

“narrativas de identidade” – tentamos responder a pergunta quem? contando a 

história de uma vida.  

Contar-se é uma atividade complexa que ativa diferentes camadas de 

tempo simultaneamente: passado, presente e futuro embaraçam-se numa 

única trama para reconstruir uma intrincada combinação de história e ficção, de 

verdade factual e verdade estética. Distanciados e “donos” do passado, não 

inventariamos o vivido, mas o que fica do vivido. Ordenamos e damos 

coerência aos acontecimentos que julgamos significativos concomitantemente 

ao ato narrativo, recorrendo a “restituições, ajustes, invenções, modificações, 

simplificações, ‘sublimações’, esquematizações, esquecimentos, censuras, 
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resistências, não ditos, recusas, ‘vida sonhada’, ancoragens, interpretações e 

reinterpretações”. (CANDAU, 2014, p.71). Transformamos, enfim, uma 

sucessão de episódios biográficos aleatórios e desordenados num continuum 

lógico com pontos de origem e chegada. É na “ilusão biográfica” que criamos 

uma ficção unificadora, cuja elaboração exige a participação das funções 

psicológicas mais elevadas. 

Pensar as narrativas de “apresentação de si” e suas implicações teóricas 

e práticas é essencial para qualquer trabalho que pretenda lidar com memórias. 

Neste texto, utilizo como “lugar de recorrência” meu próprio projeto de pesquisa 

apresentado ao doutorado2, cujo objetivo é ouvir e analisar as lembranças dos 

operários da cidade paranaense de Telêmaco Borba. O município, emancipado 

da comarca de Tibagi em 1964, foi organizado em torno da instalação da 

fábrica de papel e celulose Indústrias Klabin do Paraná na década de 1940 – e, 

desde então, concentra suas memórias (ao menos as fortes, como descrevo 

mais adiante no texto) em torno da chaminé e do “progresso industrial”. 

Silenciadas, as memórias dos trabalhadores operam em outros regimes – 

sejam eles subterrâneos3, como postula Michael Pollak (1989), ou fracos, na 

visão de Candau (2014). 

O primeiro momento em que tomei contato com as lembranças dos 

operários foi em minha dissertação de mestrado4, quando entrevistei nove 

velhos da cidade que ocupavam diferentes posições sociais – professora, 

médico, dona de casa, fotógrafo, hoteleira, sindicalista, enfermeira etc. O intuito 

das entrevistas era levantar informações sobre a história de Telêmaco Borba, 

que ainda carece de novos pontos de vista e de novas fontes. Até hoje, apenas 

dois livros versam sobre a trajetória do município e acabam pautando muitas 

2 O projeto de pesquisa, apresentado ao Programa de Pós-graduação em História da UFPR, intitula-se 
Memória de papel: esquecimento e ressentimento na história operária de Telêmaco Borba-PR.  
3 Para Pollak, a história oral, ao privilegiar a análise dos excluídos, dos marginalizados e das minorias, 
ressaltou a importância de memórias subterrâneas que, como parte integrante das culturas minoritárias 
e dominadas, opõem-se às “memórias oficiais”. “Essas memórias subterrâneas que prosseguem seu 
trabalho de subversão no silêncio e de maneira quase imperceptível afloram em momentos de crise em 
sobressaltos bruscos e exacerbados.” (POLLAK, 1989, p.4). 
4 Minha dissertação de mestrado, intitulada A proposta metodológica da fotografia como disparadora 
do gatilho da memória: aplicação à história de Telêmaco Borba-PR (1950-1969) foi apresentada ao 
programa de Pós-graduação em Comunicação da Universidade Estadual de Londrina em 2013.  
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das memórias fortes que são replicadas pelos trabalhadores e pela identidade 

cristalizada da cidade como “capital do papel5”.  

Ao ouvir os velhos de Telêmaco Borba, usando como recurso 

metodológico a história oral, pude entrar em contato com narrativas que, 

apesar de fornecerem uma “versão” mais ou menos homogênea do município 

como “devedor eterno” da Klabin (pois a fábrica é apontada como a grande 

responsável por desenvolver a região e dar a ela um “futuro”), também 

deixaram vir à tona recordações hesitantes das agruras do “progresso 

industrial”. Pautadas em regimes fracos – como descreverei posteriormente – 

essas memórias relatam problemas de saúde decorrentes da poluição da 

Klabin, o acesso precário a hospitais e ao saneamento básico. Aulino Feitosa 

Alves, médico que chegou à região de Telêmaco Borba em 1957 e que montou 

a primeira casa de saúde fora da “tutela” da indústria, fala sobre os “efeitos 

colaterais” das atividades fabris:  

 
Aulino: No começo, quando a cidade não tinha asfalto, como tinha 

muito veículo da Klabin, caminhão transportando madeira, levantava 

muita poeira. Isso aqui era uma nuvem de poeira a vida inteira, de dia 

e de noite. E isso criava muitas doenças respiratórias, principalmente 

em criança. Então a gente tinha um número absurdo de criança com 

bronquite, com asma, com pneumonia, com gripe e tudo... Também 

no começo da cidade, a água que vinha pra cidade era uma água, 

não era tratada, vinha do arroio dum riacho que tem aí, não era 

tratada era uma água poluída, né? Contaminada, e isso dava uma 

quantidade de diarreia enorme, e aí não era só em criança, era em 

todo mundo. Depois veio o asfalto, acabou a poeira, né? Ainda tem 

porque as estradas da região, fora da cidade, ainda têm estrada de 

terra e os caminhões continuam, então isso vem... E a poluição da 

Klabin que diminuiu muito, mas ainda tem. E quando a água passou a 

ser tratada... Então diminuíram os casos de bronquite, de asma, 

diminuiu drasticamente o problema de diarreia. Porque a diarreia 

terminava matando por desidratação. [...] [Os] Níveis de saúde que 

melhoraram no município, esse é um trabalho dos prefeitos, da 

5 O slogan “capital do papel” foi adotado pela história e identidade cristalizadas de Telêmaco Borba, pois 
é a cidade quem abriga a “maior fábrica de celulose e papel da América Latina”. A expressão, inclusive, é 
usada de maneira irrestrita pela prefeitura do município e por inúmeros estabelecimentos comerciais. 
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própria Klabin mesmo, que fez diminuir bastante o problema da 

poluição, que tinha bastante. (ALVES, 20126).  

 

Ouvir essa e outras narrativas que não estão registradas na bibliografia 

cristalizada de Telêmaco Borba me fez listar alguns apontamentos. O primeiro 

deles é a característica industrial, mas não operária, da cidade. O 

protagonismo histórico é vinculado quase que essencialmente à Klabin, 

usurpando o papel dos trabalhadores e tornando-os meros coadjuvantes da 

chaminé e das máquinas.  

O segundo apontamento, e o mais intrigante, diz respeito à maneira 

como os trabalhadores expõem “o outro lado” da fábrica – por serem 

recordações subterrâneas, são verbalizadas de forma hesitante, como que se 

desculpando por existirem. Na fala de Aulino, por exemplo, após o relato de 

todos os problemas de saúde decorrentes das atividades da Klabin, o próprio 

médico trata de amenizar seu “papel de vilã”, atribuindo também à fábrica a 

“melhora dos níveis de saúde” na cidade. Em outras entrevistas que fiz, o 

descontentamento com a indústria se mostra de maneira tão insegura que só 

pode ser notado pela mudança do tom de voz ou pela postura corporal. Que 

tipo de lembranças são essas que apenas se insinuam? Que (res)sentimentos 

as cercam para que se manifestem assim? Foram, portanto, essas incipientes 

observações que me levaram a propor um novo projeto de pesquisa – desta 

vez, centrado na história operária da cidade e na relação conflitante e aderente 

que mantém com a indústria.  

Ocupar-se, no entanto, dessas “lembranças marginais” levanta alguns 

desafios, inclusive antes mesmo de recomeçar a escutar os operários. Além de 

munir-se de referencial teórico – atividade prévia a qualquer pesquisador – é 

preciso ter clareza do tipo de metodologia que se pretende empregar, pois, em 

larga medida, é a ferramenta escolhida que determina as evidências e os 

resultados que a pesquisa alcançará. Neste ponto, algumas decisões já foram 

tomadas: o contato com as memórias dos trabalhadores da cidade será 

novamente via história oral. No entanto, que tipo de história oral será 

desenvolvida? Temática ou história de vida?  

6 Entrevista concedida pessoalmente, na residência de Alberto Feitosa Alves, irmão mais novo de Aulino, 
no dia 18 de julho de 2012, em Telêmaco Borba. Na ocasião, o objetivo da conversa era levantar dados 
para minha pesquisa de mestrado. 
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A escolha, certamente, não é fácil – pois ambas modalidades trazem 

benefícios e dificuldades. Inicialmente, a proposta era dedicar-se à história oral 

temática, cuja característica é o “controle” do entrevistador sobre os rumos da 

entrevista. A conversa se detém e se desenrola com base em um assunto 

específico, guiado pelo interesse do pesquisador. Porém, no decorrer do 

“amadurecimento” do projeto de estudo junto à linha de pesquisa7 da qual faz 

parte, novas perspectivas foram se clareando e, trazendo em seu bojo, novas 

possibilidades. Dessa maneira, a modalidade das histórias de vida, dentro da 

história oral, passou a ficar mais próxima dos objetivos da investigação – 

principalmente por sua abertura à subjetividade e aos sentimentos.  

É intenção deste ensaio, portanto, tecer uma discussão teórica sobre as 

conexões entre memórias, subjetividades e histórias de vida, propondo, por fim, 

o uso destas como metodologia mais adequada ao estudo das memórias 

operárias de Telêmaco Borba. 

 

2. A idiossincrasia da memória 
No final do século XIX, Henri Bergson se lançou ao estudo da memória, 

repousando suas observações na relação corpo e espírito. Detendo-se 

somente no âmbito individual, não demorou muito para que sua análise fosse 

suplantada por visões mais “coletivas”. A resposta mais “famosa” à tese 

bergsoniana veio de um de seus alunos – Maurice Halbwachs. Propondo a 

noção de memória coletiva, Halbwachs passou a olhar o sujeito que lembra 

inserido em um determinado meio – e este meio, invariavelmente, tem 

influência sobre as memórias que são construídas e compartilhadas. Sua 

hipótese dos quadros sociais da memória, inclusive, surgida no início do século 

XX, ainda é bastante utilizada e tem sua pertinência atestada por diversos 

pesquisadores.  

No entanto, se a memória coletiva de Halbwachs foi capaz de deixar as 

ideias de Bergson na sombra durante algum tempo, nos últimos anos, estas 

foram retomadas, voltando-se a sublinhar a idiossincrasia da memória. Candau 

(2014) é um dos estudiosos que alerta para o perigo das retóricas holistas, tão 

presentes nas ciências humanas e sociais. 

7 O projeto de pesquisa mencionado neste artigo faz parte da linha de pesquisa Intersubjetividade e 
pluralidade: reflexão e sentimento na história do Programa de Pós-Graduação em História da UFPR. 

                                                            

363



 Anais 
19-22 maio - Londrina-PR 

Universidade Estadual de Londrina 
 

Entendo por ‘retóricas holistas’ o emprego de termos, expressões, 

figuras que visam designar conjuntos supostamente estáveis, 

duráveis e homogêneos, conjuntos que são conceituados como outra 

coisa que a simples soma das partes e tidos como agregadores de 

elementos considerados, por natureza ou convenção, como 

isomorfos. (CANDAU, 2014, p.29). 

 

Dentre os termos retóricos holísticos, o autor elenca o da memória 

coletiva – “empiricamente impossível e insustentável teoricamente”. Para ele, a 

única faculdade de memória realmente atestada é a da memória individual; 

além disso, um fato nunca é totalmente público8, bem como a parte da 

lembrança que é verbalizada nunca representa sua completude9. Dessa forma, 

qualquer tentativa de descrever as memórias comuns a todos os membros de 

um dado grupo, a partir de suas próprias lembranças, é reducionista, pois deixa 

de lado aquilo que não é compartilhado. 

 Entendendo, portanto, a noção de memória coletiva mais como uma 

ferramenta discursiva do que a prova de um evento concreto, Candau (2014, 

p.35) relativiza10 o conceito. As lembranças de um grupo podem até se nutrir 

da mesma fonte, mas a singularidade de cada cérebro humano faz com que 

eles não sigam, necessariamente, o mesmo caminho. “Os atos de memória 

decididos coletivamente podem delimitar uma área de circulação de 

lembranças, sem que por isso seja determinada a via que cada um vai seguir”. 

8 Candau (2014) postula que toda generalização sobre determinado “fato público” é discutível e mesmo 
empiricamente impossível, pois suporia seu conhecimento comum por várias pessoas. “Ora, 
rigorosamente falando, ‘conhecimento comum de um fato por várias pessoas é o conhecimento que 
possuem essas pessoas desse fato, do conhecimento que os outros possuem dele, do conhecimento que 
os outros têm de seu próprio conhecimento desse fato etc.’. É suficiente aprofundar um pouco mais 
essa lógica para que percebamos que se chega a um nível de conhecimento compartilhado que é 
inacessível. Em sentido estrito, um fato nunca é totalmente público”. (CANDAU, 2014, p.33). 
9 “A parte da lembrança que é verbalizada (a evocação) não é a totalidade da lembrança. A descoberta 
da multiplicidade de lembranças possíveis de um mesmo acontecimento, estimuladas por contextos que 
mudam, tem um escopo antropológico considerável: ela mostra que ‘a presença do passado no 
presente é bem mais complexa, bem menos explícita, mas talvez bem mais forte que a existência de 
narrativas nos poderia fazer crer’.” (CANDAU, 2014, p.33).   
10 A principal crítica de Candau a Halbwachs está na crença da memória coletiva como uma faculdade (e 
não como representação). Para Candau (2014), Halbwachs se “equivocou ao ver nas memórias 
individuais fragmentos da memória coletiva, conferindo a essa a substância com a qual tende a despojar 
as primeiras. Mas teve razão em insistir sobre a importância dos quadros sociais que fazem com que 
‘uma corrente de pensamento social [...] tão invisível quanto o ar que respiramos’ irrigue toda 
rememoração”. (CANDAU, 2014, p.49).   
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 Tendo isso posto, o autor se volta, inicialmente, às características 

individuais da memória, a exemplo de Bergson, para daí conjecturar as 

possíveis relações coletivas. Para tanto, propõe uma taxonomia das diferentes 

manifestações da memória no âmbito individual. O primeiro nível taxinômico é 

o da protomemória, o da memória procedural, que permite ao cavaleiro lutar 

sem ter que se preocupar com a montaria. É neste estágio que se encontram 

os costumes introjetados no espírito, “sem que neles se pense ou sem que 

disso se duvide”. O segundo nível é o da memória propriamente dita, da 

memória de recordação ou de reconhecimento. Nele, podemos ter tanto a 

evocação deliberada, quanto a invocação involuntária – assim como o 

esquecimento. Por fim, no terceiro e último nível, há a metamemória, ou seja, a 

representação que cada indivíduo faz de sua própria memória, o conhecimento 

que tem dela e o que diz dela. É aqui que se dá a construção explícita da 

identidade e as filiações do indivíduo com o seu passado. 

 A taxonomia das manifestações individuais da memória é importante 

pois é a partir dela que Candau (2014) deriva o conceito de metamemória 

coletiva. Para ele, não existe uma faculdade de memória coletiva, mas uma 

representação, um determinado enunciado que membros de um grupo vão 

produzir a respeito de uma memória supostamente comum a todos. É nesse 

sentido, então, que o autor propõe a hipótese da existência de memórias fortes 

e memórias fracas que permeiam diferentes grupos – fugindo da chancela 

puramente halbwachsiana. Essas duas categorias são organizadoras de 

representações e seu efeito é proporcional à sua força. Memórias fortes são 

aquelas massivas, coerentes, compactas e profundas, e que se impõem à 

maioria dos membros de um grupo. Organizadoras, participam ativamente da 

estruturação identitária grupal. Já as memórias fracas são aquelas sem 

contornos bem definidos, difusas e superficiais. Dificilmente compartilhadas por 

um conjunto extenso de indivíduos, produzem uma identidade relativamente 

inatingível. 

 Expostas as linhas gerais das teorias de Candau (2014), cabe, agora, 

explicitar o por que de serem relevantes e suscitadoras de reflexões ao meu 

projeto de pesquisa. Sublinhando a idiossincrasia da memória, sem, no 

entanto, descartar a hipótese dos quadros sociais, o autor (re)aproxima a 

memória do campo da subjetividade dos sujeitos. Essa reaproximação é cara 
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ao estudo que pretendo desenvolver em Telêmaco Borba, pois o objetivo não é 

apenas ouvir o que os operários têm a dizer, mas também notar os sentimentos 

e ressentimentos11 que permeiam suas falas e que os levam a agir de 

determinada maneira e não de outra.  

 Para além disso, a noção de memórias fortes e memórias fracas auxilia 

a compreender a coexistência de duas lembranças que são, ao mesmo tempo, 

conflitantes e aderentes. De um lado, há a forte memória organizadora da 

Klabin como “senhora do progresso” e como principal responsável pelo 

desenvolvimento da cidade. De outro, há fracas memórias difusas, versando 

sobre assuntos silenciados nas lembranças e identidades “oficiais” de 

Telêmaco Borba – como a poluição, o sofrimento operário e a opressão da 

“modernização” imposta à região. Essas “outras” memórias, inclusive, só 

vieram à tona porque existiu o esforço de ouvir os próprios operários – quase 

ausentes da bibliografia histórica mais conhecida no município. E, ainda que 

recorrendo à história oral para entrar em contato com essas “memórias 

marginais”, elas se manifestam nas falas dos entrevistados como exceções, e 

não regras. As dificuldades enfrentadas pelos trabalhadores tendem a ser 

tangenciadas em detrimento da forte memória organizadora que “enverniza” a 

identidade estruturante do “telemacoborbense”. 

 É por causa dessas reflexões que se destaca a importância de estarmos 

atentos, principalmente, aos detalhes subjetivos, pois são neles que as 

memórias fracas podem ser notadas e cercadas. São nos gestos, nas 

hesitações, nas mudanças tonais das vozes que elas se mostram e que, 

também, deixam ver os sentimentos e afetividades que as compõem. Bem 

como Pierre Ansart (2004) chamou atenção para o papel fundamental dos 

ressentimentos na história, também é objetivo do meu projeto de pesquisa 

pensá-los dentro do contexto de Telêmaco Borba em suas relações dialéticas e 

11 Neste artigoo, compreendemos os ressentimentos sob a mesma ótica de Pierre Ansart (2004), que 
toma a definição inicial de Nietzsche e a amplia. Em seus estudos e reflexões sobre a história do ódio, 
Nietzsche define o ressentimento como o ódio interiorizado e denegado pelos inferiores em relação aos 
dominadores. Metamorfoseando o ressentimento em valor positivo, a inferioridade se transforma em 
humildade resignada, a fraqueza vira o amor da justiça e o ódio recalcado se torna ódio de si mesmo. 
Ansart (2004) complementa essas pontuações incorporando as observações de outros pesquisadores, 
como Max Scheler e Robert Merton. Assim, chega-se a ideia de ressentimentos no plural, ou seja, que se 
manifestam em diversas formas (inclusive na via contrária da sublinhada por Nietzsche: os dominadores 
também podem se ressentir dos dominados). 
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conformadoras. Para tanto, é essencial que eu tenha a sensibilidade intrínseca 

exigida para se cumprir esse desafio. Afinal, como destaca Ansart (2004): 

 
A dificuldade é redobrada quando se trata não somente de analisar 

os ódios, mas de compreender e explicar aquilo que precisamente 

não é dito, não é proclamado; aquilo que é negado e que se constitui, 

entretanto, como um móbil das atitudes, concepções e percepções 

sociais. O objeto esquiva-se; é preciso formular a hipótese de sua 

importância e reconstituir o invisível que, se não é totalmente 

inconsciente, ao menos em parte não é consciente. É preciso 

formular a hipótese do papel do inconsciente na política, hipótese 

audaciosa em seu princípio e em suas realizações. (ANSART, 2004, 

p.29).    

 

 Levantar e aplicar a hipótese do inconsciente na política força a ciência 

histórica até as fronteiras do conhecível, nos limites dos conhecimentos 

seguros. E, atuando nessas zonas confusas e incertas, o historiador precisa 

eleger uma metodologia que dê conta desta delicada tarefa – e é por isso que a 

cada “amadurecimento” reflexivo de meu projeto de pesquisa, a modalidade da 

história de vida, dentro da história oral, aparece tão atrativa. 

 

3. Histórias de vida, subjetividades e intersubjetividades 
Desde a retomada da história oral como ferramenta válida aos 

historiadores na segunda metade do século XX, os debates sobre sua 

“aplicação científica” e a ligação estreita com a subjetividade são vastos e 

encontram-se bem amadurecidos. Dentre os expoentes da história oral atual, 

podemos destacar os italianos Alessandro Portelli e Luisa Passerini – e, para 

ambos, a relação próxima da história oral com a subjetividade não só deve ser 

explicitada como amplamente explorada. Passerini (2010) é contundente ao 

afirmar que as próprias fontes orais se referem a e derivam da esfera da 

subjetividade. 

 
Com isto quero conotar a área de atividade simbólica como inclusa de 

aspectos cognitivos, culturais e psicológicos. [...] a subjetividade tem 

a vantagem de ser um termo suficientemente elástico que inclui os 

dois aspectos, tanto de subjetividade espontânea (soggettività 
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irriflessa) contidos e representados por atitude, comportamento e 

linguagem, quanto de outras formas de consciência (consapevolezza) 

tal como sentido de identidade, consciência de si mesmo e outras 

formas mais destacadas de atividade intelectual. A importância deste 

termo, além disso, é que envolve não só a dimensão epistemológica, 

mas também aquilo que diz respeito à natureza e ao significado do 

político. (PASSERINI, 2010, p.173). 

 

 Portelli (1996) também salienta essa conexão essencial com a 

subjetividade, uma vez que, em história oral, as fontes são pessoas, e não 

documentos. E, enquanto seres humanos, têm o subjetivo como característica 

“indestrutível”. Não devemos, portanto, “exorcizar” a subjetividade, mas 

distinguir as regras e os procedimentos que nos permitirão, em alguma medida, 

compreendê-la e utilizá-la. “Se formos capazes, a subjetividade se revelará 

mais do que uma interferência; será a maior riqueza, a maior contribuição 

cognitiva que chega a nós das memórias e das fontes orais.” (PORTELLI, 

1996, p.4).   

Se a própria história oral carrega em seu bojo o forte parentesco com o 

âmbito subjetivo dos indivíduos, a modalidade da história de vida faz exacerbar 

ainda mais essa afinidade. De acordo com Maria Isaura Pereira de Queiroz 

(1988), a história de vida é o relato de um narrador sobre sua existência 

através do tempo, onde ele tenta reconstituir os acontecimentos que vivenciou 

e transmitir a experiência que adquiriu. É através desse relato que se delineiam 

as relações do sujeito com os outros membros do seu grupo, bem como suas 

relações profissionais e sociais.  

O desafio imposto pela história de vida é justamente captar o âmbito 

individual (naturalmente complexo e cruzado por inúmeras vozes) e ultrapassá-

lo, amarrando a narrativa do sujeito à coletividade. Ou seja: compreender 

determinada subjetividade dentro de uma intersubjetividade. Certamente, este 

não é um trabalho simples, e exige do pesquisador alguns cuidados. Dentre 

eles estão a não interferência na fala do entrevistado – pois pode deturpar ou 

influenciar as experiências de vida –, e a aplicação continuada, o que pode 

exigir muitos encontros, muitas conversas e infindáveis transcrições. Porém, 

muito mais do que seguir uma série de regras de aplicação da entrevista, fazer 

história de vida implica uma acurada reflexão sobre a própria noção de espaço 
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biográfico, pois, sem essa percepção, fica difícil lidar com a subjetividade e – 

mais ainda – com a intersubjetividade. 

Neste sentido, as contribuições de Leonor Arfuch (2010) são 

imprescindíveis. Em seu livro O espaço biográfico: dilemas da subjetividade 

contemporânea, a autora desenha os contornos do espaço biográfico hodierno 

– fundamental para a afirmação dos sujeitos e para a compreensão dos limites 

incertos entre o binômio público-privado. Para tanto, busca na linha do tempo o 

surgimento do “eu” burguês e a consolidação da esfera íntima, para, depois, 

confrontar alguns modelos teóricos que tensionam a relação entre o público e o 

privado. 

Neste esforço, fica evidente a participação elementar do espaço 

biográfico na construção da individualidade burguesa, pois é por meio das 

confissões, autobiografias, memórias, diários íntimos e correspondências que 

se cria um espaço de autorreflexão decisivo na construção de um “eu” 

ocidental, submetido à cisão dualista entre público e privado; razão e 

sentimento; corpo e espírito; homem e mulher. Essas composições binárias 

definiram os novos tons da afetividade, o decoro, os limites do permitido e do 

proibido que se cristalizaram no século XIX sob o signo da desigualdade – 

principalmente se levarmos em conta os papéis delimitados para cada sexo.  

Muitos estudiosos se lançaram ao desafio de compreender essa nova 

configuração burguesa dicotômica, entre eles, Arfuch (2010) elege as teorias 

de Hannah Arendt, Jürgen Habermas e Norbert Elias. Tanto Arendt quando 

Habermas conferem certo pessimismo ao analisar o surgimento da esfera 

íntima, pois comparam o modelo burguês com um anterior, qualitativamente 

superior e derivado dos gregos. Seríamos, portanto, acometidos por uma 

“involução” causada pelo desequilíbrio do público e do privado, o que 

ocasionaria uma perda da ação humana transcendente e o enfraquecimento 

ideológico e pragmático da ação política. A autora, no entanto, deixa de lado 

essa “visão negativa” para dialogar mais estreitamente com Elias, para quem 

indivíduo e sociedade constituem dois aspectos interdependentes e não 

confrontados. Há, assim, uma relação dialógica, em que redes de interação, 

preexistentes e marcadas por uma dada historicidade, constituem os sujeitos. 

Como numa conversa onde as perguntas de um entranham as respostas do 

outro e vice-versa, assim acontece a relação indivíduo-sociedade.  
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A opção pela perspectiva de Elias leva Arfuch (2010) a postular o 

“borramento” dos limites entre público e privado – e essas fronteiras incertas 

não são necessariamente ruins, mas um produto mesmo, historicamente 

determinado, dessa interação. 

 
Nesse sentido, nosso percurso se afasta da ideia de desequilíbrio, de 

uma relação quase causal, em benefício de uma pluralidade de 

pontos de vista. Essa pluralidade supõe, em nossa ótica, um enfoque 

não dissociativo, tanto do público/privado como do individual/social, 

compatível com a concepção bakhtiniana da interdiscursividade, em 

que o que ocorre num registro está dialogicamente articulado com 

outro, sem que possa se definir, com rigor de verdade, um ‘princípio’. 

(ARFUCH, 2010, p.98-99).  

 

 Seguindo a mesma lógica que vê a relação público-privado, individual-

social, como interdiscursiva, a autora também descentra a noção de sujeito, 

aproximando-o da multiplicidade e da polifonia. Não essencial, o sujeito é 

constitutivamente incompleto e, por isso, aberto a diversas identificações em 

tensão com o outro, por meio de posicionamentos contingentes que é chamado 

a ter. E, nesse “ser chamado” entram em cena o desejo e as determinações do 

social sem invalidar sua capacidade de autocriação. 

 Vendo o sujeito sob essa ótica, a dimensão simbólica-narrativa ergue-se 

como elemento fundamental – mais do que um devir dos relatos, a narração 

aparece como uma necessidade de subjetivação e identificação; como uma 

“busca consequente daquilo-outro que permita articular, ainda que 

temporariamente, uma imagem de autorreconhecimento”. (ARFUCH, 2010, 

p.80). Dessa forma, refletir sobre o processo narrativo é imprescindível para 

entender a articulação do eu com o nós e vice-versa – afinal, toda biografia ou 

relato de experiência é, num ponto, coletivo, uma expressão da época, do 

grupo, da classe e da narrativa comum de identidade (ou de uma memória forte 

organizadora, fazendo uma ponte com as hipóteses de Candau (2014)). 

 É nesta atividade de abrir limites e esfumaçar fronteiras que não só as 

proposições sobre público-privado, mas o conceito de espaço biográfico de 

Arfuch (2010) se tornam interessantes a meu projeto de pesquisa – e a outros 

que lidem com história oral, de maneira extensiva. Diferentemente de Queiroz 
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(1988), que estabelece barreiras claras entre biografia12, autobiografia13 e 

relatos de vida14, Arfuch (2010) até classifica os gêneros, mas prefere sublinhar 

seus deslizamentos e entrecruzamentos. Desta feita, a multiplicidade das 

narrativas de experiências vivenciais se abre para a análise do entrevistador, 

que não precisa, necessariamente, “aparar as arestas” das falas dos 

entrevistados para caberem em determinadas categorias. 

 Dentre as muitas sugestões de Arfuch (2010) sobre o trabalho com o 

espaço biográfico, destacamos sua insistência quanto à reflexão continuada 

sobre a linguagem e o processo narrativo; a exigência de confrontar as 

biografias ou relatos de vida com um contexto de inteligibilidade o mais amplo 

possível, atentando para as lógicas comunicacionais que se estabelecem entre 

diferentes grupos, posições e identidades (e inclusive entre o próprio 

pesquisador e seus interlocutores); a resistência à tentação de ser “a mão de 

Deus” na hora de analisar e fragmentar os relatos obtidos – afinal, mesma que 

toda interpretação seja arbitrária, há níveis aceitáveis de manipulação –; e a 

relutância na queda das “retóricas holistas”, que tendem a estereotipar “casos” 

e a transformá-los em comprovações universais. 

 Tendo tudo isso posto, é importante que “façamos a volta” para tentar 

amarrar as considerações delineadas, argumentando os motivos que levam à 

defesa da pertinência do uso da história de vida no desenvolvimento do projeto 

sobre as memórias operárias de Telêmaco Borba. Em primeiro lugar, fica 

evidente que a modalidade da história de vida atua irrestritamente no campo da 

subjetividade, da construção de identidades e do conhecimento de si. Além 

disso, como bem pontua Portelli (1996), o simples fato de recordar-se já é 

interpretar: elegemos lembranças, recorremos à cronologia que julgamos 

coerente e cedemos à edificação narrativa – repleta de ajustes, esquecimentos, 

hesitações, reformulações, simplificações, resistências, censuras, e tudo o 

mais citado anteriormente neste artigo. 

12 De acordo com a classificação de Queiroz (1988), a biografia é a história de vida de um indivíduo 
redigida por outro. 
13 Já a autobiografia, na visão de Queiroz (1988, p.23), é quando o indivíduo narra sua própria existência 
sem a intermediação de um pesquisador. “[...] o narrador se dirige diretamente ao público, e a única 
intermediação está no registro escrito, que se destine ou não o texto à publicação”. 
14 Por fim, com os relatos de vida, o pesquisador tenta atingir a coletividade de que seu informante faz 
parte. “Mesmo que o cientista social registre somente uma história de vida, seu objetivo é captar o 
grupo, a sociedade de que ela é parte; busca encontrar a coletividade a partir do indivíduo.” (QUEIROZ, 
1988, p.24). 
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 Dessa maneira, e aqui avultamos mais um argumento, aplicar a história 

de vida dá, de certa forma, mais “liberdade” à fonte para que ela construa a 

narrativa de si sem a condução efetiva do pesquisador. Como o “comando” é 

delegado ao próprio entrevistado, ele pode se deixar ver da maneira que julga 

pertinente, elaborando uma complexa nômada de identidades e de memórias 

fortes e fracas. A expectativa é, portanto, que tendo o domínio da conversa, a 

fonte se sinta mais segura para mostrar (ou apenas sugerir) os 

(res)sentimentos e afetividades que permeiam suas lembranças e que povoam 

seu inconsciente político. 

 No entanto, de nada adianta abrir essa janela da subjetividade se não 

soubermos como observá-la e, principalmente, como relacionar a cena que se 

mostra com o horizonte que a cerca – ou seja, tensionar público e privado, eu e 

nós, subjetividade e intersubjetividade. Por isso, é essencial nos munirmos de 

escopo teórico e de reflexões adequadas, como as produzidas por Arfuch 

(2010), e por outros estudiosos de linguagem e narrativa que, certamente, 

serão incorporados à discussão que deu apenas seus primeiros passos neste 

texto. 

 

4. Considerações finais 
Fazer as considerações finais de um pequeno artigo sempre parece 

prematuro – pois muitas das discussões levantadas no texto foram apenas 

sugeridas e, portanto, ainda estão abertas e resistentes a qualquer tipo de 

fechamento. No entanto, se é possível fazer alguma amarração prévia sobre o 

debate teórico que expusemos, ela repousa justamente nos “horizontes” que 

encontramos na relação entre memórias, subjetividades e histórias de vida. E 

esses encontros, mais do que trazer soluções prontas, mostram outras tantas 

possibilidades – todas válidas e aguardando no limiar do meu projeto de 

pesquisa.  

Deste exercício, então, fica evidente que ainda temos muito a caminhar, 

mas que, talvez, já saibamos quais trajetórias trilhar e por quais direções. A 

primeira estrada que se abre é a da reflexão que, intrinsecamente, exige 

esforços de erudição e apurada percepção para não só transportar, mas 

dialogar com a análise produzida por outros estudiosos. Além disso, seguindo 

nessa estrada, é importante que não fechemos os olhos para os atalhos e 
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bifurcações que possam surgir quando formos, finalmente, a campo. Pois, 

como bem postula Alistair Thomson (1997), o trabalho dos historiadores orais – 

seja recorrendo à história temática ou de vida – deve acontecer sempre no 

entroncamento entre teoria e prática. E, atuar nesse entroncamento não é tão 

simples, pois temos de estar sempre dispostos a novas adequações e, muitas 

vezes, a mudar completamente de direção e de caminho. 

Por fim, encerro essa breve digressão com uma citação de Passerini 

(2010) que, mesmo sendo uma referência em história oral, não se preocupou 

em dividir suas dificuldades ao lidar com as histórias de vida. Confusa com as 

respostas espontâneas de seus entrevistados e sem saber, exatamente, como 

analisá-las, chegou à brilhante conclusão de que “fontes orais se recusam a 

responder certos tipos de perguntas; aparentando ser loquazes, no fim 

mostram ser reticentes ou enigmáticas e, como a esfinge, nos forçam a 

reformular problemas e desafiam nossos hábitos comuns de pensamento”. 

(PASSERINI, 2010, p.180). 
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 Fotografia como suporte da memória coletiva 

 

Luiz Fernando VILLALBA SANTOS1 (UNIGRANRIO/RJ) 

 

Resumo: 
Ao olharmos uma foto, instantaneamente nos remetemos ao dia em que ela foi 

feita, ou se ela não faz parte da nossa história, tentamos identificar a qual 

momento nos traz aquela imagem. Em sua obra A Memória Coletiva, 

Halbwachs nos indaga a respeito da relevância de “reconstruir ou reconstituir a 

noção histórica de um fato que certamente aconteceu, mas do qual não 

guardamos nenhuma impressão, para se construir uma lembrança em todas as 

suas peças.”. 

Este trabalho busca uma discussão acerca da fotografia como suporte da 

memória coletiva pensada por Halbwachs. Passando por algumas discussões 

sobre memória, analisando a importância dos álbuns de família e pela Análise 

Iconográfica e Interpretação Iconológica de Panofsky. 
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1 –Introdução  

Ao olharmos uma foto, instantaneamente nos remetemos ao dia em que 

ela foi feita, ou se ela não faz parte da nossa história, tentamos identificar a 

qual momento nos traz aquela imagem. Em sua obra A Memória Coletiva, 

Halbwachs nos indaga a respeito da relevância de “reconstruir ou reconstituir a 

noção histórica de um fato que certamente aconteceu, mas do qual não 

guardamos nenhuma impressão, para se construir uma lembrança em todas as 

suas peças.” (p.91). 

Ele assinala que às vezes, para conseguirmos reconstruir uma 

lembrança, é necessário trazer uma espécie de “semente da rememoração.” 

(p.32). A fotografia pode ser encarada como um tipo dessa semente. Quando 

Halbwachs fala das diferenças entre memórias coletivas e memória histórica, 

diz que na memória, o grupo tem a confirmação de que continua o mesmo, 

passando a buscar sua identidade através do tempo, já a história, deixa esses 

intervalos de lado transformando esse período em cotidiano, sem alterações 

relevantes. 

É certo que a memória é tema cada vez mais discutido, gerando muitas 

observações e consequentemente discordâncias entre autores como no caso 

de Andréas Huyssen, que sinaliza que a abordagem dada por Halbwachs não 

se encaixa mais na dinâmica atual da mídia e da temporalidade, da memória, 

do tempo vivido e do esquecimento, questionando-se a possibilidade de haver 

a existência de formas de memória consensual coletiva e, no caso delas não 

existirem, de que forma a coesão social e cultural pode ser garantida sem ela. 

Huyssen vai ainda mais longe, e levanta a questão de o fato desse aumento da 

procura por uma memória talvez possa representar também um aumento do 

esquecimento. 

Com base nessas pequenas observações e em outros autores 

relevantes para o assunto, o presente trabalho buscará discutir a participação 

da fotografia no processo de construção da memória, reconstituição de 

passados, funcionando como semente, estopim, estalo, etc. para a explosão de 

sentimentos que ela mesma desperta. 

 

2 –Fotografia e Memória 
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 Memória: “Substantivo feminino, Faculdade de reter e recordar 

impressões e conhecimentos adquiridos anteriormente, reminiscência, 

recordação, lembrança.”2 

Os conceitos de memória aqui trabalhados vão muito além deste que o 

dicionário nos revela. Pois nos deparamos aqui com vários tipos de 

“memórias”. Porém devemos nos lembrar que o foco desse trabalho é debruçar 

sobre o fato da fotografia disparar o gatilho da memória em nós. 
 

Toda e qualquer fotografia, além de ser um resíduo do 

passado, é também um testemunho visual no qual se pode detectar – 

tal como ocorre nos documentos escritos – não apenas os elementos 

constitutivos que lhe deram origem do ponto de vista material. No que 

toca à imagem fotográfica, uma série de dados poderão ser 

reveladores, posto que jamais mencionados pela linguagem escrita 

da história. Por outro lado, apesar de sua aparente credibilidade, 

nelas também ocorrem omissões intencionais, acréscimos e 

manipulações de toda ordem. (KOSSOY, 2001) 

 

 

É preciso que haja um testemunho para que um fato se perpetue e se 

torne memória para um grupo. A esse testemunho, segundo Halbwachs, 

recorremos “para reforçar ou enfraquecer e também para completar o que 

sabemos de um evento sobre o qual já tivemos alguma informação” 

(HALBWACHS, 2006). Mas o que gostaria de destacar e fazer uma relação 

com a fotografia, é que, além disso, ele diz que para confirmar ou recordar uma 

lembrança, não são necessários testemunhos, no sentido literal, não é preciso 

que tenhamos indivíduos presentes naquele momento para que ele realmente 

tenha existido. Nesse caso, bastaria que eu visualizasse uma imagem 

capturada pelas lentes de uma câmera sobre aquele fato, paisagem, viagem, 

etc. e eu automaticamente começaria a confirmar aquela lembrança, criando 

uma memória mesmo sem ter estado lá. 

Por ser considerada a captação de um instante ou o "congelamento da 

uma realidade" e em razão de seu efeito depender da existência de um objeto 

real diante das lentes e de um indivíduo que "aperta o botão" (testemunha 

2 FONTE: Dicionário Aulete online (http://www.aulete.com.br/memoria) Acesso: 25/07/2014 
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ocular de tal fato), a fotografia nos fornece (ou deveria nos fornecer) provas. 

Sua natureza parece ser muito próxima à da denúncia, pois geralmente a 

comprovação de um acontecimento é mais rápida quando há fotos dele. "A 

fotografia pode constituir perfeitamente a prova irrefutável de que certo evento 

ocorreu." (SONTAG, 1981) 

Sobre isso, é importante pensarmos que quando observamos uma 

fotografia, devemos estar cientes de que a nossa compreensão do real será, 

sem querer, influenciada por uma ou várias interpretações anteriores. Por mais 

isenta que possa parecer, o passado sempre será visto ali com os olhos do 

fotógrafo que optou por um determinado ponto de vista, desde a captura, 

passando pelo processamento (seja ele digital ou analógico) até a imagem 

final. Entre o que está sendo fotografado e a imagem final, ocorreram inúmeras 

interferências que podem alterar a primeira informação. Tal fato ocorre mais 

vezes no fotojornalismo, aonde as imagens são associadas a textos, que 

orientam a leitura desta com objetivos nem sempre honestos, digamos assim. 

Essas interferências são explicadas por Kossoy quando ele diz que o 

fotógrafo funciona como um filtro cultural (KOSSOY, 2001) e que outros filtros 

são colocados ali como o do contratante, ao fazer certo uso da imagem, 

alterando de certa maneira a informação do ocorrido. 

Portanto, apesar da aparente neutralidade e imparcialidade do olho da 

câmera, a fotografia será sempre uma interpretação, pois o fotógrafo quando ali 

está, prestes a apertar o botão, ele também está carregando consigo toda a 

bagagem cultural que ele detém, todos os conceitos e preconceitos, fazendo 

com que esse seja o seu "filtro". Apesar do amplo potencial de informação que 

essa imagem carrega consigo, ela não substitui a realidade tal como se deu no 

passado. Na verdade, ela nos traz informações visuais de um momento, um 

pedaço do real, que foi selecionado (pelos filtros do fotógrafo, contratante, etc.) 

e organizado de acordo com as suas necessidades. 

Corroborando com esse pensamento encontramos em Pollak um bom 

exemplo, o das datas oficiais: "Todos sabem que até as datas oficiais são 

fortemente estruturadas do ponto de vista político. Quando se procura 

enquadrar a memória nacional por meio de datas oficialmente selecionadas 

para as festas nacionais, há muitas vezes problemas de luta política." 
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(POLLACK, 1992) Sacramentando assim que a memória é um fenômeno 

construído. 

 

3 – Os álbuns de família e a memória coletiva 

A memória é seletiva, nem tudo fica gravado e registrado (POLLAK, 

1992). Nós mesmos fazemos essa seleção. Nos álbuns de família, por 

exemplo, só se guardam momentos felizes, apesar de em alguns álbuns do 

século XIX e início do XX terem em suas páginas fotos de entes queridos 

mortos (prática comum nesse tempo) aonde todos os momentos da família 

deveriam ser registrados. Até o último, nesses casos. 

Para Halbwachs, mesmo que aparentemente particular, a memória 

acabará se remetendo a um grupo; o indivíduo traz em si a lembrança, porém 

este mesmo indivíduo está interagindo na sociedade, já que “nossas 

lembranças permanecem coletivas e nos são lembradas por outros, ainda que 

se trate de eventos em que somente nós estivemos envolvidos e objetos que 

somente nós vimos” (HALBWACHS, 2006). O exemplo dado por ele de um 

grupo de uma turma, e seu professor, é bem esclarecedor quando se fala da 

importância do grupo para a memória e nos casos em que outros reconstroem 

para nós eventos que vivemos com eles:  
 

Cada um dos membros daquela sociedade era definido para 

nós por seu lugar no conjunto dos outros e não por suas relações 

com outros ambientes, que ignorávamos. Todas as lembranças que 

poderiam ter origem dentro da turma se apoiavam uma na outra e 

não em recordações exteriores. Assim, por força das circunstâncias, 

a duração de uma memória desse tipo estava limitada à duração do 

grupo. (HALBWACHS, 2006, p.35) 

  

Enquanto os alunos têm uma facilidade maior de se lembrarem de 

momentos vividos pela turma e destacarem sempre a presença do professor, 

este, por não fazer parte apenas daquele grupo específico e por viver 

experiências semelhantes com outros grupos e também por estar menos 

envolvido do que os alunos no grupo em que ambos faziam parte, não 

recupera facilmente a mesma lembrança. A memória individual não deixa de 

existir, mas está presente em contextos variados, com a presença de diferentes 
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testemunhas, assim permitindo que haja uma transposição da memória de sua 

natureza pessoal para se converter num conjunto de acontecimentos em 

comum de um grupo, passando de uma memória individual para uma memória 

coletiva. Isso nos leva a pensar que há uma estreita relação entre memória 

individual e memória coletiva, pois o indivíduo não consegue ter lembranças de 

um grupo com o qual suas memórias não se identificam. 

A constituição da memória de um indivíduo é uma junção das memórias 

dos grupos os quais ele participa e sofre influência, seja na família, na escola, 

em um grupo de amigos ou no ambiente de trabalho. O indivíduo participa 

então de dois tipos de memória (individual e coletiva). Nossa memória se 

aproveita da dos outros, mas para que isso aconteça não basta que os 

membros daquele grupo nos relatem sobre o assunto, é preciso que nossas 

memórias tenham "pontos de contato", para que as lembranças sejam 

construídas sobre uma base comum. (HALBWACHS, 2006) 

Transportando isso para o lado da fotografia, podemos dizer que a 

família, ao relatar certos eventos, ou guardar determinados objetos, 

principalmente álbuns de fotografia, determina o que deve ser lembrado e 

preservado da ação do esquecimento (estão sendo seletivos e construindo 

essa base comum ao mesmo tempo). Nenhum grupo social tem sua eternidade 

garantida, por isso podemos até fazer um questionamento em cima da teoria 

de Halbwachs no que diz respeito ao grupo: Já que esses grupos detém essa 

memória, com o fim deles seria também o fim destas lembranças? 

Por isso essa preocupação da família em manter a identidade desse 

grupo através da preservação e transmissão de sua memória. Nesta luta pela 

"resistência da memória" o álbum de fotografias ganha destaque, porque ali 

estão representadas realidades. Todos estão guardados naquelas páginas, e é 

como se retornassem quando as abrimos e folheamos. Bisavós, avós, primos, 

tios, etc. aqueles que já se foram e quem ainda está por aqui. Novos bebês que 

chegam e os anciãos. Muitas vezes esses álbuns são confiados à apenas uma 

pessoa, criando assim um guardião de memórias, que detém a chave desta 

"máquina do tempo". Por intermédio das fotografias, diz Susan Sontag, cada 

família podia construir uma crônica de si mesma. “Pouca importância têm as 

atividades que são fotografadas, contanto que se tirem fotografias e que essas 

sirvam de lembranças.” (SONTAG, 1981). 
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Mesmo que a lembrança corresponda a um fato já distante no tempo, o 

contato com as pessoas que também vivenciaram aquelas experiências, ou 

com os lugares em que elas aconteceram permite a rememoração daqueles 

fatos, numa relação entre memória individual e memória coletiva, e na 

fotografia o indivíduo pode ter contato com os dois ao mesmo tempo: o lugar 

onde o fato ocorreu e seus protagonistas. 

 

4 – Análise Iconográfica X Interpretação Iconológica 
Sem dúvida, a fotografia desempenha um papel simbólico na legitimação 

da família, mas há que se saber ler o que não está explícito, principalmente das 

fotografias posadas e que tem um "contratante" por trás. Para o historiador 

(mas não só para ele) é altamente recomendado que não tenha apenas uma 

visão romântica e contemplativa como diz Miriam Moreira Leite: 
convém distinguir, na leitura da fotografia, o que ela 

reproduz da condição do retratado, o que silencia desse grupo 

e os indícios que permitem o observador perceber ou sentir 

outros níveis de realidade: sentimentos, padrões de 

comportamento, normas sociais, conformismo e rebeldia. 

(LEITE, 1993 Apud MAUAD, 2008) 

 

Usando como referência Panofsky e Kossoy, podemos chegar nessas 

pequenas definições: 

A Análise Iconográfica tem o intuito de detalhar sistematicamente e 

inventariar o conteúdo da imagem em seus elementos icônicos formativos, o 

aspecto literal e descritivo permanece. Situa-se ao nível da descrição, e não da 

interpretação. 

A Interpretação Iconológica tem o intuito de “contar a história” daquela 

imagem, percebendo na imagem o que está nas “entrelinhas”, como fazemos 

nos textos. Associando a isso fatores sociais, econômicos e políticos, teremos 

condições de recuperar micro-histórias implícitas nos conteúdos das imagens.   

Para ilustrar o que estamos dizendo, vamos reproduzir aqui uma análise 

de uma fotografia, de autoria de Guilherme Gaensly, feita por volta de 1902-

1903 numa fazenda do interior do Estado de São Paulo. O título é A Colheita 

do Café. 
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 4.1 Análise Iconográfica 
Na imagem, vemos um grupo de colonos - provavelmente imigrantes - 

realizando a colheita em um cafezal numa fazenda na região de Araraquara 

(SP). 

Na época que próxima a colheita, geralmente em Maio a tarefa é 

preparar tudo para os dias de trabalho. Durante o período da colheita, todos da 

família de colonos participavam do trabalho, mesmo as crianças, como 

podemos observar na foto. 

A colheita é feita por derriça; as cerejas derriçadas, juntamente com as 

folhas e os pedaços de galho são arrastados para fora das saias dos cafeeiros. 

Limpas as cerejas com as peneiras são conduzidas para o lavador ou 

diretamente para o terreiro. A colheita no pano, que aparece retratada no 

centro da foto, evita que o café derriçado entre em contato com a terra. 

Outro aspecto importante é como os "personagens" desta foto se 

apresentam. Nenhum deles está olhando para a câmera, dando um tom de 

naturalidade e harmonia com a paisagem montanhosa e o carro de bois, 

traduzindo tudo num belo trabalho de composição. 
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4.2 Interpretação Iconológica 
A serenidade mostrada, na verdade mascarava uma dura realidade 

vivida pelos colonos naquele momento: “Na virada do século, os trabalhadores 

imigrantes constituíam uma massa homogênea, submetida a condições mais 

ou menos uniformes de miséria [...] rendimentos insatisfatórios[...] rígida 

disciplina de trabalho (STOLCKE, 1986, P.47 Apud KOSSOY, 2001, p. 120) 

Em 1902 o governo italiano, através do decreto Prinetti, havia proibido a 

imigração subsidiada para São Paulo, justamente por ter recebido denúncias 

sobre as condições de trabalhos nos relatórios de observadores enviados para 

cá com intuito de averiguar a situação. 

Esse tom quase que romântico e que remete às pinturas do século XIX 

tinha a finalidade de atrair novos trabalhadores para fazendas do Estado de 

São Paulo. Pois foi usada por agentes de recrutamento de trabalhadores na 

Europa. Isto comprova o fato do fotógrafo Gaensly ser contratado da Secretaria 

de Agricultura, Comercio e Obras Públicas do Estado de São Paulo para que 

documentasse as fazendas do interior, entre os anos de 1902 e 1903 (período 

aonde foi feita a foto e usada por agentes recrutadores na europa). As fotos 

deste fotógrafo apareceriam ainda repetidas vezes nas primeiras publicações 

ilustradas, visando claramente uma visibilidade maior. 

Isto posto, "desvendamos" o verdadeiro significado daquela imagem, 

que num primeiro momento parecia apenas uma tomada bucólica e 

despretensiosa de uma fazenda do interior, mas na verdade escondia outros 

interesses do contratante. 

Mas como chegar a uma conclusão destas? Não é simples. Precisamos 

estar atentos a tudo que está relacionado com o período histórico retratado. 

Quanto mais fontes tivermos, mais elementos teremos para montar o quebra-

cabeças, entender a atitude dos personagens que estão "mudos e parados no 

tempo". Também precisamos pesquisar elementos que nos deem pistas sobre 

a atuação do fotógrafo, peça fundamental, pois ele foi o primeiro a fazer a 

leitura da cena de acordo com o que lhe convém, ou ao seu contratante, neste 

caso. 

Essas informações somadas ao conhecimento do contexto econômico, 

político e social, costumes, manifestações artísticas e culturais da época 
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fotografada e pesquisada, nos dão a possibilidade de recuperar os fatos, por 

menores que sejam, que estão nas imagens. 

 

5 - Considerações Finais 
Depois desta pequena discussão acerca de conceitos de memória 

associados à fotografia, podemos pensar em alguns pontos essenciais. Não 

para encerrarmos nossos questionamentos, pelo contrário, deixar uma porta 

entreaberta para futuras discussões sobre as angústias que ainda cercam a 

questão. 

A memória depende sempre de um coletivo. Seja ele qual for (escola, 

família, amigos, colegas de trabalho, etc.). Sempre que recorrermos à ela ela 

nos remeteremos a um grupo, pois este também detém esses fragmentos que 

vão se juntar aos nossos nessa construção conjunta de memórias, o que nos 

traz o pensamento de que há uma relação interdependente entre memória 

individual e a memória coletiva. Entendemos então que a memória individual e 

a memória coletiva se alimentam e guardam informações importantes para os 

sujeitos, garantindo uma homogeneidade ao grupo e o sentimento de 

relevância entre seus membros, reforçando a interdependência. 

Nunca ficamos passivos diante de uma fotografia: ela mexe com o nosso 

imaginário, nos faz refletir sobre o passado, a partir do instante congelado, 

frisado, que persiste na imagem. Um momento, uma pessoa, e até uma ilusão 

que, em determinado momento da história, passou pela lente de alguém, e isso 

não se pode negar. 

Há possibilidade da manipulação de imagens, e com o advento da 

fotografia digital isso vem numa crescente que estamos longe de controlar. 

Piorando ou melhorando, depende do ponto de vista. Mas como diz Ana Maria 

Mauad, não importa se a imagem mente o que importa é saber o porquê e 

como. Se a tecnologia ajuda nessa "mentira" nós teremos que conhecê-la 

também para a identificarmos quando ela for usada. O estudo de imagens 

agora deixa de ser apenas superficial, utilizando apenas os olhos e passa 

agora a precisar da mente e do coração. 
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“Se podes olhar, vê. Se 
podes ver, repara.”

(SARAMAGO, J. Ensaio sobre a cegueira. SP: Cia. das Letras, 1995. p. 10)
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